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			Como usar o livro?




		
			Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes orientações:

			1° Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar os textos de lei citados. 

			Neste ponto, recomendamos o Vade Mecum de Legislação FOCO – confira em www.editorafoco.com.br.

			2° Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avançando no estudo da parte teórica. 

			3° Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente. 

			4° Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e “pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, e só depois olhe o gabarito e os comentários.

			5° Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não percebemos na primeira leitura. 

			6° Grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, “prescindível” e “imprescindível”.

			7° Leia os comentários e leia também cada dispositivo legal neles mencionados; não tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que explicam as alternativas corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; você tem que conhecer bem a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia o texto legal indicado nos comentários.  

			8° Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se aparecer, em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata de falsidade ideológica, aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; outro exemplo: se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição do Conselho Nacional de Justiça, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho. 

			9° Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha cometido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:

			DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o conhecimento do texto de lei; 

			DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da doutrina;  

			DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da jurisprudência;  

			FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado o enunciado e as alternativas;

			NUT – “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de resolução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes (“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.

			obs: se você tiver interesse em fazer um Curso de “Técnicas de Resolução de Questões Objetivas”, recomendamos o curso criado a esse respeito pelo IEDI Cursos On-line: www.iedi.com.br.

			10º Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu significado. 

			11º Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam. 

			12º Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você marcar “DL”, ou seja, desconhecimento da lei.

			13º Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, se você tiver 30 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo. 

			14º Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disciplina, perseverança, amor e ética!

			Wander Garcia, Ana Paula Garcia, Bruno Zampier e Renan Flumian

			Coordenadores

		




			1. Direito Penal

			Arthur Trigueiros e Eduardo Dompieri*



			1.	CONCEITO, FONTES E PRINCÍPIOS1


			O sistema penal é composto por órgãos de naturezas jurídicas distintas com funções, dentre outras, de caráter investigativo, repressivo, jurisdicional e prisional. É sabido que os números de letalidade no exercício de tais funções, tanto de civis quanto de agentes do sistema penal têm aumentado nos últimos anos. Por conta dessa informação, será preciso promover uma política pública em âmbito penal que reverbere na diminuição de tal letalidade. (BATISTA, Nilo. Introdução Crítica ao Direito Penal Brasileiro. 11. ed. Rio de Janeiro: Revan, 2007)

			(Delegado/ES – 2019 – Instituto Acesso) Identifique a alternativa correta que contenha os princípios que fundamentam o Direito Penal, e que mostrem que sua observância se torna importante para o embasamento da referida política pública.

			(A)	Mínima letalidade/ letalidade controlada/ tutela civil e tutela penal/ livre iniciativa.

			(B)	Mínimo proporcional/ reserva do possível/ humanidade/ lesividade.

			(C)	Legalidade / proporcionalidade / penalidade / legítima defesa.

			(D)	Intervenção mínima/ legalidade / lesividade / adequação social.

			(E)	Devido processo legal/ contraditório e ampla defesa/ proximidade de jurisdição / proporcionalidade.

			O princípio da intervenção mínima abrange os princípios da subsidiariedade e da fragmentariedade. É do princípio da intervenção mínima, ao qual se submete o Direito Penal, que este deve interferir o mínimo possível na vida do indivíduo. Com isso, deve-se, tão somente em último caso, recorrer a este ramo do direito com o fito de solucionar conflitos surgidos em sociedade. Desta feita, se determinadas condutas podem ser contidas por meio de outros mecanismos de controle, deve-se evitar o Direito Penal, reservando-o àqueles comportamentos efetivamente nocivos. Pelo princípio da fragmentariedade, a lei penal constitui, por força do postulado da intervenção mínima, uma pequena parcela (fragmento) do ordenamento jurídico. Isso porque somente se deve lançar mão desse ramo do direito diante da ineficácia ou inexistência de outros instrumentos de controle social menos traumáticos (subsidiariedade). O princípio da legalidade ou da reserva legal, contido nos arts. 5º, XXXIX, da CF e art. 1º do CP, preconiza que os tipos penais só podem ser criados por lei em sentido formal. É defeso ao legislador, pois, lançar mão de outros expedientes legislativos para veicular matéria penal. O princípio da legalidade desdobra-se nos postulados da reserva legal, da taxatividade e da irretroatividade. A reserva legal impossibilita o uso de analogia como fonte do direito penal; a taxatividade, por sua vez, exige que as leis sejam claras, certas e precisas, a fim de restringir a discricionariedade do aplicador da lei; a irretroatividade impõe que a lei seja atual, isto é, que seja aplicada apenas a fatos ocorridos depois de sua entrada e vigor. Pelo princípio da ofensividade ou lesividade, o Direito Penal somente poderá intervir diante da existência de lesões efetivas ou potenciais ao bem jurídico tutelado pela norma penal. Dessa forma, se uma conduta for incapaz de gerar uma efetiva lesão (ou perigo de lesão) ao bem tutelado, não há que se falar em crime. Segundo enuncia o princípio da adequação social, não se pode reputar criminosa a conduta tolerada pela sociedade, ainda que corresponda a uma descrição típica. É dizer, embora formalmente típica, porque subsumida num tipo penal, carece de tipicidade material, porquanto em sintonia com a realidade social em vigor. ED



Gabarito “D”




			(Delegado/MG – 2018 – FUMARC) Acerca dos princípios que limitam e informam o Direito Penal, é CORRETO afirmar:

			(A)	A responsabilidade pela indenização do prejuízo que foi causado pelo crime imputado ao agente não pode ser estendida aos seus herdeiros sem que haja violação do princípio da personalidade da pena.

			(B)	Conforme o princípio da culpabilidade, a responsabilidade penal é subjetiva, pelo que nenhum resultado penalmente relevante pode ser atribuído a quem não o tenha produzido por dolo ou culpa, elementos finalisticamente localizados na culpabilidade.

			(C)	O princípio da insignificância funciona como causa de exclusão da culpabilidade, sendo requisitos de sua aplicação para o STF a ofensividade da conduta, a ausência de periculosidade social da ação e a inexpressividade da lesão jurídica.

			(D)	O princípio da legalidade, do qual decorre a reserva legal, veda o uso dos costumes e da analogia para criar tipos penais incriminadores ou agravar as infrações existentes, embora permita a interpretação analógica da norma penal.

			A: incorreta, na medida em que a pena (em qualquer de suas modalidades), por imposição de índole constitucional (art. 5º, XLV), não passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do perdimento de bens alcançar os sucessores, até o limite do valor do patrimônio transferido; B: incorreta. Pelo princípio da culpabilidade ou da responsabilidade subjetiva, ninguém pode ser punido se não houver agido com dolo ou culpa, sendo vedada, portanto, em direito penal, a responsabilidade objetiva. Até aqui a assertiva está correta. O erro está em afirmar que o dolo e a culpa estão abrigados na culpabilidade. Para a teoria finalista, criada por Hans Welzel, toda conduta é comportamento humano, consciente e voluntário, dirigido a uma finalidade. Portanto, o dolo e a culpa, até então sediados na culpabilidade (para a teoria clássica), migraram para a conduta (fato típico, portanto); C: incorreta. O princípio da insignificância funciona como causa supralegal de exclusão da tipicidade (material), atuando como instrumento de interpretação restritiva do tipo penal. Não há repercussão, portanto, no campo na culpabilidade. Nesse sentido: STJ, REsp. 1171091-MG, 5ª T., rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 16.03.10. No mais, segundo entendimento jurisprudencial consagrado, são requisitos necessários ao reconhecimento do princípio da insignificância: mínima ofensividade da conduta; nenhuma periculosidade social da ação; reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e inexpressividade da lesão jurídica provocada (STF, HC 98.152-MG, 2ª T., rel. Min. Celso de Mello, 19.05.2009); D: correta. Segundo é consenso na doutrina e na jurisprudência, os usos e costumes não podem servir de fonte para a criação de crimes (e também contravenções) e suas respectivas penas. Pode, no entanto, atuar como instrumento interpretativo. Isso porque, segundo enuncia o princípio da legalidade, estrita legalidade ou reserva legal (arts. 1º do CP e 5º, XXXIX, da CF), os tipos penais só podem ser concebidos por lei em sentido estrito, ficando afastada, assim, a possibilidade de a lei penal ser criada por outras formas que não a lei em sentido formal. O princípio da legalidade impede a criação de crimes por analogia, visto que eles devem ser veiculados por lei. Contudo, em matéria penal, admite-se o emprego da analogia in bonam partem, ou seja, benéfica ao réu, podendo ser aplicada para os tipos penais não incriminadores. É possível o emprego da interpretação analógica em matéria penal, como se dá no crime de estelionato, em que o agente pode cometê-lo mediante artifício, ardil ou qualquer outra fraude (fórmula genérica). ED



Gabarito “D”




			(Delegado/MS – 2017 – FAPEMS) Com relação aos princípios aplicáveis ao Direito Penal, em especial no que se refere ao princípio da adequação social, assinale a alternativa correta.

			(A)	O Direito Penal deve tutelar bens jurídicos mais relevantes para a vida em sociedade, sem levar em consideração valores exclusivamente morais ou ideológicos. 

			(B)	Só se deve recorrer ao Direito Penal se outros ramos do direito não forem suficientes.

			(C)	Deve-se analisar se houve uma mínima ofensividade ao bem jurídico tutelado, se houve periculosidade social da ação e se há reprovabilidade relevante no comportamento do agente. 

			(D)	Não há crime se não há lesão ou perigo real de lesão a bem jurídico tutelado pelo Direito Penal.

			(E)	Apesar de uma conduta subsumir ao modelo legal, não será considerada típica se for historicamente aceita pela sociedade.

			A: incorreta. A assertiva se refere ao princípio da intervenção mínima; B: incorreta, pois a alternativa diz respeito ao princípio da subsidiariedade; C: incorreta, pois a assertiva se refere ao princípio da insignificância, destacando os vetores para seu reconhecimento (mínima ofensividade da conduta, ausência de periculosidade social da ação, reduzido grau de reprovabilidade do comportamento e inexpressividade de lesão jurídica provocada pelo comportamento do agente); D: incorreta, pois a alternativa diz respeito ao princípio da lesividade; E: correta. De fato, de acordo com o princípio da adequação social, a despeito de determinado comportamento se amoldar ao preceito primário de determinado tipo penal, tal será insuficiente à responsabilização criminal do agente quando a conduta por ele praticada for aceita ordinariamente pela sociedade. Frise-se que no sistema penal brasileiro, um costume não poderá revogar uma lei, sob pena de ofensa ao princípio da legalidade. AT



Gabarito “E”




			(Delegado/MS – 2017 – FAPEMS) No que diz respeito aos princípios aplicáveis ao Direito Penal, analise os textos a seguir. 

			A proteção de bens jurídicos não se realiza só mediante o Direito Penal, senão que nessa missão cooperam todo o instrumental do ordenamento jurídico.

			ROXIN, Claus. Derecho penal- parte geral. Madrid: Civitas, 1997.1.1, p. 65.

			A criminalização de uma conduta só se legitima se constituir meio necessário para a proteção de ataques contra bens jurídicos importantes.

			BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratada de direito penal: parte geral. 20. ed. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 54.

			Nesse sentido, é correto afirmar que os textos se referem ao

			(A) princípio da intervenção mínima, imputando ao Direito Penal somente fatos que escapem aos meios extrapenais de controle social, em virtude da gravidade da agressão e da importância do bem jurídico para a convivência social.

			(B) princípio da insignificância, que reserva ao Direito Penal a aplicação de pena somente aos crimes que produzirem ataques graves a bem jurídicos protegidos por esse Direito, sendo que agir de forma diferente causa afronta à tipicidade material.

			(C) princípio da adequação social em que as condutas previstas como ilícitas não necessariamente revelam-se como relevantes para sofrerem a intervenção do Estado, em particular quando se tornarem socialmente permitidas ou toleradas. 

			(D) princípio da ofensividade, pois somente se justifica a intervenção do Estado para reprimir a infração com aplicação de pena, quando houver dano ou perigo concreto de dano a determinado interesse socialmente relevante e protegido pelo ordenamento jurídico.

			(E) princípio da proporcionalidade, em que somente se reserva a intervenção do Estado, quando for estritamente necessária a aplicação de pena em quantidade e qualidade proporcionais à gravidade do dano produzido e a necessária prevenção futura.

			A: correta. De fato, de acordo com o princípio da intervenção mínima, o Direito penal somente deve tutelar e punir aqueles fatos que trouxerem maior gravidade aos bens jurídicos e somente quando os demais meios extrapenais de controle social forem insuficientes (subsidiariedade); B: incorreta, pois o princípio da insignificância pressupõe inexpressividade de lesão jurídica provocada, além da mínima ofensividade da conduta, ausência de periculosidade social da ação e reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; C, D e E: incorretas, pois os trechos descritos na questão em nada dizem respeito aos princípios da adequação social, ofensividade e proporcionalidade, mas, sim, à intervenção mínima. AT



Gabarito “A”




			(Delegado/MT – 2017 – CESPE) De acordo com o entendimento do STF, a aplicação do princípio da insignificância pressupõe a constatação de certos vetores para se caracterizar a atipicidade material do delito. Tais vetores incluem o(a)

			(A)	reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento.

			(B)	desvalor relevante da conduta e do resultado.

			(C)	mínima periculosidade social da ação.

			(D)	relevante ofensividade da conduta do agente.

			(E)	expressiva lesão jurídica provocada.

			De acordo com a jurisprudência já consolidada do STF, os quatro vetores para o reconhecimento e aplicação do princípio da insignificância são: (i) mínima ofensividade da conduta; (ii) ausência de periculosidade social da ação; (iii) reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e (iv) inexpressividade da lesão jurídica provocada. Assim, vamos às alternativas! A: correta. De fato, um dos vetores para a aplicação da insignificância penal é o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento praticado pelo agente; B: incorreta, pois o desvalor relevante da conduta e do resultado não se encontram entre aqueles identificados pelo STF para a aplicação do princípio da insignificância; C: incorreta, pois um dos vetores para a aplicação da insignificância é a ausência (e não mínima!) periculosidade social da ação; D: incorreta, pois, obviamente, a insignificância penal pressupõe mínima ofensividade da conduta, e não uma relevante ofensividade, tal como consta na assertiva; E: incorreta, pois a insignificância exige uma inexpressiva lesão jurídica provocada. AT



Gabarito “A”




			(Delegado/SP – 2014 – VUNESP) Assinale a alternativa que apresenta o princípio que deve ser atribuído a Claus Roxin, defensor da tese de que a tipicidade penal exige uma ofensa de gravidade aos bens jurídicos protegidos. 

			(A)	Insignificância. 

			(B)	Intervenção mínima. 

			(C)	Fragmentariedade. 

			(D)	Adequação social. 

			(E)	Humanidade. 

			A: correta. De fato, Claus Roxin, eminente doutrinador alemão, em 1964, abeberando-se nos ensinamentos do Direito Romano, desenvolveu a tese de que a tipicidade penal exige ofensa significativa aos bens jurídicos tutelados pelas normas penais incriminadoras. Em outras palavras, as lesões ínfimas aos referidos bens jurídicos, sem qualquer expressividade, serão materialmente atípicas, adotando-se, aqui, o princípio da insignificância; B, C, D e E: incorretas, pois, como visto no comentário antecedente, não se atribui a Claus Roxin o princípio da intervenção mínima, fragmentariedade, adequação social e humanidade, mas, sim, o da insignificância. 



Gabarito “A”




			(Delegado/RO – 2014 – FUNCAB) São princípios que solucionam o conflito aparente de normas penais: 

			(A)	insignificância, consunção, subsidiariedade e alteridade. 

			(B)	insignificância, alteridade, consunção e alternatividade. 

			(C)	especialidade, alteridade, consunção e subsidiariedade. 

			(D)	especialidade, alternatividade, subsidiariedade e insignificância. 

			(E)	especialidade, consunção, subsidiariedade e alternatividade. 

			A: incorreta, pois o princípio da insignificância atua como causa de exclusão da tipicidade material, nada tendo que ver com conflito aparente de normas, que será solucionado pelos princípios da especialidade, subsidiariedade e consunção. Também não se relaciona com conflito aparente de normas o princípio da alteridade, que expressa que o Direito penal somente atua diante de lesões a bens jurídicos alheios, não protegendo lesões praticadas a bens jurídicos próprios; B: incorreta, pois, como visto no comentário antecedente, insignificância e alteridade não têm relação alguma com o conflito aparente de normas. Quanto ao princípio da alternatividade, aplicável para aqueles tipos penais que contemplam dois ou mais verbos (tipos mistos alternativos, crimes de ação múltipla ou de conteúdo variado), a doutrina majoritária aponta que não se trata de mecanismo de solução de um conflito aparente de normas, mas, sim, de um conflito interno na mesma norma. Assim, por exemplo, no crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei 11.343/2006), o agente que produzir e vender três quilos de cocaína, não responderá por dois crimes, mas, sim, por crime único, em virtude da aplicação da alternatividade; C: incorreta, pois o princípio da alteridade, como visto anteriormente, não se relaciona com o conflito aparente de normas; D: incorreta, haja vista que alternatividade e insignificância não são mecanismos de resolução de conflito aparente de normas; E: correta, de acordo com a banca examinadora. No tocante aos princípios da especialidade, subsidiariedade e consunção, não há dúvida de que são instrumentos de solução de conflito aparente de normas. Contudo, fazemos ressalva no tocante ao princípio da alternatividade. Como afirmado no comentário à alternativa “B”, a doutrina majoritária aponta que a alternatividade tem o condão de resolver um “conflito interno de normas” e não um “conflito aparente de normas”. Remetemos o leitor aos comentários de referida alternativa. 



Gabarito “E”




			(Delegado/RJ – 2013 – FUNCAB) De acordo com o Glossário Jurídico do Supremo Tribunal Federal, “o princípio da insignificância tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, ou seja, não considera o ato praticado como um crime, por isso, sua aplicação resulta na absolvição do réu e não apenas na diminuição e substituição da pena ou não sua não aplicação”. 
Sobre o tema princípio da insignificância, assinale a resposta correta. 

			(A)	Buscando sua origem, de acordo com certa vertente doutrinária, no Direito Romano, o princípio da insignificância vem sendo objeto de recorrentes decisões do STF, nas quais são estabelecidos dois parâmetros para sua determinação: reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

			(B)	O princípio da insignificância, decorrência do caráter fragmentário do Direito Penal, tem base em uma orientação utilitarista, tem origem controversa, encontrando, na atual jurisprudência do STF, os seguintes requisitos de configuração: a mínima ofensividade da conduta do agente; nenhuma periculosidade social da ação; o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e a inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

			(C)	Sua atual elaboração deita raízes na doutrina de Claus Roxin e, no Direito Penal brasileiro, consoante jurisprudência atual do STF, se limita à avaliação da inexpressividade da lesão jurídica provocada, ou seja, observa-se se a ofensa ao bem jurídico tutelado é relevante ou banal. 

			(D)	Surgindo como uma consequência lógica do princípio da individualização das penas, a insignificância penal não aceita a periculosidade social da ação como parâmetro, de acordo com o posicionamento atual do STF, em razão da elevada abstração desse conceito, mas apresenta como requisitos: a mínima ofensividade da conduta do agente; o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; e a inexpressividade da lesão jurídica provocada. 

			(E)	Inserida no princípio da intervenção mínima, embora já mencionada anteriormente por Welzel como uma faceta do princípio da adequação social, a insignificância determina a inexistência do crime quando a conduta praticada apresentar a simultânea presença dos seguintes requisitos, exigidos pela atual jurisprudência do STF: a mínima ofensividade da conduta do agente; nenhuma periculosidade social da ação; o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento; a inexpressividade da lesão jurídica provocada; e a inexistência de um especial fim de agir. 

			A: incorreta, pois, para o STF (HC 21.523/DF, j. 22.08.2011), o princípio da insignificância, que, de fato, afasta a tipicidade material do fato, exige a conjugação de quatro parâmetros (ou requisitos): mínima ofensividade da conduta do agente, nenhuma periculosidade social da ação, reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e inexpressividade da lesão jurídica provocada; B: correta. Realmente, o princípio da insignificância deriva do caráter fragmentário do Direito Penal, que, por ser um ramo “violento” do Direito, capaz de retirar ou reduzir a liberdade do indivíduo, deverá incidir apenas quando todos os demais ramos do Direito forem insuficientes a conferir proteção aos bens jurídicos relevantes. Cuidou o STF de consolidar sua jurisprudência no sentido de que o princípio da insignificância somente poderá ser aplicado se quatro vetores ou requisitos puderem ser constatados diante do caso concreto, a saber (tal como informado no comentário à alternativa anterior): mínima ofensividade da conduta do agente, nenhuma periculosidade social da ação, reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e inexpressividade da lesão jurídica provocada; C: incorreta. Primeiramente, é bom que se diga que o princípio da insignificância tem sua origem remota no Direito Romano, que, por meio do brocardo de minimis non curat praetor, expressava que ao pretor (juiz) não caberia tratar de questões mínimas (ínfimas). Modernizado por Claus Roxin, eminente doutrinador alemão, em 1964, o princípio em questão passou a ser utilizado em “larga escala”, inclusive no Brasil, mas, de acordo com o STF, desde que preenchidos os quatro requisitos mencionados nas alternativas anteriores, não bastando a inexpressividade de lesão ao bem jurídico para sua incidência; D: incorreta. Primeiramente, o princípio da insignificância não é corolário da individualização da pena, mas, sim, dos princípios da intervenção mínima (o Direito Penal, por acarretar a privação ou restrição da liberdade do sujeito, deve intervir minimamente na esfera de individualidade do agente), fragmentariedade (o Direito Penal somente deve “entrar em cena” se os demais ramos do Direito forem insuficientes à proteção dos bens jurídicos) e ofensividade (o Direito Penal somente deverá intervir diante de lesões que não se afigurem ínfimas aos bens jurídicos). Demais disso, o STF, para a aplicação do princípio sob enfoque, exige que o comportamento do agente não apresente qualquer periculosidade social, sob pena de o fato ser materialmente típico; E: incorreta, pois na atual jurisprudência do STF, não se exige, para a aplicação do princípio da insignificância, que inexista um especial fim de agir do agente em seu comportamento lesivo. 



Gabarito “B”




			(Delegado/AM) Acerca dos princípios constitucionais que regem o DP, está incorreta a seguinte alternativa:

			(A)	O princípio da proporcionalidade não pode converter-se em instrumento de frustração da norma constitucional que repudia a utilização no processo de provas obtidas por meios ilícitos. Esse postulado, portanto, não deve ser invocado indiscriminadamente, ainda mais quando se acharem expostos, a clara situação de risco, direitos fundamentais assegurados pelas Constituição. 

			(B)	Se a prova penal incriminadora resultar de ato ilícito praticado por particular, a res furtiva, por efeito de investigação criminal promovida por agentes policiais, for por estes apreendida, também aqui – uma vez que não é imputável ao Poder Público o gesto de desrespeito ao ordenamento jurídico constitucional – não remanescerá caracterizada a situação configuradora de ilicitude de prova.

			(C)	A persecução penal, cuja instauração é justificada pela suposta prática de um ato criminoso, não se projeta e nem se exterioriza como uma manifestação de absolutismo estatal. De exercício indeclinável, a persecutio criminis sofre os condicionamentos que lhe impõe o ordenamento jurídico. A tutela da liberdade, desse modo, representa uma insuperável limitação constitucional ao poder persecutório do Estado. 

			(D)	A Carta Federal assegurou, em benefício de todos, a prerrogativa da inviolabilidade domiciliar. Sendo assim, ninguém, especialmente a autoridade pública, pode penetrar em casa alheia, exceto nas hipóteses previstas no texto constitucional ou com o consentimento do seu morador, que se qualifica, para efeito de ingresso de terceiros no recinto privado, como o único titular do direito de inclusão e de exclusão.

			A: correta, eis que se admite, excepcionalmente, a utilização da prova ilícita, pelo princípio da proporcionalidade, dando-se prevalência ao bem de maior relevância, no caso, os direitos fundamentais constitucionais; B: incorreta, devendo ser assinalada, já que a regra é a inadmissibilidade da prova ilícita (art. 5º, LVI, da CF); C: correta. De fato, a persecução penal, seja a extrajudicial (fase inquisitiva), seja a judicial (com a propositura da ação penal), tem como fundamento a suposta prática de um ato criminoso ou contravencional, tratando-se, vale ressaltar, de um importante instrumento de garantia do jurisdicionado, que poderá se valer dos princípios do contraditório e da ampla defesa (na fase judicial), os quais, é certo, limitam o poder persecutório estatal D: correta (art. 5º, XI, da CF). 



Gabarito “B”




			(Delegado/DF – 2004) São normas penais não incriminadoras, EXCETO:

			(A)	“Não excluem a imputabilidade penal: I – a emoção ou a paixão” (art. 28, I, do Código Penal);

			(B)	“O resultado, de que depende a existência do crime, somente é imputável a quem lhe deu causa” (art. 13 do Código Penal);

			(C)	“Diz-se o crime: (...) II – tentado, quando iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do agente” (art. 14, II, do Código Penal);

			(D)	“Pelo resultado que agrava especialmente a pena, só responde o agente que o houver causado ao menos culposamente” (art. 19 do Código Penal);

			(E)	“Se o agente for inimputável, o juiz determinará a sua internação (art. 26). Se, todavia, o fato previsto como crime for punível com detenção, poderá o juiz submetê-lo a tratamento ambulatorial” (art. 97 do Código Penal).

			As normas penais podem ser incriminadoras (criam crimes e cominam penas) ou não incriminadoras, as quais se subdividem em permissivas (causas excludentes da ilicitude), exculpantes (causas que tratam da culpabilidade do agente), interpretativas, de aplicação, diretivas (tratam de princípios) ou integrativas ou de extensão. Todas as alternativas caracterizam normas penais não incriminadoras, exceto a alternativa “C”, que trata da norma peal referente ao crime tentado. 



Gabarito “C”




			(Delegado/GO – 2009 – UEG) A Constituição Federal expressamente previu no art. 5º, XLV, que “nenhuma pena passará da pessoa do condenado”, alçando a status constitucional o princípio do nullum crime sine culpa (não há crime sem culpa). Nessa perspectiva, afirma-se: 

			I.	Ao vedar toda forma de responsabilidade pessoal por fato de outrem, a Constituição expressou o princípio segundo o qual a aplicação da pena pressupõe a atribuibilidade psicológica de um fato delitivo à vontade contrária ao dever do indivíduo. 

			II.	A culpabilidade deve ser analisada sob três perspectivas, quais sejam, da responsabilidade pessoal, da responsabilidade subjetiva e da função de limitação e garantia do cidadão ao poder punitivo estatal. 

			III.	A teoria psicológica da culpabilidade pauta-se pela ideia de que a culpabilidade não passa de um mero vínculo de caráter psicológico, que une o autor ao fato por ele praticado, sendo que o dolo e a culpa são espécies dessa relação psicológica que tem, por pressuposto, a imputabilidade do agente. 

			IV.	Para a teoria finalista da culpabilidade, dolo e culpa são “corpos estranhos” na culpabilidade, que consistiria na reprovabilidade da conduta ilícita de quem tem capacidade genérica de entender e querer e podia, nas circunstâncias em que o fato ocorreu, conhecer a sua ilicitude, sendo-lhe inexigível comportamento que se ajuste ao direito. 

			Assinale a alternativa CORRETA: 

			(A)	Somente a alternativa II é verdadeira. 

			(B)	Somente as alternativas II e IV são verdadeiras. 

			(C)	Somente as alternativas I, II, III são verdadeiras. 

			(D)	Somente as alternativas I e III são verdadeiras.

			I: correta. Tal assertiva está amparada nos princípios da personalidade (ou intranscendência) e da responsabilidade penal subjetiva; II: correta. A culpabilidade pode ser analisada em três sentidos: 1) princípio da culpabilidade como culpa em sentido amplo, vedando-se a responsabilidade objetiva (responsabilidade subjetiva), 2) culpabilidade do agente como pressuposto da pena (responsabilidade pessoal – princípio da intranscendência), 3) culpabilidade como grau de censurabilidade da conduta, o que influi na fixação da pena-base (gravidade em concreto da conduta), aplicando-se o princípio da individualização da pena; III: correta. No sistema clássico, a teoria adotada quanto à culpabilidade era a psicológica, composta pelo dolo (normativo) ou culpa (elementos psicológicos), sendo que a imputabilidade era seu pressuposto. Para essa teoria, a culpabilidade era o vínculo psicológico que ligava o autor ao fato por meio do dolo ou culpa; IV: incorreta. Para a teoria finalista, o dolo (natural) e a culpa passaram a integrar a conduta, no interior do fato típico (todo comportamento humano, consciente e voluntário, dirigido a um fim). Na culpabilidade adotou-se a teoria pura, composta pelos seguintes elementos normativos: imputabilidade, potencial consciência da ilicitude (que antes estava no interior do dolo) e exigibilidade de conduta diversa. 



Gabarito “C”




			(Delegado/GO – 2003 – UEG) Considere as proposições abaixo: O Direito Penal brasileiro adota, quanto à classificação das infrações penais, a divisão 

			I.	tripartida, em crimes, delitos e contravenções, sendo a diferença apenas quantitativa (gravidade da conduta/pena). 

			II.	bipartida, em crimes, delitos ou contravenções, sendo a diferença apenas quantitativa (gravidade da conduta/pena). 

			III.	bipartida, em crimes ou delitos e contravenções, sendo a diferença apenas quanto à gravidade da conduta e à natureza da sanção. 

			IV.	que distingue os crimes em punidos quantitativamente com pena privativa de liberdade, restritiva de direitos e multa. 

			Marque a alternativa CORRETA: 

			(A)	As proposições I e II são verdadeiras. 

			(B)	As proposições I e IV são verdadeiras. 

			(C)	As proposições II e III são verdadeiras. 

			(D)	As proposições III e IV são verdadeiras. 

			I: incorreta, já que crime é sinônimo de delito; II: incorreta, pois a diferença não é apenas quanto à gravidade da conduta, mas também quanto à natureza da sanção penal. Ainda, não são sinônimos os delitos e as contravenções, ambos espécies do gênero infração penal; III: correta. De fato, o Código Penal adotou o sistema dicotômico quanto às infrações penais, as quais são divididas em crimes ou delitos (mais graves, apenados com reclusão ou detenção e multa, alternativa ou cumulativamente cominada) e contravenções (menos graves, apenadas com prisão simples ou multa – isolada, alternativa ou cumulativamente cominada); IV: correta. As espécies de penas são: privativa de liberdade, restritiva de direitos e multa (art. 32 do CP). 



Gabarito “D”




			(Delegado/PA – 2006 – CESPE) Julgue os itens seguintes, com relação aos princípios constitucionais de direito penal.

			I.	A decisão acerca da regressão de regime deve ser calcada em procedimento no qual sejam obedecidos os princípios do contraditório e da ampla defesa, sendo, sempre que possível, indispensável a inquirição, em juízo, do sentenciado.

			II.	A vigente Constituição da República, obediente à tradição constitucional, reservou exclusivamente à lei anterior a definição dos crimes, das penas correspondentes e a consequente disciplina de sua individualização.

			III.	O princípio da presunção de inocência proíbe a aplicação de penas cruéis que agridam a dignidade da pessoa humana.

			IV.	Em virtude do princípio da irretroatividade in pejus, somente o condenado é que terá de se submeter à sanção que lhe foi aplicada pelo Estado.

			A quantidade de itens certos é igual a

			(A)	1. 

			(B)	2. 

			(C)	3. 

			(D)	4.

			I: correta, visto que a decisão acerca da regressão de regime penitenciário, consoante os postulados do contraditório e ampla defesa, deve ser precedida da oitiva do condenado, inclusive consoante prescreve o art. 118, § 2º, da LEP (Lei 7.210/1984); II: correta, uma vez que não haverá crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal (art. 5º, XXXIX, da CF), cabendo à lei regular a individualização das penas (art. 5º, XLVI, da CF); III: incorreta, pois o princípio da presunção de inocência (ou princípio da não culpabilidade ou do estado de inocência) prega que ninguém poderá ser considerado culpado até o trânsito em julgado da sentença penal condenatória (art. 5º, LVII, da CF), não se confundindo com o princípio da humanidade, que, entre outros, veda a imposição, pelo Estado, de penas ofensivas à dignidade da pessoa humana (ex.: penas cruéis, desumanas ou degradantes); IV: incorreta, uma vez que o princípio da irretroatividade in pejus (ou retroatividade benéfica), consagrado no art. 5º, XL, da CF (e repetido pelo art. 2º do CP), veda a retroação das leis que possam prejudicar o réu (em outras palavras, somente a lei que, de alguma forma, puder favorecer o agente delitivo, poderá e deverá retroagir). 



Gabarito “B”




			(Delegado/RJ – 2009 – CEPERJ) Ensina JORGE DE FIGUEIREDO DIAS que “o princípio do Estado de Direito conduz a que a proteção dos direitos, liberdade e garantias seja levada a cabo não apenas através do direito penal, mas também perante o direito penal” (DIAS, Jorge de Figueiredo. Direito penal: parte geral. tomo I. Coimbra: Coimbra Editora, 2004. p. 165). Assim, analise as proposições abaixo e, em seguida, assinale a opção correta. 

			I.	O conteúdo essencial do princípio da legalidade se traduz em que não pode haver crime, nem pena que não resultem de uma lei prévia, escrita, estrita e certa. 

			II.	O princípio da legalidade estrita não cobre, segundo a sua função e o seu sentido, toda a matéria penal, mas apenas a que se traduz em fixar, fundamentar ou agravar a responsabilidade do agente. 

			III.	Face ao fundamento, à função e ao sentido do princípio da legalidade, a proibição de analogia vale relativamente a todos os tipos penais, inclusive os permissivos. 

			IV.	A proibição de retroatividade da lei penal funciona apenas a favor do réu, não contra ele. 

			V.	O princípio da aplicação da lei mais favorável vale mesmo relativamente ao que na doutrina se chama de “leis intermediárias”; leis, isto é, que entraram em vigor posteriormente à prática do fato, mas já não vigoravam ao tempo da apreciação deste.

			(A)	Apenas uma proposição está errada. 

			(B)	Estão corretas apenas as proposições I, IV e V. 

			(C)	Estão corretas apenas as proposições I, II, III e IV.

			(D)	Todas as proposições estão corretas. 

			(E)	Apenas três da proposições estão corretas.

			I: correta, dado que o princípio da legalidade, de índole constitucional (art. 5º, XXXIX, da CF), preleciona que nenhum crime e nenhuma pena poderão ser criados senão pela edição de uma lei prévia, que deverá ser escrita (nullum crimen sine lege scripta), estrita (nullum crimen sine lege stricta) e certa (nullum crimen sine lege certa); II: correta, visto que o princípio da legalidade estrita, vale dizer, a edição de lei em sentido estrito (atividade típica do Poder Legislativo), não irá prevalecer em toda a matéria penal, mas, apenas, para a criação dos tipos penais, bem assim a alteração de penas. Prova disso é a existência de normas penais em branco em sentido estrito, que são aquelas cujos complementos derivam de atividade não do Poder Legislativo, mas do Executivo, por exemplo (ex.: a lista das substâncias consideradas entorpecentes, para fins de tipificação dos crimes da Lei 11.343/2006 – Lei de Drogas, vem prevista em ato do Ministério da Saúde – Portaria 344/1998); III: incorreta, visto que é pacífico o entendimento de que, em matéria penal, somente é vedada a adoção de analogia em normas penais incriminadoras, visto que tal seria prejudicial ao réu, sem contar que violaria o princípio da legalidade. No entanto, o uso da analogia em normas penais não incriminadoras, tais como nos tipos penais permissivos (causas excludentes da ilicitude), é perfeitamente possível; IV: correta, pois a retroatividade, em matéria penal, somente é admissível se puder beneficiar o réu (art. 5º, XL, da CF e art. 2º do CP); V: correta, uma vez que o princípio da retroatividade benéfica é admissível em qualquer situação em que sobrevenha ao fato lei mais favorável ao agente. 



Gabarito “A”




			(Delegado/RJ – 2009 – CEPERJ) Costuma-se afirmar que o direito penal das sociedades contemporâneas é regido por princípios sobre crimes, penas e medidas de segurança, nos níveis de criminalização primária e de criminalização secundária, fundamentais para garantir o indivíduo em face do poder penal do Estado. Analise as proposições abaixo: 

			I.	O princípio da insignificância revela uma hipótese de atipicidade material da conduta. 

			II.	O princípio da lesividade (ou ofensividade) proíbe a incriminação de uma atitude interna. 

			III.	Por força do princípio da lesividade não se pode conceber a existência de qualquer crime sem ofensa ao bem jurídico protegido pela norma penal. 

			IV.	No direito penal democrático só se punem fatos. Ninguém pode ser punido pelo que é, mas apenas pelo que faz.

			V.	O princípio da coculpabilidade reconhece que o Estado também é responsável pelo cometimento de determinados delitos, praticados por cidadãos que possuem menor âmbito de autodeterminação diante das circunstâncias do caso concreto, principalmente no que se refere às condições sociais e econômicas do agente. 

			Pode-se afirmar que: 

			(A)	todas as assertivas estão corretas. 

			(B)	somente duas das assertivas estão corretas. 

			(C)	somente duas das assertivas estão erradas. 

			(D)	estão erradas as de número II e III. 

			(E)	somente a de número I está errada.

			I: correta. Com efeito, a incidência do princípio da insignificância gera a exclusão da tipicidade material da conduta; II e III: corretas. Pelo princípio da lesividade ou ofensividade, é inconcebível a incriminação de uma conduta não lesiva ou geradora de ínfima lesão. Ou seja, o legislador só está credenciado a criar tipos penais capazes de causar lesão a bens jurídicos alheios. A atitude interna, que não constitui conduta e integra a fase de cogitação do iter criminis, é impunível; IV: correta. O direito penal do autor consiste na norma que leva em conta o que o agente é. O direito penal do fato, ao contrário, preocupa-se com os fatos perpetrados pelo agente. Esta teoria está em harmonia com o sistema constitucional vigente; V: correta. São hipóteses nas quais a reprovação é exercida de forma compartilhada sobre o Estado e sobre o autor da infração penal, isso porque, segundo é sustentado, o Estado falhou, deixando de proporcionar a todos igualdade de oportunidades. Por essa razão, alguns tendem ao crime por falta de opção. Há autores que defendem, para esses casos, a aplicação da atenuante contida no art. 66 do Código Penal. 



Gabarito “A”




			(Delegado/RN – 2009 – CESPE) Cabe ao legislador, na sua propícia função, proteger os mais diferentes tipos de bens jurídicos, cominando as respectivas sanções, de acordo com a importância para a sociedade. Assim, haverá o ilícito administrativo, o civil, o penal etc. Este último é o que interessa ao direito penal, justamente por proteger os bens jurídicos mais importantes (vida, liberdade, patrimônio, liberdade sexual, administração pública etc.). O direito penal

			(A)	tem natureza fragmentária, ou seja, somente protege os bens jurídicos mais importantes, pois os demais são protegidos pelos outros ramos do direito. 

			(B)	tem natureza minimalista, pois se ocupa, inclusive, dos bens jurídicos de valor irrisório. 

			(C)	tem natureza burguesa, pois se volta, exclusivamente, para a proteção daqueles que gerenciam o poder produtivo e a economia estatal. 

			(D)	é ramo do direito público e privado, pois protege bens que pertencem ao Estado, assim como aqueles de propriedade individualizada. 

			(E)	admite a perquirição estatal por crimes não previstos estritamente em lei, assim como a retroação da lex gravior.

			A: correta, uma vez que o princípio da fragmentariedade expressa exatamente o fato de o Direito Penal tutelar os bens jurídicos mais relevantes (bens jurídico-penais), ficando a cargo dos outros ramos do direito a tutela dos demais bens jurídicos; B: incorreta, pois o Direito Penal, por ser ramo violento, capaz de restringir a liberdade de locomoção do cidadão, somente será chamado a intervir diante de bens jurídicos de valor relevante, não se ocupando das lesões ínfimas ou irrisórias a bens jurídicos (princípio da insignificância ou bagatela); C: incorreta, pois o Direito Penal, em teoria, não escolhe essa ou aquela classe social para intervir, devendo incidir diante de fatos típicos contrários ao direito. D: incorreta, uma vez que o Direito Penal é, induvidosamente, ramo do direito público, já que a prática de um ilícito penal, ainda que tenha uma vítima imediata, tem sempre o Estado como sujeito passivo constante. E: incorreta, pois é princípio basilar do Direito Penal o da legalidade (não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal – art. 5º, XXXIX, CF e art. 1º do CP), bem como o da irretroatividade in pejus (a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu – art. 5º, XL, da CF e art. 2º, do CP). 



Gabarito “A”




			(Delegado/SP – 2011) A lei estrita, desdobramento do princípio da legalidade, veda o emprego

			(A)	analogia 

			(B)	costumes.

			(C)	princípios gerais do direito.

			(D)	equidade

			(E)	jurisprudência.

			Conforme se verá nos comentários a seguir, a questão teve seu enunciado um pouco vago, deixando dúvidas sobre exatamente aquilo que a banca examinadora esperava do candidato. Afinal, são admitidos no Direito Penal, embora com restrições, o emprego da analogia, costumes, princípios gerais de direito, equidade e jurisprudência. De toda forma, vamos lá! Como é sabido e ressabido, em matéria penal, a fonte formal direta ou imediata é a lei, aqui considerada em sentido estrito. Logo, e sob pena de ofensa ao princípio da legalidade (art. 5º, XXXIX, da CF), é vedado o emprego da analogia maléfica ao réu (in malam partem). Também, não se pode cogitar de analogia com relação às leis penais incriminadoras. Destaque-se, ainda, que a analogia não é fonte do Direito Penal, mas, sim, forma de integração de lacunas na lei, diversamente dos costumes e princípios gerais do direito, considerados fontes formais indiretas ou mediatas. Aqueles, por óbvio, não podem criar crimes ou majorar penas, sob pena de afronta à legalidade, o mesmo podendo ser dito com relação aos precitados princípios gerais. A equidade diz respeito à aplicação da regra mais justa. Por fim, a jurisprudência, embora não seja fonte, é forma de interpretação do Direito Penal. 



Gabarito “A”




			(Delegado/SP – 2011) Com relação às fontes do Direito Penal, é correto dizer que as fontes formais são classificadas em 

			(A)	materiais e de cognição. 

			(B)	imediata e substancial

			(C)	mediata e de produção.

			(D)	mediata e imediata

			(E)	exclusivamente de cognição.

			Com relação às fontes do Direito Penal, estas são divididas em dois grandes grupos: a) material (ou de produção, ou substanciais) – é o Estado, mais precisamente, a União, a quem compete privativamente legislar sobre Direito Penal (art. 22, I, da CF); b) formais (ou de cognição, ou de revelação) – subdividem-se, por sua vez, em fonte formal direta (ou imediata) e fontes formais indiretas (ou mediatas). Naquele caso, temos a lei, ao passo que nestes últimos casos, temos os costumes, os princípios gerais de direito e os atos administrativos. Logo, correta a alternativa “D”, pois, de fato, as fontes formais são classificadas em diretas (imediatas) ou indiretas (mediatas). 



Gabarito “D”




			2.	APLICAÇÃO DA LEI NO TEMPO

			“Chamamos de extra-atividade a capacidade que tem a lei penal de se movimentar no tempo regulando fatos ocorridos durante sua vigência, mesmo depois de ter sido revogada, ou de retroagir no tempo, a fim de regular situações ocorridas anteriormente à sua vigência”. 

			(GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal: parte geral. vol. 1. 17. ed. Rio de Janeiro: Impetus, 2015, p.159). 

			Segundo esse autor a extra-atividade é gênero do qual seriam espécies a ultra-atividade e a retroatividade.

			(Delegado/ES – 2019 – Instituto Acesso) Leia as afirmativas a seguir e marque a alternativa correta:

			(A)	A garantia penal positivada na Constituição Federal brasileira (1988) promove a retroatividade da lei penal mais benéfica quando o condenado, por uma conduta típica, apresenta residência fixa, após cometimento do ilícito penal.

			(B)	A lei penal possui ultra-atividade, nos casos em que, mesmo após sua revogação por lei mais gravosa, continua sendo válida em relação aos efeitos penais mais brandos da lei que era vigente no momento da prática delitiva.

			(C)	A aplicação da irretroatividade em direito penal funciona como garantia legal do ius puniendi que pretende auferir a punição mais gravosa ao condenado.

			(D)	A ultra-atividade da lei penal funciona como mecanismo de endurecimento da norma penal, ao passo que funciona como técnica de resolução de conflito para aplicação de um direito penal punitivo.

			(E)	A figura da ultra-atividade da norma penal realiza o objetivo de garantir a condenação do réu pela norma penal vigente na prática da conduta delitiva, com o principal objetivo de promover a segurança jurídica em âmbito penal.

			É fato que o direito penal brasileiro norteia-se pela regra segundo a qual é aplicada a lei vigente à época em que se deram os fatos (tempus regit actum). A exceção a tal regra fica por conta da extratividade, que é o fenômeno pelo qual a lei é aplicada a fatos ocorridos fora do seu período de vigência. No universo do direito penal, a extratividade da lei é possível em duas situações: retroatividade: que nada mais é do que a incidência de uma lei penal nova e benéfica a um fato ocorrido antes do seu período de vigência, ou seja, ao tempo em que a lei entrou em vigor, o fato já se consumara. Neste caso, dado que a lei nova é mais favorável ao agente, ela projetará seus efeitos para o passado e regerá o fato ocorrido antes do seu período de vigência; ultratividade: situação em que o crime foi praticado sob o império de uma lei, posteriormente revogada por outra prejudicial ao agente. Neste caso, subsistem os efeitos da lei anterior, porquanto mais favorável. Perceba, portanto, que a regra é a da irretroatividade da lei penal, é dizer, aplica-se a lei em vigor à época em que os fatos se deram. A exceção fica por conta da hipótese em que a lei nova, que entrou em vigor após o fato consumar-se, é mais benéfica ao agente. Neste caso, ela retroagirá e será aplicada ao fato praticado anteriormente à sua entrada em vigor. ED



Gabarito “B”




			Tício, morador do Rio de Janeiro, começou a namorar Gabriela, uma jovem moradora da cidade de São Paulo. Com o passar do tempo e os efeitos da distância, Tício, motivado por ciúmes, resolveu tirar a vida de Gabriela. Pôs-se então a planejar a prática do crime em sua casa, no Rio de Janeiro, tendo adquirido uma faca, instrumento com o qual planejou executar o crime. No dia em que seguiu para São Paulo para encontrar Gabriela, que lhe o esperava na rodoviária, Tício combinou com a jovem uma viagem a passeio para o Espírito Santo. Ao ingressarem no ônibus que os levaria de São Paulo para o Espírito Santo, Tício afirmou para Gabriela que iria matá-la. Todavia, dada a calma de Tício, a jovem achou que se tratava de uma brincadeira. Durante o trajeto, Tício, ofereceu a ela uma bebida contendo substância que causava a perda dos sentidos. Após Gabriela beber e dormir, sob efeito da substância, enquanto passavam pela BR-101, no Rio de Janeiro, Tício passou a desferir golpes com a faca no peito da jovem. Quando chegou ao destino, Tício se entregou para polícia, e Gabriela, embora tenha sido socorrida, veio a óbito ao chegar ao Hospital.

			(Delegado/ES – 2019 – Instituto Acesso) O crime descrito no texto foi praticado, de acordo com a lei penal, no momento

			(A)	da ação ou omissão, ainda que outro seja o momento do resultado. Trata-se, portanto, do momento em que Tício desferiu os golpes em Gabriela.

			(B)	em que o agente se prepara para a promoção da conduta criminosa. Ou seja, trata-se do momento em que Tício planejou e adquiriu as ferramentas necessárias ao cometimento do crime.

			(C)	em que a autoridade policial toma conhecimento do crime. Ou seja, quando Tício se entregou para a polícia.

			(D)	em que é alcançada a consumação do crime. Trata-se, portanto, do momento da morte de Gabriela, que ocorreu no hospital.

			(E)	da ação ou omissão, se este for concomitante ao resultado. Não sendo possível determiná-lo, no presente caso, em razão da separação temporal entre a conduta e o resultado.

			A resposta a esta questão deve ser extraída do art. 4º do Código Penal, que adotou, em matéria de tempo do crime, a teoria da atividade (art. 4º, CP), segundo a qual se considera praticado o crime no momento da ação ou da omissão, ainda que outro seja o do resultado. Não se confunde com o lugar do crime (art. 6º, CP), assim considerado o local em que ocorreu a ação ou omissão, bem como aquele em que se produziu ou deveria produzir-se o resultado. Adotou-se, pois, no que concerne ao lugar do crime, a teoria da ubiquidade. ED



Gabarito “A”




			(Delegado/PR – 2013 – UEL-COPS) Quanto à eficácia temporal da Lei Penal, relacione a coluna da esquerda com a da direita. 

			
				
					
					
				
				
					
							
							(I).	Novatio legis incriminadora. 

						
							
							(A)	Lei supressiva de incriminação.

						
					

					
							
							(II). Novatio legis in pejus.

						
							
							(B)	Aplicável às leis temporais e excepcionais.

						
					

					
							
							(III). Novatio legis in mellius

						
							
							(C)	Lei nova incrimina fato anteriormente considerado lícito

						
					

					
							
							(IV). Abolitio criminis

						
							
							(D)	Lei nova modifica o regime anterior, agravando a situação do sujeito

						
					

					
							
							(V).	Ultra-atividade

						
							
							(E)	Lei nova modifica o regime anterior, beneficiando a situação do sujeito

						
					

				
			

			Assinale a alternativa que contém a associação correta. 

			(A)	I-C, II-D, III-A, IV-E, V-B. 

			(B)	I-C, II-D, III-E, IV-A, V-B. 

			(C)	I-D, II-B, III-A, IV-E, V-C. 

			(D)	I-D, II-C, III-B, IV-A, V-E. 

			(E)	I-D, II-C, III-E, IV-A, V-B. 

			I: relaciona-se com a assertiva “C” da coluna da esquerda. De fato, entende-se por novatio legis incriminadora a edição de nova lei que passa a considerar crime um fato que, até então, não era assim considerado. Vale frisar que se trata de lei irretroativa; II: relaciona-se com a assertiva “D” da coluna da esquerda. Trata-se da hipótese em que, já existindo norma incriminadora, a nova lei cria situação mais gravosa para o agente (por exemplo, aumentando-se a pena abstratamente cominada de um crime). Por óbvio, será irretroativa, tendo em vista o art. 5º, XL, da CF (irretroatividade da lei penal prejudicial); III: relaciona-se com a assertiva “E” da coluna da esquerda. Trata-se do oposto da novatio legis in pejus. Já existindo norma incriminadora, o legislador edita nova lei, mas, desta feita, trazendo situação benéfica ao agente delitivo (por exemplo, reduzindo a pena abstratamente cominada para o crime). Logo, por ser benéfica, terá efeitos retroativos; IV: relaciona-se com a assertiva “A” da coluna da esquerda. Aqui, o legislador, ao editar nova lei, deixará de considerar o fato como criminoso (lei supressiva de incriminação). Por se tratar de lei benéfica, terá efeitos retroativos, operando, inclusive, a extinção da punibilidade (art. 107, III, do CP); V: relaciona-se com a assertiva “B”. Entende-se por ultratividade o fenômeno segundo o qual uma lei, embora revogada, continuará a produzir efeitos. Verifica-se, por expressa disposição legal (art. 3º, do CP), para os casos de leis de vigência temporária (leis excepcionais e leis temporárias). Se o agente praticar o fato sob a égide de referidas leis, mesmo após a autorrevogação, a persecução penal poderá ser iniciada ou prosseguir, sob pena de absoluta ineficácia de referidas espécies de leis penais. 



Gabarito “B”




			(Delegado/ES – 2006 – CESPE) No item a seguir é apresentada uma situação hipotética acerca das normas pertinentes à parte geral do Código Penal seguida de uma assertiva a ser julgada. 

			(1)	Manoel, com 22 anos de idade, efetuou um disparo contra um adolescente que completaria 14 anos no dia seguinte. Em razão das lesões provocadas pelo disparo, o adolescente faleceu, já tendo completado os 14 anos de idade. Sabe-se que, no crime de homicídio doloso, a pena é aumentada caso a vítima seja menor de 14 anos de idade, mas nessa situação, o aumento da pena não é aplicável, pois o homicídio só se consumou quando a vítima já havia completado a idade.

			1: incorreta, tendo em vista que o Código Penal adotou a teoria da atividade com relação ao tempo do crime, considerando-o praticado no momento da ação ou da omissão, ainda que outro seja o momento do resultado (art. 4º do CP). Assim, o agente responderá pelo homicídio, incidindo-se a causa de aumento por ser a vítima menor de 14 anos, na data da conduta. 



Gabarito 1E




			(Delegado/GO – 2003 – UEG) Quanto à determinação do momento da prática delitiva tempus delicti, adota-se, no sistema penal brasileiro, a teoria 

			(A)	da atividade ou da ação, respeitados os crimes omissivos. 

			(B)	de que nos crimes permanentes permite que a conduta se protrai no tempo pela vontade do agente, e o tempo do crime é o de sua duração. 

			(C)	do resultado ou do evento, respeitados os crimes omissivos impróprios. 

			(D)	mista ou unitária, sendo tanto a da ação como a do resultado. 

			O Código Penal adotou a teoria da atividade com relação ao tempo do crime (art. 4º do CP), considerando-se praticado o crime no momento da ação ou da omissão, ainda que outro seja o momento do resultado. No crime permanente, a conduta do agente se protrai no momento. Assim, considera-se que o crime está sendo praticado durante todo esse lapso de tempo, sendo cabível, inclusive, a prisão em flagrante delito. 



Gabarito “B”




			(Delegado/MA – 2006 – FCC) Tem efeito retroativo a lei que

			(A)	elimina circunstância atenuante prevista na lei anterior. 

			(B)	comina pena mais grave, mantendo a definição do crime da lei anterior. 

			(C)	torna típico fato anteriormente não incriminado. 

			(D)	não mais incrimina fato anteriormente considerado ilícito penal. 

			(E)	acrescenta circunstância qualificadora não prevista na lei anterior.

			A, B e C: incorretas, pois se trata de lei maléfica ao réu, somente gerando efeitos após a sua entrada em vigor; D: correta. Em regra, uma lei vigora, produzindo efeitos no ordenamento jurídico, até que outra lei a revogue (princípio da continuidade das leis). Quando há a revogação de uma lei por outra, surge o conflito de leis penais no tempo. A solução deve ser buscada da seguinte forma: se a lei posterior for benéfica (abolitio criminis ou novatio legis in mellius), deverá retroagir. Entretanto, se maléfica (novatio legis incriminadora ou novatio legis in pejus), não retroagirá. No caso, a lei que não mais incrimina fato anteriormente considerado ilícito penal é a abolitio criminis, retroagindo aos fatos praticados antes da sua entrada em vigor. E: incorreta, pois se trata de lei maléfica ao réu, somente gerando efeitos após a sua entrada em vigor. 



Gabarito “D”




			(Delegado/MG – 2012) Em relação à aplicação da Lei Penal é correto afirmar que: 

			(A)	Para aplicação da lei penal no tempo e no espaço, o Código Penal Brasileiro adotou, respectivamente, as teorias do resultado e da ubiquidade. 

			(B)	De acordo com o art. 10 do Código Penal, na contagem de prazos penais, não se computará o dia do começo, incluindo-se, porém, o do vencimento. 

			(C)	Pelo princípio da especialidade, o agente que efetua diversos disparos de arma de fogo para o alto, vindo a causar a morte de dois transeuntes, responde pelos crimes de homicídio consumado, em concurso formal impróprio, já que a norma especial afasta a aplicação da norma geral. 

			(D)	Com a abolitio criminis procedida pela Lei 11.106/2005, para o crime de rapto, cessaram todos os efeitos penais advindo de eventuais condenações, permanecendo, conduto, os efeitos civis. 

			A: incorreta. No tocante à aplicação da lei penal no tempo, o CP adotou a teoria da atividade (art. 4º). Quanto ao lugar do crime, adotou a teoria da ubiquidade (art. 6º do CP); B: incorreta. O art. 10 do CP preconiza situação diametralmente oposta à contida na assertiva. Na contagem dos prazos de natureza penal, haverá a inclusão do dia do começo e a exclusão do dia do vencimento; C: incorreta. Primeiramente, a redação da alternativa é criticável, pois padece de informações necessárias à sua perfeita compreensão. De qualquer forma, não se vislumbra cabível a aplicação do princípio da especialidade no fato de um agente efetuar disparos de arma de fogo para o alto e matar dois pedestres. Tivesse havido dolo (direto ou eventual) na produção do resultado morte, de fato, o agente deveria responder por duplo homicídio consumado, em concurso formal impróprio, desde que cada um dos crimes resultasse de desígnios autônomos. Com relação aos disparos de arma, estes, em razão do princípio da consunção, restariam absorvidos pelo homicídio (crime-fim e mais grave); D: correta. O crime de rapto violento (art. 219 do CP) e rapto consensual (art. 220 do CP) foram expressamente revogados pela Lei 11.106/2005, operando-se a abolitio criminis, considerada causa extintiva da punibilidade. Eventuais efeitos penais por condenações por referidos crimes seriam rescindidas em razão da descriminalização dos fatos, permanecendo, porém, os efeitos civis (extrapenais). 



Gabarito “D”




			(Delegado/MG – 2006) Sobre a lei penal, é CORRETO afirmar que:

			(A)	São espécies de extra-atividade da lei penal a retroatividade in malam partem e a ultra-atividade. 

			(B)	A lei temporária é exceção ao princípio da irretroatividade da lei penal, sendo ela ultra-ativa. 

			(C)	A abolitio criminis equivale à extinção da punibilidade dos fatos praticados anteriormente à edição da nova lei e faz cessar todos os efeitos penais e civis da sentença condenatória transitada em julgado.

			(D)	Em matéria de prescrição, assim como para determinação do tempo do crime, a teoria adotada pelo Código Penal é a da atividade.

			A: incorreta, pois a extra-atividade da lei penal se caracteriza pela retroatividade (que, por força do art. 5º, XL, CF e art. 2º do CP, somente pode ser in bonam partem, vale dizer, para beneficiar o agente) ou ultra-atividade, desde que, neste caso, estejamos diante da superveniência de uma lei prejudicial (que, portanto, não pode retroagir), ou se se tratar de lei excepcional ou temporária (art. 3º do CP); B: correta (art. 3º do CP); C: incorreta, visto que a abolitio criminis (lei supressiva de incriminação), causa extintiva da punibilidade (art. 107, III, do CP), embora alcance a execução e todos os efeitos penais advindos de eventual condenação, não afasta os efeitos civis daí decorrentes; D: incorreta. Em matéria de prescrição, o CP adotou a teoria do resultado, visto que somente se pode cogitar, em regra, como termo inicial da prescrição, o momento da consumação do fato (art. 111, I, do CP). 



Gabarito “B”




			(Delegado/MS – 2006) O Delegado de Polícia Carlos lavra durante o plantão do 1º Distrito Policial da Capital de 15.01.2005 um boletim de ocorrência referente a uma agressão a faca praticada por Cláudio contra Josias. O fato ocorre na festa de aniversário de Cláudio, cerca de vinte minutos antes deste completar a maioridade penal, em virtude de uma briga havida entre ambos, sendo verdade que Cláudio desfere oito facadas no tórax e abdômen de Josias. Cláudio foge do local e Josias é socorrido à Santa Casa local, aonde vem a óbito 5 horas após a internação. O Delegado de Polícia João da Silva deverá: (A Delegacia de Homicídios investiga crimes contra a vida e a Delegacia Especializada de atendimento à Infância e Juventude a conduta de menores) 

			(A)	Registrar o fato como crime de lesão corporal seguida de morte e enviar o boletim de ocorrência para a Delegacia Especializada de atendimento à Infância e Juventude. 

			(B)	Registrar o fato como ato infracional de homicídio e enviar o boletim de ocorrência para a Delegacia Especializada de atendimento à Infância e Juventude.

			(C)	Registrar o fato como ato infracional de homicídio e enviar o boletim de ocorrência para a Delegacia de Homicídios. 

			(D)	Registrar o fato como crime de homicídio e enviar o boletim de ocorrência para a Delegacia Especializada de atendimento à Infância e Juventude. 

			(E)	Registrar o fato como crime de homicídio e enviar o boletim de ocorrência para a Delegacia Especializada de Homicídios. 

			De fato, se um menor de dezoito anos praticar uma conduta que se amolde a um homicídio, terá praticado ato infracional, nos moldes do art. 103 do ECA. Para fins de aplicação da legislação específica, deve-se analisar se o agente, ao tempo do crime (leia-se: ação ou omissão), não contava com dezoito anos, que, para efeitos penais, somente se completa no primeiro instante do dia em que se completa o décimo oitavo aniversário. Assim, na questão ora analisada, deverá a autoridade policial registrar o fato como ato infracional de homicídio, remetendo o boletim de ocorrência à Delegacia Especializada (Infância e Juventude). Não se pode, aqui, cogitar de crime de homicídio, muito embora a morte (resultado) tenha ocorrido quando o agente já havia completado dezoito anos. Frise-se: para fins de aferição da imputabilidade (no caso, menoridade), deve-se levar em conta o tempo do crime (tempo da ação ou omissão, ainda que outro seja o momento do resultado). 



Gabarito “B”




			(Delegado/MS – 2006) Em 15.12.2005, ocorre em toda região norte do país forte estiagem, ocasionando situação de calamidade pública pela falta de chuva. As reservas de água dos Estados afetados alcançam níveis baixos, faltando inclusive água potável para a população. Em virtude do período anormal, é editada lei que tipifica a conduta de uso desnecessário de água. Em 15.01.2006 a estiagem acaba, com a chegada de chuvas, normalizando por completo o abastecimento da água na região afetada, ocasionando a autorrevogação da lei que tipificou a conduta de uso desnecessário de água. Em 18.12.2005, João da Silva é flagrado lavando seu carro e responsabilizado por tal conduta. Em 15.01.2006, o processo referente à conduta de João da Silva está em fase de instrução criminal. 

			(A)	Por força dos efeitos da abolitio criminis o processo é arquivado imediatamente. 

			(B)	O processo continua seu curso normal, mesmo com a revogação da lei. 

			(C)	Por força dos efeitos da novatio legis in mellius e do abolito criminis simultaneamente o processo é arquivado imediatamente. 

			(D)	Por força dos efeitos da novatio legis in mellius o processo é arquivado imediatamente. 

			(E)	N. D. A. 

			De fato, conforme preconiza o art. 3º do CP, as leis excepcionais e temporárias serão aplicadas mesmo após cessadas as causas que determinaram suas edições. No caso em tela, a criação de uma lei penal para coibir o uso abusivo da água em tempo de forte estiagem gerará efeitos mesmo após o término do período excepcional, oportunidade em que se autorrevogará. É bom que se lembre que as leis excepcionais e temporárias são ultra-ativas, vale dizer, operam efeitos mesmo após a autorrevogação. 



Gabarito “B”




			(Delegado/PA – 2012 – MSCONCURSOS) No art. 5º da Constituição Federal, respectivamente incisos XXXIX e XL, há a determinação de que “não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal” e “a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu”. É a mais importante garantia do cidadão contra o arbítrio do Estado, pois só a lei poderá estabelecer que condutas serão consideradas criminosas e quais as punições para cada crime. Analise estes princípios constitucionais e assinale a alternativa incorreta: 

			(A)	Um réu com sentença penal transitada em julgado, condenado em 13 (treze) anos, 8 (oito) meses e 23 (vinte e três) dias, tendo cumprido 2 (dois) anos, deverá ser posto em liberdade imediatamente, porque a lei posterior deixou de considerar delito o fato por ele praticado. A lei nova, neste caso, acrescentou causas de exclusão da ilicitude, culpabilidade ou punibilidade do agente. As leis penais só podem retroagir para benefício do réu, atingindo, nesse caso, até mesmo a coisa julgada, o que não viola a Constituição Federal. 

			(B)	Se não há crime sem lei anterior que o defina, ela poderá retroagir para alcançar um fato que, antes dela, não era considerado delito. Não há delito sem tipicidade, ou seja, não há crime sem que a conduta humana se ajuste à figura delituosa definida pela lei. O intérprete deverá ficar atento, porque a lei nova poderá não abolir o crime do sistema jurídico penal, apenas inseri-lo por nova legislação, até mesmo denominando-o de forma diferenciada, não ocorrendo, no caso, abolitio criminis. 

			(C)	Não se aplica a lei nova, durante a vacatio legis, mesmo se mais benéfica, posto que esta ainda não está em vigor. A abolitio criminis elimina todos os efeitos penais, subsistindo, tão somente, os efeitos civis afetos ao fato criminoso. Assim, mesmo que a lei nova não considere crime a conduta do agente que era prevista como ilícita em lei anterior, a vítima, ou sua família, poderá interpor ação de reparação de danos morais e/ou materiais na esfera civil. 

			(D)	Em face do princípio da retroatividade da lei mais benéfica, a abolitio criminis, quando a lei deixar considerar como crime certa conduta que antes era considerada como ilicitude penal, alcança o fato em qualquer fase em que ele se encontre. Assim, como definitivamente jurídica, inexistindo processo, o mesmo não pode ser iniciado. Se há ação penal, a mesma deverá ser decididamente arquivada, extinguindo-se a punibilidade. Havendo condenação, a pena não poderá ser executada. Se o condenado já está cumprindo pena, deverá ser expedido o alvará de soltura imediatamente. 

			(E)	Em caso de crime permanente ou habitual, iniciado sob a vigência de uma lei e prolongando sob a de outra, vale esta, ainda que mais desfavorável como, por exemplo, extorsão mediante sequestro, que se prolonga ao perdurar a ofensa ao bem jurídico, enquanto a vítima estiver em poder dos sequestradores. Caso a execução tenha início sob o império de uma lei, prosseguindo sobre o de outra, aplica-se a mais nova, ainda que mais gravosa, pois, como a conduta se prolonga no tempo, a todo o momento renovam-se a ação e a incidência da nova lei. O tempo do crime se dilatará pelo período de permanência. Assim, se o autor, que era menor, durante a fase de execução do crime vier a atingir a maioridade, responderá segundo o Código Penal e não segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA (Lei n. 8.069/1990). 

			A: correta. Mesmo que um réu tenha sido irrecorrivelmente condenado, se lei posterior deixar de considerar criminoso o fato por ele praticado, restará extinta sua punibilidade em virtude de abolitio criminis (art. 107, III, do CP), devendo cessar, imediatamente, o cumprimento da pena. A retroatividade da lei penal benéfica não encontra óbice na coisa julgada, seja em virtude da redação do art. 2º, parágrafo único, do CP, que admite expressamente a aplicação retroativa da lex mitior mesmo após o trânsito em julgado, seja pelo fato de o art. 5º, XL, da CF, não fazer qualquer limitação acerca da retroatividade da lei penal mais favorável; B: incorreta. Se sequer existir uma lei em sentido estrito definindo determinado fato como criminoso, obviamente não poderá retroagir para incriminar esse mesmo fato (art. 5º, XXXIX e XL, ambos da CF). Também incorreta a afirmação de que uma nova lei não poderá abolir o crime do sistema jurídico penal. Afinal, a supressão da incriminação por lei posterior está expressa em lei – abolitio criminis (art. 107, III, do CP); C: correta. De fato, antes da entrada em vigor, a lei não produz efeitos, não podendo, pois, ser aplicada. Imagine se fosse aplicada durante o período de vacância, mas viesse a ser revogada antes de sua entrada em vigor? Insegurança jurídica na certa! No mais, no tocante à abolitio criminis, esta extinguirá a punibilidade, cessando o efeito principal da condenação, remanescendo, porém, os civis; D: correta. De fato, com a abolitio criminis, deverá ser extinta a punibilidade do agente, o que deverá atingir qualquer etapa da persecução penal; E: correta. Nos termos da Súmula 711 do STF, nos crimes permanentes ou continuados, a lei penal mais grave será aplicada se sua vigência é anterior à cessação da continuação ou permanência. O mesmo raciocínio se aplica aos crimes habituais, que exigem uma reiteração de atos para a própria tipificação. Com relação ao tempo do crime, se se tratar de crime permanente ou continuado, a mesma ratio trazida pela Súmula 711 se aplica: se a conduta inicialmente for perpetrada por um menor de dezoito anos, mas a consumação se prolongar (no caso do crime permanente) ou se novos crimes forem praticados (no caso da continuidade delitiva), e durante a fase executiva do ilícito penal for atingida a maioridade, aplicar-se-á o CP e não o ECA. 



Gabarito “B”




			3.	APLICAÇÃO DA LEI NO ESPAÇO

			João Carlos, 30 anos, brasileiro, com residência transitória na Argentina, aproveitando-se da aquisição de material descartado por uma indústria gráfica falida, passou a fabricar moeda brasileira em território argentino. Para garantir a diversidade da moeda falsificada, João imprimia notas de 50 e de 100 reais. Ao entrar em território brasileiro João foi revistado por policiais que encontraram as notas falsificadas em meio a sua bagagem. João foi acusado da prática do crime previsto no artigo 289 do Código Penal.

			(Delegado/ES – 2019 – Instituto Acesso) De acordo com as teorias que informam a aplicação da lei penal brasileira no espaço, é correto dizer que, nesse caso, cabe a aplicação

			(A)	da lei argentina, em atenção à regra da territorialidade, uma vez que o crime fora praticado na Argentina.

			(B)	incondicionada da lei brasileira, uma vez que o crime cometido atenta contra a fé pública.

			(C)	condicionada da lei brasileira, pelo fato de a conduta ter sido cometida em território argentino.

			(D)	condicionada da lei brasileira, já que a conduta integra dois ordenamentos jurídicos.

			(E)	da lógica da extraterritorialidade, já que o fato ocorreu em território argentino.

			Esta questão trata da chamada extraterritorialidade incondicionada. Assim, dentre outras hipóteses, todas definidas no art. 7º, I, do CP, ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro, os crimes contra a administração pública, estando o agente a seu serviço (art. 7º, I, “c”, do CP), bem como os crimes contra o patrimônio ou a fé pública da União, do Distrito Federal, de Estado, de Território, de Município, de empresa pública, sociedade de economia mista, autarquia ou fundação instituída pelo Poder Público (art. 7º, I, “b”, do CP). Nos casos de extraterritorialidade incondicionada, ainda que o agente tenha sido absolvido, ou mesmo condenado no estrangeiro, a lei brasileira será aplicada (art. 7º, § 1º, do CP). Portanto, considerando que João Carlos praticou, na Argentina, crime contra a fé pública da União, consistente em falsificar moeda pública brasileira, será ele processado e julgado, aqui no Brasil, pelo crime definido no art. 289 do CP, aplicando-se, neste caso, o princípio da defesa ou da proteção. ED



Gabarito “B”




			(Delegado Federal – 2004 – CESPE) Julgue o item a seguir.

			(1)	Laura, funcionária pública a serviço do Brasil na Inglaterra, cometeu, naquele país, crime de peculato. Nessa situação, o crime praticado por Laura ficará sujeito à lei brasileira, em face do princípio da extraterritorialidade.

			1: art. 7º, I, c, do CP. Neste caso, por força do que dispõe o § 1º do art. 7º, o crime perpetrado por Laura ficará sujeito à lei penal brasileira, ainda que absolvida ou condenada na Inglaterra. 



Gabarito 1C




			(Delegado Federal – 2002 – CESPE) Em cada um dos itens subsequentes, é apresentada uma situação hipotética relativa à aplicação da lei penal no espaço, seguida de uma assertiva a ser julgada.

			(1)	Em águas territoriais do Brasil, a bordo de um navio mercante que ostentava a bandeira da Argentina, um brasileiro praticou um homicídio contra um argentino, ambos tripulantes da embarcação. Nessa situação, aplicar-se-á a lei penal argentina. 

			(2)	Em alto-mar, a bordo de uma embarcação de recreio que ostentava a bandeira do Brasil, Júlio praticou um crime de latrocínio contra Lauro. Nessa situação, aplicar-se-á a lei penal brasileira.

			(3)	Um navio mercante que ostentava a bandeira do Brasil naufragou em alto-mar. Sobre os destroços da embarcação, Leonardo ceifou a vida de Bento. Nessa situação, aplicar-se-á a legislação do primeiro país em que Leonardo descer à terra após o homicídio (prevenção).

			(4)	Whesley, cônsul honorário no Brasil do país BBB, exasperou-se com a secretária no consulado daquela República por causa de um ex-namorado dela, tendo-a constrangido, mediante violência, a manter com ele conjunção carnal e cópula anal. Nessa situação, pelo fato de o autor dos eventos ser funcionário consular, aplicar-se-á a lei do país BBB.

			(5)	Augusto, diplomata em serviço na embaixada do Brasil no país CCC, exigiu de alguns fornecedores estrangeiros a importância de US$ 1.200 para agilizar o pagamento de serviços prestados e de mercadorias adquiridas pela embaixada. Nessa situação, Augusto ficará sujeito à lei penal brasileira.

			1: incorreta, uma vez que, de acordo com o art. 5º, § 2º, do CP, consideram-se como extensão do território nacional as embarcações estrangeiras de propriedade privada, desde que se achem em mar territorial do Brasil; 2: correta, pois consideram-se extensão do território nacional (território ficto) as embarcações brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, que se achem em alto-mar (art. 5º, § 1º, do CP); 3: incorreta, eis que os destroços da embarcação naufragada são considerados remanescentes dela, motivo pelo qual, por ser um navio mercante brasileiro, aplicável a lei da bandeira, e, portanto, a lei brasileira; 4: incorreta, visto que as imunidades diplomáticas, por força da Convenção de Viena, incorporada ao cenário jurídico pátrio pelo Decreto 56.435/1965, assegura aos agentes diplomáticos e funcionários de organizações internacionais, quando em serviço, incluindo os seus familiares, inviolabilidade pessoal, não podendo ser presos ou processados sem autorização de seu país. Quanto aos cônsules, a imunidade de que eles gozam é limitada, exclusivamente, aos atos de ofício, não abrangendo, portanto, crimes sexuais, tal como proposto na assertiva; 5: correta, eis que, de acordo com o art. 7º, I, “c”, do CP, ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro, os crimes contra a administração pública, por quem está a seu serviço. 



Gabarito 1E, 2C, 3E, 4E, 5C




			(Delegado/AP – 2010) Relativamente ao tema da territorialidade e extraterritorialidade analise as afirmativas a seguir.

			I.	Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro os crimes contra a administração pública, por quem está a seu serviço. 

			II.	Ficam sujeitos à lei brasileira, os crimes praticados em aeronaves ou embarcações brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, quando em território estrangeiro ainda que julgados no estrangeiro. 

			III.	Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro os crimes contra o patrimônio da União, do Distrito Federal, de Estado, de Território ou de Município quando não sejam julgados no estrangeiro.

			Assinale:

			(A)	se somente a afirmativa I estiver correta. 

			(B)	se somente a afirmativa II estiver correta. 

			(C)	se somente a afirmativa III estiver correta. 

			(D)	se somente as afirmativas II e III estiverem corretas.

			(E)	se todas as afirmativas estiverem corretas.

			I: correta (art. 7º, I, “b”, do CP). Trata-se de extraterritorialidade incondicionada, em que se aplica a lei brasileira a crime cometido no estrangeiro, quando atingir o patrimônio ou a fé pública da Administração Pública, por quem está ao seu serviço (princípio da defesa, da proteção ou real); II: incorreta (art. 5º, § 1º, do CP). No caso de aeronaves ou embarcações brasileiras, mercantes ou de propriedade privada, somente será aplicada a lei brasileira quando se encontrarem, respectivamente, no espaço aéreo correspondente ou em alto-mar. Será aplicável a lei brasileira, quando em território estrangeiro, caso se trate de embarcações ou aeronaves brasileiras, de natureza pública ou a serviço do governo brasileiro. Ou ainda, no caso de se tratar de aeronave ou embarcação mercante ou de propriedade privada, será aplicada a lei brasileira, se no estrangeiro ainda não foi julgado o crime, sob pena de se violar a soberania do país onde ocorreu o fato (art. 7º, II, “c”, do CP), além do preenchimento das condições previstas no art. 7º, § 2º, do CP; III: incorreta (art. 7º, I, “b”, do CP), pois quando o crime é cometido no estrangeiro contra o patrimônio da União, do Distrito Federal, de Estado, de Território ou de Município, a lei brasileira será aplicada ao caso, independente do implemento de qualquer condição (extraterritorialidade incondicionada). 



Gabarito “A”




			(Delegado/AP – 2006 – UFAP) Analise as assertivas e assinale a alternativa correta:

			I.	Para os efeitos penais, consideram-se como extensão do território nacional as embarcações e aeronaves brasileiras, de natureza privada, onde quer que se encontrem. 

			II.	A extraterritorialidade incondicionada aplica-se aos crimes que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a reprimir. 

			III.	A sentença penal estrangeira pode ser homologada no Brasil para sujeitar o condenado ao cumprimento de pena.

			(A)	Estão corretas todas as alternativas. 

			(B)	Estão erradas todas as alternativas. 

			(C)	Estão corretas apenas as alternativas II e III. 

			(D)	Está correta apenas a alternativa I. 

			(E)	Está correta apenas a alternativa III.

			I: incorreta (art. 5º, § 1º, do CP). No caso de aeronaves e embarcações brasileiras, de natureza privada, consideram-se como extensão do território nacional, desde que se encontrem, respectivamente, no espaço aéreo correspondente ou em alto-mar; II: incorreta, uma vez que aos crimes que por tratado ou convenção o Brasil se obrigou a reprimir, aplica-se a extraterritorialidade condicionada (art. 7º, II, “a” e § 2º, do CP); III: incorreta (art. 9º do CP). A homologação da sentença estrangeira somente produz efeitos para obrigar o condenado à reparação do dano, a restituições e a outros efeitos civis, ou para sujeitá-lo a medida de segurança (e não para o cumprimento de pena). 



Gabarito “B”




			(Delegado/PR – 2007) Diz o artigo 5º do Código Penal: “Aplica-se a lei brasileira, sem prejuízo de convenções, tratados e regras de direito internacional, ao crime cometido no território nacional”. Sobre a lei penal no espaço, considere as seguintes afirmativas:

			1.	Como regra, são submetidos à lei brasileira os crimes cometidos dentro da área terrestre, do espaço aéreo e das águas fluviais e marítimas. 

			2.	Consideram-se extensão do território nacional as embarcações e aeronaves brasileiras, de natureza pública ou a serviço do governo brasileiro, onde quer que se encontrem. 

			3.	É aplicável a lei brasileira aos crimes praticados à bordo de embarcações estrangeiras de propriedade privada que se encontrem em alto-mar. 

			4.	Ficam sujeitos à lei brasileira, embora cometidos no estrangeiro, os crimes que, por tratado ou convenção, o Brasil se obrigou a reprimir.

			Assinale a alternativa correta.

			(A)	Somente as afirmativas 1 e 2 são verdadeiras. 

			(B)	Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras. 

			(C)	Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 

			(D)	Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 

			(E)	Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras.

			1: correta (art. 5º, caput, do CP); 2: correta (art. 5º, § 1º, primeira parte, do CP); 3: incorreta (art. 5º, § 2º, do CP); 4: correta (art. 7º, II, “a”, do CP). 



Gabarito “B”




			4.	CONCEITO E CLASSIFICAÇÃO DOS CRIMES

			(Delegado/RS – 2018 – FUNDATEC) Analise as assertivas a seguir, de acordo com a classificação doutrinária dos crimes:

			I.	Os crimes formais também podem ser definidos como crimes de resultado cortado.

			II.	O crime de furto é classificado como crime instantâneo, porém há a possibilidade de um crime de furto ser considerado, eventualmente, crime permanente.

			III.	O crime de lesão corporal grave em decorrência da incapacidade para as ocupações habituais por mais de 30 dias é classificado, em relação ao momento consumativo, como um crime a prazo.

			IV.	Pode-se dizer que o crime de tráfico de drogas, previsto no artigo 33, caput, da Lei nº 11.343/2006, é um exemplo de crime de perigo abstrato e unissubjetivo.

			Quais estão corretas?

			(A)	Apenas I.

			(B)	Apenas II.

			(C)	Apenas III e IV.

			(D)	Apenas I, II e III.

			(E)	I, II, III e IV.

			I: correta. Formais são os crimes em que o resultado, embora previsto no tipo penal, não é imprescindível à consumação do delito. São também chamados, bem por isso, de crimes de resultado cortado ou consumação antecipada. Exemplo sempre lembrado pela doutrina é o crime de extorsão mediante sequestro (art. 159 do CP), cujo momento consumativo é atingido com a privação de liberdade da vítima. A obtenção do resgate, resultado previsto no tipo penal, se ocorrer, constituirá mero exaurimento do delito (desdobramento típico). Os crimes, quanto ao momento consumativo, classificam-se ainda em materiais e de mera conduta. Nestes, a consumação se opera no exato instante em que a conduta é praticada. A lei, neste caso, não faz qualquer menção a resultado naturalístico. Materiais, por sua vez, são os delitos em que o tipo penal, como condição à sua consumação, impõe a realização do resultado naturalístico nele previsto. A não produção do resultado naturalístico configura, nos crimes materiais, desde que haja início de execução, mera tentativa; II: correta. O crime de furto, na grande maioria das vezes, é instantâneo, já que o seu resultado ocorre em momento certo, instantâneo; entretanto, fala-se em furto permanente na hipótese do art. 155, § 3º, do CP (furto de energia). Neste caso, a consumação se prolonga no tempo por vontade do agente; III: correta. Crime a prazo é aquele cuja configuração exige o escoamento de determinado prazo, sob pena de atipicidade. Outro exemplo, além da lesão corporal grave de que resulta incapacidade para as ocupações habituais por mais de 30 dias (art. 129, § 1º, I, CP), é a apropriação de coisa achada (art. 169, II, do CP), em que a consumação somente é alcançada na hipótese de o agente deixar de restituir a coisa achada ao dono ou possuidor legítimo, ou à autoridade competente, depois de escoado o interregno de quinze dias. Antes disso, não há crime; IV: correta. Diz-se que o crime de tráfico de drogas (art. 33 da Lei 11.343/2016) é de perigo abstrato na medida em que não depende de efetiva lesão ao bem jurídico tutelado; ademais, é unissubjetivo (ou monossubjetivo) porque pode ser praticado por uma única pessoa, diferente do delito plurissubjetivo (ou de concurso necessário), em que o tipo penal exige um número mínimo de agentes à configuração de delito. São exemplos: rixa, associação criminosa; associação para o tráfico. ED



Gabarito “E”




			(Delegado/MS – 2017 – FAPEMS) A partir da narrativa a seguir e considerando as classes de crimes omissivos, assinale a alternativa correta.

			Artur, após subtrair aparelho celular no interior de um mercado, foi detido por populares que o amarraram em um poste de iluminação. Acabou agredido violentamente por Valdemar, vítima da subtração, que se valeu de uma barra de ferro encontrada na rua. Alice tentou intervir, porém foi ameaçada por Valdemar. Ato contínuo, Alice, verificando a grave situação, correu até um posto da Polícia Militar e relatou o fato ao soldado Pereira, que se recusou a ir até o local no qual estava o periclitante, alegando que a situação deveria ser resolvida unicamente pelos envolvidos. Francisco, segurança particular do mercado, gravou a agressão e postou as imagens em rede social com a seguinte legenda: “Aí mano, em primeira mão: outro pra vala”. Artur morreu em decorrência de trauma craniano.

			(A) Pereira poderá ser indiciado pela prática de crime omissivo impróprio.

			(B) Pereira poderá ser indiciado pela prática de crime omissivo próprio.

			(C) Alice poderá ser indiciada pela prática de crime omissivo próprio.

			(D) Alice poderá ser indiciada pela prática de crime omissivo impróprio.

			(E) Francisco poderá ser indiciado pela prática de crime comissivo por omissão.

			A: correta. De fato, a omissão de Pereira, policial militar, é penalmente relevante, eis que, por se tratar de agente cujas atividades são circunscritas à segurança pública, tinha o dever jurídico de agir para impedir o resultado lesivo que vitimou Artur, morto em razão das agressões perpetradas por Valdemar. Assim, na forma do art. 13, § 2º, “a”, do CP, que impõe o dever de agir àquele que tiver por lei obrigação de cuidado, proteção ou vigilância, o soldado Pereira deverá responder pelo homicídio de Artur por omissão. No caso, estamos diante de um crime comissivo por omissão, ou omissivo impróprio; B: incorreta. Dada a condição de policial militar de Pereira, sua omissão, na forma do art. 13, § 2º, do CP, é do tipo imprópria; C: incorreta. Alice não pode ser responsabilizada, por exemplo, por omissão de socorro (art. 135 do CP), eis que, embora tenha tentado intervir para a cessação das agressões perpetradas por Valdemar contra Artur, foi ameaçada pelo agente, situação que caracteriza o “risco pessoal” de que trata o precitado art. 135; D e E: incorretas, pois Alice, ainda que tivesse se mantido absolutamente inerte frente às agressões sofridas por Artur, não teria o dever jurídico de agir para impedir o resultado (art. 13, § 2º, do CP), razão por que não praticou crime omissivo impróprio. O mesmo se pode dizer com relação a Francisco, segurança particular do mercado, que, por não ter o dever jurídico de agir para impedir o resultado, não responderá por crime comissivo por omissão (ou omissivo impróprio). AT



Gabarito “A”




			(Delegado/RO – 2014 – FUNCAB) Em relação à classificação doutrinária de crimes, é correto afirmar que: 

			(A)	crime progressivo é aquele em que o agente deseja produzir um resultado, mas, após consegui-lo, resolve prosseguir na violação do bem jurídico, produzindo um outro crime mais grave. 

			(B)	crime de fato transeunte é aquele que não deixa vestígios. 

			(C)	crime plurilocal é aquele em que a execução do crime se dá em um país e o resultado em outro. 

			(D)	crime falho é o nome dado à tentativa imperfeita. 

			(E)	crime plurissubsistente é aquele que exige pluralidade de sujeitos ativos. 

			A: incorreta. A definição contida na alternativa diz respeito à progressão criminosa, na qual o agente “substitui o seu dolo”, produzindo um resultado mais grave após haver alcançado, anteriormente, resultado menor (crime menos grave). Não se confunde com o crime progressivo, que se dá quando o agente, para produzir um resultado mais grave, necessariamente terá praticado um crime menos grave (chamado de “crime de passagem”). É o caso das lesões corporais (crime menos grave) perpetradas para o alcance da morte da vítima (crime mais grave). Responderá o agente apenas por homicídio, incidindo, na espécie, o princípio da consunção; B: correta. Considera-se crime transeunte aquele que não deixa vestígios materiais, em contraposição aos crimes não transeuntes, que, por óbvio, deixam vestígios materiais, exigindo-se, aqui, o exame de corpo de delito (direito ou indireto); C: incorreta. Delito plurilocal é assim denominado quando a conduta é perpetrada em um lugar e o resultado se verifica em outro, mas no mesmo país (ex.: a subtração do veículo ocorre em município paulista, mas a efetiva inversão da posse ocorre já em solo mineiro). Não se confunde com delito à distância (ou de espaço máximo), que é aquele cuja ação/omissão ocorre em um país e o resultado se verifica em outro. Aplicar-se-á, nesse caso, o art. 6º do CP; D: incorreta. Na classificação da tentativa, diz-se que esta poderá ser perfeita (ou acabada, ou crime falho), quando o agente, mesmo esgotando todos os atos executórios (ou seja, toda a potencialidade ofensiva de que dispunha), não consegue consumar o crime por circunstâncias alheias à sua vontade, ou imperfeita (ou inacabada), quando os atos executórios, ainda não esgotados, forem interrompidos por fatores alheios à vontade do agente; E: incorreta. Diz-se plurissubsistente um crime quando sua prática puder decorrer de diversos atos, em contraposição ao crime unissubsistente, praticado mediante um só ato. Não se confunde com o crime plurissubjetivo (ou de concurso necessário), que, para a própria tipificação, exige a concorrência de duas ou mais pessoas (ex.: associação criminosa – art. 288, CP). 



Gabarito “B”




			(Delegado Federal – 2013 – CESPE) No que se refere à teoria geral do crime, julgue o próximo item. 

			(1)	Segundo a teoria causal, o dolo causalista é conhecido como dolo normativo, pelo fato de existir, nesse dolo, juntamente com os elementos volitivos e cognitivos, considerados psicológicos, elemento de natureza normativa (real ou potencial consciência sobre a ilicitude do fato). 

			1: correta. De fato, de acordo com a teoria causal, também conhecida como teoria naturalista, clássica, naturalística ou mecanicista, idealizada por Liszt, Beling e Radbruch no início do século XIX, a ação é tida como um comportamento humano voluntário causador de modificação no mundo exterior. Dolo e a culpa estão sediados na culpabilidade, que integra o conceito analítico de crime. Daí dizer-se que, à luz da teoria em comento, o dolo é normativo, vale dizer, a finalidade do agente e a consciência da ilicitude somente serão verificadas quando da avaliação da culpabilidade. O dolo normativo (que, frise-se, tem como elemento integrante a consciência da ilicitude) contrapõe-se ao dolo natural, adotado pela teoria finalista, não tendo ele qualquer conteúdo valorativo, reservado à culpabilidade. Assim, enquanto que na teoria causalista o dolo está sediado na culpabilidade, na teoria finalista o dolo integra o fato típico. 



Gabarito 1C




			(Delegado Federal – 2004 – CESPE) Julgue o item seguinte. 

			(1)	Rômulo sequestrou Lúcio, exigindo de sua família o pagamento de R$ 100.000,00 como resgate. Nessa situação, o crime de extorsão mediante sequestro praticado por Rômulo é considerado crime habitual.

			1: habitual é o crime que só resta caracterizado com a reiteração de atos. Um ato, isoladamente considerado, não tem o condão de constituir lesão ao bem jurídico tutelado. É o caso, por exemplo, do delito de curandeirismo (art. 284 do CP). O crime de extorsão mediante sequestro (art. 159 do CP) não exige, para sua configuração, a reiteração de atos. Trata-se de crime permanente, em que o momento consumativo, a contar da privação da liberdade da vítima, se prolonga no tempo por vontade do agente. 



Gabarito 1E




			(Delegado/AP – 2010) Carlos Cristiano trabalha como salva-vidas no clube municipal de Tartarugalzinho. O clube abre diariamente às 8 horas, e a piscina do clube funciona de terça a domingo, de 9 às 17 horas, com um intervalo de uma hora para o almoço do salva-vidas, sempre entre 12 e 13 horas.

			Carlos Cristiano é o único salva-vidas do clube e sabe a responsabilidade de seu trabalho, pois várias crianças utilizam a piscina diariamente e muitas dependem da sua atenção para não morrerem afogadas.

			Normalmente, Carlos Cristiano trabalha com atenção e dedicação, mas naquele dia 2 de janeiro estava particularmente cansado, pois dormira muito tarde após as comemorações do réveillon. Assim, ao invés de voltar do almoço na hora, decidiu tirar um cochilo. Acordou às 15 horas, com os gritos dos sócios do clube que tentavam reanimar uma criança que entrara na piscina e fora parar na parte funda. Infelizmente, não foi possível reanimar a criança. Embora houvesse outras pessoas na piscina, ninguém percebera que a criança estava se afogando.

			Assinale a alternativa que indique o crime praticado por Carlos Cristiano.

			(A)	Homicídio culposo. 

			(B)	Nenhum crime. 

			(C)	Omissão de socorro. 

			(D)	Homicídio doloso, na modalidade de ação comissiva por omissão. 

			(E)	Homicídio doloso, na modalidade de ação omissiva.

			A: incorreta, uma vez que o salva-vidas não agiu com imprudência, negligência, nem imperícia; B: correta. A questão trata do crime omissivo impróprio ou comissivo por omissão, em que o tipo penal prevê uma conduta positiva. Todavia, pela omissão do agente, em razão do descumprimento do dever jurídico de agir, ocorre o resultado naturalístico. O dever jurídico de agir, de acordo com o art. 13, § 2º, do CP, pode decorrer: a) do dever legal, b) da posição de garantidor como, por exemplo, o salva-vidas, que se compromete a evitar o resultado ou c) por ingerência na norma (quando o agente, com sua conduta anterior, cria o risco do resultado). Ainda, pela teoria jurídica ou normativa, são requisitos para a responsabilização penal pelo crime de omissão: o agente poder evitar o resulta e o dever jurídico de evitar esse resultado. Na questão acima, o salva-vidas, muito embora tivesse o dever jurídico de evitar afogamentos na piscina, não pôde evitar, uma vez que não estava presente no local. Isso porque, a imputação da omissão ao agente exige o dever e o poder evitar o resultado. Portanto, o fato é atípico, pela ausência do segundo requisito (poder evitar o resultado); C: incorreta, pois a omissão de socorro é um crime omissivo próprio, em que a omissão está prevista no tipo penal. No caso, por se tratar de salva-vidas, ou seria crime omissivo impróprio, diante de sua posição de garante ou o fato seria atípico (como de fato ocorreu). D: incorreta, pois não houve uma ação provocadora da omissão. E: incorreta, já que não há fato típico. 



Gabarito “B”




			(Delegado/AP – 2006 – UFAP) Analise as assertivas e assinale a alternativa correta:

			I.	O autoaborto é crime próprio, instantâneo, de forma livre, comissivo, material, de dano, unissubjetivo, doloso, e plurissubsistente. 

			II.	A extorsão mediante sequestro é crime comum, complexo, doloso, formal, permanente, unissubjetivo e plurissubsistente. 

			III.	O peculato é crime próprio, material, de forma livre, instantâneo, unissubjetivo e plurissubsistente.

			(A)	Estão corretas todas as alternativas. 

			(B)	Estão erradas todas as alternativas. 

			(C)	Estão corretas apenas as alternativas II e III. 

			(D)	Está correta apenas a alternativa I. 

			(E)	Está correta apenas a alternativa III.

			I: correta. O autoaborto é crime próprio (exige uma qualidade especial do sujeito ativo, no caso, a gestante), instantâneo (é aquele em que a consumação ocorre em um determinado momento, sem se prolongar no tempo), de forma livre (admite-se qualquer meio executório), comissivo (praticado mediante uma conduta positiva), material (é aquele em que o tipo penal prevê uma conduta e um resultado naturalístico, sendo que a ocorrência deste é indispensável para a consumação do crime), de dano (exige-se a lesão ao bem jurídico protegido pela norma penal para que ocorra a sua consumação), unissubjetivo (pode ser praticado por um único agente ou em concurso eventual de pessoas), doloso (exige-se o dolo quanto ao resultado), e plurissubsistente (a conduta pode ter dois ou mais atos executórios); II: correta. A extorsão mediante sequestro é crime comum (pode ser praticado por qualquer pessoa, não se exigindo uma qualidade especial do sujeito ativo), complexo (resulta da união de dois ou mais tipos penais), doloso (exige-se o dolo quanto ao resultado), formal (o tipo penal prevê a conduta e o resultado naturalístico, mas não exige este último para a consumação do crime), permanente (é aquele em que a consumação se prolonga no tempo, por vontade do agente), unissubjetivo (pode ser praticado por um único agente ou em concurso eventual de pessoas), e plurissubsistente (a conduta pode ter dois ou mais atos executórios); III: correta. O peculato é crime próprio (exige uma qualidade especial do sujeito ativo, no caso, ser funcionário público), material (é aquele em que o tipo penal prevê uma conduta e um resultado naturalístico, sendo que a ocorrência deste é indispensável para a consumação do crime), de forma livre (admite-se qualquer meio executório), instantâneo (é aquele em que a consumação ocorre em um determinado momento, sem se prolongar no tempo), unissubjetivo (pode ser praticado por um único agente ou em concurso eventual de pessoas) e plurissubsistente (a conduta pode ter dois ou mais atos executórios). 



Gabarito “A”




			(Delegado/SC – 2008) Em relação à classificação doutrinária dos crimes, marque V ou F, conforme as afirmações a seguir sejam verdadeiras ou falsas. 

			( )	Nos chamados “delitos de resultado” o tipo penal prevê um resultado típico, natural ou material vinculado à conduta pelo nexo causal. 

			( )	“Delitos vagos” são aqueles que têm por sujeito passivo entidades sem personalidade jurídica, como a família, o público ou a sociedade. 

			( )	O “crime falho” é também denominado “quase crime”.

			( )	“Crime multitudinário” é o praticado por uma multidão em tumulto, espontaneamente organizada no sentido de um comportamento comum contra pessoas ou coisas. 

			( )	“Crime transeunte” é o que deixa vestígios; “crime não transeunte” é o que não deixa vestígios. 

			A sequência correta, de cima para baixo, é:

			(A)	V – F – V – V – V

			(B)	V – V – F – V – F

			(C)	F – V – V – F – V

			(D)	F – F – V – V – F

			“Delitos de resultado” são os crimes materiais (também chamados de resultado naturalístico); “delitos vagos” de fato são aqueles em que o sujeito passivo é uma entidade destituída de personalidade jurídica; “crime falho” (ou tentativa perfeita) é aquele em que o sujeito, mesmo tendo esgotado o processo de execução do crime, não logra consumá-lo. Difere, pois, do quase crime, que se dá nas hipóteses de crime impossível (art. 17 do CP); “crime multitudinário” é de fato aquele praticado sob influência de multidão; transeunte é o crime que não deixa vestígios; não transeunte, ao contrário, é o delito que deixa vestígios. 



Gabarito “B”




			(Delegado/SP – 2011) O aborto provocado pela gestante é crime

			(A)	formal.

			(B)	de mão própria.

			(C)	de conduta vinculada.

			(D)	de concurso necessário.

			(E)	de mera conduta.

			A: incorreta, pois o crime de aborto é considerado crime material, ou seja, exige o resultado “morte” do feto ou do produto da concepção; B: correta. De fato, considera-se de mão própria o crime de aborto provocado pela gestante (também denominado de autoaborto), previsto no art. 124, primeira parte, do CP. Afinal, o tipo penal enuncia “provocar aborto em si mesma”, o que denota a exigência de uma atuação pessoal do agente, intransferível, portanto; C: incorreta. Considera-se de conduta vinculada o crime cujos meios executórios estejam previamente definidos na lei. Não é o caso do autoaborto, que pode ser praticado de qualquer forma pela gestante (crime de ação livre), como, por exemplo, pelo emprego de medicamentos abortivos ou introdução mecânica de objeto pontiagudo no canal vaginal, transfixando a placenta e o feto; D: incorreta, pois crime de concurso necessário é aquele cujo tipo penal exige a concorrência de duas ou mais pessoas para a empreitada criminosa, tal como se vê, por exemplo, no antigo crime de quadrilha ou bando, cujo nomen juris, por força da Lei 12.850/2013, passou a ser associação criminosa (art. 288 do CP); E: incorreta, pois, como visto no comentário à alternativa “A”, o autoaborto é crime material, exigindo um resultado naturalístico, não sendo classificado, portanto, como de mera conduta (assim considerado o crime que não admite a produção de um resultado naturalístico, bastando o comportamento positivo ou negativo do agente contido no tipo penal). 



Gabarito “B”




			(Delegado/SP – 2008) O crime de evasão mediante violência contra a pessoa (art. 352 do CP), em que a pena da tentativa é a mesma do crime consumado, sem qualquer redução, recebe em doutrina o nomem iuris de

			(A)	crime de ensaio.

			(B)	crime de encontro.

			(C)	crime de empreendimento.

			(D)	crime bipróprio.

			(E)	crime de conteúdo variado.

			Trata-se de crimes em que o tipo penal equipara a pena da tentativa com a pena do crime consumado. 



Gabarito “C”




			(Delegado/SP – 2008) Professor que, falando ao telefone, assiste impassível ao afogamento de seu instruendo adolescente, durante sessão prática de natação, comete crime

			(A)	omissivo impróprio.

			(B)	omissivo próprio.

			(C)	omissivo por comissão.

			(D)	comissivo impróprio.

			(E)	comissivo próprio.

			O professor tinha o dever jurídico, imposto pelo art. 13, § 2º, do CP, de intervir para evitar o afogamento do aluno. Fala-se, aqui, em crime omissivo impróprio (comissivo por omissão), já que o professor, mesmo diante da constatação da situação de perigo (afogamento), omitiu-se e, dessa forma, deu ensejo ao resultado naturalístico. Perceba que esta modalidade de crime omissivo pressupõe, à sua consumação, a produção de resultado naturalístico, o que não ocorre no chamado crime omissivo puro, cuja consumação se dá com a mera abstenção do agente, independente de qualquer resultado. Outra coisa: o tipo penal, na omissão imprópria, descreve uma conduta comissiva, que, diante da ocorrência de uma das hipóteses previstas no art. 13, § 2º, do CP, ensejará a responsabilidade do agente; já na omissão própria o tipo penal contempla uma conduta omissiva. 



Gabarito “A”




			5.	FATO TÍPICO E TIPO PENAL

			Mélvio é instrutor de escaladas, membro da Associação Capixaba de Escaladas (ACE). Sua especialidade é escalar picos com alto grau de dificuldade. Em comemoração aos seus 10 (dez) anos como instrutor, resolveu promover uma escalada em Afonso Claudio, cidade do Espírito Santo, na Pedra de Lajinha, que está entre os cinco picos mais altos do Brasil. Montou um grupo nas redes sociais e convocou amigos e escaladores. No dia marcado para a subida, havia previsão de chuva e ventos, que poderiam ocorrer na metade do trajeto. No pé do pico, lugar de início da subida, foi colocada uma placa indicando que não era seguro escalar em função das condições climáticas. Como a escalada era muito longa, ele foi orientado por colegas instrutores que não promovesse a escalada. Três amigos de Mélvio, que não tinham experiência nessa prática esportiva, foram fazer a escalada para prestigiar Mélvio. Um deles, ao ouvir a fala dos demais instrutores, resolveu não subir, mas os outros dois cederam à insistência de Mélvio, que considerava a subida fácil, apesar de longa. Feliz, Mélvio disse que, apesar da chuva e do vento previstos, nada iria derrubá-los na escalada e que tudo estava sob controle, afirmando que muitas vezes tais previsões estavam erradas. Mesmo sabendo que não era 100% seguro fazer a escalada, principalmente para os iniciantes, Mélvio se colocou como responsável por seus amigos, garantindo-se em seus 10 anos de experiência. Não obstante, a previsão se confirmou. Com a chegada do vento e da tempestade, Mélvio não conseguiu dar o suporte prometido para seus amigos, que acabaram sendo arremessados, pelo vento e chuva, para baixo. Com a queda os dois amigos vieram a falecer.

			(Delegado/ES – 2019 – Instituto Acesso) Sabendo-se que:

			I.	restou comprovado que o material de escalada de Mélvio era compatível com os níveis de segurança exigidos para escaladas nas condições acima expostas;

			II.	o instrutor possuía autonomia e registro para a promover escaladas, com experiência no tipo de subida proposto e reconhecido pela ACE;

			III.	o percentual de acertos de tais previsões do tempo, para as próximas horas, era de 95% em relação ao local da escalada, como estava exposto na placa;

			IV.	os amigos de Mélvio que caíram, somente subiram com a garantia de segurança do instrutor; é correto afirmar que Mélvio:

			(A)	deve responder por homicídio doloso em sua forma direta, devido a sua condição de agente garantidor.

			(B)	deve responder por homicídio culposo, devido a sua condição de agente garantidor.

			(C)	não deve responder por homicídio, uma vez que seus amigos aceitaram sua garantia para subir.

			(D)	não deve responder pela prática de homicídio, uma vez que o mau tempo era alheio a sua vontade.

			(E)	deve responder por homicídio doloso, considerando o dolo eventual, porque, mesmo sem a intenção de matar, não levou em consideração os avisos dos demais instrutores.

			Pelo que do enunciado consta, não há dúvida de que Mélvio estava credenciado a efetuar escaladas e também a atuar como instrutor nesta atividade. Isso está bem claro. Também não há dúvidas de que era do conhecimento de Mélvio que havia previsão de chuvas e ventos, cujo percentual de acertos correspondia a 95 %. Havia inclusive uma placa com advertência nesse sentido. A despeito disso, Mélvio, agindo com excesso de confiança, pois acreditava que, com a sua perícia acumulada ao longo de anos, nada aconteceria, achou por bem realizar a escalada, colocando em situação de risco dois escaladores inexperientes. Dessa forma, subiram e, com a chegada do vento e da tempestade, Mélvio não deu o suporte prometido para seus amigos, que acabaram sendo arremessados, pelo vento e chuva, para baixo, vindo a falecer. Antes de mais nada, deve ficar claro que em momento algum a morte das vítimas foi desejada por Mélvio, razão por que deve-se afastar, de plano, a alternativa “A” (dolo direto). Também não é o caso de imputar-lhe a prática do crime de homicídio a título de dolo eventual. Com efeito, como bem sabemos, no dolo eventual, a postura do agente em relação ao resultado é de indiferença. É verdade que, nesta modalidade de dolo, a sua vontade não é dirigida ao resultado (morte, neste caso), mas, prevendo a possibilidade de ele (resultado) ocorrer, revela-se indiferente e dá sequência à sua empreitada, assumindo o risco de causá-lo. Em outras palavras, ele não o deseja, mas se acontecer, aconteceu. Não foi isso que se deu na narrativa acima. Muito embora Mélvio pudesse ter a previsão do resultado ofensivo, sua postura não foi de indiferença em relação a isso, mas, sim, de excesso de confiança, o que configura a chamada culpa consciente. Ele acreditou piamente que, com a sua habilidade e destreza, o resultado não seria implementado. Considerando que Mélvio tinha a responsabilidade de evitar a ocorrência do resultado (morte), tal como estabelece art. 13, § 2º, CP, deverá ele responder por homicídio culposo, visto que atuou na condição de agente garantidor. 



Gabarito “B”




			(Delegado/PE – 2016 – CESPE) A relação de causalidade, estudada no conceito estratificado de crime, consiste no elo entre a conduta e o resultado típico. Acerca dessa relação, assinale a opção correta.

			(A)	 Para os crimes omissivos impróprios, o estudo do nexo causal é relevante, porquanto o CP adotou a teoria naturalística da omissão, ao equiparar a inação do agente garantidor a uma ação.

			(B)	 A existência de concausa superveniente relativamente independente, quando necessária à produção do resultado naturalístico, não tem o condão de retirar a responsabilização penal da conduta do agente, uma vez que não exclui a imputação pela produção do resultado posterior.

			(C) 	O CP adota, como regra, a teoria da causalidade adequada, dada a afirmação nele constante de que “o resultado, de que depende a existência do crime, somente é imputável a quem lhe deu causa; causa é a ação ou omissão sem a qual o resultado não teria o corrido”.

			(D) 	Segundo a teoria da imputação objetiva, cuja finalidade é limitar a responsabilidade penal, o resultado não pode ser atribuído à conduta do agente quando o seu agir decorre da prática de um risco permitido ou de uma conduta que diminua o risco proibido.

			(E) 	O estudo do nexo causal nos crimes de mera conduta é relevante, uma vez que se observa o elo entre a conduta humana propulsora do crime e o resultado naturalístico.

			A: incorreta. É fato que o estudo do nexo causal, no contexto da omissão imprópria, é de suma relevância, já que se está a falar de crimes cuja consumação somente é alcançada com a produção de resultado naturalístico (delitos materiais). No entanto, é incorreto afirmar-se que o CP adotou, neste caso, a teoria naturalística. É que, nos chamamos crimes omissivos impróprios, a relação de causalidade é normativa (e não física), na medida em que o resultado decorrente da omissão somente será imputado ao agente diante da ocorrência de uma das hipóteses previstas no art. 13, § 2º, do CP; B: incorreta, já que não reflete o que estabelece o art. 13, § 1º, do CP (superveniência de causa independente); C: incorreta, uma vez que a teoria adotada, como regra, pelo CP, em matéria de relação de causalidade, é a chamada equivalência dos antecedentes causais (conditio sine qua non). É o que se extrai do art. 13, caput, in fine, do CP: Considera-se causa a ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido. Para se evitar o chamado “regresso ao infinito”, é imprescindível a existência de dolo ou culpa por parte do agente em relação ao resultado; se assim não fosse, o vendedor da arma de fogo responderia pelo crime de homicídio com ela praticado, mesmo desconhecendo a intenção homicida do comprador; D: correta. Desenvolvida e difundida por Claus Roxin, a partir de 1970, no ensaio Reflexões sobre a problemática da imputação no direito penal, a teoria da imputação objetiva, cujo propósito é, de fato, impor restrições à responsabilidade penal, enuncia, em síntese, que a atribuição do resultado ao agente não está a depender tão somente da relação de causalidade. É necessário ir além. Para esta teoria, deve haver a conjugação dos seguintes requisitos: criação ou aumento de um risco proibido; realização do risco no resultado; e resultado dentro do alcance do tipo; E: incorreta. Não há relevância alguma no estudo do nexo causal no contexto dos crimes de mera conduta, na medida em que, neste caso, inexiste resultado naturalístico. ED



Gabarito “D”




			(Delegado/BA – 2013 – CESPE) Acerca da parte geral do direito penal e seus Institutos, julgue os itens seguintes. 

			(1)	Considere que Joana, penalmente imputável, tenha determinado a Francisco, também imputável, que desse uma surra em Maria e que Francisco, por questões pessoais, tenha matado Maria. Nessa situação, Francisco e Joana deverão responder pela prática do delito de homicídio, podendo Joana beneficiar-se de causa de diminuição de pena. 

			(2)	Tanto a conduta do agente que age imprudentemente, por desconhecimento invencível de algum elemento do tipo quanto a conduta do agente que age acreditando estar autorizado a fazê-lo ensejam como consequência a exclusão do dolo e, por conseguinte, a do próprio crime. 

			(3)	As causas ou concausas absolutamente independentes e as causas relativamente independentes constituem limitações ao alcance da teoria da equivalência das condições. 

			(4)	Somente mediante expressa manifestação pode o agente diplomático renunciar à imunidade diplomática, porquanto o instituto constitui causa pessoal de exclusão da pena. 

			(5)	Considere que Marcos, penalmente imputável, subtraia de seu genitor de sessenta e oito anos de idade, um relógio de alto valor. Nessa situação, o autor não pode beneficiar-se da escusa penal absolutória, em razão da idade da vítima. 

			1: incorreta. A assertiva retrata situação caracterizadora de cooperação dolosamente distinta, prevista no art. 29, § 2º, do CP, que assim dispõe: “Se algum dos concorrentes quis participar de crime menos grave, ser-lhe-á aplicada a pena deste; essa pena será aumentada até metade, na hipótese de ter sido previsível o resultado mais grave”. Ora, como é sabido e ressabido, a regra geral acerca do concurso de pessoas é a de que, quem, de qualquer modo, concorre para o crime, por este responderá na medida de sua culpabilidade, nos termos do art. 29, caput, do CP, que consagra a teoria unitária ou monista. No caso em tela, um dos agentes (Joana) determinou ao outro (Francisco) que desse uma surra em Maria. Porém, por razões pessoais, o executor material do crime matou a vítima, afastando-se do ajuste inicial de vontades. Assim, de acordo com o já citado art. 29, § 2º, do CP, Joana deverá responder pelo crime menos grave (provavelmente, lesões corporais dolosas), sendo imputado o homicídio apenas a Francisco; 2: incorreta. A conduta do agente que age imprudentemente (modalidade de culpa), desconhecendo, de forma invencível, elemento constitutivo do tipo, configura erro de tipo essencial, que afastará o dolo e a culpa, nos termos do art. 20, § 1º, do CP. Porém, cabe destacar ao candidato que apenas haverá a exclusão do dolo e da culpa se o erro de tipo for invencível, inevitável ou escusável. Todavia, quando o erro é evitável, vencível ou inescusável, o resultado será atribuído ao agente a título de culpa. No caso retratado na assertiva, o agente, embora tenha agido imprudentemente, incidiu em erro de tipo invencível (desconhecimento de elemento do tipo), razão pela qual, como visto, haverá a exclusão do dolo e da culpa. Já a conduta do agente que acredita estar autorizado a praticar determinada conduta típica, quando, em verdade, não está, caracteriza erro de proibição. Aqui, o agente pratica conduta penalmente típica, visto que, embora tenha conhecimento da tipicidade de sua conduta, supõe agir de acordo com o direito (por exemplo, acreditando estar agindo amparado por causa excludente da ilicitude). Neste caso, não ficará afastado o dolo (tal como ocorre no erro de tipo essencial), mas, sim, a culpabilidade (falta de potencial consciência da ilicitude). Importante registrar que o mero desconhecimento da lei é inescusável (art. 21, caput, do CP). Contudo, se o erro é inevitável, invencível ou escusável, haverá isenção de pena (exclusão da potencial consciência da ilicitude e, portanto, da culpabilidade). Contudo, se o erro é evitável, vencível ou inescusável, a pena será diminuída (art. 21, caput, parte final); 3: correta. De início, importa registrar que, do ponto de vista jurídico-penal, considera-se causa, para fins de reconhecimento do fato típico, toda ação ou omissão sem a qual o resultado não teria ocorrido (art. 13, caput, do CP). Aplicável, em matéria de nexo causal ou relação de causalidade, a teoria da equivalência dos antecedentes ou das condições (ou teoria da conditio sine qua non). Assim, reafirma-se, causa é tudo o quanto seja decisivo para a ocorrência do resultado (da forma que e como ocorreu). A imputação de um resultado a alguém somente será admissível se houver dado causa a ele. Pois bem. Cuidou a doutrina de dividir as causas em dois grandes grupos: a) causas absolutamente independentes e; b) causas relativamente independentes. No primeiro caso, não se poderá imputar ao agente o resultado se este tiver decorrido de causa absolutamente independente de seu comportamento (ex.: João ministra veneno no café de Joana. Porém, esta morre em razão de um infarto fulminante decorrente de doença cardíaca preexistente). Já se o resultado tiver decorrido, ainda que parcialmente, do comportamento do agente, contra este será possível a imputação. No entanto, importa registrar que se a causa for relativamente independente da conduta do agente, porém, superveniente a esta e por si só houver produzido o resultado, haverá a exclusão da imputação. Aqui, aplicável a teoria da causalidade adequada, consagrada pelo art. 13, § 1º, do CP; 4: incorreta. As imunidades diplomáticas constituem prerrogativas funcionais, nas palavras de Rogério Sanches Cunha, sendo irrenunciáveis, já que são conferidas em razão do cargo e não da pessoa (Manual de Direito Penal – Parte Geral. Salvador: Juspodivm, 2013. p. 125). A Convenção de Viena sobre Relações Diplomáticas, de 1961, incorporada ao nosso ordenamento jurídico pelo Decreto nº 56.435/1965, em seu art. 32, 1 e 2, prescreve, porém, que o Estado de origem do agente diplomático (Estado acreditante) poderá renunciar a imunidade, desde que o faça expressamente; 5: correta. De fato, nos termos do art. 183, III, do CP, não se beneficia da escusa absolutória prevista no art. 181, II (isenção de pena de crime patrimonial praticado por ascendente ou descendente) o agente que pratica o fato em detrimento de pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos. Assim, se Marcos furtou o relógio de seu pai idoso (com sessenta e oito anos), não será beneficiado pela escusa absolutória, devendo, portanto, responder pelo crime. 



Gabarito 1E, 2E, 3C, 4E, 5C




			(Delegado/AP – 2006 – UFAP) Analise as assertivas e assinale a alternativa correta:

			I.	Em relação ao nexo causal, o Código Penal brasileiro adotou a teoria da causalidade adequada, que não distingue entre causa, condição e ocasião. 

			II.	A causa antecedente relativamente independente exclui a imputação penal. 

			III.	Responde por homicídio o delegado de polícia que, em serviço, podendo agir para evitar o resultado, não impede que o delinquente mate terceiro na sua presença.

			(A)	Estão corretas todas as alternativas. 

			(B)	Estão erradas todas as alternativas. 

			(C)	Estão corretas apenas as alternativas II e III 

			(D)	Está correta apenas a alternativa I. 

			(E)	Está correta apenas a alternativa III.

			I: incorreta, pois o CP adotou a teoria da equivalência dos antecedentes, em que se considera causa toda ação ou omissão, sem a qual o resultado não teria ocorrido (art. 13, caput, do CP). Somente de forma excepcional o CP adotou a teoria da causalidade adequada (art. 13, § 1º, do CP), no tocante à superveniência de causa relativamente independente da conduta do agente, em que haverá a exclusão da imputação quando, por si só, produziu o resultado, ou seja, há o rompimento no nexo causal quando a causa não for adequada à causação do resultado (não é toda causa que contribui para o resultado); II: incorreta, uma vez que a causa antecedente relativamente independente não exclui a imputação, mas tão somente a superveniente, quando, por si só, produziu o resultado (art. 13, § 1º, do CP); III: correta. Trata-se de crime omissivo impróprio ou comissivo por omissão. No caso, o delegado de polícia tem a obrigação legal de preservar a ordem pública, bem como proteger a incolumidade das pessoas (art. 144 da CF e art. 13, § 2º, do CP). Assim, praticou o delito de homicídio, comissivo por omissão, uma vez que podendo agir para evitar o resultado, não impediu que o delinquente matasse terceiro na sua presença. 



Gabarito “E”




			(Delegado/CE – 2006 – CEV/UECE) Sobre o conceito de crime marque a opção verdadeira.

			(A)	A existência do resultado é essencial para a caracterização de todo e qualquer tipo de crime, especialmente considerando o disposto no Código Penal em que toda ação ou omissão é considerada causa do resultado tido como ilícito, devendo o resultado ser previsto, obrigatoriamente, no tipo penal em atendimento ao princípio da legalidade. 

			(B)	A teoria finalista do crime possui os mesmos elementos de caracterização do fato típico da teoria causalista, já que em ambas o elemento subjetivo do tipo penal é remetido para o conceito da culpabilidade. 

			(C)	A ocorrência de causa superveniente relativamente independente não isenta de responsabilidade criminal o agente, impondo a imputação dos fatos anteriores, desde que individualmente tidos como criminosos. 

			(D)	A omissão só é relevante nos crimes omissivos impróprios, não possuindo qualquer importância nos crimes comissivos já que estes só admitem a sua prática pela ação, ou seja, por fato positivo.

			A: incorreta, uma vez que a existência do resultado somente é essencial para a configuração dos crimes materiais, cujo tipo penal prevê a conduta e o resultado naturalístico para que se alcance a consumação do delito. Já nos crimes formais, o tipo penal prevê a conduta e o resultado, mas este não é essencial para a sua consumação, sendo mero exaurimento do crime. Por fim, no crime de mera conduta, o tipo penal só prevê a conduta, que já é suficiente para a consumação do delito, não prevendo nenhum resultado; B: incorreta, pois os elementos do fato típico não são os mesmos para a teoria finalista e para a teoria causalista. Para a teoria finalista, o elemento subjetivo do tipo penal está inserido na conduta, que poderá ser dolosa ou culposa, integrando o fato típico. Na culpabilidade só há elementos objetivos (teoria normativa pura). Já para a teoria causalista, o elemento subjetivo do tipo penal está inserido dentro da culpabilidade, que é composta pelo dolo e pela culpa (teoria psicológica da culpabilidade); C: correta (art. 13, § 1º, do CP). D: incorreta, pois a omissão é relevante tanto nos crimes comissivos por omissão (o tipo prevê uma conduta positiva, mas a omissão do agente é punida, diante do dever jurídico de impedir o resultado), como nos omissivos próprios (o tipo penal prevê a omissão). 



Gabarito “C”




			(Delegado/DF – 2004) NÃO ocorre nexo de causalidade nos crimes:

			(A)	de mera conduta;

			(B)	materiais;

			(C)	omissivos impróprios;

			(D)	comissivos por omissão;

			(E)	de dano.

			A: correta, dado que nos crimes de mera conduta o legislador somente previu a conduta, que basta por si só para a consumação do delito. Assim, nos crimes de mera conduta não há nexo causal entre a conduta e o resultado, que não é exigido, nem é possível de ocorrer; B: incorreta, pois há nexo causal entre a conduta e o resultado, os quais estão previstos no tipo penal e são exigidos para a consumação do delito; C e D: incorretas. No crime omissivo impróprio ou comissivo por omissão exige-se o nexo causal entre a conduta omissiva e o resultado, sendo crime material. O resultado é imputado a quem se omitiu, mesmo podendo e devendo impedir a sua produção. Todavia, se da omissão não ocorreu nenhum resultado, o fato é atípico, já que o tipo pena é comissivo. Conclusão diversa ocorre no crime omissivo próprio, que é de mera conduta, pois basta a omissão prevista no tipo penal para se consumar o delito. E: incorreta, pois no crime de dano se exige a ocorrência da lesão ou ameaça de lesão ao bem jurídico tutelado pela norma penal, a qual deve ter nexo causal com a conduta do agente. 



Gabarito “A”




			(Delegado/GO – 2009 – UEG) Sobre a teoria, interpretação e aplicação da norma penal, é CORRETO afirmar:

			(A)	a interpretação analógica é aquela que abarca os casos análogos, conforme uma fórmula casuística gravada no dispositivo legal, não sendo admitida em direito penal. 

			(B)	as normas penais que definem o injusto culpável e estabelecem as suas consequências jurídicas são passíveis de aplicação analógica. 

			(C)	normas penais em branco impróprias são aquelas em que o complemento se encontra contido em outra lei emanada de outra instância legislativa. 

			(D)	o criminoso na realidade não viola a lei penal, e sim a proposição que lhe prescreve o modelo de sua conduta, que é um preceito não escrito.

			A: incorreta, uma vez que a interpretação analógica é permitida no ordenamento jurídico, como, por exemplo, no art. 121, § 2º, I, do CP, em que há uma fórmula casuística (mediante paga ou promessa de recompensa) seguida de uma fórmula genérica (ou outro motivo torpe); B: incorreta, pois a analogia no Direito Penal somente é admitida com relação às normas penais não incriminadoras (princípio da reserva legal); C: incorreta. A norma penal em branco imprópria (ou homogênea ou em sentido lato) é aquela em que o preceito secundário busca o seu complemento em outra norma da mesma natureza jurídica e proveniente do mesmo órgão que elaborou a norma penal (e não de outra instância legislativa). D: correta. A estrutura da lei penal é composta pelo preceito primário e secundário. No preceito primário há uma descrição de uma conduta criminosa que é proibida, ou seja, o agente não deve fazer o que o tipo penal descreve (proibição indireta). Se o fizer, ser-lhe-á imposta a pena prevista no preceito secundário. No caso, por exemplo, do homicídio, o preceito primário é “matar alguém”. Quando o agente realiza tal conduta, está violando o comando que está por trás desse preceito, qual seja, não é permitido que uma pessoa mate outra, podendo haver imposição de pena. 



Gabarito “D”




			(Delegado/MG – 2012) Considerando-se a relação de causalidade, é incorreto afirmar que 

			(A)	o Código Penal adota a teoria da equivalência dos antecedentes causais. 

			(B)	a superveniência de causa relativamente independente exclui o crime quando, por si só, produzir o resultado, podendo, entretanto, os fatos anteriores serem imputados a quem os praticou. 

			(C)	o agente que efetua disparo de arma de fogo contra outrem, atingindo-o e, arrependido, leva a vítima para o hospital, vindo esta a falecer, em razão de infecção hospitalar, responde pelo crime de homicídio consumado. 

			(D)	pratica crime comissivo por omissão, o delegado de polícia que, de forma indulgente, deixa de lavrar auto de prisão em flagrante no qual o conduzido é seu vizinho. 

			A: correta. De fato, como regra, o CP, em seu art. 13, caput, adotou a teoria da equivalência dos antecedentes causais (ou teoria da conditio sine qua non), sendo considerada causa toda ação ou omissão sem a qual o resultado não teria sido produzido; B: correta. O art. 13, § 1º, do CP, tratando das causas supervenientes relativamente independentes que, por si sós, produzem o resultado, adotou a teoria da causalidade adequada. Nesse passo, se a causa posterior à conduta do agente houver produzido, por si só, o resultado, sem estar na “linda de desdobramento normal” do curso causal, não poderá haver imputação de referido resultado ao agente. Contudo, este responderá pelos fatos anteriores que houver praticado; C: correta. De acordo com a doutrina, a infecção hospitalar encontra-se em uma “linha normal” de desdobramento da conduta inicial perpetrada pelo agente (no caso, disparo de arma de fogo), motivo pelo qual responderá pelo resultado, não se aplicando o disposto no art. 13, § 1º, do CP; D: incorreta. Não revela incorrer em omissão imprópria, nos moldes preconizados pelo art. 13, § 2º, do CP, o delegado de polícia que deixa de autuar em flagrante, por indulgência, o seu vizinho. A depender da motivação, a autoridade policial deverá responder pelo crime funcional descrito no art. 319 do CP (prevaricação), que traduz, no próprio tipo penal, conduta omissiva (retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício). 



Gabarito “D”




			(Delegado/MG – 2006) Durante roubo a mão armada, a vítima, Maria, perde a bolsa para o meliante e, assustada com a arma de fogo que lhe era apontada, morre em fulminante ataque cardíaco. Diante da situação hipotética, é CORRETO afirmar que:

			(A)	O meliante responderá pelo crime de latrocínio, ou seja, roubo qualificado pela morte da vítima, pois a morte é considerada resultado dúbio da violência empregada.

			(B)	O ataque cardíaco é causa concomitante à conduta relativamente independente e não exclui o nexo causal, respondendo o meliante pelo roubo em concurso formal com o homicídio doloso ou culposo se caracterizado o dolo ou a culpa quanto ao resultado morte no caso concreto.

			(C)	Uma vez que o ataque cardíaco de Maria é causa absolutamente independente, não há nexo de causalidade entre a ação do meliante e o resultado, tornando sua conduta penalmente irrelevante por se tratar de crime impossível.

			(D)	O meliante responderá por tentativa de roubo qualificado pela morte, uma vez que houve preterdolo em relação ao resultado mais grave.

			(E)	Por ser o ataque cardíaco concausa que por si só produziu o resultado morte, exclui-se o nexo causal e o meliante responde penalmente apenas pelo roubo qualificado pelo emprego de arma de fogo.

			A: incorreta, pois, no latrocínio, a morte deve derivar da violência empregada no roubo, e, não, da grave ameaça (art. 157, § 3º, II, do CP); B: correta, visto que o ataque cardíaco pode perfeitamente ser considerado uma concausa relativamente independente, vale dizer, embora tenha sido a causa efetiva da morte, teve origem na conduta inicial do agente (roubo com emprego de arma), motivo pelo qual o resultado morte deve ser imputado ao agente como delito autônomo (homicídio doloso ou culposo); C, D e E: incorretas, eis que um ataque cardíaco originado de uma ação humana lesiva não pode ser considerado uma causa absolutamente independente da conduta do agente, bem como não pode ser considerada causa que por si só produziu o resultado. Afinal, não fosse a conduta do agente, não teria a vítima tido o infarto fulminante. 



Gabarito “B”




			(Delegado/SC – 2008) “Alpha”, com intenção de matar, põe veneno na comida de “Beta”, seu desafeto. Este, quando já está tomando a refeição envenenada, vem a falecer exclusivamente em consequência de um desabamento do teto. No exemplo dado, é correto afirmar que “Alpha” responderá tão somente por tentativa de homicídio, porquanto:

			(A)	o desabamento é causa concomitante relativamente independente da conduta de “Alpha”, que exclui o nexo causal entre esta e o resultado “morte”.

			(B)	o desabamento é causa superveniente relativamente independente da conduta de “Alpha”, que exclui o nexo causal entre esta e o resultado “morte”.

			(C)	o desabamento do teto é causa superveniente absolutamente independente da conduta de “Alpha”, que exclui o nexo causal entre esta e o resultado “morte”.

			(D)	o desabamento é causa concomitante absolutamente independente da conduta de “Alpha”, que exclui o nexo causal entre esta e o resultado “morte”.

			É causa absolutamente independente porque tem origem diversa da conduta. “Alpha” será responsabilizado tão só pela tentativa porquanto o fator que efetivamente causou a morte de “Beta” foi o desabamento do teto (causa absolutamente independente). 



Gabarito “C”




			(Delegado/SP – 2008) Policial, ao cumprir regularmente um mandado de prisão, privando a liberdade do condenado, pratica, à luz da teoria da tipicidade conglobante, uma conduta

			(A)	antinormativa mas não típica legalmente.

			(B)	tipicamente antijurídica. 

			(C)	atípica legalmente.

			(D)	penalmente conglobada

			(E)	não típica penalmente.

			De fato, de acordo com a teoria da tipicidade conglobante, desenvolvida pelo ilustre penalista argentino Eugenio Raúl Zaffaroni, a tipicidade penal deve ser avaliada de forma conglobada, isto é, comparada com todo o ordenamento jurídico. Assim, somente haverá tipicidade se a conduta praticada pelo agente revestir-se de antinormatividade, ou seja, se o seu comportamento violar não apenas a descrição do tipo penal, mas, também, violar o ordenamento jurídico como um todo. Destarte, se um policial priva um condenado de sua liberdade ao cumprir legalmente um mandado de prisão, embora, à luz da tipicidade meramente formal, incida na norma penal incriminadora, à luz da teoria da tipicidade conglobante, sequer pratica fato típico, visto que, analisado o ordenamento jurídico de forma conglobada, agiu em estrito cumprimento de dever legal, o que torna sua conduta lícita e, assim, atípica. Apenas para efeitos didáticos, a tipicidade penal pode ser expressa da seguinte forma: tipicidade formal (ou legal) + tipicidade conglobante = tipicidade penal. 



Gabarito “E”




			6.	CRIMES DOLOSOS, CULPOSOS E PRETERDOLOSOS

			(Delegado/MG – 2018 – FUMARC) NÃO é um elemento do tipo culposo de crime:

			(A)	Conduta involuntária.

			(B)	Inobservância de dever objetivo de cuidado.

			(C)	Previsibilidade objetiva.

			(D)	Tipicidade.

			São elementos do fato típico culposo: conduta humana voluntária (ação/omissão), inobservância do cuidado objetivo (imprudência/negligência/imperícia), previsibilidade objetiva (assim entendida a possibilidade de o homem médio prever o resultado), ausência de previsão (significa que o agente, em regra, não prevê o resultado objetivamente previsível. É a chamada culpa inconsciente; agora, se o agente tiver a previsão do resultado, fala-se, então, em culpa consciente), resultado involuntário, nexo de causalidade e tipicidade. À falta de algum desses requisitos, o fato será atípico.



Gabarito “A”




			(Delegado/MS – 2017 – FAPEMS) Analise o caso a seguir.

			Com a desclassificação no torneio nacional, o presidente do clube AZ demite o jogador que perdeu o pênalti decisivo. Irresignado com a decisão, o futebolista decide matar o mandatário. Para tanto, aproveitando o dia da assinatura de sua rescisão, acopla bomba no carro do presidente que estava estacionado na sede social do clube. O jogador sabe que o motorista particular do dirigente será fatalmente atingido e tem a consciência que não pode evitar que torcedores ou funcionários da agremiação, próximos ao veículo, venham a falecer com a explosão. Como para ele nada mais importa, a bomba explode e, lamentavelmente, além das mortes dos dois ocupantes do veículo automotor, três torcedores e um funcionário morrem. 

			A partir da leitura desse caso, é correto afirmar que o indiciamento do jogador pelos crimes de homicídio sucederá 

			(A) por dolo direto de primeiro grau em relação ao presidente e ao motorista.

			(B) por dolo eventual em relação ao motorista; aos torcedores e ao funcionário. 

			(C) por dolo direto de segundo grau em relação ao presidente e ao motorista.

			(D) por dolo eventual apenas em relação aos torcedores. 

			(E) por dolo direto de segundo grau apenas em relação ao motorista.

			Antes de analisarmos cada uma das alternativas, de rigor esclarecermos o seguinte: (i) com relação ao Presidente do clube AZ, o jogador, ao acoplar a bomba em seu veículo, que, efetivamente, explodiu, responderá por homicídio com dolo direto de primeiro grau, eis que havia a direta intenção de matar referida vítima; (ii) com relação ao motorista, também morto em razão da explosão, o jogador responderá por homicídio com dolo direto de segundo grau, também chamado de dolo de consequências necessárias, eis que, a partir do meio escolhido para a morte do Presidente do clube (colocação de uma bomba em seu veículo), os efeitos colaterais daí advindos inevitavelmente gerariam consequências a terceiros, no caso, ao motorista; (iii) com relação aos torcedores e um funcionário do clube, também mortos em razão da explosão, o jogador responderá por homicídio com dolo eventual, eis que, como proposto no enunciado, era sabedor de que terceiros (torcedores e funcionários que estivessem próximos ao carro) poderiam ser atingidos pela explosão, assumindo, portanto, o risco de resultados lesivos a outrem. Estabelecidas essas premissas, analisemos cada uma das alternativas: A: incorreta, pois, como relatado, somente haverá dolo direto de primeiro grau com relação ao Presidente do clube, mas não com relação ao motorista; B: incorreta. Com relação ao motorista, a explosão da bomba traria como consequência necessária a sua morte, razão por que o agente agiu com dolo direto de segundo grau. Somente com relação a terceiros é que se vislumbra dolo eventual; C: incorreta, pois o dolo direto de segundo grau somente se caracterizou com relação ao motorista, já que, com relação ao Presidente do clube, o jogador agiu com dolo direto de primeiro grau; D: incorreta. O jogador agiu com dolo eventual em relação aos torcedores e funcionário do clube, atingidos pela explosão; E: correta. Somente se caracterizou o dolo direto de segundo grau com relação ao motorista. AT



Gabarito “E”




			(Delegado/SP – 2014 – VUNESP) “X” estaciona seu automóvel regularmente em uma via pública com o objetivo de deixar seu filho, “Z”, na pré-escola, entretanto, ao descer do veículo para abrir a porta para “Z”, não percebe que, durante esse instante, a criança havia soltado o freio de mão, o suficiente para que o veículo se deslocasse e derrubasse um idoso, que vem a falecer em razão do traumatismo craniano causado pela queda. Em tese, “X” 

			(A)	responderá pelo crime de homicídio culposo com pena mais severa do que a estabelecida no Código Penal, nos termos do Código de Trânsito Brasileiro. 

			(B)	responderá pelo crime de homicídio culposo, entretanto, a ele poderá ser aplicado o perdão judicial. 

			(C)	não responde por crime algum, uma vez que não agiu com dolo ou culpa. 

			(D)	responderá pelo crime de homicídio doloso por dolo eventual. 

			(E)	responderá pelo crime de homicídio culposo em razão de sua negligência. 

			A: incorreta, pois os crimes culposos exigem que o agente, com seu comportamento imprudente, negligente ou imperito, tenha inobservado um dever objetivo de cuidado, daí advindo um resultado ilícito involuntário. No caso relatado, não se enxerga tenha “X” agido com qualquer das modalidades de culpa. De outra borda, ao estacionar regularmente seu veículo em via pública, não seria objetivamente previsível que seu filho, em idade pré-escolar, soltasse o freio de mão. Logo, ausente mais um elemento dos tipos culposos, qual seja, a previsibilidade objetiva do resultado; B: incorreta, seja pelo fato de não dever responder “X” por homicídio culposo, pelas razões expostas no comentário antecedente, seja porque o perdão judicial, que é causa extintiva da punibilidade, ser cabível, na espécie, tal como se admite no art. 121, §5º, do CP, se as consequências do crime atingissem o agente de forma tão grave que a aplicação da sanção penal se tornasse desnecessária. No caso relatado na questão, a morte do idoso, pessoa desconhecida de “X”, não lhe traria, ao que parece, consequências graves de ordem material ou moral; C: correta. De fato, como visto, não tendo “X” agido com dolo ou culpa na causação do resultado morte do idoso, não deverá responder por crime algum; D: incorreta. Se não se cogita, no caso sob a análise, sequer de homicídio culposo, incabível a imputação de homicídio doloso a “X”, nem mesmo por dolo eventual. Este, nos termos do art. 18, I, do CP, pressupõe que o agente, embora sem querer diretamente a produção do resultado, assuma o risco de produzi-lo. Não se vê na conduta de “X” tenha agido com dolo eventual ao estacionar regularmente seu veículo, cujo freio de mão foi solto por seu filho menor de idade; E: incorreta. A negligência é modalidade de culpa, também conhecida como culpa negativa, que pressupõe que o agente, em virtude de seu comportamento, deixe de agir de determinada forma quando devia fazê-lo. Como dito anteriormente, “X” não foi negligente ao estacionar regularmente seu veículo, tendo o evento decorrido de pura e simples conduta de seu filho menor de idade, conduta esta que, ao menos com base no enunciado, não revela negligência ou qualquer outra espécie de culpa. 



Gabarito “C”




			(Delegado/AP – 2006 – UFAP) Analise as assertivas e assinale a alternativa correta:

			I.	Salvo os casos expressos em lei, ninguém pode ser punido por fato previsto como crime, senão quando o pratica dolosamente. 

			II.	Pelo resultado que agrava especialmente a pena, só responde o agente que o houver causado dolosamente. 

			III.	A diferença entre a culpa consciente e o dolo eventual é que, neste último, ao contrário da primeira, o agente tem a previsão do resultado.

			(A)	Estão corretas todas as alternativas. 

			(B)	Estão erradas todas as alternativas. 

			(C)	Estão corretas apenas as alternativas II e III. 

			(D)	Está correta apenas a alternativa I. 

			(E)	Está correta apenas a alternativa III.

			I: correta (art. 18, II, parágrafo único). Trata-se do caráter excepcional do crime culposo; II: incorreta, uma vez que os crimes qualificados pelo resultado podem ser de três espécies: a) dolo na conduta antecedente e dolo no resultado agravador, b) dolo na conduta antecedente e culpa no resultado agravador, c) culpa na conduta antecedente e culpa no resultado agravador. Demais disso, a assertiva em análise está em descompasso com o quanto previsto no art. 19 do CP (“Pelo resultado que agrava especialmente a pena, só responde o agente que o houver causado ao menos culposamente”); III: incorreta, tanto na culpa consciente quanto no dolo eventual há previsão do resultado. Todavia, na culpa consciente, o agente acredita sinceramente que o resultado não irá ocorrer e não quer que ele ocorra. Já no dolo eventual, o agente não se importa se o resultado irá ou não ocorrer, aceitando qualquer uma das alternativas. 



Gabarito “D”




			(Delegado/BA – 2008 – CEFETBAHIA) Rapaz, capaz e imputável, dirigindo seu veículo com velocidade compatível para a localidade, termina por atropelar um transeunte que, imprudentemente, atravessa a rua.

			Com base nesse relato, o rapaz

			(A)	responderá por crime doloso. 

			(B)	responderá por crime culposo. 

			(C)	responderá por crime preterdoloso. 

			(D)	não será responsabilizado pelo crime, pois a vítima deu causa ao acidente. 

			(E)	responderá pelo crime por dolo eventual.

			No caso em questão, devem-se analisar os elementos do crime culposo, quais sejam: conduta, resultado involuntário (se voluntário, será crime doloso), nexo causal, tipicidade, quebra do dever de cuidado objetivo (pela imprudência, negligência ou imperícia) e previsibilidade objetiva do resultado. A previsão do resultado (que não se confunde com a previsibilidade objetiva) é a previsibilidade subjetiva, que é a possibilidade de se antever o resultado, de acordo com as condições pessoais do agente, sendo analisada na culpabilidade (potencial consciência da ilicitude). Já a previsibilidade objetiva é a possibilidade de se antever o resultado, de acordo com o critério mediano de prudência e discernimento. Em caso de não ser possível tal previsibilidade, o fato é atípico, como ocorre, por exemplo, quando há caso fortuito, força maior ou culpa exclusiva da vítima, afastando a tipicidade do crime culposo. 



Gabarito “D”




			(Delegado/BA – 2006 – CONSULPLAN) Carlos capaz e imputável, dirigindo seu veículo com velocidade incompatível para a localidade, termina por atropelar um transeunte que imprudentemente atravessa a rua. Marque a alternativa correta:

			(A)	Carlos responderá por crime doloso. 

			(B)	Carlos responderá por crime culposo. 

			(C)	Carlos responderá por crime preterdoloso. 

			(D)	Carlos não responderá por crime, pois a vítima deu causa ao acidente. 

			(E)	N. R. A

			No caso em questão, devem-se analisar os elementos do crime culposo, quais sejam: conduta, resultado involuntário (se voluntário, será crime doloso), nexo causal, tipicidade, quebra do dever de cuidado objetivo (é o comportamento prudente e cauteloso imposto a todos pelo ordenamento jurídico) e previsibilidade objetiva do resultado. Carlos, ao dirigir seu veículo com velocidade incompatível para a localidade, violou o dever de cuidado objetivo, agindo de forma imprudente, sem observar as cautelas necessárias, razão pela qual deverá responder pelo crime culposo. No caso, somente afastaria a responsabilidade de Carlos, caso tivesse agido com cautela e fosse impossível prever objetivamente a conduta do transeunte, diante da culpa exclusiva da vítima, afastando a tipicidade do crime culposo. Importante salientar que no Direito Penal não há compensação de culpas, a qual somente é admitida no direito privado, para reduzir ou excluir a indenização. O que se admite é a concorrência de culpas, em que todos os envolvidos que tiveram uma conduta culposa responderão pelo resultado produzido. Se o transeunte tivesse produzido algum resultado culposo, também seria responsabilizado. 



Gabarito “B”




			(Delegado/CE – 2006 – CEV/UECE) Ainda sobre o crime, marque a opção verdadeira.

			(A)	O crime doloso somente é aquele no qual o agente pratica uma conduta positiva ou negativa, desejando produzir determinado resultado, possuindo, portanto a intenção de realizar determinado dano. 

			(B)	A diferença essencial do dolo eventual e da culpa consciente é que nesta existe a previsibilidade do resultado, enquanto naquele, não. 

			(C)	O dolo indireto ou eventual pode gerar a responsabilização criminal do agente, sendo caracterizado quando o agente pratica a conduta sem um elemento volitivo específico, mas assumindo o risco de produzir o resultado danoso previsível. 

			(D)	A culpa no conceito penal é caracterizada pela existência apenas de imprudência e negligência, sendo a primeira caracterizada quando o agente fica aquém dos cuidados que deveria ter, e a segunda quando o agente vai além de onde deveria estar.

			A: incorreta (art. 18, I, do CP), uma vez que o dolo pode ser tanto direto como indireto (alternativo ou eventual); B: incorreta, pois tanto no dolo eventual como na culpa consciente há a previsibilidade do resultado. Todavia, naquele o agente não se importa com a ocorrência do resultado, já nesta o agente não quer que o resultado aconteça, acreditando sinceramente que poderá evitá-lo; C: correta. O dolo pode ser direto (de 1º e de 2º grau) ou indireto (alternativo, quando o agente quer um ou outro resultado, ou eventual, quando o agente assumiu o risco de produzir o resultado); D: incorreta, pois a quebra do dever de cuidado objetivo pode ocorrer pela imprudência (comportamento descuidado), negligência (falta de cautela necessária) ou imperícia (culpa que se manifesta na arte ou profissão). 



Gabarito “C”




			(Delegado/DF – 2004) Segundo a redação do artigo 18, I, do Código Penal (“Diz-se o crime: I – doloso, quando o agente quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo”) é possível concluir que foi adotada:

			(A)	a teoria do assentimento;

			(B)	a teoria da representação;

			(C)	as teorias do assentimento e da representação;

			(D)	as teorias do assentimento e da vontade;

			(E)	as teorias da representação e da vontade.

			De fato, o Código Penal adotou a teoria do assentimento (ou do consentimento) e da vontade. Na teoria do assentimento, há dolo quando o agente assume o risco da produção do resultado (dolo eventual), já para a teoria da vontade, há dolo quando o agente quer a produção do resultado (dolo direto). O Código Penal não adotou a teoria da representação, segundo a qual o agente apenas prevê o resultado, sem querer a sua produção, o que seria compatível com a culpa consciente. 



Gabarito “D”




			(Delegado/GO – 2009 – UEG) Sobre o dolo, é CORRETO afirmar que 

			(A)	o dolo direto de segundo grau compreende os meios de ação escolhidos para realizar o fim, incluindo os efeitos secundários representados como certos ou necessários, independentemente de serem esses efeitos ou resultados desejados ou indesejados pelo autor. 

			(B)	age com culpa consciente aquele químico que manipula fórmulas para produção de alimentos sem as devidas cautelas relativas à contaminação; no entanto, sabedor do perigo, continua a atuar e acaba, desse modo, causando lesão à saúde dos consumidores.

			(C)	no dolo de primeiro grau, o agente busca indiretamente a realização do tipo legal. 

			(D)	o Código Penal pátrio, no artigo 18, inciso I, adotou somente a teoria da vontade.

			A: correta. “Dolo direto de segundo grau” é o que se refere às consequências secundárias, decorrentes dos meios escolhidos pelo autor para a prática da conduta, ao passo que o “de primeiro grau ou imediato” é aquele que diz respeito ao objetivo principal almejado pelo agente; B: incorreta. Na culpa consciente, o agente prevê o resultado, mas espera sinceramente que ele não ocorra, já que acredita que, com a sua habilidade, poderá evitá-lo. Aqui, o químico mostra-se indiferente, pois, sabedor do perigo gerado com a sua atividade, continua a manipular as fórmulas necessárias à produção de alimentos. Sua vontade, é bem verdade, não está voltada para a geração do perigo tampouco para a produção de lesão à saúde dos consumidores, mas a sua postura revela indiferença em relação à ocorrência desse resultado, que lhe é previsível. Está-se, então, diante do chamado “dolo eventual”; C: incorreta. Ao contrário, no dolo de primeiro grau, também chamado dolo imediato, o agente visa diretamente à realização do tipo legal. D: incorreta. O Código Penal acolheu – art. 18, I – as teorias da vontade (dolo direto) e do assentimento (dolo eventual). 



Gabarito “A”




			(Delegado/MA – 2006 – FCC) Quem, embora prevendo o resultado, não o aceita como possível esperando sinceramente que não ocorrerá, age com

			(A)	dolo eventual. 

			(B)	culpa consciente. 

			(C)	dolo indireto. 

			(D)	culpa inconsciente. 

			(E)	dolo específico.

			A: incorreta. No dolo eventual há a previsão do resultado, mas o agente não se importa se ele irá ou não ocorrer, assumindo o risco de sua produção; B: correta. A culpa consciente pressupõe a previsão do resultado, assim como no dolo eventual, mas a diferença é que o agente não quer a produção do resultado, acreditando que ele não irá ocorrer, pois conseguirá evitá-lo; C: incorreta, visto que o dolo indireto se divide em dolo alternativo ou dolo eventual; D: incorreta, já que na culpa inconsciente não há a previsão do resultado, muito embora ele seja objetivamente previsível; E: incorreta, uma vez que “dolo específico” é o elemento subjetivo do tipo penal (especial fim de agir do agente). 



Gabarito “B”




			(Delegado/SP – 2011) Há algum ponto de semelhança entre condutas praticadas com culpa consciente e dolo eventual? Aponte a alternativa correta

			(A)	Sim. Tanto na culpa consciente quanto no dolo eventual há a aceitação do resultado.

			(B)	Sim. Tanto na culpa consciente quanto no dolo eventual o agente prevê o resultado.

			(C)	Não. Não há nenhum ponto de semelhança nas condutas em questão.

			(D)	Sim. Em ambas o elemento subjetivo da conduta é o dolo.

			(E)	Não. Pois a aceitação do resultado na culpa consciente é elemento normativo da conduta.

			A: incorreta. Na culpa consciente, embora haja previsão do resultado, este não é aceito pelo agente, que acredita, sinceramente, em sua inocorrência; B: correta. De fato, culpa consciente e dolo eventual têm um ponto em comum, qual seja, a previsão do resultado. Porém, naquela, não há aceitação do resultado, enquanto que neste, há; C: incorreta, pelas razões trazidas no comentário anterior; D: incorreta. Obviamente, na culpa consciente, o elemento subjetivo da conduta não é o dolo, mas, é claro, a culpa!; E: incorreta, pois, como visto, na culpa consciente o agente não aceita a produção do resultado, mas, sim, o prevê. 



Gabarito “B”




			(Delegado/SP – 2008) Imaginando morto seu desafeto que tentara esganar, o agente dá causa à precipitação da vítima do alto de uma montanha. No entanto, os laudos técnico-periciais vêm atestar que a vítima encontrava-se apenas inconsciente por força das manobras asfícticas e que o êxito letal decorrera, na realidade, dos politraumatismos produzidos pela queda livre. Tem-se, nessa situação,

			(A)	dolo direto de primeiro grau quanto à lesão e dolo direto de segundo grau no tocante ao homicídio.

			(B)	aberratio ictus (erro na execução).

			(C)	dolo geral.

			(D)	lesão corporal dolosa seguida de morte.

			(E)	erro sobre elemento do tipo incriminador.

			O dolo geral também é chamado de “erro sucessivo ou aberratio causae”. O que ocorre, em verdade, é um equívoco por parte do agente quanto ao meio de execução, à causalidade. O erro, assim, não incide sobre os elementos do tipo. Na hipótese narrada acima o agente responderá normalmente pelo resultado almejado (homicídio consumado). A divergência havida no nexo causal, neste caso, não tem o condão de elidir a responsabilidade do agente; é, pois, irrelevante. 



Gabarito “C”




			7.	ERRO DE TIPO, DE PROIBIÇÃO E DEMAIS ERROS

			(Delegado/RS – 2018 – FUNDATEC) Vitalina quer matar o marido Aderbal, envenenado. Coloca veneno no café com leite que acabou de preparar para ele. Enquanto aguardava o marido chegar na cozinha, para tomar a bebida, distraiu-se e não percebeu que a filha Ritinha entrou no local e tomou a bebida, preparada para o pai. Ritinha, socorrida pela mãe, morre a caminho do hospital. Nessa hipótese, considerando o Código Penal e a doutrina, assinale a alternativa correta.

			(A)	Vitalina deverá responder por homicídio culposo, já que não teve a intenção de matar a filha.

			(B)	Na hipótese de Vitalina vir a ser condenada, o juiz sentenciante poderá aplicar a ela o perdão judicial.

			(C)	Vitalina deverá responder por homicídio doloso, restando configurada situação denominada de aberratio ictus por acidente.

			(D)	Vitalina não responderá por homicídio, em razão de ter havido aberratio ictus.

			(E)	Vitalina responderá por homicídio doloso, restando configurada situação de aberratio ictus por erro no uso dos meios de execução.

			O enunciado retrata típico exemplo de aberratio ictus (erro na execução), que, nos termos do art. 73 do CP, impõe ao agente que responda como se tivesse praticado o crime contra aquela vítima inicialmente visada. Dessa forma, Vitalina, que queria matar Aderbal mas acabou por tirar a vida da própria filha, que ingeriu o veneno destinado àquele, será responsabilizada como se tivesse matado o marido (vítima desejada), e não a filha (vítima efetiva).



Gabarito “C”




			(Delegado/RJ – 2013 – FUNCAB) Maria é amiga e “cunhada” de Paula, pois namora Carlos, o irmão desta. Maria descobre que está sendo traída por Carlos e conta a Paula. Esta sugere que Maria simule o suicídio para dar uma lição em Carlos. Realizada a encenação, Carlos encontra Maria caída em sua cama, aparentando estar com os pulsos cortados e morta, tendo uma faca ao seu lado. Certo da morte de sua amada, pois a cena fora perfeitamente simulada, com aptidão para enganar qualquer pessoa, Carlos, desesperado, pega a faca supostamente utilizada por Maria e começa a golpear o corpo da namorada, gritando que ela não poderia ter feito aquilo com ele, haja vista amá-la demais e que, portanto, sua vida teria perdido o sentido. Maria, mesmo esfaqueada, não esboça qualquer reação, pois, para dar uma aura de veracidade à farsa, havia ingerido medicamentos que a fizeram dormir profundamente. Em razão dos golpes desferidos por Carlos, Maria acaba efetivamente morrendo. Assim, pode-se afirmar que Carlos: 

			(A)	deve responder pelo crime de homicídio doloso duplamente qualificado, em face de a morte ter ocorrido por motivo torpe e pela impossibilidade de reação da vítima, sendo Paula coautora do mesmo crime, pois o direito penal brasileiro adota a teoria monista mitigada. 

			(B)	deve responder por descumprir um dever de cuidado objetivo, que causou um resultado lesivo, já que há previsão expressa do crime na modalidade culposa, considerando Carlos que estava sob erro de tipo vencível; Paula é partícipe do mesmo crime, pois o direito penal brasileiro adota a teoria monista mitigada. 

			(C)	não pode responder por crime algum, pois não há responsabilidade penal objetiva no direito penal brasileiro. 

			(D)	deve responder pelo crime de vilipêndio a cadáver, haja vista estar em erro sobre o fato, que, pela teoria extremada da culpabilidade, amolda-se ao instituto do erro de proibição. 

			(E)	deve ser indiciado pelo crime de destruição, subtração ou ocultação de cadáver, uma vez que, estando sob erro de tipo vencível, fez o cadáver perder a sua forma original. 

			O enunciado da questão retrata nítido erro de tipo essencial (art. 20, caput, do CP), capaz de afastar o dolo e a culpa, tratando-se, pois, de erro inevitável (ou invencível, ou escusável). Considerando que a falsa cena do suicídio fora perfeitamente simulada, as circunstâncias fáticas foram suficientes para gerar em Carlos uma falsa percepção da realidade. Assim, acreditando que sua namorada já estava morta, desferiu golpes de faca contra ela, fato este causador de sua morte. Ora, se o Direito Penal não admite a responsabilidade objetiva, o agente não deverá responder por crime algum. Não se cogita, portanto, de imputação por homicídio doloso ou culposo, excluindo-se, pois, as alternativas “A” e “B”. Também não deverá responder por vilipêndio de cadáver (art. 211 do CP), pois este crime pressupõe a intenção de destruí-lo, o que, no enunciado, não se consegue enxergar ter sido a vontade de Carlos. 



Gabarito “C”




			(Delegado/RJ – 2013 – FUNCAB) Osvaldo, desejando matar, disparou seu revólver contra Arnaldo, que, em razão do susto, desmaiou. Osvaldo, acreditando piamente que Arnaldo estava morto, colocou-o em uma cova rasa que já havia cavado, enterrando-o, vindo a vítima a efetivamente morrer, em face da asfixia. Assim, Osvaldo praticou: 

			(A)	homicídio qualificado pela asfixia e homicídio culposo, bem como ocultação de cadáver. 

			(B)	homicídio qualificado pela asfixia e ocultação de cadáver. 

			(C)	homicídio simples e ocultação de cadáver. 

			(D)	homicídio culposo. 

			(E)	homicídio simples. 

			O enunciado retrata situação denominada de erro sobre o nexo causal (aberratio causae). Verifica-se quando o agente, após praticar determinado comportamento, e acreditando que sua conduta foi suficiente para consumar o intento criminoso, pratica novo comportamento, este sim o efetivo causador do resultado inicialmente almejado. Assim, Osvaldo, nada obstante, faticamente, tenha matado Arnaldo com emprego de asfixia, visto que este foi enterrado vivo, responderá apenas por homicídio simples. A qualificadora deverá ser afastada em virtude do erro sobre o nexo causal. Caso lhe fosse imputada referida circunstância, estaríamos diante de responsabilidade objetiva, o que, como sabido, é inadmissível. De acordo com o gabarito da banca examinadora, Osvaldo deverá responder apenas por homicídio simples. No tocante à ocultação de cadáver, objetivamente este crime não foi perpetrado pelo agente, visto que, a despeito do erro sobre o nexo causal, não enterrou pessoa morta (cadáver). Logo, não poderá responder pela infração em comento. 



Gabarito “E”




			(Delegado/RJ – 2013 – FUNCAB) O erro é a falsa representação da realidade ou o falso ou equivocado conhecimento de um objeto. Acerca desse tema, é INCORRETO afirmar que: 

			(A)	quando o erro do agente recai sobre a existência ou sobre os limites de uma causa de justificação, tem-se o erro de proibição. 

			(B)	no erro de tipo essencial escusável há exclusão da tipicidade. 

			(C)	o Código Penal adotou a teoria estrita da culpabilidade acerca do erro incidente sobre as causas de justificação. 

			(D)	o erro acidental atinge os aspectos ou dados secundários do delito. 

			(E)	no erro de proibição inescusável, o agente poderá ter a pena atenuada. 

			A: correta. De fato, considera-se, majoritariamente, como erro de proibição, o erro que recai sobre a existência ou sobre os limites de uma causa de justificação (causa excludente da ilicitude). Estamos, aqui, a tratar das descriminantes putativas. Apenas para relembrar o candidato, se o erro recair sobre as circunstâncias fáticas de uma causa de justificação, estaremos diante de erro de tipo, que, como sabido, exclui o dolo e a culpa (se invencível). Porém, se o erro, como dito anteriormente, recair sobre a existência ou sobre os limites de causas excludentes da antijuridicidade, estaremos diante de erro de proibição, que excluirá a culpabilidade (se invencível); B: correta. O erro de tipo essencial, que é aquele que recai sobre os elementos constitutivos do tipo legal de crime, tem o condão de excluir o dolo (art. 20, caput, CP), afastando, também, a culpa, se considerado invencível (ou escusável, ou inevitável); C: incorreta, devendo ser assinalada. Conforme amplamente defendido pela doutrina, nosso CP adotou a teoria limitada da culpabilidade, segundo a qual o erro que recai sobre os pressupostos fáticos de uma causa de justificação caracteriza erro de tipo, diversamente da teoria extremada (ou estrita), para a qual se caracteriza um erro de proibição; D: correta. Diversamente do erro essencial, que recai, como o nome sugere, sobre dados essenciais da figura típica (elementares), o erro acidental recai sobre aspectos acessórios do tipo, que refletem, apenas, na sanção penal; E: correta. Se o erro de proibição (art. 21, CP) for inescusável (ou vencível, ou evitável), o agente não ficará isento de pena, mas esta será reduzida de um sexto a um terço. 



Gabarito “C”




			(Delegado Federal – 2004 – CESPE) Julgue o item seguinte. 

			(1)	O médico Caio, por negligência que consistiu em não perguntar ou pesquisar sobre eventual gravidez de paciente nessa condição, receita-lhe um medicamento que provocou o aborto. Nessa situação, Caio agiu em erro de tipo vencível, em que se exclui o dolo, ficando isento de pena, por não existir aborto culposo.

			Art. 20, caput, do CP. De fato, Caio, embora tenha agido com negligência ao não perquirir eventual gravidez da paciente, em nenhum momento desejou interromper a gestação e, dessa forma, provocar o abortamento. Responderia, sim, por aborto na modalidade culposa se acaso houvesse tal previsão no Código Penal. 



Gabarito 1C




			(Delegado/AM) Erasto, por erro derivado de culpa, pensa que um ladrão se encontra em seu quintal e efetua disparos de arma de fogo contra ele, certo de que agia em legítima defesa de sua propriedade. Ao se aproximar da vítima verificou que não era um ladrão, mas seu vizinho que fora visitá-lo. No caso, a situação pode ser definida como:

			(A)	culpa consciente 

			(B)	culpa imprópria 

			(C)	dolo específico 

			(D)	culpa própria

			De fato, trata-se de descriminante putativa por erro de tipo permissivo que recaiu sobre os pressupostos fáticos, ou seja, houve erro quanto aos pressupostos de fato de uma causa excludente da ilicitude, no caso, a legítima defesa (o agente supõe uma situação fática que, se existisse, tornaria sua ação legítima – art. 20, § 1º, do CP). Quando o erro deriva de culpa e o fato é punível como crime culposo, o agente não fica “isento de pena” (exclui o dolo, mas remanesce a culpa, desde que haja previsão legal). Em verdade, o agente atua com dolo, querendo a produção do resultado, mas como agiu com erro inescusável ou vencível, o dolo será tratado como se fosse culpa (culpa imprópria). 



Gabarito “B”




			(Delegado/AM) A denominada teoria limitada da culpabilidade preconiza que

			(A)	o erro de tipo essencial sempre é causa excludente da tipicidade 

			(B)	quando a descriminante putativa surge em face de erro sobre a ilicitude do fato, afasta-se o dolo mas sempre remanescerá a culpa do agente 

			(C)	tal como a teoria extrema da culpabilidade, nas descriminantes putativas sempre subsiste o dolo e a absolvição decorre de sua inevitabilidade 

			(D)	o erro de tipo essencial vencível (ou evitável) é sempre causa excludente do dolo da conduta do agente, podendo remanescer, entretanto, a culpa

			A: incorreta, já que o erro de tipo essencial sempre exclui o dolo (e não a tipicidade), mas permite a punição a título de culpa, se vencível; B: incorreta, pois a descriminante putativa sobre erro de tipo (teoria limitada da culpabilidade), quando invencível ou desculpável, exclui o dolo e a culpa, mas se vencível ou indesculpável, permite a punição por crime culposo (culpa imprópria); C: incorreta, pois para a teoria extrema da culpabilidade, a descriminante putativa caracteriza erro de proibição e não erro de tipo, sendo que se for inevitável exclui a culpabilidade (potencial consciência da ilicitude) e se evitável é causa obrigatória de diminuição da pena; D: correta (art. 20, caput, do CP). 



Gabarito “D”




			(Delegado/AM) João, pretendendo matar José, atira em sua direção mas, por erro de pontaria, atinge Pedro, causando a morte deste último, que estava ao lado de José. Trata-se de:

			(A)	erro de execução (aberratio ictus) 

			(B)	erro sobre o objeto (error in objecto) 

			(C)	erro sobre a pessoa (error in persona)

			(D)	resultado diverso do pretendido pelo agente

			Trata-se de erro na execução (aberratio ictus), consistente na inabilidade do agente que faz com que pessoa diversa da pretendida seja atingida (art. 73, 1ª parte, do CP). O autor do crime não atinge uma pessoa pensando ser outra (erro sobre a pessoa), nem atinge um bem jurídico diverso do pretendido (aberratio criminis). 



Gabarito “A”




			(Delegado/AP – 2006 – UFAP) Analise as assertivas e assinale a alternativa correta:

			I.	A descriminante putativa isenta de pena, mas não há isenção de pena quando o erro deriva de culpa e o fato é punível como crime culposo. 

			II.	O erro sobre a pessoa não isenta de pena e, nesse caso, considera-se praticado o crime contra a vítima pretendida e não contra a vítima efetiva. 

			III.	O erro de proibição, se escusável, isenta de pena; se inescusável, poderá diminuí-la, de um sexto a um terço.

			(A)	Estão corretas todas as alternativas. 

			(B)	Estão erradas todas as alternativas. 

			(C)	Estão corretas apenas as alternativas II e III. 

			(D)	Está correta apenas a alternativa I. 

			(E)	Está correta apenas a alternativa III.

			I: correta (art. 20, § 1º, do CP); II: correta (art. 20, § 3º, do CP); III: correta (art. 21 do CP). 



Gabarito “A”




			(Delegado/DF – 2004) O agente que deixa de agir desconhecendo a sua qualidade de garantidor incorre em:

			(A)	erro de tipo;

			(B)	erro de proibição;

			(C)	delito putativo por erro de tipo;

			(D)	delito putativo por erro de proibição;

			(E)	crime impossível.

			A: correta (art. 20 do CP). Há erro de tipo quando o agente desconhece ou ignora um fato da realidade não sabendo que está praticando um crime. Se desconhece a sua qualidade de garantidor não poderá responder por crime comissivo por omissão (ou omissão imprópria – art. 13, § 2º, do CP); B: incorreta (art. 21 do CP). Há erro de proibição quando o agente desconhece o caráter ilícito do fato; C e D: incorretas (art. 20, § 1º, do CP). No delito putativo por erro de tipo o agente imagina que está praticando um crime, quando em verdade o fato é atípico. Já há delito putativo por erro de proibição quando o agente imagina que está praticando um crime, quando em verdade sua conduta não é ilícita; E: incorreta, eis que no crime impossível (art. 17 do CP), o agente, embora conhecendo a ilicitude de sua conduta e que esta se amolda a um tipo penal, não responderá pelo crime, tendo em vista a impropriedade absoluta do objeto ou ineficácia absoluta do meio. 



Gabarito “A”




			(Delegado/MG – 2012) Com relação ao erro de tipo e ao erro de proibição, assinale a alternativa incorreta: 

			(A)	O erro de tipo permissível inescusável é aquele que recai sobre situação de fato, excluindo a culpabilidade dolosa, mas permitindo a punição do agente a título de culpa. 

			(B)	De acordo com a teoria extremada da culpabilidade, todo e qualquer erro que recaia sobre uma causa de justificação é erro sobre a ilicitude do fato. 

			(C)	O erro, sobre a causa do resultado, afasta o dolo ou a culpa, tendo em vista que recai sobre elemento essencial do fato. 

			(D)	O erro de proibição mandamental é aquele que recai sobre uma norma impositiva e, se inevitável, isenta o agente de pena. 

			A: correta. O erro de tipo permissível (ou permissivo) é aquele que recai sobre causas excludentes da ilicitude (tipos permissivos). Quando o erro recair sobre as circunstâncias fáticas de uma causa de justificação (ou causa excludente da ilicitude), estaremos diante de modalidade de erro de tipo, que afastará o dolo, mas permitirá a punição do agente pelo crime culposo quando o erro for inescusável (ou vencível, ou evitável), conforme preconiza o art. 20, § 1º, do CP; B: correta. Acerca da natureza jurídica das descriminantes putativas, a resposta dependerá da teoria da culpabilidade adotada. Assim, para a teoria normativa pura da culpabilidade (ou extrema, ou estrita), todo erro que recair sobre uma causa de justificação (seja quanto à sua existência, os seus limites ou os seus pressupostos fáticos) será hipótese de erro de proibição (erro sobre a ilicitude do fato). Já para a teoria limitada da culpabilidade, se o erro recair sobre os pressupostos fáticos de uma causa de justificação, restará caracterizado o erro de tipo, ao passo que se o erro recair sobre a existência ou os limites da causa justificante, falaremos em erro de proibição; C: incorreta. O erro sobre o nexo causal (aberratio causae) é espécie de erro de tipo acidental, que é aquele que recai sobre fatores irrelevantes à configuração típica, não afastando, portanto, o dolo ou a culpa. Apenas o erro de tipo essencial, que é aquele que recai sobre elementos constitutivos do tipo penal, terá o condão de sempre afastar o dolo, remanescendo, porém, a culpa, se se tratar de erro vencível (ou evitável, ou inescusável), conforme art. 20, caput, do CP; D: correta. Denomina-se de erro de proibição mandamental aquele em que o agente, supondo encontrar-se em situação de perigo a algum bem jurídico, crê estar autorizado a não agir para impedir determinado resultado, ainda que tenha o dever jurídico de agir (art. 13, § 2º, do CP). Nesse caso, o erro recairá sobre um crime omissivo impróprio (ou comissivo por omissão). Se se tratar de erro invencível, o agente ficará isento de pena (art. 21, caput, do CP). 



Gabarito “C”




			(Delegado/MG – 2007) Quanto ao erro em matéria penal todas as alternativas estão corretas, EXCETO:

			(A)	A finalidade precípua do erro de tipo essencial é a de afastar o dolo da conduta do agente.

			(B)	Para a teoria extremada ou estrita da culpabilidade o erro que recai sobre uma situação de fato é erro de tipo, enquanto o erro que recai sobre os limites de uma causa de justificação é erro de proibição.

			(C)	O erro de tipo acidental incide sobre dados irrelevantes da figura típica e não impede a apreciação do caráter criminoso do fato.

			(D)	O erro mandamental é aquele que recai sobre o mandamento contido nos crimes omissivos próprios ou impróprios.

			A: correta, dado que de fato, no erro de tipo essencial, que corresponde à falsa percepção da realidade, pelo agente, quanto a uma elementar do tipo penal, afasta-se, sempre, o dolo, seja o erro vencível ou invencível; B: incorreta, visto que, para a teoria extremada da culpabilidade, o erro sobre os pressupostos fáticos de uma causa de justificação (ou causa excludente da ilicitude) configura hipótese de erro de proibição. Já para a teoria limitada da culpabilidade, adotada pela Parte Geral do CP, o erro que recair sobre os pressupostos fáticos de uma causa de justificação é hipótese de erro de tipo permissivo, configurando, pois, uma descriminante putativa por erro de tipo. Já se o erro recair sobre a existência ou sobre os limites de uma causa de justificação, estaremos diante de uma descriminante putativa por erro de proibição; C: correta. Realmente, se o erro (falsa percepção da realidade) recair sobre dados secundários da figura típica, a infração penal restará configurada. É o caso do erro sobre o objeto, sobre o nexo causal (aberratio causae), na execução (aberratio ictus), quanto ao resultado (aberratio criminis) e sobre a pessoa (error in persona). D: correta, pois, de fato, o erro mandamental é verificado nos crimes omissivos próprios ou impróprios, desde que o agente tenha uma falsa percepção da realidade quanto ao mandamento implícito contido na norma penal incriminadora (ex.: na omissão de socorro, prevista no art. 135 do CP, existe um mandamento implícito, qual seja, “preste socorro”), o que configura verdadeiro erro de tipo, ou, no caso da omissão imprópria, no caso de o agente acreditar não ter o dever jurídico de impedir o resultado, fato caracterizador de verdadeiro erro de proibição. 



Gabarito “B”




			(Delegado/MG – 2006) Quanto ao erro em matéria Penal, todas as alternativas estão corretas, EXCETO:

			(A)	o erro de tipo culposo incide com exclusividade nos crimes culposos.

			(B)	O erro de proibição inevitável exclui a culpabilidade e não permite punição do direito penal.

			(C)	Não caracteriza erro de proibição escusável o erro de subsunção no qual o agente se engana acerca do enquadramento legal de sua conduta. 

			(D)	O erro de proibição evitável não exclui a punição do crime doloso por não haver alteração da natureza do crime, mas conduz a redução da sua pena.

			(E)	O erro de tipo essencial exclui o dolo mas permite punição residual pela culpa caso exista previsão.

			A: incorreta, pois o erro de tipo pode, se essencial e inevitável, excluir o dolo e a culpa, ou, se evitável, excluir apenas o dolo, remanescendo a culpa; B: correta (art. 21, caput, do CP); C: correta, eis que, de fato, o erro de proibição escusável (ou inevitável) é aquele que diz respeito à absoluta falta de potencial consciência da ilicitude do agente, que, pelas suas condições pessoais, jamais poderia crer ou imaginar que sua conduta poderia afrontar o direito. Não haverá exclusão da culpabilidade o mero engano, pelo agente, a respeito do enquadramento penal (subsunção) de sua conduta. Afinal, não se pode alegar ignorância da lei. D: correta (art. 21, caput, do CP). E: correta (art. 20, caput, do CP). 



Gabarito “A”




			(Delegado/MT – 2006) A Teoria Limitada da Culpabilidade preconiza que

			(A)	tal como na Teoria Extrema da Culpabilidade, nas discriminantes putativas sempre subsiste o dolo e a absolvição decorre de sua inevitabilidade.

			(B)	o erro de tipo essencial sempre é causa excludente da tipicidade.

			(C)	mesmo que o dolo seja afastado, sempre remanescerá a culpa do agente, quando a discriminante putativa surge em face do erro sobre a ilicitude do fato.

			(D)	o erro de tipo essencial vencível (ou evitável) é sempre causa excludente do dolo da conduta do agente, podendo remanescer, entretanto, a culpa.

			De fato, de acordo com a teoria limitada da culpabilidade, que é a mais aceita no campo doutrinário e que foi adotada, ao que tudo indica, pelo nosso Código Penal, as descriminantes putativas são subdivididas em espécies de erro de tipo (que, por força do art. 20 do CP, quando invencível ou escusável, afasta o dolo, remanescendo a culpa apenas se o erro for vencível ou inescusável) e erro de proibição (quando o erro recair sobre a existência ou os limites de uma causa de justificação), excluindo-se a culpabilidade (ou seja, isentando o réu de pena) se for invencível (ou escusável). 



Gabarito “D”




			(Delegado/MT – 2006 – UFMT) Sobre erro de proibição, assinale a afirmativa correta.

			(A)	Recai sobre os elementos ou circunstâncias do tipo.

			(B)	É pressuposto objetivo do erro essencial.

			(C)	Pressupõe ausência de conduta no fato típico.

			(D)	Integra a espécie de coação vis absoluta.

			(E)	Incide sobre a ilicitude do fato.

			A: incorreta, visto que o erro de proibição é causa excludente da culpabilidade, incidindo sobre a ilicitude do fato, consoante prescreve o art. 21 do CP, não se confundindo com o erro de tipo, que é aquele que recai sobre elementares do crime, cujo efeito será o afastamento da própria tipicidade (exclusão do dolo e culpa), desde que escusável ou inevitável; B: incorreta, pois no erro de proibição não se fala em erro essencial ou acidental, que são as espécies de erro de tipo; C: incorreta, uma vez que a ausência de conduta afasta o fato típico, ao passo que o erro de proibição, objeto da questão, como dito anteriormente, pode afastar a culpabilidade, desde que considerado escusável ou inevitável. D: incorreta, pois a vis absoluta é a coação física irresistível, que afasta a conduta e, por consequência, o fato típico, nada tendo que ver com o erro de proibição, que afasta a potencial consciência da ilicitude, elemento da culpabilidade. E: correta, art. 21 do CP. 



Gabarito “E”




			(Delegado/MT – 2006 – UFMT) Um agente, pretendendo ofender a um desafeto, termina por matá-lo e, por erro na execução, também produz a morte de terceira pessoa. Nessas condições, o erro será denominado:

			(A)	Aberratio ictus.

			(B)	Error in persona.

			(C)	Aberratio criminis.

			(D)	Error in objecto.

			(E)	Aberratio in persona.

			A: correta, pois ocorre aberratio ictus quando o agente, por erro na execução, atinge pessoa diversa da pretendida, respondendo como se houvesse atingido a vítima inicialmente visada (art. 73 do CP), tratando-se, é bom ressaltar, de um erro de tipo acidental; B e E: incorretas, pois o error in persona pressupõe que o agente se equivoque quanto à pessoa contra quem pretendia perpetrar o crime (art. 20, § 3º, do CP), tratando-se, igualmente, de erro de tipo acidental, que não isenta o agente da responsabilidade penal; C: incorreta, visto que aberratio criminis é espécie de erro de tipo acidental que se verifica quando o agente, por erro ou acidente na execução, dá causa a resultado diverso do inicialmente pretendido (art. 74 do CP), não se confundindo, portanto, com aberratio ictus ou error in persona; D: incorreta, pois o error in objecto, igualmente considerado espécie de erro de tipo acidental, é verificado quando o agente se equivoca quanto ao objeto material do crime (no caso, quanto à coisa sobre a qual recai a conduta), o que não afasta a tipicidade. 



Gabarito “A”




			(Delegado/MT – 2000) O erro sobre elementos constitutivos do tipo legal de crime

			(A)	isenta de pena, se inevitável.

			(B)	exclui o dolo.

			(C)	exclui a ilicitude.

			(D)	exclui a culpabilidade.

			(E)	diminui a pena de um sexto a um terço, se evitável.

			De fato, o erro sobre elementos constitutivos do tipo legal de crime, consoante art. 20, caput, do CP, sempre exclui o dolo. Se o erro for inevitável (ou escusável), também será excluída a culpa, tornando o fato absolutamente atípico. Contudo, em se tratando de erro evitável (ou inescusável), remanescerá a culpa, desde que haja previsão do crime na forma culposa. 



Gabarito “B”




			(Delegado/PA – 2012 – MSCONCURSOS) Quanto ao erro do tipo, analise as alternativas e assinale a incorreta: 

			(A)	O erro incriminador essencial escusável está previsto no Código Penal em seu art. 20, caput, 1ª parte e § 1º, 1ª parte. Ocorre quando, sobre o elemento constitutivo do tipo legal de crime, exclui o dolo. Há uma discriminante putativa isentando de pena quem, por erro plenamente justificado pelas circunstâncias, supõe situação de fato que, se existisse, tornaria a ação legítima. 

			(B)	O erro incriminador essencial inescusável está previsto no Código Penal, em seu art. 20, caput, 2ª parte e § 1º, 2ª parte. Ocorre quando o agente age de forma descuidada. Exclui o dolo, mas, não afasta a culpa. Não há isenção de pena quando o erro deriva de culpa e o fato é punível como crime culposo. Assim, o agente responderá por crime culposo, quando previsto em lei. 

			(C)	Responderá pelo delito aquele que furtar bijuteria, acreditando ser um diamante, uma vez que não haverá o reconhecimento do princípio da insignificância. Tal erro não exclui o crime porque a simples troca de objetos não impede a tipificação do delito e configuração do dolo. No erro de tipo acidental sobre o objeto, o réu não poderá ser beneficiado, pois, de qualquer forma o agente praticou ato ilícito. No exemplo mencionado, responderá perante a justiça, pelo crime descrito no art. 155, caput, CP. O sujeito imagina que sua conduta recairá sobre uma determinada coisa, enquanto, na verdade, recai sobre outra, mas sua vontade de furtar prevalece. 

			(D)	O erro de tipo incriminador essencial inescusável não exclui o dolo e, portanto, o agente responderá pelo crime. É aquele que vicia a vontade, mas não a exclui. O error in persona, contra o qual o crime é praticado, não isenta de pena. Não se consideram, neste caso, as condições ou qualidades da vítima, senão as da pessoa contra quem o agente queria praticar o crime. Está previsto no artigo 20, § 3º, do Código Penal. 

			(E)	O erro do tipo incriminador acidental está subdividido em error in objeto, error in persona, aberratio ictus, aberratio criminis e aberratio causae. 

			A: correta. De fato, o art. 20, caput, primeira parte, do CP, trata do erro de tipo essencial, que somente excluirá o dolo e a culpa quando for inevitável (ou invencível, ou escusável). Também trata de erro de tipo permissivo escusável o art. 20, § 1º, primeira parte, do CP (descriminantes putativas); B: correta. De fato, o art. 20, caput, segunda parte, do CP, trata do erro de tipo essencial inescusável (ou vencível, ou evitável), que somente afastará o dolo, remanescendo, porém, a punição culposa, se prevista em lei. Da mesma forma, o art. 20, § 1º, segunda parte, do CP, trata do erro de tipo permissivo inescusável (ou vencível, ou evitável), que caracteriza a denominada “culpa imprópria”. O agente, por culpa, pratica um fato típico não amparado, verdadeiramente, por uma causa excludente da ilicitude, razão pela qual responderá na forma culposa do crime, se prevista em lei; C: correta. Pelas razões bem expostas na assertiva, o erro de tipo acidental (no caso, erro sobre o objeto) não afasta a punição pelo fato, não se podendo conceder o benefício do privilégio de que trata o art. 155, § 2º, do CP, nem mesmo ser reconhecida a insignificância penal, em razão da subtração de bijuteria, quando queria o agente tratar-se de diamante; D: incorreta. Todo erro de tipo incriminador essencial excluirá o dolo, seja vencível (ou inescusável), seja invencível (ou escusável). Remanescerá, porém, a culpa, se o erro pudesse ter sido evitado por maior diligência do agente (art. 20, caput, segunda parte, do CP). No tocante ao error in persona, a assertiva está correta; E: correta. De fato, o erro de tipo acidental, de acordo com a doutrina, se apresenta sob as seguintes formas: i) error in objeto (erro sobre o objeto); ii) error in persona (erro sobre a pessoa); iii) aberratio ictus (erro na execução); iv) aberratio criminis (resultado diverso do pretendido); e v) aberratio causae (erro sobre o nexo causal). Registre-se, e frise-se, que são todas modalidades de erro acidental, que recaem sobre circunstâncias ou dados irrelevantes à caracterização típica, permanecendo a incriminação pelo fato. 



Gabarito “D”




			(Delegado/PI – 2009 – UESPI) Juan, 19 anos, argentino residente em Córdoba/Argentina, recebeu um convite de seu amigo Pedro, brasileiro, residente em Teresina, para passar as férias no Delta do Parnaíba. Juan, entusiasmado com a possibilidade de conhecer o Brasil, aceitou o convite. Porém, Pedro, quando convidou o amigo, solicitou que trouxesse consigo 10 vidros de lança-perfume (cloreto de etila), e Juan, tendo total desconhecimento de que esta substância fosse proibida no Brasil, pois na Argentina tal substância circula livremente, prontamente atendeu ao pedido. Sendo Juan, em tese, apreendido com tal mercadoria, que excludente é possível alegar ao seu favor? 

			(A)	A excludente é o erro de tipo inevitável, que afasta o dolo e a culpa. 

			(B)	A excludente é o erro de tipo evitável, que afasta o dolo, mas permite a punição por culpa. 

			(C)	A excludente é o erro de proibição, que afasta a ilicitude do fato. 

			(D)	A excludente é o erro de proibição, que afasta o potencial conhecimento da ilicitude do fato. 

			(E)	A excludente é o erro na execução, que também é chamado de aberratius ictus. 

			De acordo com o enunciado proposto, Juan incidiu em erro de proibição (erro sobre a ilicitude do fato), que, sendo inevitável, afastará a potencial consciência da ilicitude e, portanto, a culpabilidade (art. 21 do CP). Logo, incorretas as alternativas “A”, “B”, “C” e “E”, visto que as duas primeiras tratam do erro de tipo (art. 20 do CP), inaplicável para a questão em tela, e as duas últimas contêm impropriedades (o erro de proibição inevitável é causa excludente da culpabilidade e não da ilicitude e o erro na execução é espécie de erro de tipo acidental, sem qualquer relação com a proposição em exame). 



Gabarito “D”




			(Delegado/RJ – 2009 – CEPERJ) Sobre a Teoria do Erro, analise as proposições abaixo e, em seguida, assinale a opção correta. 

			I.	Em situação de erro determinado por terceiro, somente responderá pelo crime este terceiro. 

			II.	Em situação de erro provocado por terceiro, não se pune o provocador que agiu com negligência. 

			III.	Incorre em erro de proibição quem, fundada e concretamente, julga atuar conforme o direito, por supor juridicamente permitida sua atuação. 

			IV.	O cidadão holandês que, em sua primeira visita ao Brasil, desembarca com pequena quantidade de droga ilícita para consumo pessoal, imaginando que tal fosse permitido entre nós, como em seu país de origem, incide em erro de proibição. 

			V.	Erro de tipo consiste na ausência ou na falsa representação da realidade, razão pela qual o agente responderá por crime culposo, se culpa existir (erro evitável) e desde que o tipo penal de que se trate preveja a forma culposa. 

			(A)	Somente uma das proposições está errada. 

			(B)	Somente duas das proposições estão erradas. 

			(C)	Somente as proposições IV e V estão corretas. 

			(D)	Todas as proposições estão corretas. 

			(E)	Somente as proposições I e IV estão erradas.

			I: correta (art. 20, § 2º, do CP); II: incorreta, pois não faz a lei ressalva quanto à provocação do erro a título de dolo ou culpa (art. 20, § 2º, do CP); III: incorreta, visto que o erro de proibição deve ser analisado sob o aspecto da potencial consciência da ilicitude (e não da ausência concreta de conhecimento da ilicitude), sendo necessário que se verifique se do agente, no momento da ação ou omissão, poderia ser exigida a possibilidade de saber que sua conduta violaria o direito (art. 21 do CP); IV: correta, uma vez que, pelas condições culturais do holandês, e pela possibilidade de consumo de drogas em seu país, poderia acreditar que sua conduta não ofenderia nosso ordenamento jurídico, sendo viável a tese de erro de proibição (art. 21 do CP); V: correta, uma vez que, no erro de tipo, o agente, por falsa percepção da realidade, pratica o crime sem perceber que o comete, motivo pelo qual ficará excluído o dolo, remanescendo a forma culposa, desde que haja expressa previsão legal, caso o erro seja vencível, inescusável ou evitável (art. 20, caput, do CP). 



Gabarito “B”




			(Delegado/SP – 2011) Na aberratio ictus

			(A)	o agente erra a pessoa que pretendia atingir.

			(B)	o agente erra no uso dos meios de execução.

			(C)	o agente erra sobre a qualificadora.

			(D)	o agente erra o objeto que pretendia atingir.

			(E)	ocorre erro sobre o nexo causal.

			A: incorreta. O erro que recai sobre a pessoa que o agente pretendia atingir é denominado de error in persona (ou erro sobre a pessoa), cujo tratamento vem previsto no art. 20, § 3º, do CP; B: correta. De fato, na aberratio ictus, o agente erra no uso dos meios de execução, atingindo pessoa diversa da que pretendia ofender (art. 73 do CP); C: incorreta. O erro sobre a qualificadora, como o próprio nome sugere, pressupõe que o agente, por uma falsa percepção da realidade, se equivoca quanto a uma qualificadora do crime. Não haverá exclusão do dolo ou da culpa, mas poderá haver a exclusão da própria qualificadora; D: incorreta. O erro sobre o objeto (error in objecto) não diz respeito ao erro sobre os meios executórios (aberratio ictus), mas, sim, caracteriza-se pela falsa percepção da realidade, pelo agente, que recai sobre o objeto do crime, não interferindo na tipicidade penal; E: incorreta. O erro sobre o nexo causal (aberratio causae) é o erro do agente no tocante ao meio de execução que determina o resultado por ele desejado. Trata-se, é bom frisar, de erro irrelevante (erro acidental). 



Gabarito “B”




			8.	TENTATIVA, CONSUMAÇÃO, DESISTÊNCIA, ARREPENDIMENTO E CRIME IMPOSSÍVEL

			(Delegado/MG – 2018 – FUMARC) Com relação ao iter criminis, é CORRETO afirmar:

			(A)	No crime falho ou na tentativa imperfeita, o processo de execução é integralmente realizado pelo agente e o resultado é atingido.

			(B)	Não existe desistência voluntária no caso de agente que desiste de prosseguir com os atos de execução por conselho de seu advogado, já que ausente a voluntariedade.

			(C)	Com relação à tentativa, o Código Penal adota, como regra, a teoria objetiva e aplica ao agente a pena correspondente ao crime consumado, reduzida de um a dois terços, conforme maior ou menor tenha sido a proximidade do resultado almejado.

			(D)	O arrependimento posterior tem natureza jurídica de causa de exclusão da tipicidade, desde que restituída a coisa ou reparado o dano nos crimes praticados sem violência ou grave ameaça até o recebimento da denúncia ou queixa.

			A: incorreta. No crime falho, também chamado tentativa perfeita ou acabada, o agente, mesmo esgotando todos os meios executórios ao seu alcance, não consegue produzir o resultado almejado por circunstâncias alheias à sua vontade. A tentativa imperfeita ou inacabada, por sua vez, é aquela em que o agente dá início à execução do crime, mas não consegue esgotar todos os atos executórios ao seu alcance por circunstâncias alheias à sua vontade. Seja na tentativa perfeita (crime falho), seja na tentativa imperfeita, o resultado almejado pelo agente não é alcançado por circunstâncias alheias à sua vontade. A diferença, reitere-se, é que, no crime falho, o sujeito ativo fez tudo que estava ao seu alcance para atingir o resultado, ao passo que, na tentativa imperfeita, o agente não chegou a esgotar os meios de que dispunha para concretizar o resultado almejado; B: incorreta. Mesmo que o agente desista de prosseguir com os atos de execução por conselho de seu advogado, ainda assim restará configurada a desistência voluntária. Isso porque se exige que o ato, na desistência voluntária (e também no arrependimento eficaz), seja voluntário, isto é, livre de qualquer coação; não é necessário que o ato seja espontâneo; C: correta. O Código Penal, no que concerne à tentativa, acolheu, como regra, a teoria objetiva (ou realística ou dualista), segundo a qual o autor de crime tentado receberá pena inferior à do autor de crime consumado, nos termos do art. 14, parágrafo único, do CP, que estabelece que, neste caso, a pena será reduzida de um a dois terços, a depender da distância que o agente ficou da consumação; D: incorreta, pois o arrependimento posterior é causa obrigatória de diminuição de pena (variável de um a dois terços), incidente na terceira etapa do sistema trifásico de dosimetria da pena. 



Gabarito “C”




			(Delegado/MS – 2017 – FAPEMS) Toda ação criminosa, advinda de conduta dolosa, é antecedida por uma ideação e resolução criminosa. O sujeito percorre um caminho que vai da concepção da ideia até a consumação. A esse caminho dá-se o nome de iter criminis, o qual é composto por fase interna (cogitação) e fases externas ao agente (atos preparatórios, executórios e consumação). Diversas situações podem ocorrer durante o desenvolvimento das ações dirigidas ao fim do crime. Assinale a alternativa que expressa de forma correta uma dessas situações, seja na fase interna ou externa.

			(A) Na tentativa o sujeito dá início aos atos executórios da conduta, os quais deixa voluntariamente de praticar em virtude de circunstâncias alheias a sua vontade, recebendo, como consequência, diminuição na pena final aplicada.

			(B) O arrependimento posterior ocorre após o término dos atos executórios, porém antes da consumação. Nesse caso, o sujeito responderá pelo crime, mas sua pena será reduzida se reparados os danos causados.

			(C) A desistência voluntária caracteriza verdadeira ponte de ouro ao infrator que impede a consumação do crime após o término dos atos executórios, isentando-o de qualquer responsabilidade pelos danos causados. 

			(D) O crime impossível demanda o início dos atos executórios do crime pelo agente, eximindo-o de responsabilidade penal pelo crime almejado, respondendo, todavia, pelos atos anteriores que forem considerados ilícitos.

			(E) Os atos preparatórios do crime não são punidos, mesmo que caracterize em si conduta tipificada, em virtude da teoria finalista da ação que direciona a punição para a finalidade do crime e não para os meios de sua prática.

			A: incorreta. Na tentativa, o agente somente não prossegue com seu intento criminoso por circunstâncias alheias à sua vontade (art. 14, II, do CP). Caso houvesse voluntariedade na interrupção dos atos executórios, estaríamos diante de desistência voluntária (art. 15 do CP), situação retratada na assertiva em comento, mas cuja consequência não é a redução da pena, mas, sim, a atipicidade da tentativa do crime inicialmente visado pelo agente, respondendo apenas pelos atos praticados; B: incorreta. O arrependimento posterior (art. 16 do CP), como o próprio nome sugere, é posterior à consumação, razão por que o agente responderá pelo crime, mas com sua pena reduzida (de um a dois terços) caso repare integralmente o dano, ou restitua a coisa, até o recebimento da denúncia ou queixa. O que a assertiva em tela retrata, ao menos em seu início, é o instituto do arrependimento eficaz (art. 15 do CP). Neste sim o agente, após esgotados os atos executórios, arrepende-se e pratica comportamento impeditivo da consumação (portanto, após a execução, mas antes da consumação do delito), respondendo apenas pelos atos já praticados; C: incorreta. A desistência voluntária (art. 15, primeira figura, do CP) verifica-se antes do esgotamento dos atos executórios, diferentemente do arrependimento eficaz (art. 15, segunda figura, do CP), no qual, após esgotados os atos executórios, o agente pratica comportamento impeditivo da consumação. Em ambos os casos, a consequência será a atipicidade da tentativa do crime inicialmente visado pelo agente, que responderá apenas pelos atos já praticados, não se cogitando de isenção de responsabilidade penal, tal como constou na assertiva; D: correta. De fato, no crime impossível, o agente inicia a prática de atos executórios tendentes à consumação de um determinado crime. Contudo, pela ineficácia absoluta do meio, ou pela impropriedade absoluta do objeto, torna-se impossível a consumação do crime (art. 17 do CP), razão por que sequer a tentativa do crime visado pelo agente será punível; E: incorreta. Sabe-se que os atos preparatórios são impuníveis, salvo quando, por si sós, configurarem delitos autônomos. É o caso do agente que, pretendendo falsificar cédulas de real, adquire máquina destinada à falsificação de moeda, conduta que, por si só, constitui o crime do art. 291 do CP. AT



Gabarito “D”




			(Delegado/PE – 2016 – CESPE) Na análise das classificações e dos momentos de consumação, busca-se, por meio da doutrina e da jurisprudência pátria, enquadrar consumação e tentativa nos diversos tipos penais. A esse respeito, assinale a opção correta.

			(A) 	Conforme orientação atual do STJ, é imprescindível para a consumação do crime de furto com a posse de fato da res furtiva, ainda que por breve espaço de tempo, a posse mansa, pacífica e desvigiada da coisa, caso em que se deve aplicar a teoria da ablatio.

			(B) 	A extorsão é considerada pelo STJ como crime material, pois se consuma no momento da obtenção da vantagem indevida.

			(C) 	O crime de exercício ilegal da medicina, previsto no CP, por ser crime plurissubsistente, admite tentativa, desde que, iniciados os atos executórios, o agente não consiga consumá-lo por circunstâncias alheias a sua vontade.

			(D) 	Por ser crime material, o crime de corrupção de menores consuma-se no momento em que há a efetiva prova da prática do delito e a efetiva participação do inimputável na empreitada criminosa. Assim, se o adolescente possuir condenações transitadas em julgado na vara da infância e da juventude, em decorrência da prática de atos infracionais, o crime de corrupção de menores será impossível, dada a condição de inimputável do corrompido.

			(E) 	Segundo o STJ, configura crime consumado de tráfico de drogas a conduta consistente em negociar, por telefone, a aquisição de entorpecente e disponibilizar veículo para o seu transporte, ainda que o agente não receba a mercadoria, em decorrência de apreensão do material pela polícia, com o auxílio de interceptação telefônica.

			A: incorreta. Para o STJ (e também para o STF), o crime de furto (e também o de roubo) se consuma com a posse de fato da res furtiva, ainda que por breve espaço de tempo e seguida de perseguição ao agente, sendo dispensável, dessa forma, a posse mansa e pacífica ou desvigiada”. Em assim sendo, adotou-se a teoria da amotio ou apprehensio, e não a teoria da ablatio, como constou no enunciado. Nesse sentido: STF, HC 92450-DF, 1ª T., Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 16.09.2008; STJ, REsp 1059171-RS, 5ª T., Rel. Min. Felix Fischer, j. 02.12.2008; STJ, REsp 1524450-RJ, 3ª Seção, Rel. Min. Nefi Cordeiro, j. 14.10.2015; B: incorreta. O crime de extorsão (art. 158 do CP) é formal (e não material); isso porque a sua consumação não está condicionada à produção do resultado naturalístico descrito no tipo penal (obtenção de vantagem indevida). A esse respeito, o STJ editou a Súmula 96: “O crime de extorsão consuma-se independentemente da obtenção da vantagem indevida”; C: incorreta. Tendo em conta que o crime de exercício ilegal da medicina (art. 282, CP) é considerado habitual, não se admite a forma tentada. Nessa modalidade de crime (habitual), os atos isolados são penalmente irrelevantes. Se, no entanto, vierem a ser praticados de forma reiterada, consumado estará o crime habitual. Não há, pois, meio-termo; D: incorreta. Há, tanto na doutrina quanto na jurisprudência, duas correntes quanto ao momento consumativo do crime de corrupção de menores, atualmente previsto no art. 244-B do ECA. Para parte da doutrina e também para o STJ, o crime em questão é formal, consumando-se independentemente da efetiva corrupção da vítima. Nesse sentido: “(...) A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o Recurso Especial 1.127.954/DF, representativo de controvérsia, pacificou seu entendimento no sentido de que o crime de corrupção de menores – antes previsto no art. 1º da Lei 2.252/1954, e hoje inscrito no art. 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente – é delito formal, não exigindo, para sua configuração, prova de que o inimputável tenha sido corrompido, bastando que tenha participado da prática delituosa” (AgRg no REsp 1371397/DF, 6ª T., j. 04.06.2013, rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 17.06.2013). Consolidando tal entendimento, o STJ editou a Súmula 500, a seguir transcrita: “A configuração do crime previsto no art. 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente independe da prova da efetiva corrupção do menor, por se tratar de delito formal”. Uma segunda corrente sustenta que o crime do art. 244-B do ECA é material, sendo imprescindível, à sua consumação, a ocorrência do resultado naturalístico, isto é, a efetiva corrupção do menor; E: correta. Nesse sentido, conferir: “Penal. Processual penal. Habeas corpus substitutivo de recurso especial, ordinário ou de revisão criminal. Não cabimento. Arts. 12 e 14 da Lei 6.368/1976. Materialidade constatada. Tráfico sem aquisição de drogas. Modalidade adquirir e transportar. Desclassificação para crime tentado. Revolvimento de prova. Inépcia da denúncia. Arguição após sentença. Impossibilidade. 1. Ressalvada pessoal compreensão diversa, uniformizou o Superior Tribunal de Justiça ser inadequado o writ em substituição a recursos especial e ordinário, ou de revisão criminal, admitindo-se, de ofício, a concessão da ordem ante a constatação de ilegalidade flagrante, abuso de poder ou teratologia. 2. A imputação de negociação com aquisição de droga e contribuição material para seu transporte, configura conduta típica, de crime de tráfico consumado, com materialidade constatada pela apreensão do material entorpecente. 3. A revaloração da prova de vinculação do agente com a droga apreendida, notadamente por interceptações telefônicas, alinhadas com provas testemunhais, é descabida na via do habeas corpus. 4. A alegação de inépcia da denúncia resta preclusa após a sentença condenatória. Precedentes desta Corte. 5. Habeas corpus não conhecido” (STJ, HC 212.528/SC, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 01.09.2015, DJe 23.09.2015). ED



Gabarito “E”




			(Delegado/DF – 2015 – Fundação Universa) Quanto às fases de realização da infração penal e à tentativa, assinale a alternativa correta.

			(A) 	Os crimes tentados podem ter a mesma pena dos crimes consumados, a depender do grau alcançado no iter criminis.

			(B)	 Tentativa abandonada ou qualificada ocorre quando há interrupção do processo executório em razão de o agente não praticar todos os atos de execução do crime por circunstâncias alheias à sua vontade.

			(C)	 No que diz respeito às fases do iter criminis, o auxílio à prática de crime, salvo determinação expressa em contrário, não é punível se o crime não chegar a ser, ao menos, tentado.

			(D)	 Os crimes omissivos, sejam próprios ou impróprios, não admitem tentativa.

			(E)	 Tentativa incruenta é aquela em que o agente, arrependendo-se posteriormente, pratica atos para evitar que o crime venha a se consumar.

			A: incorreta. Em regra, a pena dos crimes tentados será necessariamente inferior à dos consumados. É o que permite concluir o disposto no art. 14, parágrafo único, do CP. O CP adotou, no que concerne à punição da tentativa, a teoria objetiva, segundo a qual a punição do autor do delito tentado é menor que a do autor do crime consumado. Vale registrar, no entanto, a existência de crimes cuja modalidade tentada é apenada de forma idêntica à consumada. Exemplo sempre lembrado pela doutrina é o do art. 352 do CP (evasão mediante violência contra a pessoa). São os chamados crimes de atentado; B: incorreta. A proposição contém a descrição do instituto da tentativa (art. 14, II, do CP). Tentativa abandonada ou qualificada é gênero do qual são espécies a desistência voluntária e o arrependimento eficaz (art. 15, CP); C: correta, pois reflete o que dispõe o art. 31 do CP; D: incorreta, já que somente os crimes omissivos próprios não comportam o conatus; E: incorreta. A assertiva contempla a descrição do arrependimento eficaz (art. 15, CP), que nenhuma relação tem com a tentativa incruenta (ou branca), assim considerada aquela em que o objeto material não é atingido pela prática criminosa. 



Gabarito “C”




			(Delegado Federal – 2013 – CESPE) Em relação ao concurso de agentes, à desistência voluntária e ao arrependimento eficaz, bem como à cominação das penas, ao erro do tipo e, ainda, à teoria geral da culpabilidade, julgue os itens subsecutivos. 

			(1)	No arrependimento eficaz, é irrelevante que o agente proceda virtutis amore ou formidine poence, ou por motivos subalternos, egoísticos, desde que não tenha sido obstado por causas exteriores independentes de sua vontade. 

			(2)	De acordo com a teoria extremada da culpabilidade, o erro sobre os pressupostos fáticos das causas descriminantes consiste em erro de tipo permissivo. 

			(3)	Configura autoria por convicção o fato de uma mãe, por convicção religiosa, não permitir a realização de transfusão de sangue indicada por equipe médica para salvar a vida de sua filha, mesmo ciente da imprescindibilidade desse procedimento. 

			1: correta. No arrependimento eficaz (art. 15, segunda parte, do CP), o agente, voluntariamente, após praticar todos os atos executórios que estavam ao seu alcance, arrepende-se e pratica novo comportamento, mas, desta feita, impeditivo da consumação. De acordo com a doutrina, bastará a voluntariedade do agente na interrupção de seu intento criminoso, pouco importando as razões que o levaram a tanto. Importante, porém, que o impedimento da consumação do crime decorra da vontade do agente. Caso contrário, estaremos diante de tentativa (art. 14, II, do CP). Nas exatas palavras de Nelson Hungria, em seus Comentários ao Código Penal Brasileiro, decerto consultado pela banca examinadora, “não se faz mister que o agente proceda virtutis amore ou formidine poence, por motivos nobres ou de índole ética (piedade, remorso, despertada repugnância pelo crime) ou por motivos subalternos, egoísticos (covardia, medo, receio de ser eventualmente descoberto, decepção com o escasso proveito que pode auferir): é suficiente que não tenha sido obstado por causas exteriores, independentes de sua vontade”. Em outras palavras, pouco importa a motivação interna que levou o agente a se arrepender e impedir a consumação do crime inicialmente executado (pena, por exemplo). Bastará a voluntariedade; 2: incorreta. De acordo com a teoria extremada (ou estrita) da culpabilidade, o erro do agente que recair sobre os pressupostos de fato de uma causa de justificação (excludente da ilicitude) recebe o mesmo tratamento conferido ao erro de proibição, excluindo, portanto, a culpabilidade (desde que invencível). Já para a teoria limitada da culpabilidade, o erro que recair sobre os pressupostos fáticos de causas de justificação é encarado como erro de tipo permissivo, com exclusão do dolo e da culpa (se invencível), ou apenas do dolo, remanescendo a culpa, se prevista em lei, em caso de erro vencível; 3: correta. Denomina-se autoria por convicção, nas palavras de Rogério Greco, “as hipóteses em que o agente conhece efetivamente a norma, mas a descumpre por razões de consciência, que pode ser política, religiosa, filosófica, etc.” (Código penal comentado. Rio de Janeiro: Impetus, 2013. p. 97). 



Gabarito 1C, 2E, 3C




			(Delegado de Polícia/GO – 2013 – UEG) Magrillo, contumaz praticante de crimes contra o patrimônio, decide subtrair uma quantia em dinheiro que supostamente X traria para casa. Para tanto, convida Cabelo de Anjo, seu velho conhecido de empreitadas criminosas. Ao chegar em casa do trabalho, X é ameaçado e, posteriormente, amarrado pelos agentes, que exigem a entrega do dinheiro, mas ao perceberem que não havia nenhum dinheiro com a vítima, a abandonam amarrada aos pés da mesa da cozinha. Nessa hipótese, Magrillo e Cabelo de Anjo praticaram 

			(A)	roubo na forma tentada 

			(B)	crime impossível por absoluta ineficácia do meio 

			(C)	furto na forma tentada 

			(D)	crime impossível por absoluta impropriedade do objeto 

			A: correta. Inegavelmente, Magrillo e Cabelo de Anjo deram início à execução do crime de roubo. Tanto é que empregaram grave ameaça e até violência física (a vítima X foi amarrada pelos agentes), exigindo, ato contínuo, dinheiro. Contudo, ao perceberem que o ofendido não dispunha de numerário, abandonaram o local e a vítima permaneceu amarrada aos pés da mesa da cozinha. Aqui, vislumbra-se o crime de roubo (art. 157 do CP), em sua forma tentada. Afinal, os agentes somente não subtraíram o dinheiro da vítima por circunstâncias alheias às suas vontades. Se tanto, já que tencionavam subtrair valores de X, houve impropriedade relativa do objeto, o que afasta a configuração do crime impossível (art. 17 do CP); B: incorreta. O meio empregado pelos agentes, segundo se extrai do enunciado, não foi absolutamente ineficaz. Afinal, a grave ameaça e a violência foram exercidas contra a vítima, que somente não foi efetivamente roubada por não dispor de dinheiro consigo no momento da empreitada criminosa. Não se enxerga, portanto, crime impossível (art. 17 do CP); C: incorreta, pois, no furto (art. 155 do CP), não se emprega grave ameaça ou violência, tal como se viu no enunciado; D: incorreta. O fato de os agentes não haverem encontrado dinheiro com a vítima no momento da empreitada criminosa não induz pensar em crime impossível por impropriedade absoluta do objeto. Como dito no comentário à alternativa “A”, se tanto, houve relativa impropriedade do objeto, caracterizando, assim, a tentativa. O fato de a vítima não estar portando o dinheiro constitui circunstância alheia à vontade dos agentes, dando azo à configuração da tentativa (art. 14, II, do CP). 



Gabarito “A”




			(Delegado Federal – 2013 – CESPE) No item a seguir, é apresentada uma situação hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada com base no direito penal. 

			(1)	Três criminosos interceptaram um carro forte e dominaram os seguranças, reduzindo-lhes por completo qualquer possibilidade de resistência, mediante grave ameaça e emprego de armamento de elevado calibre. O grupo, entretanto, encontrou vazio o cofre do veículo, pois, por erro de estratégia, efetuara a abordagem depois que os valores e documentos já haviam sido deixados na agência bancária. Por fim, os criminosos acabaram fugindo sem nada subtrair. Nessa situação, ante a inexistência de valores no veículo e ante a ausência de subtração de bens, elementos constitutivos dos delitos patrimoniais, ficou descaracterizado o delito de roubo, subsistindo apenas o crime de constrangimento ilegal qualificado pelo concurso de pessoas e emprego de armas. 

			1: incorreta. O fato de o carro forte já não mais conter valores em razão de já terem sido deixados na agência bancária constitui circunstância alheia à vontade dos agentes, caracterizando-se, pois, a tentativa. Ora, não se pode afastar, pelo menos, a figura tentada do roubo. Afinal, os três criminosos praticaram atos idôneos e inequívocos tendentes à subtração de valores do carro forte, somente não logrando êxito em seus intentos por circunstâncias alheias às suas vontades, consistentes em anterior esvaziamento dos valores e documentos na agência bancária. 



Gabarito 1E




			(Delegado/AM) Julieta, desejando a morte de Romeu, ministra-lhe uma dose de veneno. Arrependida, porém, ministra-lhe, ato contínuo, um antídoto, o que evita que a morte ocorra. Apesar disso, vem a vítima a sofrer consequências lesivas em seu organismo. Nesse caso, pode-se dizer que

			(A)	houve tentativa perfeita.

			(B)	configura-se caso de desistência voluntária.

			(C)	tipificou-se o delito de lesões corporais dolosas.

			(D)	Julieta deve responder por tentativa de homicídio.

			A: incorreta, pois a tentativa perfeita pressupõe que o agente tenha esgotado todos os atos executórios que estavam à sua disposição, mas por circunstâncias alheais à sua vontade, o delito não se consuma. No caso, seria possível ministrar outras doses de veneno; B: incorreta, muito embora se trate de desistência voluntária, compatível com a tentativa imperfeita, no caso, o agente deve responder pelos atos já praticados; C: correta, pois a desistência voluntária foi eficaz (evitou o resultado morte), mas os atos praticados caracterizaram lesões corporais dolosas; D: incorreta, já que o agente que desiste de prosseguir, voluntariamente, na execução do crime (homicídio), somente responde pelos atos praticados (lesão corporal). 



Gabarito “C”




			(Delegado/AM) O filho intervêm, energicamente, a favor da mãe, diante das ameaças que o pai, embriagado fazia a sua esposa. O pai bêbado não se conforma. Vai até o guarda-roupa, retira de lá uma espingarda e, pelas costas, aciona várias vezes o gatilho contra o próprio filho. Nada acontece. A mãe, pressentindo aquele desfecho, havia retirado da arma todos os cartuchos. O pai cometeu:

			(A)	crime falho 

			(B)	tentativa perfeita 

			(C)	crime impossível 

			(D)	tentativa imperfeita

			A e B: incorretas, pois o crime falho é a denominação doutrinária dada à tentativa perfeita ou acabada, em que o agente esgota os meios executórios que estão à sua disposição, mas mesmo assim o crime não se consuma, por circunstâncias alheais à sua vontade; C: correta (art. 17 do CP). Há crime impossível quando, por ineficácia absoluta do meio ou por absoluta impropriedade do objeto, torna-se impossível a consumação do crime, não se punindo a tentativa. No caso, o fato de a espingarda estar desmuniciada configura a ineficácia absoluta do meio executório; D: incorreta, já que a tentativa imperfeita é aquele em que o agente inicia a execução do crime, mas não esgota todos os meios executórios que estão à sua disposição, sendo que o crime não se consuma, por circunstâncias alheais à sua vontade. 



Gabarito “C”




			(Delegado/AM) Dois assaltantes combinaram roubar um Banco e, para isso, passaram dois dias nas proximidades da agência bancária, observando o local e a rotina do funcionamento. Depois, quando estavam na casa de um deles, elaborando o croqui do local e esquematizando o crime, foram presos pela polícia e confessaram seus planos criminosos. Em relação ao caso, é correto afirmar que os assaltantes

			(A)	eram inimputáveis.

			(B)	praticaram ação típica. 

			(C)	não podem ser punidos.

			(D)	praticam tentativa de roubo.

			O caso em questão não pode ser punido, uma vez que se trata de atos meramente preparatórios, precedentes à execução do crime. O iter criminis, ou seja, o caminho do crime possui uma fase interna, consistente na cogitação (o planejamento do agente) que é irrelevante, bem como uma fase externa, composta por atos preparatórios, executórios e pela consumação. O Código Penal pune, em regra, os atos executórios e a consumação do delito. Excepcionalmente, alguns atos preparatórios serão punidos, quando o legislador previr como crime autônomo. 



Gabarito “C”




			(Delegado/AM) Confrontando o arrependimento eficaz com a desistência voluntária, no campo penal, é correto dizer que

			(A)	enquanto o arrependimento eficaz se volta para evitar o resultado de uma ação delituosa já praticada, a desistência voluntária se dirige contra a continuidade do processo de execução de uma ação típica começada. 

			(B)	enquanto o arrependimento eficaz isenta o agente dos atos típicos anteriormente praticados, a desistência voluntária não produz essa isenção.

			(C)	somente quanto aos efeitos punitivos as duas figuras se equivalem à tentativa. 

			(D)	ambos produzem uma redução de pena de um a dois terços.

			A: correta, já que o arrependimento eficaz ocorre quando o agente, depois de já praticados todos os atos executórios suficientes à consumação, adota providências aptas a evitar o resultado. Na desistência voluntária, por sua vez, o agente, por ato voluntário, deixa de prosseguir na execução do crime (art. 15 do CP); B: incorreta, pois tanto no arrependimento eficaz como na desistência voluntária o agente responde pelos atos já praticados; C e D: incorretas, pois tanto o arrependimento eficaz quanto a desistência voluntária são causas de exclusão da tipicidade (posição majoritária), não sendo causa obrigatória de diminuição da pena, como ocorre na tentativa. 



Gabarito “A”




			(Delegado/BA – 2008 – CEFETBAHIA) Por iter criminis compreende-se o conjunto de

			(A)	atos de execução do delito. 

			(B)	atos preparatórios antecedentes ao delito. 

			(C)	atos de consumação do delito. 

			(D)	fases pelas quais passa o delito. 

			(E)	atos de cogitação.

			O iter criminis, ou seja, o caminho do crime possui uma fase interna, consistente na cogitação (o planejamento do agente) que é irrelevante, bem como uma fase externa, composta por atos preparatórios, executórios e pela consumação. Assim, o iter criminis é o conjunto de todas essas fases, pelas quais passa o delito. O Código Penal pune, em regra, os atos executórios e a consumação do delito. Excepcionalmente, alguns atos preparatórios serão punidos, quando o legislador previr como crime autônomo. 



Gabarito “D”




			(Delegado/BA – 2008 – CEFETBAHIA) Um homem atira visando matar outro que já estava morto, em razão de ataque cardíaco. Essa situação

			(A)	configura crime impossível ou de tentativa inidônea. 

			(B)	diz respeito a crime de homicídio tentado. 

			(C)	configura o que se denomina de “crime de ensaio”. 

			(D)	é a chamada “tentativa branca”. 

			(E)	configura homicídio consumado.

			A: correta (art. 17 do CP). Trata-se de crime impossível (ou tentativa inidônea), não se punindo a tentativa, quando, por absoluta ineficácia do meio ou por impropriedade absoluta do objeto, é impossível a consumação do delito. No caso, houve a impropriedade absoluta do objeto material do delito (pessoa sobre a qual recaiu a conduta do agente), uma vez que o homem atirou visando matar outro, que já estava morto, em razão de ataque cardíaco; B: incorreta, pois não se pune a tentativa quando restar configurado o crime impossível; C: incorreta, haja vista que o crime de ensaio, também denominado de delito de experiência ou delito putativo por obra do agente provocador, caracteriza-se pelo flagrante preparado, quando alguém induz outrem à prática de um crime. É modalidade de crime impossível, mas por obra do agente provocador (Súmula 145 do STF) e não pelos requisitos do art. 17 do CP. D: incorreta. O crime impossível não se confunde com a tentativa branca ou incruenta, segundo a qual o objeto material não é atingido pela conduta delitiva; E: incorreta, uma vez que no caso era impossível a consumação do crime, diante da ocorrência do crime impossível. 



Gabarito “A”




			(Delegado/BA – 2006 – CONSULPLAN) Oscar pretendendo matar Carlos apodera-se de um revólver e aciona o gatilho reiteradas vezes. No entanto, não obteve êxito na sua pretensão, visto que a arma(revólver) estava descarregada. Marque a alternativa correta:

			(A)	Oscar responderá por tentativa de homicídio, pois sua intenção era matar Carlos. 

			(B)	Por ineficácia absoluta do meio empregado, Oscar não responderá por tentativa de homicídio. 

			(C)	Por absoluta impropriedade do objeto, Oscar não responderá por tentativa de homicídio. 

			(D)	Oscar responderá por disparo de arma de fogo (art. 28, Lei de Contravenções Penais). 

			(E)	N. R. A

			A: incorreta. No tocante ao crime impossível o CP adotou a teoria objetiva temperada ou mitigada, segundo a qual deve ser levada em consideração a lesão ou ameaça de lesão efetiva ao bem jurídico tutelado pela norma penal. É temperada ou mitigada porque o crime impossível só restará caracterizado quando a ineficácia do meio executório ou a impropriedade do objeto material forem absolutas. Caso contrário, se for relativamente impossível a consumação, o agente responderá pela tentativa do delito. Se a teoria adotada fosse subjetiva, o agente seria punido pela tentativa, uma vez que teve a intenção de matar a vítima; B: correta (art. 17 do CP). Quando impossível consumar-se o crime, por ineficácia absoluta do meio executório, a tentativa do crime não será punida. No caso, Oscar, pretendendo matar Carlos, apodera-se de um resolver e aciona o gatilho reiteradas vezes. Todavia, não obteve êxito em sua empreitada, uma vez que a arma estava descarregada, ou seja, o meio utilizado para a prática do crime pretendido era ineficaz. Assim, não responderá por tentativa de homicídio, pois o crime impossível é uma causa de exclusão da adequação típica do crime tentado; C: incorreta, já que não houve absoluta impropriedade do objeto material do crime (pessoa ou coisa sobre a qual recai a conduta do autor), mas ineficácia absoluta do meio executório escolhido para a prática do intento criminoso (arma desmuniciada); D: incorreta, uma vez que o disparo da arma foi o meio utilizado para a prática do homicídio pretendido, o qual absorveria o delito de disparo de arma de fogo (princípio da consunção), caso não tivesse havido o crime impossível; E: incorreta, pois a letra “B” está correta. 



Gabarito “B”




			(Delegado/CE – 2006 – CE/UECE) Considere as seguintes afirmativas:

			I.	A tentativa de crime é admitida em qualquer espécie de crime, bastando que os fatos que descrevem a conduta criminosa não sejam reunidos no caso concreto. 

			II.	Praticado o crime de roubo, havendo a devolução integral da coisa subtraída, ainda em sede de inquérito policial e feita diretamente ao Delegado de Polícia, ocorre o arrependimento posterior, passando-se a considerar extinta a punibilidade do citado ilícito. 

			III.	O arrependimento eficaz e a desistência voluntária podem ocorrer nos crimes nos quais exista violência ou grave ameaça, desde que o resultado inicialmente pretendido não venha a ocorrer, respondendo o agente pelos fatos efetivamente ocorridos, admitindo-se, portanto a validade da mudança do animus do agente. 

			IV.	O crime impossível só pode ser caracterizado quando a impossibilidade de ocorrência do ilícito é de ordem absoluta, não se admitindo a relativa, ocorrendo neste caso a tentativa de crime.

			São corretas, apenas:

			(A)	II e III 

			(C)	I e IV 

			(B)	I e II 

			(D)	III e IV

			I: incorreta, pois não é em todos os tipos de crime que se admite a tentativa, a qual é inadmissível nas seguintes infrações penais: contravenção penal, crime culposo, crime preterdoloso, crime unissubsistente, crime de atentado ou de empreendimento, crime de perigo abstrato e crime omissivo próprio. Quanto aos crimes de mera conduta e habitual há divergência na doutrina no tocante à admissibilidade ou não da tentativa; II: incorreta, pois um dos pressupostos para o arrependimento posterior é que o crime não tenha sido cometido mediante violência ou grave ameaça (art. 16 do CP); III: correta (art. 15 do CP); IV: correta (art. 17 do CP). 



Gabarito “D”




			(Delegado/DF – 2004) A respeito da tentativa é correto afirmar que:

			(A)	a tentativa imperfeita pode também ser denominada tentativa branca.

			(B)	a consumação não pode ser obtida por razões alheias ou não à vontade do agente.

			(C)	pode ocorrer nos crimes habituais.

			(D)	o código penal adota a teoria objetiva moderada ou temperada no que concerne à punibilidade na tentativa.

			(E)	não pode ocorrer nos crimes complexos.

			A: incorreta. A tentativa imperfeita (inacabada) é aquela em que o agente não esgota todos os meios executórios, sendo que o crime não se consuma, por circunstâncias alheias à vontade do agente. Já a tentativa branca (incruenta) é aquela em que o objeto material (pessoa ou coisa sobre a qual recai a conduta do agente) não é atingido pela conduta do autor; B: incorreta, pois na tentativa a consumação não ocorre por circunstâncias alheias à vontade do agente (art. 14, II, do CP). Se o agente desistiu de prosseguir no seu intento criminoso, poderá caracterizar desistência voluntária ou arrependimento eficaz (art. 15 do CP); C: incorreta. Os crimes habituais se caracterizam pela reiteração de atos que demonstram um estilo de vida do agente. Se não houver essa reiteração, mas tão somente atos isolados, o fato é atípico. Todavia, cumpre ressaltar que há entendimento minoritário no sentido de ser admissível a tentativa nos crimes habituais, como ocorreria, por exemplo, no crime de exercício ilegal de medicina, quando o agente é flagrado em ação, após reiterados atos; D: correta. De acordo com a teoria objetiva, a tentativa é punida em face da lesão ou ameaça de lesão efetiva ao bem jurídico tutelado pela norma penal, e não pela sua intenção criminosa, que era a de consumar o delito; E: incorreta, pois nada impede que haja a tentativa nos crimes complexos. 



Gabarito “D”




			(Delegado/ES – 2006 – CESPE) No item a seguir é apresentada uma situação hipotética acerca das normas pertinentes à parte geral do Código Penal seguida de uma assertiva a ser julgada. 

			(1)	Sebastião, com 55 anos de idade, pretendendo matar sua esposa Maria, comprou um revólver e postou-se frente a frente com a esposa, apontando-lhe a arma municiada. Todavia, após fazer pontaria para atirar na cabeça de Maria, desistiu do intento de matá-la. Guardou a arma e retirou-se do local. Nessa situação, Sebastião responderá por tentativa de homicídio, vez que deu início à execução do delito.

			1: incorreta, pois, na desistência voluntária, o agente que voluntariamente desiste de prosseguir na execução do crime, só responde pelos atos já praticados (art. 15 do CP). No caso, o fato de apontar a arma para a cabeça de Maria é ato preparatório e não executório do delito de homicídio. Em tese, a conduta de Sebastião poderia configurar o delito de ameaça (art. 147 do CP), uma vez que seu gesto causou mal injusto e grave à vítima. 



Gabarito 1E




			(Delegado/ES – 2006 – CESPE) Ainda em relação a normas pertinentes à parte geral do Código Penal, julgue o item seguinte. 

			(1)	Considere-se que Mariana, supondo estar grávida, realizou, em si própria, manobras abortivas, sem que na realidade trouxesse dentro de si uma nova vida em formação; Jorge ao ver Cláudio, seu desafeto, caído em via pública, aproveitou a situação para atropelá-lo dolosamente. Verificou-se, posteriormente, que Cláudio já estava morto por parada cardiorrespiratória ocorrida minutos antes de ter sido atropelado. Em ambas as hipóteses apresentadas acima, o crime é impossível em razão da absoluta impropriedade dos objetos sobre os quais incidiram as condutas de Mariana e de Jorge.

			1: correta, pois, de fato, em ambos os casos houve crime impossível, em razão da absoluta impropriedade dos objetos materiais sobre os quais incidiram as condutas de Mariana e de Jorge. Assim, não responderão por tentativa de aborto, nem por tentativa de homicídio, diante da causa de exclusão da tipicidade. 



Gabarito 1C




			(Delegado/GO – 2009 – UEG) Sobre a reparação do dano no direito penal é CORRETO afirmar que 

			(A)	o arrependimento posterior, previsto no art. 16 do Código Penal, somente tem aplicação aos delitos patrimoniais dolosos. 

			(B)	nos delitos tributários, o parcelamento do débito, após o oferecimento da denúncia, não acarreta consequências na seara punitiva. 

			(C)	tratando-se de peculato culposo, a reparação do dano, se precede à sentença irrecorrível, extingue a punibilidade, se lhe é posterior, não produz qualquer efeito. 

			(D)	a reparação do dano realizada após o recebimento da denúncia ou queixa e antes do julgamento traz reflexos no campo punitivo, vez tratar-se de uma circunstância atenuante genérica.

			A: incorreta, pois o arrependimento posterior tem aplicação em qualquer crime que não tenha sido cometido mediante violência ou grave ameaça (art. 16 do CP); B: incorreta. “A Lei 10.684/2003 criou duas espécies de efeitos penais. A primeira delas determina a suspensão da pretensão punitiva estatal nos crimes previstos nos artigos 1º e 2º da Lei 8.137/1990, quando a pessoa jurídica relacionada com o agente dos crimes aludidos, pleitear e ter deferido o parcelamento de seu débito. E a própria Lei não se descuida e adverte aos mais apressados que não fluirá o prazo prescricional durante o período de suspensão da lide penal. A segunda, com a chancela do judiciário, terá o condão de extinguir a punibilidade quando a pessoa jurídica relacionada com o agente infrator, efetuar o pagamento integral dos débitos oriundos de tributos, inclusive os acessórios. (JÚNIOR, Eudes Quintino de Oliveira. Extinção da punibilidade nos crimes tributários. Disponível em: [www.lfg.com.br]. Acesso em: 11.09.2008); C: incorreta, porque no crime de peculato culposo, a reparação do dano, se precede à sentença irrecorrível, extingue a punibilidade, se lhe é posterior, reduz de metade a pena imposta (art. 312, § 3º, do CP); D: correta (art. 16 do CP). No arrependimento posterior, se reparado o dano ou restituída a coisa até o recebimento da denúncia ou queixa, haverá a redução da pena. Todavia, se a reparação do dano ocorrer após o recebimento da denúncia ou queixa, haverá a incidência da circunstância atenuante genérica (art. 65, III, “b”, do CP). 



Gabarito “D”




			(Delegado/MA – 2006 – FCC) Salvo disposição em contrário, pune-se a tentativa com a pena correspondente ao crime consumado, diminuída de um a dois terços. A redução de pena decorrente da tentativa deve resultar

			(A)	do iter criminis percorrido pelo agente em direção à consumação do delito. 

			(B)	da prevalência das circunstâncias atenuantes sobre as circunstâncias agravantes. 

			(C)	da maior ou menor periculosidade do agente, tendo em conta os dados constantes do processo. 

			(D)	da valoração dos antecedentes do agente, especialmente da primariedade e da reincidência. 

			(E)	da intensidade do dolo, do grau da culpa, e dos motivos determinantes da conduta delituosa.

			De fato, o critério de redução da pena no crime tentado é o iter criminis (caminho do crime), ou seja, quanto mais o crime se aproximar da consumação, menor será a redução, e vice-versa. 



Gabarito “A”




			(Delegado/MA – 2006 – FCC) José, com a intenção de subtrair joias, ingressa por uma porta aberta no interior da residência da vítima. Já no interior da moradia, apodera-se de um objeto, mas resolve ir embora do local sem nada levar. Nesse caso, José

			(A)	responderá por tentativa de furto. 

			(B)	responderá por invasão de domicílio. 

			(C)	responderá por furto consumado. 

			(D)	não responderá por nenhum crime, pois houve desistência voluntária. 

			(E)	não responderá por nenhum crime, pois houve arrependimento eficaz.

			A: incorreta, já que a desistência voluntária exclui a tipicidade do crime tentado; B: correta (art. 15 do CP). No caso, trata-se do instituto da desistência voluntária, em que o agente, voluntariamente, desiste de prosseguir na execução do crime almejado (furto de joias no interior da residência da vítima), somente respondendo pelos atos já praticados (invasão de domicílio); C: incorreta, pois a desistência voluntária exclui a tipicidade do crime consumado e tentado. D: incorreta, pois o agente responderá pelos atos já praticados (invasão de domicílio); E: incorreta. No caso, houve desistência voluntária e não arrependimento eficaz, uma vez que o agente, após iniciar a execução do crime, desiste de prosseguir no seu intento criminoso, mesmo sem esgotar os atos executórios. 



Gabarito “B”




			(Delegado/SP – 2011) Na tentativa branca ou incruenta

			(A)	o agente sequer inicia os atos executórios.

			(B)	o agente impede voluntariamente a consumação do delito.

			(C)	o agente limpa o local do crime após a consumação.

			(D)	o corpo da vítima não derrama sangue

			(E)	o agente não atinge o objeto material do delito. 

			A: incorreta. Se o agente sequer iniciar os atos executórios, não se poderá falar em tentativa; B: incorreta. Se o agente iniciar os atos executórios mas, após esgotá-los, impedir a consumação do delito, será beneficiado pelo arrependimento eficaz (art. 15 do CP), denominado espécie de tentativa abandonada ou qualificada; C: incorreta. Não se denomina de tentativa branca ou incruenta o fato de o agente limpar o local do crime após a consumação. Ao contrário, aqui poderá restar caracterizado o crime de fraude processual (art. 347 do CP); D: incorreta, pois a tentativa branca ou incruenta se caracteriza pelo fato de o objeto material do delito (pessoa ou coisa) não ser atingido pela conduta perpetrada pelo agente. Nada obstante, especificamente no caso do homicídio, se o agente não atingir a vítima, de fato não haverá “derramamento de sangue” em razão do objeto material do crime não ter sido lesionado; E: correta. Denomina-se de tentativa branca ou incruenta, como visto, a espécie de tentativa em que o agente não consegue, por circunstâncias alheias à sua vontade, atingir o objeto material do crime. 



Gabarito “E”




			(Delegado/SP – 2008) De acordo com a doutrina, ocorre a tentativa imperfeita quando

			(A)	a vítima não é atingida pelo agente.

			(B)	o agente pratica todos os atos executórios de que dispunha, mas, por circunstancia alheias à sua vontade, não alcança a consumação.

			(C)	o agente é impedido de praticar todos os atos executórios de que dispunha.

			(D)	o agente atinge a vítima, mas, voluntariamente, resolve não prosseguir com os atos executórios. 

			(E)	o agente atinge pessoa diversa daquela que pretendia lesionar.

			Na tentativa imperfeita ou inacabada, o sujeito não esgota o processo de execução possível, não chega a fazer uso de todos os meios de que dispõe. 



Gabarito “C”




			9.	ANTIJURIDICIDADE E CAUSAS EXCLUDENTES

			(Delegado/ES – 2019 – Instituto Acesso) A legítima defesa e o estado de necessidade possuem similitudes que as os enquadram como excludentes de ilicitude. Não obstante, suas diferenças implicam em modalidades diversas com conceitos distintos. Em relação à comparação da legítima defesa e do estado de necessidade, marque a alternativa correta.

			(A)	De acordo com o conceito analítico de crime, para a verificação da atipicidade da conduta, a legitima defesa e o estado de necessidade devem ser observados para confirmar se a conduta é ou não típica.

			(B)	Na legítima defesa, assim como no estado de necessidade, somente é admitido o excesso culposo.

			(C)	Em relação ao estado de necessidade, diferentemente da legitima defesa, qualquer excesso será punível, já que nos casos em que ocorre a legitima defesa não há punição para eventuais excessos na tutela do bem jurídico do agredido injustamente.

			(D)	No caso do estado de necessidade, é cabível uma agressão injusta na defesa de bem jurídico menos relevante. Já no caso da legítima defesa, a preservação de bens jurídicos de mesmos valores é promovida pelo uso da força de quem inicia agressão.

			(E)	A legitima defesa é uma garantia que permite a defesa de interesse legítimo por parte de quem sofre a agressão injusta a um bem jurídico. Não obstante os interesses em conflito no caso de estado de necessidade, todos os interesses são considerados legítimos ao se tratar de oposição de bens jurídicos de mesmo valor.

			A: incorreta. A análise da tipicidade da conduta precede ao exame da ilicitude. Sendo o fato típico, na medida em que o comportamento se enquadra em um tipo incriminador, presume-se que também seja ilícito. Em outras palavras, o fato típico, em tese, contraria o ordenamento jurídico. É o chamado caráter indiciário da ilicitude. Esta regra é quebrada na hipótese de o fato típico ser lícito (autorizado pelo direito). Estamos, aqui, a falar das causas de exclusão de ilicitude, entre as quais estão o estado de necessidade e a legítima defesa. A configuração da legítima defesa e do estado de necessidade, portanto, não constitui condição para estabelecer a tipicidade da conduta. Porquanto, sendo típico o fato, passa-se à análise da ilicitude; B e C: incorretas, na medida em que, por expressa disposição do art. 23, parágrafo único, do CP, o excesso, que será doloso ou culposo, poderá ocorrer em qualquer das causas de exclusão da ilicitude previstas no art. 23 do CP: além da legítima defesa, também o estado de necessidade, o escrito cumprimento de dever legal e o exercício regular de direito; D: incorreta. Na legítima defesa, temos uma repulsa a uma agressão injusta; no estado de necessidade, diferentemente, há um conflito entre bens jurídicos; E: correta. De fato, a legítima defesa constitui uma garantia que permite a defesa (reação) de interesse legítimo em face de uma agressão injusta a um bem jurídico. No que toca ao estado de necessidade, o Código Penal acolheu, em oposição à teoria diferenciadora, a teoria unitária, segundo a qual esta excludente de ilicitude estará caracterizada na hipótese de o bem sacrificado ser de valor igual ou inferior ao do bem preservado. Se o bem sacrificado for de valor superior ao do bem preservado, aplica-se a diminuição do art. 24, § 2º, do CP. Para a teoria diferenciadora, o estado de necessidade pode ser justificante (o bem sacrificado é de valor inferior ou equivalente ao do bem preservado) ou exculpante (o bem sacrificado é de valor superior ao do bem preservado). Neste último caso, o estado de necessidade constitui uma causa supralegal de exclusão da culpabilidade, pela inexigibilidade de conduta diversa.



Gabarito “E”




			(Delegado/MG – 2018 – FUMARC) Com relação às causas de exclusão da ilicitude, é CORRETO afirmar:

			(A)	Astrogildo colocou cacos de vidro, visíveis, em cima do muro de sua casa, para evitar a ação de ladrões. Certo dia, uma criança neles se lesionou ao pular o muro da casa de Astrogildo para pegar uma bola que ali havia caído. Nessa situação, ainda que se tratando da defesa de um perigo incerto e ou remoto, a conduta de Astrogildo restaria acobertada por excludente da ilicitude.

			(B)	No caso de legítima defesa ou estado de necessidade de terceiros, é imprescindível a prévia autorização destes para que a conduta do agente não seja ilícita.

			(C)	Caio, lutador de boxe, durante uma luta em que seguia as regras desportivas, atinge região vital de Tício, causando-lhe a morte. Ante a gravidade da situação fática, a violência não encontra amparo em nenhuma causa de exclusão da ilicitude, devendo Caio responder pela morte causada.

			(D)	Nos moldes do finalismo penal, pode a inexigibilidade de conduta diversa ser considerada causa supralegal de exclusão de ilicitude.

			A: correta. Os cacos de vidro colocados na parte de cima do muro da casa, que se prestam a proteger o patrimônio, constituem o que a doutrina convencionou chamar de ofendículo, que nada mais é do que o dispositivo empregado para atuar na proteção da propriedade ou de outros bens jurídicos. Pois bem. Quanto à natureza jurídica deste mecanismo de proteção, destacam-se, na doutrina, dois posicionamentos, a saber: para uns, cuida-se de autêntico exercício regular de direito; para outros, trata-se de legítima defesa preordenada, levando-se em conta, neste último caso, o momento em que o dispositivo de proteção é acionado. De todo modo, o ofendículo há de ser visível (ostensivo) e apenas o suficiente para rechaçar a agressão ao bem jurídico. Conferir, quanto a isso, o magistério de Cleber Masson: (...) cuida-se de meios defensivos utilizados para a proteção da propriedade e de outros bens jurídicos, tais como a segurança familiar e a inviolabilidade do domicílio. O titular do bem jurídico prepara previamente o meio de defesa, quando o perigo ainda é remoto e incerto, e o seu funcionamento somente se dá em face de uma agressão atual ou iminente (Direito Penal Esquematizado – Parte Geral. 8. ed. São Paulo: Método. p. 450); B: incorreta. Tanto na legítima defesa quanto no estado de necessidade de terceiro, o seu exercício não está condicionado à prévia autorização daquele em favor de quem a excludente de ilicitude é concretizada. Seria como se o policial, para reagir a uma tentativa de assalto a um transeunte, precisasse colher a autorização deste antes se opor à agressão em curso ou iminente. Evidente que isso não procede, devendo o policial, no exemplo dado, diante de uma agressão a bem jurídico de terceiro, agir a fim de repeli-la, sem que para tanto necessite contar com a anuência do titular do direito violado; C: incorreta. As lesões corporais ou mesmo a morte decorrentes da prática de determinadas atividades esportivas, como o boxe, desde que respeitadas as regras pertinentes a tais atividades, configuram exercício regular de direito, apto a afastar a ilicitude da conduta típica (art. 23, III, parte final, do CP); D: incorreta. A inexigibilidade de conduta diversa leva à exclusão da culpabilidade. 



Gabarito “A”




			(Delegado/AM) O termo “ofendículos” em tema de legítima defesa significa:

			(A)	sujeitos ativos atingidos pela legítima defesa. 

			(B)	sujeitos passivos atingidos pela legítima defesa. 

			(C)	ofensa inicial ao bem jurídico atingido, a qual motiva a legítima defesa.

			(D)	aparato para defender o patrimônio ou qualquer bem jurídico de ataque ou ameaça.

			De fato, para parte da doutrina, o ofendículo caracteriza legítima defesa preordenada, já para outra parte, trata-se de exercício regular de direito, sendo um meio de defesa contra ataque ou ameaça de lesão ao patrimônio ou outro bem jurídico. 



Gabarito “D”




			(Delegado/AP – 2006 – UFAP) Analise as assertivas e assinale a alternativa correta:

			I.	A denúncia à autoridade da ocorrência de um crime, feita por um médico, no exercício profissional, é exemplo de exercício regular de direito. 

			II.	A intervenção cirúrgica, sem o consentimento do paciente, quando este estiver correndo risco de vida, é exemplo de estrito cumprimento do dever legal.

			III.	A reação contra-ataque de animal que se encontra na rua, sem que seja incitado por ninguém, constitui legítima defesa.

			(A)	Estão corretas todas as alternativas. 

			(B)	Estão erradas todas as alternativas. 

			(C)	Estão corretas apenas as alternativas II e III. 

			(D)	Está correta apenas a alternativa I. 

			(E)	Está correta apenas a alternativa III.

			I: incorreta, uma vez que se trata de estrito cumprimento do dever legal e não de exercício regular de um direito (art. 23, III, do CP). O médico, ao denunciar à autoridade a ocorrência de um crime, está cumprindo uma obrigação imposta por lei; II: incorreta (art. 23, III, do CP). Em tese, a intervenção médica ou cirúrgica caracteriza o exercício regular de um direito (o agente tem a opção de exercer ou não o seu direito), desde que haja o consentimento do paciente, sob pena de se caracterizar o crime de constrangimento ilegal. Entretanto, em caso de iminente risco de vida, o médico pode agir em estado de necessidade de terceiro, dispensando o consentimento do paciente (art. 24 do CP). Assim, em nenhuma hipótese o médico agirá em estrito cumprimento do dever legal; III: incorreta (art. 24 e 25 do CP). A reação contra ataque de animal, sem que seja incitado por alguém, constitui estado de necessidade e não legítima defesa. Isso porque o estado de necessidade pressupõe a existência de um perigo atual, não provocado voluntariamente pelo agente, consistente em um fato da natureza, de um animal ou atividade humana. Assim, o ataque de um animal, que provocou uma situação perigosa, caracteriza uma situação de necessidade. Já a legítima defesa pressupõe a reação a uma injusta agressão atual ou iminente, que só pode advir de uma conduta humana, mediante ação ou omissão, consciente e voluntária, que lesa ou expõe a perigo de lesão um bem jurídico tutelado pelo ordenamento. Cumpre ressaltar que, no caso, poderia caracterizar legítima defesa, na hipótese de uma pessoa se utilizar do animal como instrumento do crime, incitando-o ao ataque. Aí haveria injusta agressão e não estado de perigo. 



Gabarito “B”




			(Delegado/BA – 2008 – CEFETBAHIA) Um funcionário saiu em perseguição a um estudante que acabara de cometer um furto. Durante a perseguição, o estudante saca de um revólver e começa a atirar no funcionário que responde à agressão sofrida, vindo a ferir mortalmente o seu agressor. 
Sobre esse fato, é correto afirmar que o funcionário

			(A)	se encontrava em pleno exercício regular do direito. 

			(B)	se encontrava no estrito cumprimento do dever legal. 

			(C)	se encontrava agasalhado pelo instituto da legítima defesa. 

			(D)	não se encontrava em nenhuma causa de exclusão de ilicitude. 

			(E)	se encontrava em estado de necessidade.

			Trata-se, no caso, do instituto da legítima defesa (art. 25 do CP), cujos requisitos restaram preenchidos, uma vez que o estudante provocou uma agressão injusta e atual ao sacar de um revólver e começar a atirar, ameaçando a integridade física do funcionário, o qual reagiu de forma moderada e com os meios necessários, eficaz para repelir a agressão. Assim, não há que se falar em exercício regular do direito, estrito cumprimento do dever legal, nem de estado de necessidade. 



Gabarito “C”




			(Delegado/BA – 2006 – CONSULPLAN) Um agente policial sai em perseguição a um indivíduo que acabara de cometer um assalto com uso de um revólver. Depois de prender o indivíduo, este reage com violência à prisão, atirando contra o agente, que por sua vez reage, atirando contra o assaltante, ferindo-o de morte. Marque a alternativa correta:

			(A)	O agente agiu em estado de necessidade. 

			(B)	O agente agiu no exercício regular do direito. 

			(C)	O agente agiu com abuso de autoridade.

			(D)	O agente cometeu o crime de homicídio. 

			(E)	N. R. A 

			A: incorreta. Não há falar em estado de necessidade, uma vez que não houve situação de perigo, mas uma agressão injusta. Com relação ao agente policial, trata-se do instituto da legítima defesa (art. 25 do CP), cujos requisitos restaram preenchidos, uma vez que o ladrão provocou uma agressão injusta e atual ao atirar contra o policial, ameaçando a sua integridade física, o qual reagiu de forma moderada e com os meios necessários, eficaz para repelir a agressão; B: incorreta, pois o policial não agiu em exercício regular do direito, mas em legítima defesa; C: incorreta, dado que no caso não houve abuso de autoridade. D: incorreta, uma vez que na hipótese, muito embora tenha havido a morte do assaltante, o policial agiu amparado pela legítima defesa, excludente da antijuridicidade; E: correta. No caso, o assaltante, após cometer o assalto, praticou o crime de resistência (art. 329, caput, do CP) em concurso com o crime de homicídio tentado ou lesão corporal tentada (art. 329, § 2º, do CP), uma vez que reagiu com violência à prisão, atirando contra o policial, que por sua vez reagiu, atirando contra o assaltando e ferindo-o de morte, em legítima defesa. A propósito da legítima defesa, importante o registro de que a Lei 13.964/2019 (Pacote Anticrime), dentre outras diversas modificações implementadas no campo penal e processual penal, promoveu a inclusão do parágrafo único no art. 25 do CP. Como bem sabemos, este dispositivo contém os requisitos da legítima defesa, causa de exclusão da ilicitude. Este novo dispositivo (parágrafo único) estabelece que também se considera em legítima defesa o agente de segurança pública que rechaça agressão ou risco de agressão a vítima mantida refém durante a prática de crimes. Em verdade, ao inserir este dispositivo no art. 25 do CP, nada mais fez o legislador do que explicitar e reforçar hipótese configuradora de legítima defesa já consolidada há muito em sede de jurisprudência. Tem efeito, portanto, a nosso ver, mais simbólico do que prático. Em outras palavras, o parágrafo único do art. 25 do CP, incluído pela Lei 13.964/2019, descreve situação que já era, de forma pacífica, considerada típica de legítima defesa. Afinal, como já dito acima, o policial que repele injusta agressão à vida de terceiro atua em legítima defesa. Exemplo típico é o do atirador de elite, que acaba por abater o sequestrador que ameaçava tirar a vida da vítima



Gabarito “E”




			(Delegado/CE – 2006 – CEV/UECE) Considerando as excludentes de antijuridicidade marque a opção FALSA.

			(A)	Não se pode admitir arguição de legítima defesa real contra legítima defesa real, já que esta pressupõe necessariamente uma agressão injusta. 

			(B)	É possível reconhecer estado de necessidade contra legítima defesa dita putativa, uma vez que aquele pressupõe situação de perigo não causada pelo agente. 

			(C)	Durante operação policial, determinado agente mata potencial criminoso. Este deverá ser absolvido pela ocorrência do estrito cumprimento de dever legal e não pela legítima defesa, já que estava cumprindo com seu dever funcional. 

			(D)	A legítima defesa pode ser caracterizada mesmo quando o agente que a invoca não estava sob risco pessoal direto, atuando na proteção e defesa de terceiro.

			A: correta. Somente se admite legítima defesa real contra legítima defesa putativa, pois, nesse caso, haverá uma agressão injusta; B: correta (art. 25 do CP). Se a legítima defesa é putativa, a situação de perigo foi causada de forma involuntária, o que autoriza o agente a atuar em estado de necessidade para salvar de perigo atual, que não provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se (art. 24 do CP); C: incorreta. Não há estrito cumprimento do dever legal, pois a lei não autoriza que o policial mate potencial criminoso, de igual modo não restou caracterizada a legítima defesa, que pressupõe a existência de uma injusta agressão. Assim, o policial não deverá ser absolvido, mas condenado, uma vez que não agiu amparado por nenhuma excludente de antijuridicidade; D: correta (art. 25 do CP). A legítima defesa pode ser de direito próprio ou alheio. 



Gabarito “C”




			(Delegado/DF – 2004) No que concerne ao estado de necessidade é correto afirmar que

			(A)	o código penal adota a teoria diferenciadora, sendo todo estado de necessidade justificante.

			(B)	não há distinção entre estado de necessidade justificante e estado de necessidade exculpante.

			(C)	o código penal adota a teoria unitária, sendo todo estado de necessidade exculpante.

			(D)	no estado de necessidade exculpante, o bem jurídico preservado sempre será de maior valor do que o bem jurídico sacrificado.

			(E)	para distinguir estado de necessidade exculpante e estado de necessidade justificante, é preciso ponderar bens jurídicos depois de confrontá-los.

			A: incorreta, visto que o Código Penal adotou a teoria unitária, segundo a qual o estado de necessidade, como causa de exclusão da antijuridicidade, restará caracterizado se o bem jurídico sacrificado foi de igual ou inferior valor ao bem preservado. Caso o bem sacrificado seja de valor superior, haverá tão somente a redução da pena. Ademais, para a teoria diferenciadora, o estado de necessidade pode ser justificante (excludente da ilicitude, quando o bem sacrificado for de valor menor ao bem protegido) ou exculpante (causa supralegal de excludente da culpabilidade, pela inexigibilidade de conduta diversa, quando o bem sacrificado for de igual ou valor superior); B: incorreta, pois para a teoria diferenciadora há distinção entre o estado de necessidade justificante e estado de necessidade exculpante; C: incorreta, uma vez que a teoria unitária não faz tal distinção, dando tratamento único; D: incorreta, porque no estado de necessidade exculpante (causa supralegal de excludente da culpabilidade, pela inexigibilidade de conduta diversa), o bem sacrificado é de igual valor ou valor superior); E: correta. De fato, para a teoria diferenciadora é necessário diferenciar os valores dos bens jurídicos (sacrificado e protegido) para se concluir pela espécie de estado de necessidade. 



Gabarito “E”




			(Delegado/GO – 2003 – UEG) Considere os itens abaixo. Antijuridicidade: “É a violação da ordem jurídica em seu conjunto, mediante a realização do tipo”, sendo consagrado na doutrina o entendimento de que 

			I.	sob o aspecto formal, surge em decorrência da transgressão da norma, que acaba por lesar ou colocar em perigo bens jurídicos por ela protegidos. 

			II.	sob o aspecto material, é a contradição entre o comportamento do agente e a norma penal. 

			III.	ilicitude e injusto não provêm da mesma noção, sendo a primeira a relação de oposição da conduta do autor com a norma jurídica, e a segunda, a própria ação valorada como ilícita. 

			IV.	toda ação compreendida em um tipo de injusto (doloso ou culposo) será ilícita se não estiver presente uma causa de justificação. 

			Marque a alternativa CORRETA: 

			(A)	Os itens I e IV são verdadeiros. 

			(B)	Os itens II e III são verdadeiros. 

			(C)	Os itens II e IV são verdadeiros. 

			(D)	Os itens III e IV são verdadeiros. 

			I e II: incorretas, porque os conceitos estão invertidos; III: correta. O injusto caracteriza a oposição do fato típico com aquilo que a sociedade compreende por justiça, o que difere da ilicitude, que é a oposição do fato típico com o ordenamento jurídico; IV: correta. De acordo com o caráter indiciário da ilicitude, todo fato típico é, em tese, antijurídico, salvo se presente alguma excludente (teoria da tipicidade como indício da ilicitude). 



Gabarito “D”




			(Delegado/MG – 2008) Considerando o conceito e a evolução dogmática da teoria do crime, é CORRETO afirmar

			(A)	que exercendo a tipicidade, conforme a teoria da ratio essendi, função incidiária da ilicitude, pode-se falar em causas justificantes legais, mas não em causas supralegais, por ferirem estas o princípio da legalidade. 

			(B)	que para a teoria diferenciadora, adotada por nosso Código Penal, o estado de necessidade é justificante, afastando a ilicitude do fato típico praticado pelo agente. 

			(C)	que para a teoria social da ação, a ação é concebida como o exercício de uma atividade final dirigida concretamente a fato juridicamente relevante. 

			(D)	que são elementos da culpabilidade normativa pura a imputabilidade, a consciência potencial da ilicitude e a exigibilidade de conduta diversa.

			A: incorreta, pois as causas de exclusão da ilicitude não se limitam às hipóteses legais, sendo admissíveis tanto na doutrina como na jurisprudência as causas supralegais de exclusão da ilicitude, como, por exemplo, o consentimento do ofendido; B: incorreta, pois o CP não adotou a teoria diferenciadora, mas a unitária, cujo bem jurídico sacrificado pode ser de igual valor ou de valor superior ao bem protegido; C: incorreta, porque, para a teoria social da ação, a ação é a conduta humana, consciente e voluntária, dirigida a um fim, que possui relevância social; D: correta. De acordo com a teoria normativa pura, os elementos da culpabilidade são: imputabilidade, potencial consciência da ilicitude e exigibilidade de conduta diversa. 



Gabarito “D”




			(Delegado/MG – 2007) Quanto às causas de justificação é CORRETO afirmar que

			(A)	na administração da justiça por parte dos agentes estatais é meio legítimo o uso de armas com o intuito de matar indivíduo que tenta evadir-se de cadeia pública.

			(B)	o policial ao efetuar prisão em flagrante tem sua conduta justificada pela excludente do exercício regular de direito.

			(C)	pode ser causa de exclusão da ilicitude o consentimento do ofendido nos delitos em que ele é o único titular do bem juridicamente protegido e pode dele dispor livremente.

			(D)	a obrigação hierárquica é causa de justificação que exclui a ilicitude da conduta de agente público.

			A: incorreta, pois a morte de um indivíduo que tenta evadir-se de cadeia pública afigura-se, a priori, exagerada, não se podendo, de pronto, invocar qualquer excludente de ilicitude, salvo a análise do caso concreto; B: incorreta, visto que a prisão em flagrante efetuada por policial configura estrito cumprimento de um dever legal, in casu, imposto pelo art. 301 do CPP (flagrante obrigatório ou compulsório); C: correta. De fato, o consentimento do ofendido vem sendo aceito como causa supralegal de exclusão da ilicitude, desde que o titular do bem jurídico protegido pela norma penal incriminadora seja plenamente capaz para consentir e que se trate de bem jurídico disponível; D: incorreta, eis que a obediência hierárquica, desde que se trate de ordem não manifestamente ilegal, exclui a culpabilidade do subordinado, a teor do art. 22 do CP. 



Gabarito “C”




			(Delegado/MG – 2007) Com relação às causas excludentes de ilicitude é CORRETO afirmar que

			(A)	não existem causas supralegais de exclusão da ilicitude, uma vez que o art. 23 do Código Penal pode ser entendido como numerus clausus.

			(B)	não se reconhece como hipótese de legítima defesa a circunstância de dois inimigos que, supondo que um vai agredir o outro, sacam suas armas e atiram pensando que estão se defendendo.

			(C)	são requisitos para configuração do estado de necessidade a existência de situação de perigo atual que ameace direito próprio ou alheio, causado ou não voluntariamente pelo agente que não tem dever legal de afastá-lo.

			(D)	trata-se de estrito cumprimento de dever legal a realização, pelo agente, de fato típico por força do desempenho de obrigação imposta por lei.

			A: incorreta, pois, embora o art. 23 do CP enuncie as principais causas excludentes da ilicitude (estado de necessidade, legítima defesa, estrito cumprimento de dever legal e exercício regular de direito), é certo que não esgota todas as causas de justificação, visto que outras são previstas na Parte Especial do CP (art. 128 do CP, por exemplo). Outrossim, doutrinariamente, admite-se a existência de causas supralegais de exclusão da ilicitude, vale dizer, não previstas expressamente em lei. É o caso do consentimento do ofendido (desde que a vítima seja plenamente capaz e o bem jurídico sacrificado seja disponível); B: incorreta, eis que a assertiva trata especificamente da legítima defesa putativa (ou imaginária), consoante art. 20, § 1º, do CP; C: incorreta, visto que, para o reconhecimento do estado de necessidade, de rigor que a situação de perigo ao bem jurídico próprio ou alheio não tenha sido causado pela vontade do agente (art. 24 do CP); D: correta. Entende-se por estrito cumprimento de dever legal, causa excludente da ilicitude que tem por base a prática de um fato típico praticado por agente que atue no desempenho de uma obrigação imposta por lei. É o caso do policial que realiza a prisão em flagrante de quem assim se encontre (art. 301 do CPP). Trata-se de imposição legal que as autoridades policiais e seus agentes devem cumprir. 



Gabarito “D”




			(Delegado/MT – 2006 – UFMT) No estado de necessidade,

			(A)	o sujeito ativo repele injusta agressão atual.

			(B)	a agressão sofrida é atual e iminente.

			(C)	o fato praticado pelo agente é típico.

			(D)	o agente afasta um perigo iminente.

			(E)	há um crime, embora ausente a infração penal.

			A: incorreta, visto que não se tem como premissa do estado de necessidade a existência de uma injusta agressão, mas, sim, a existência de uma situação de perigo atual, consoante determina o art. 24 do CP; B: incorreta, já que, como dito na alternativa anterior, não se tem como pressuposto do estado de necessidade (causa excludente da ilicitude, diga-se de passagem) uma agressão injusta, sempre oriunda de comportamento humano, mas, como dito, uma situação de perigo, que pode decorrer não só de comportamento humano, mas, também, de eventos naturais e atos praticados por irracionais (animais, por exemplo); C: correta, uma vez que o estado de necessidade afasta a ilicitude (ou antijuridicidade), que é elemento do crime, subsistindo, contudo, a tipicidade (ex.: quem mata em estado de necessidade pratica fato típico – matar alguém –, embora não se trate de conduta ilícita ou antijurídica); D: incorreta, pois, de acordo com o art. 24 do CP, somente se cogita o estado de necessidade quando o agente pratica o fato para salvar-se ou salvar terceiro de perigo atual, não contemplando a lei o perigo “iminente” (todavia, a doutrina majoritária sustenta que o perigo iminente também pode ser pressuposto para que alguém atue em estado de necessidade); E: incorreta, porque quem age em estado de necessidade não comete crime, dado que este pressupõe, sempre, a prática de um fato antijurídico (ou ilícito, vale dizer, contrário ao direito). 



Gabarito “C”




			(Delegado/MT – 2006 – UFMT) Em legítima defesa subjetiva, o agente

			(A)	supõe a existência da agressão ou sua injustiça.

			(B)	atua em repulsa contra o excesso praticado pela vítima.

			(C)	excede por erro de tipo acidental.

			(D)	excede por erro de tipo escusável, supondo esteja afastando injusta agressão.

			(E)	responde pelo fato, em razão do excesso, dolosamente.

			De acordo com a doutrina, fala-se em legítima defesa subjetiva quando o agente incorre em excesso por erro de tipo escusável (ou inevitável), o que gera o afastamento do dolo e da culpa. Inicialmente, atua o agente em legítima defesa, repelindo agressão injusta atual ou iminente (art. 25 do CP). No entanto, mesmo após cessar a agressão, crendo piamente que esta ainda não se esgotou, prossegue no contra-ataque ao agressor original, causando-lhe, no mais das vezes, lesões corporais ou a própria morte. Neste caso, constatado que o agente incidiu em erro de tipo inevitável (ou escusável), por nada responderá. 



Gabarito “D”




			(Delegado/PA – 2009 – MOVENS) Em relação às excludentes de ilicitude, assinale a opção correta. 

			(A)	Pode alegar estado de necessidade quem tinha o dever legal de enfrentar o perigo.

			(B)	Entende-se em legítima defesa quem, usando dos meios necessários, repele agressão, apenas atual, a direito seu; não existindo legítima defesa de terceiros. 

			(C)	O agente, na hipótese de estado de necessidade, responderá pelo excesso doloso ou culposo.

			(D)	O estrito cumprimento de dever legal e o exercício regular de direito são excludentes de culpabilidade e não de ilicitude. 

			A: incorreta. Aquele a quem incumbia o dever legal de enfrentar o perigo não pode invocar a excludente do estado de necessidade. É o teor do art. 24, § 1º, do CP; B: incorreta. A assertiva está em desconformidade com a redação do art. 25 do CP, que traça os requisitos da legítima defesa; C: correta. O excesso punível, que pode ser doloso ou culposo, se aplica a todas as causas de exclusão de ilicitude – art. 23, parágrafo único, do CP. D: incorreta. O estrito cumprimento de dever legal e o exercício regular de direito constituem excludentes de ilicitude – art. 23, III, do CP. 



Gabarito “C”




			(Delegado/PR – 2007) As causas de exclusão de ilicitude, previstas no artigo 23 do Código Penal, devem ser entendidas como cláusulas de garantia social e individual. Sobre as excludentes, considere as seguintes afirmativas:

			1.	Atua em legítima defesa quem repele ataque de pessoa inimputável ou de animal descontrolado. 

			2.	Não pode alegar estado de necessidade quem tinha o dever legal de enfrentar o perigo. 

			3.	Considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato mediante a existência de perigo atual, involuntário e inevitável. 

			4.	O estrito cumprimento do dever legal pressupõe que o agente atue em conformidade com as disposições jurídico-normativas e não simplesmente morais, religiosas ou sociais.

			Assinale a alternativa correta.

			(A)	Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 

			(B)	Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

			(C)	Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 

			(D)	Somente as afirmativas 1, 3 e 4 são verdadeiras. 

			(E)	Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras.

			1: incorreta, pois a legítima defesa tem como pressuposto a existência de uma agressão injusta, sempre oriunda de um comportamento humano. Assim, o ataque de um animal descontrolado pode ser o ponto de partida do estado de necessidade (art. 24 do CP), mas, não, de invocação de legítima defesa (art. 25 do CP); 2: correta (art. 24, § 1º, do CP); 3: correta (art. 24, caput, do CP); 4: correta, uma vez que se caracteriza o estrito cumprimento do dever legal, causa excludente da ilicitude (art. 23, III, do CP) quando o agente age nos exatos termos das disposições jurídico-normativas, as quais, obviamente, não compreendem as convicções morais, religiosas ou sociais do agente. 



Gabarito “B”




			(Delegado/RN – 2009 – CESPE) Assinale a opção correta no que concerne às descriminantes.

			(A)	O agente que, em legítima defesa, disparar contra seu agressor, mas, por erro, alvejar um terceiro inocente, não responderá por qualquer consequência penal ou civil. 

			(B)	A atuação em estado de necessidade só é possível se ocorrer na defesa de direito próprio, não se admitindo tamanha excludente se a atuação destinar-se a proteger direito alheio. 

			(C)	Na legítima defesa, toda vez que o agente se utilizar de um meio desnecessário, este será também imoderado. 

			(D)	Não é possível a legítima defesa contra estado de necessidade. 

			(E)	Não é possível legítima defesa real contra quem está em legítima defesa putativa.

			A: incorreta, pois o agente que, em legítima defesa, dispara contra seu agressor e atinge terceira pessoa, terá agido em legítima defesa com aberratio ictus (erro na execução), o que, de fato, excluirá a responsabilidade penal, mas não a civil (STJ, REsp. 152030/DF, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, 4ª T., RSTJ 113, p. 290/RT 756); B: incorreta, já que o estado de necessidade pode ser próprio, quando a atuação do agente voltar-se à proteção de direito próprio que esteja sendo ameaçado por situação de perigo, ou de terceiro, quando o direito ameaçado pertencer a terceira pessoa (art. 24, caput, do CP); C: incorreta, visto que o uso de um meio desnecessário, ou seja, inadequado à repulsa da agressão injusta atual ou iminente, não será considerado, necessariamente, imoderado, eis que a imoderação diz respeito à conduta daquele que, após cessar a agressão, ainda prossegue no contra-ataque, dando margem ao excesso (art. 23, parágrafo único, do CP); D: correta, dado que a legítima defesa tem como pressuposto a existência de um agressão injusta, o que é incompatível com quem age em estado de necessidade, que atua para salvar-se de perigo atual, fazendo-o amparado pelo ordenamento jurídico; E: incorreta, eis que é perfeitamente possível a coexistência de legítima defesa real contra quem age em legítima defesa putativa (ou imaginária). Afinal, neste último caso, objetivamente, o agente age injustamente contra terceiro, acredita ser vítima de uma agressão injusta atual ou iminente. Por esse motivo, poderá invocar legítima defesa real quem for agredido por alguém que atue em legítima defesa putativa. 



Gabarito “D”




			(Delegado/SC – 2008) Analise as alternativas a seguir e assinale a correta.

			(A)	São requisitos da legítima defesa: a) existência de um perigo atual, b) perigo que ameace direito próprio ou alheio, c) conhecimento da situação justificante e d) não provocação voluntária da situação de perigo pelo agente.

			(B)	O Código Penal adotou a teoria diferenciadora para definir a excludente de ilicitude do “estado de necessidade”. Assim sendo, se alguém pratica o fato para salvar de perigo atual, que não provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio ou alheio de valor superior que o sacrificado exclui-se a ilicitude. Entretanto, se os bens em conflito forem equivalentes, ou se o bem preservado for de valor inferior ao sacrificado, não incidirá a excludente.

			(C)	São elementos da culpabilidade, segundo a Teoria Finalista da Ação: a) imputabilidade, b) potencial consciência da ilicitude e c) exigibilidade de conduta diversa.

			(D)	O oficial de justiça que executa uma ordem judicial de despejo age no exercício regular de um direito.

			A: incorreta. São requisitos da legítima defesa: agressão atual ou iminente; agressão contra direito próprio ou de terceiro; agressão injusta; utilização dos meios necessários para a repulsa; moderação da reação; proporcionalidade na legítima defesa; e vontade de defender-se (requisito subjetivo); B: incorreta. Se o bem sacrificado for de valor maior do que o bem preservado, estaremos diante do chamado estado de necessidade exculpante, em que ficará excluída a culpabilidade, e não a ilicitude. Se, entretanto, se tratar de bens de valor equivalente ou do sacrifício de um bem de menor valor para preservar outro de maior valor, estaremos diante do chamado estado de necessidade justificante, no qual ficará excluída a ilicitude; C: correta. De fato, são esses os elementos da culpabilidade, segundo a teoria finalista da ação; D: incorreta. Oficial de Justiça que executa uma ordem de despejo age no estrito cumprimento do dever legal. 



Gabarito “C”




			10.	CONCURSO DE PESSOAS

			(Delegado/DF – 2015 – Fundação Universa) Assinale a alternativa correta acerca do concurso de pessoas.

			(A) 	De acordo com a teoria pluralística, há um crime para os autores, que realizam a conduta típica emoldurada no ordenamento positivo, e outro crime para os partícipes, que desenvolvem uma atividade secundária.

			(B)	 O ajuste, a determinação ou instigação e o auxílio são puníveis ainda que o crime não tenha sido tentado.

			(C)	 O CP adotou, como regra, a teoria dualística.

			(D)	 Segundo a teoria monista ou unitária, a cada participante corresponde uma conduta própria, um elemento psicológico próprio e um resultado igualmente particular.

			(E)	 São requisitos do concurso de pessoas a pluralidade de participantes e de condutas, a relevância causal de cada conduta, o vínculo subjetivo entre os participantes e a identidade de infração penal.

			A: incorreta, já que, para a teoria pluralista, a que faz referência a assertiva, cada um dos agentes envolvidos na empreitada deverá responder por delito autônomo. A proposição contempla a definição da teoria dualística, segundo a qual há um crime para os autores e outro para os partícipes; há, ainda, a teoria monista (unitária ou monística), acolhida, como regra, pelo Código Penal, para a qual, no concurso de pessoas, há um só crime; B: incorreta, uma vez que não corresponde ao que estabelece o art. 31 do CP; C: incorreta. Conforme acima ponderamos, o CP adotou, como regra, a teoria monista; D: incorreta, em razão do que acima foi dito; E: correta, já que a assertiva contempla os requisitos necessários à existência do concurso de pessoas (art. 29, CP). 



Gabarito “E”




			(Delegado/DF – 2015 – Fundação Universa) No que se refere à teoria do domínio do fato, é correto afirmar que

			(A)	 a teoria do domínio do fato objetiva oferecer critérios para a diferenciação entre autor e partícipe, sem a pretensão de fixar parâmetros sobre a existência, ou não, de responsabilidade penal.

			(B)	 um agente criminoso que dirija o automóvel essencial e imprescindível para a fuga de um grupo de criminosos que rouba um banco, de acordo com a teoria do domínio do fato, pratica roubo, em coautoria, por domínio da vontade.

			(C)	 a teoria do domínio do fato equivale à teoria objetivo-formal de autoria.

			(D)	 o domínio do fato se manifesta em três diferentes formas: domínio da ação, na modalidade autoria mediata; domínio da vontade, na forma de autoria imediata; e domínio funcional do fato, como coautoria.

			(E)	 a teoria do domínio do fato contribui para a diferenciação entre autor e partícipe no caso de crimes culposos.

			A: correta. Sustenta a teoria do domínio do fato que coautor é, além daquele que realiza o verbo contido no tipo penal, também aquele que, de alguma forma, detém pleno controle da situação. Desse modo, o mandante de um crime, embora não tenha realizado a figura típica, deve ser considerado coautor, como também aquele que o executou. Para a teoria restritiva, o mandante seria mero partícipe. O partícipe, segundo esta teoria (domínio do fato), não dispõe do domínio da situação, mas contribui para ele. Note que esta teoria atribui ao coautor um conceito mais amplo do que a teoria restritiva. Como se pode perceber, a teoria do domínio do fato oferece critérios para a diferenciação entre autor e partícipe, sem a pretensão de fixar parâmetros sobre a existência, ou não, de responsabilidade penal; B: incorreta, já que o agente, nessas circunstâncias, é considerado, à luz da teoria do domínio do fato, coautor por domínio funcional (e não por domínio da vontade), na medida em que sua atuação é indispensável e essencial à concretização da conduta criminosa. O art. 29, caput, do CP adotou a teoria restritiva (objetivo-formal). No entanto, vale o registro de que alguns ministros do STF, por ocasião do julgamento da Ação Penal n. 470, mais conhecida como mensalão, se filiaram à teoria do domínio do fato; C: incorreta, uma vez que, como dito acima, a teoria objetivo-formal, acolhida pelo Código Penal, difere, no que toca à autoria, da teoria do domínio do fato. Isso porque traz um conceito mais restrito de coautor, assim considerado tão somente aquele que concretiza o verbo nuclear do tipo penal; D: incorreta. Na verdade, o domínio da vontade se dá no contexto da autoria mediata, ao passo que o domínio da ação se dá no contexto da autoria imediata, e não como constou na assertiva, que inverteu tais conceitos; E: incorreta. A teoria do domínio do fato não tem incidência no campo dos crimes culposos, em que o resultado não é desejado pelo agente. 



Gabarito “A”




			(Delegado/SP – 2014 – VUNESP) Segundo o conceito restritivo, é autor aquele que 

			(A)	tem o domínio do fato. 

			(B)	realiza a conduta típica descrita na lei. 

			(C)	contribui com alguma causa para o resultado. 

			(D)	age dolosamente na prática do crime. 

			(E)	pratica o fato por interposta pessoa que atua sem culpabilidade. 

			A: incorreta. O conceito restritivo de autor não engloba aquele que tem o domínio do fato, apesar de não incidir no comportamento típico. Apenas para a teoria do domínio do fato é que também poderá ser considerado autor, embora sem executar a conduta prevista no tipo penal, aquele que tiver o domínio finalístico da ação/omissão perpetrada por terceiros; B: correta. De acordo com o conceito restritivo, extraído da teoria formal, autor será apenas aquele que realizar, total ou parcialmente, a conduta típica descrita na lei, em contraposição à teoria normativa (ou do domínio do fato), para a qual autor será, também, aquele que tem o controle da ação típica dos demais concorrentes, ainda que não execute o comportamento previsto no tipo penal; C: incorreta. Para os adeptos da teoria subjetiva ou subjetivo-causal, não haveria diferenças entre coautor e partícipe, bastando, para tanto, que tenham contribuído para a geração do resultado típico; D: incorreta, não havendo qualquer relação entre conceito restritivo de autor e atuação dolosa na prática de um crime. Poderá ser partícipe, por exemplo, aquele que agir com dolo para a prática de um homicídio, induzindo, instigando ou auxiliando o executor material a matar a vítima. Isso não o tornará autor; E: incorreta. Aquele que pratica o fato por interposta pessoa, que atua sem culpabilidade, é considerado autor mediato. Somente se adotarmos a teoria normativa é que conseguiremos incluir o autor mediato como “autor” de um crime, visto que este não executa materialmente o crime, mas se vale de terceiro, sem culpabilidade, para o cometimento do crime. 



Gabarito “B”




			(Delegado/RJ – 2013 – FUNCAB) Alfredo, querendo matar Epaminondas, sobe até o terraço de um prédio portando um rifle de alta precisão, com silencioso e mira telescópica. Sem ser visto, constata a presença de Gildenis, outro atirador, em prédio vizinho, armado com uma escopeta, também preparado para matar a mesma vítima, tendo Alfredo percebido sua intenção. Quando Epaminondas atravessa a rua, ambos começam a atirar, vindo a vítima a morrer em face, unicamente, dos disparos efetuados por Gildenis. Analisando o caso concreto, leia as assertivas a seguir: 

			I.	Há, no caso, autoria colateral incerta. 

			II.	Alfredo e Gildenis devem responder por homicídio consumado, inobstante o disparo fatal ter sido produzido unicamente pela arma de Gildenis. 

			III.	Tanto Alfredo, quanto Gildenis, agiam em concurso de pessoas. 

			IV.	Alfredo é o autor direto e Gildenis o autor mediato. 

			Agora, assinale a opção que contempla a(s) assertiva(s) verdadeira(s). 

			(A)	Apenas a I. 

			(B)	Apenas a II. 

			(C)	Apenas II e III. 

			(D)	Apenas I e II. 

			(E)	I, II, III e IV. 

			I: incorreta, pois, na autoria colateral, os agentes devem desconhecer a intenção uns dos outros no tocante ao crime para o qual ambos concorrem. Faltará a eles o liame subjetivo. Porém, no enunciado, ficou claro que Alfredo percebeu a presença do outro atirador no prédio vizinho, concluindo que sua intenção era a de matar Epaminondas. Exclui-se, portanto, a aplicação do instituto denominado “autoria colateral”; II: correta. Considerando que os disparos efetuados por Gildenes foram a causa da morte de Epaminondas, não restam dúvidas de que deverá responder por homicídio consumado. Quanto a Alfredo, considerando que este estava ciente da intenção do outro atirador, praticou conduta (disparos contra a vítima) em reforço ao comportamento delitivo alheio, devendo responder pelo resultado; III: incorreta. Não se cogita de concurso de pessoas, haja vista que faltava, ao menos no tocante a Gildenis, o liame subjetivo (vínculo psicológico), não tendo aderido à conduta de Alfredo; IV: incorreta, não se cogitando de autoria mediata por parte de Gildenis, visto que este, com os disparos, provocou a morte da vítima. 



Gabarito “B”




			(Delegado/PR – 2013 – UEL-COPS) Sobre o concurso de agentes, atribua V (verdadeiro) ou F (falso) às afirmativas a seguir. 

			( )	O Código Penal adota a teoria unitária ou monística, equiparando os participantes. No entanto, há hipóteses em que o mesmo Código atribui outro crime para a conduta de terceiro, acatando, nesses casos, a teoria pluralista. 

			( )	Um dos requisitos para o concurso de agentes é o acordo prévio de vontades (Pactum sceleris) sem o qual, cada um responderá por aquilo que efetivamente praticou, ocorrendo a chamada autoria colateral. 

			( )	Na cooperação dolosa distinta ou desvio subjetivo entre participantes, aplica-se a pena do crime menos grave ao participante que o pretendia, podendo esta ser aumentada até a metade se o resultado era previsível. 

			( )	O ajuste, a determinação ou a instigação e o auxílio são puníveis mesmo que os atos executórios não tenham sido iniciados. 

			( )	Autoria incerta é o mesmo que autoria ignorada, ocorrendo quando há incerteza sobre quem, dentre os realizadores dos vários comportamentos, produziu o resultado. 

			Assinale a alternativa que contém, de cima para baixo, a sequência correta. 

			(A)	V, V, F, V, F. 

			(B)	V, F, V, F, F. 

			(C)	V, F, F, V, F. 

			(D)	F, V, V, F, V. 

			(E)	F, V, F, V, V. 

			Afirmativa I: verdadeira. De fato, o CP, em seu art. 29, adota a teria unitária, monista ou monística, segundo a qual quem, de qualquer modo, concorrer para um crime, incidirá nas penas a este cominadas, na medida de sua culpabilidade. Portanto, num primeiro momento, equiparam-se, do ponto de vista da imputação de um fato criminoso, todos os “participantes” do evento (autores, coautores e partícipes). No entanto, excepcionalmente, pessoas que concorram para um mesmo fato poderão vir a responder por delitos diversos. A esse fenômeno dá-se o nome de exceção pluralística à teoria monística. É o que se verifica, por exemplo, na conduta da gestante, que consente para que terceiro nela provoque o aborto. Ela – gestante – responderá pela figura típica prevista na parte final do art. 124 do CP, ao passo que o terceiro responderá pelo crime tipificado no art. 126 do CP; Afirmativa II: falsa, pois não é requisito para o reconhecimento do concurso de agentes que haja o prévio ajuste ou acordo de vontades entre eles, bastando que haja adesão de vontades ou liame subjetivo, o que poderá ocorrer antes ou durante a execução típica; Afirmativa III: verdadeira. De fato, no caso do art. 29, § 2º, do CP (cooperação dolosamente distinta ou desvio subjetivo entre participantes), se um dos agentes quis participar de delito menos grave, responderá pela pena deste, que, porém, poderá ser aumentada até a metade se o resultado mais grave, produzido por outro concorrente, era previsível; Afirmativa IV: falsa, pois o ajuste, a determinação ou a instigação e o auxílio não são puníveis, salvo disposição em contrário, se o crime não chegar, ao menos, a ser tentado (art. 31, CP); Afirmativa V: falsa. A autoria incerta verifica-se na hipótese em que diversas pessoas, sem vínculo subjetivo (ou liame psicológico), concorrem para a prática de um mesmo crime (autoria colateral), mas sem que se consiga identificar, precisamente, qual comportamento foi o efetivo causador do resultado. Não se confunde a autoria incerta – que, repita-se, tem ligação íntima com a autoria colateral – com a autoria desconhecida ou ignorada, na qual não se consegue sequer identificar os agentes envolvidos na empreitada criminosa. Observe que na autoria colateral os agentes são identificados, mas não se consegue apurar qual deles foi o responsável pela produção do resultado. Já na autoria desconhecida ou ignorada, como dito anteriormente, os agentes sequer são conhecidos, inviabilizando-se a persecução penal em juízo. 



Gabarito “B”




			(Delegado de Polícia/GO – 2013 – UEG) Sobre o concurso de pessoas, tem-se o seguinte: 

			(A)	pela teoria do favorecimento da participação, a punibilidade do partícipe depende da culpabilidade do autor. 

			(B)	pelo conceito extensivo, autor é quem executa a ação típica, não havendo diferença entre autoria e participação. 

			(C)	pela cooperação dolosamente distinta, ocorre uma divergência entre o elemento subjetivo do partícipe e a conduta realizada pelo autor. 

			(D)	pela teoria objetivo-formal, autor é causa do delito, enquanto partícipe é condição. 

			A: incorreta. A punibilidade do partícipe reside no fato de favorecer (contribuir) para que o autor pratique uma conduta socialmente danosa e intolerável do ponto de vista jurídico-penal. Trata-se da Teoria do favorecimento ou da causação, amplamente reconhecida na Alemanha e na Espanha, mas compatível com a teoria da acessoriedade limitada, que predomina no Brasil. Não se confunde com a Teoria da participação na culpabilidade, que fundamenta a punibilidade do partícipe no fato de atuar sobre o autor, contribuindo para que se torne um delinquente culpável. Como se sabe, pela teoria da acessoriedade limitada, que, como foi dito, predomina no Brasil, a punibilidade do partícipe exige, apenas, que contribua (induza, instigue ou auxilie) para que o autor cometa um fato típico e ilícito, pouco importando a culpabilidade, que é característica eminentemente pessoal; B: incorreta. Pela teoria extensiva ou conceito extensivo de autor, este será todo aquele que contribuir, de alguma forma, para o resultado, seja executando a ação típica, seja induzindo, instigando ou auxiliando alguém a fazê-lo. Funda-se na teoria da equivalência dos antecedentes, não diferenciando autor de partícipe; C: correta. De fato, na cooperação dolosamente distinta (art. 29, § 2º, do CP), há um desvio subjetivo entre os concorrentes da empreitada criminosa. Inicialmente estabelecido o “plano criminoso”, um deles o altera, praticando crime mais grave. Nesse caso, aquele que quis participar de crime menos grave, por este responderá; D: incorreta. Pela Teoria objetivo-formal, autor é aquele cuja ação esteja em conformidade com a descrição típica do fato, sendo partícipe aquele que, de forma acessória ou secundária (ou seja, sem realizar a descrição típica do fato), contribui com menor relevância (se comparada à conduta do autor) para a empreitada criminosa. 



Gabarito “C”




			(Delegado/AM) Mateus e Marcos são inimigos de Lucas, que reside na cidade vizinha. Em determinado dia, o jornal noticia que Lucas irá fazer uma visita à cidade, e que chegará por volta das 10 horas da manhã. Então, sem que um saiba da decisão do outro, Mateus e Marcos resolvem matar seu desafeto, fazendo uma emboscada. Ainda sem qualquer conhecimento da conduta do outro, ambos se colocam cada qual, de um lado da estrada e ficam aguardando a passagem da vítima. Quando esta aparece, Mateus efetua os disparos que atingem e matam Lucas, ao passo que Marcos apenas atira quando Lucas já tinha falecido em virtude dos tiros desfechados por Mateus. A perícia confirma estes fatos. 
Diante disso, a alternativa correta é:

			(A)	Mateus e Marcos responderão por homicídio, mas Mateus deverá receber pena maior.

			(B)	Mateus responderá por homicídio e Marcos por tentativa de homicídio. 

			(C)	Mateus responderá por homicídio e Marcos não responderá por crime.

			(D)	Mateus e Marcos responderão por homicídio.

			No caso em questão trata-se da autoria colateral (coautoria imprópria ou coautoria lateral), a qual se caracteriza quando duas ou mais pessoas iniciam os atos executórios de um mesmo crime, visando a um mesmo resultado, conquanto um agente não tenha conhecimento da intenção do outro. Assim, não há que se falar em concurso de pessoas, uma vez que não há o requisito acerca do vínculo subjetivo, que é a vontade de praticar um mesmo crime em concurso. Ainda, importante distinguir a autoria colateral, em que há a identificação da conduta de quem causou o resultado, da autoria incerta, cuja conclusão não é possível. Na autoria colateral, o autor responderá pelo crime e o outro agente responderá pelo crime na forma tentada. Caso se trate de autoria incerta, ambos os agentes responderão pelo crime, em sua forma tentada. Na questão acima descrita, Mateus responderá por homicídio, já que a perícia conseguiu identificar que foram os seus disparos que acarretam a morte de Lucas. Por sua vez, Marcos não responderá pelo crime, nem em sua forma tentada, haja vista que Lucas já tinha falecido, quando efetuou o disparo, em virtude dos tiros desfechados por Mateus. Assim, aplica-se o art. 17 do CP, que trata do crime impossível, visto que não se pune a tentativa quando, por absoluta impropriedade do objeto material (pessoa ou coisa sobre a qual recai a conduta do autor), é impossível consumar o crime. 



Gabarito “C”




			(Delegado/BA – 2008 – CEFETBAHIA) Um ladrão comenta com um amigo que vai assaltar o Banco “Y” na manhã de segunda-feira pedindo que ele guarde segredo. No dia do roubo, ele é preso e diz à polícia que o amigo sabia de tudo.

			Diante do narrado, é correto afirmar que o

			(A)	ladrão responde pelo crime de roubo e o amigo terá a pena diminuída de um a dois terços por participação de menor importância. 

			(B)	amigo é partícipe do roubo, pois tinha ciência do crime a ser praticado. 

			(C)	ladrão é o único autor do crime de roubo. 

			(D)	ladrão é autor e o amigo é coautor. 

			(E)	amigo é autor intelectual do roubo.

			A: incorreta, pois o amigo não contribuiu com nenhuma conduta (não houve relevância causal de sua conduta). Portanto, não há que se falar em participação de menor importância, quando a relevância causal é mínima; B: incorreta, já que o conhecimento da prática de uma infração penal não torna a pessoa partícipe do delito, diante de sua omissão. Isso porque na conivência o sujeito não está vinculado subjetivamente à conduta do autor do crime, salvo se presente o dever de agir para impedir a produção do resultado (crime omissivo impróprio), o que não ocorreu no caso; C: correta, uma vez que no caso em questão estão ausentes os requisitos do concurso de pessoas. Não houve vínculo subjetivo (adesão psicológica para a prática do crime de roubo) e, por conseguinte, não houve relevância causal da conduta. Simplesmente o amigo “guardou segredo” da cogitação de um crime. Tal conduta não influiu para a prática do crime de roubo. O amigo não induziu ou instigou o ladrão (participação moral), nem tampouco o auxiliou materialmente, fornecendo instrumentos para a prática do crime (participação material). Na conivência o sujeito não está vinculado subjetivamente à conduta do autor do crime, não sendo partícipe, salvo se presente o dever de agir para impedir a produção do resultado; D: incorreta, pois para ser coautor o amigo deveria ter contribuído para a causação do resultado, mediante a execução do núcleo do tipo penal do crime de roubo; E: incorreta, porque não foi o amigo quem planejou mentalmente a prática do crime de roubo. 



Gabarito “C”




			(Delegado/ES – 2006 – CESPE) No item a seguir é apresentada uma situação hipotética acerca das normas pertinentes à parte geral do Código Penal seguida de uma assertiva a ser julgada. 

			(1)	Antônio, com 43 anos de idade, idealizou e planejou a subtração de joias de uma grande joalheria, traçando as coordenadas da ação com Marcos e Alexandre, para os quais forneceu um veículo e as ferramentas a serem utilizadas na empreitada criminosa. Na data combinada, Marcos e Alexandre executaram com êxito o furto, logrando subtrair um grande número de joias de elevado valor comercial, as quais foram devidamente repartidas entre os três indivíduos. Após intensa investigação, a polícia identificou a autoria do crime, indiciando Antônio, Marcos e Alexandre em sede de Inquérito Policial. Nessa situação, é correto afirmar que houve concurso de pessoas para a realização da figura típica, devendo Antônio responder como partícipe e Marcos e Alexandre como coautores do delito.

			1: correta, pois Marcos e Alexandre são coautores do delito, na medida em que executaram o furto, subtraindo um grande número de joias de elevado valor comercial. Ou seja, realizaram o núcleo do tipo (teoria objetivo-formal). Ainda, Antônio é considerado partícipe, já que idealizou e planejou a subtração de joias de uma grande joalheria, traçando as coordenadas da ação. Nesse caso, trata-se de “autor intelectual”, que para a teoria objetivo-formal é uma modalidade de participação. Já para a teoria do domínio do fato, o autor intelectual não é partícipe, porque o conceito de autor é mais amplo, segundo o qual se considera autor todo aquele que tem o controle sobre o fato. 



Gabarito 1C




			(Delegado/GO – 2003 – UEG) O Código Penal brasileiro disciplina o concurso de pessoas e adota como princípio 

			(A)	a teoria unitária ou igualitária, não fazendo qualquer distinção entre autor, coautor e partícipe, pois todos os que concorrem para o crime são autores e recebem a mesma sanção penal. 

			(B)	a teoria unitária, ainda que a autoria seja incerta, considerando que todos que corroboraram para o resultado respondem por ele (concurso eventual), que se distingue do concurso necessário, elementar nos crimes plurissubjetivos. 

			(C)	a teoria monística ou unitária temperada, já que estabelece certos graus de participação, considerando cada partícipe de forma autônoma como autor, ou seja, aos diversos autores, diversos delitos. 

			(D)	a teoria dualística, havendo dois delitos: um para os autores, que realizam a atividade principal, e outro para os partícipes, que desenvolvem as atividades secundárias. 

			A: incorreta, pois, de acordo com a teoria unitária, quem, de qualquer modo, concorre para o crime, incide nas penas a este cominadas, na medida de sua culpabilidade. Assim, as penas não serão idênticas, a depender do grau de censurabilidade de cada conduta; B: correta, pois, mesmo quando se trata de autoria incerta, aplica-se a teoria unitária. Não se apura qual a conduta que deu causa ao resultado, mas os agentes responderão pela tentativa do delito almejado; C e D: incorretas, pois a lei não distingue autor de partícipe, sendo que todos responderão pelo mesmo crime, na medida de sua culpabilidade. 



Gabarito “B”




			(Delegado/MA – 2006 – FCC) Pedro (funcionário público) convidou Paulo(comerciante) para subtraírem um computador de uma repartição pública. Paulo concordou, ignorando que Pedro é funcionário público. Ambos ingressaram na referida repartição pública e subtraíram o computador. Nesse caso,

			(A)	Pedro responde por peculato doloso e Paulo por furto. 

			(B)	Pedro responde por furto e Paulo por peculato doloso. 

			(C)	Ambos respondem por peculato doloso. 

			(D)	Ambos respondem por furto. 

			(E)	Pedro responde por peculato doloso e Paulo por peculato culposo.

			De fato, no caso não se aplica o art. 30 do CP, pois somente há comunicação ao partícipe ou coautor da elementar de caráter pessoal, quando tinha o conhecimento a respeito. 



Gabarito “A”




			(Delegado/MG – 2008) Considerando o concurso de pessoas, assinale a afirmativa INCORRETA.

			(A)	A participação está condicionada à eficácia causal e à consciência de participação em ação comum e, por ser acessória, só é punível se o crime chega a ser ao menos tentado, ressalvadas as disposições expressas em contrário. 

			(B)	Conforme a regra geral, as condições e circunstâncias de caráter pessoal do agente, subjetivas, não se comunicam entre coautores e partícipes, respondendo cada um individualmente, de acordo com elas. 

			(C)	No desvio subjetivo de conduta há verdadeira quebra da teoria monista respondendo os partícipes conforme a intensidade volitiva e atuação no crime praticado pelo autor. 

			(D)	O Código Penal brasileiro prevê expressamente a possibilidade da autoria mediata nos casos de ocorrência de erro determinado por terceiro, coação moral irresistível e obediência hierárquica.

			A: correta (art. 31 do CP); B: correta (art. 30 do CP); C: incorreta, pois não há quebra da teoria monista. No caso da cooperação dolosamente distinta (desvio subjetivo da conduta), aplica-se a teoria unitária, visto que há vínculo subjetivo com relação ao crime menos grave. Inclusive, será aplicada a pena do crime menos grave para aquele que não quis participar do crime mais grave, sendo-lhe, todavia, aplicada a pena aumentada da metade se o resultado era previsível (art. 29, § 2º, do CP); D: correta (art. 20, § 3º, do CP e art. 22 do CP). 



Gabarito “C”




			(Delegado/MG – 2006) Quanto ao concurso de pessoas, todas as alternativas estão corretas, EXCETO:

			(A)	nos crimes plurisubjetivos o concurso de pessoas é necessário.

			(B)	No concurso de pessoas o legislador adotou a teoria monista, sendo para autoria adotado conceito restritivo de autor.

			(C)	As condições de caráter pessoal não se comunicam no concurso de pessoas por previsão legal, mas as elementares do tipo se comunicam sempre que integrarem a esfera de conhecimento dos participantes.

			(D)	É possível o concurso de pessoas nos crimes omissivos impróprios.

			(E)	Quem promete recompensa para que outro pratique homicídio é autor colateral do homicídio praticado.

			A: correta, visto que são plurissubjetivos os crimes que, para o seu próprio reconhecimento (tipicidade penal), exigem a concorrência de duas ou mais pessoas, tratando-se de crimes de concurso necessário (ex.: associação criminosa – art. 288 do CP); B: correta. De acordo com o art. 29, caput, do CP, adotou-se, como regra, a teoria monista ou unitária, vale dizer, quem, de qualquer modo, concorrer para o crime, responderá pelo mesmo ilícito, na medida de sua culpabilidade. Ainda, considerar-se-á autor aquele que executar a ação nuclear (verbo do tipo), adotando-se, aqui, a teoria restritiva de autor; C: correta (art. 30 do CP); D: correta. Muito embora há quem sustente ser inadmissível a coautoria nos crimes omissivos (Nilo Batista, por exemplo); E: incorreta, pois quem promete recompensa para o executor material de um homicídio será considerado mandante do crime, sendo, à luz da teoria restritiva de autor, partícipe do crime, não se podendo falar em autoria colateral (que é aquela que se verifica quando duas ou mais pessoas, sem que exista liame subjetivo entre elas, concorrerem para a prática de um mesmo crime). 



Gabarito “E”




			(Delegado/PI – 2009 – UESPI) Com relação ao tema concurso de pessoas analise as seguintes afirmações. 

			(1)	O Código Penal, no art. 29, adotou a Teoria Monista extremada com relação ao concurso de pessoas.

			(2)	No concurso de pessoas, autores e partícipes respondem pelo mesmo crime e, consequentemente pela mesma pena em abstrato, porém, no momento da fixação da pena, o partícipe recebe uma causa de diminuição de pena por ter sua culpabilidade diminuída. 

			(3)	São requisitos do concurso de pessoas nos crimes dolosos: a pluralidade de condutas e participantes, a relevância causal de cada conduta, o vínculo subjetivo entre os participantes e a identidade de infração penal. 

			(4)	Mesmo que o autor não realize atos de execução, é possível punir o partícipe. 

			(5)	Na autoria colateral, existe concurso de pessoas devendo todos os autores responder conjuntamente pelo resultado delituoso. 

			Estão corretas apenas: 

			(A)	1, 2 e 4 

			(B)	3, 4 e 5 

			(C)	2 e 3 

			(D)	2, 3 e 4 

			(E)	1 e 5 

			1: incorreta, pois o CP, em seu art. 29, adotou, simplesmente, a Teoria Monista ou Unitária com relação ao concurso de pessoas, segundo a qual, em regra, quem, de qualquer modo, concorrer para um crime, responderá pelo mesmo ilícito, na medida de sua culpabilidade; 2: correta, uma vez que, de fato, embora coautores e partícipes respondam, em regra, pela mesma infração penal para a qual hajam concorrido (art. 29 do CP), cada qual será punido na medida de sua culpabilidade. Com relação ao partícipe, desde que tenha havido o que o art. 29, § 1º, do CP, denomina de participação de menor importância, a pena será reduzida de um sexto a um terço; 3: correta, visto que o concurso de pessoas pressupõe a concorrência dos seguintes requisitos: pluralidade de agentes, unidade de fato, relevância causal de cada conduta e vínculo subjetivo ou liame psicológico entre os concorrentes; 4: incorreta, pois a conduta do partícipe é acessória à do autor ou coautor, razão pela qual se o crime sequer começar a ser executado, não haverá punibilidade (art. 31 do CP); 5: incorreta, porque a autoria colateral, de acordo com a doutrina, pressupõe que duas ou mais pessoas concorram para a prática de um mesmo crime, porém sem que uma saiba da intenção ou da própria existência da outra. Em simples palavras, na autoria colateral os agentes não estão “ligados” pelo liame subjetivo ou vínculo psicológico, motivo pelo qual inexiste concurso de pessoas. 



Gabarito “C”




			(Delegado/PR – 2007) Sobre o concurso de pessoas, considere as seguintes afirmativas:

			1.	Quem, de qualquer modo, concorre para o crime, incide nas penas a este cominadas, na medida de sua culpabilidade. Se a participação for de menor importância, a pena pode ser diminuída. 

			2.	O concurso de pessoas pode dar-se por ajuste, instigação, cumplicidade, auxílio material ou moral em qualquer etapa do iter criminis. 

			3.	Ocorre a hipótese de autoria bilateral ou transversa quando o sujeito ativo obtém a realização do crime por meio de outra pessoa, que pratica o fato sem culpabilidade. 

			4.	Nada impede o concurso de pessoas nos crimes e contravenções de mão própria ou de mera conduta por instigação ou auxílio.

			Assinale a alternativa correta.

			(A)	Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 

			(B)	Somente as afirmativas 3 e 4 são verdadeiras. 

			(C)	Somente as afirmativas 1, 2 e 4 são verdadeiras. 

			(D)	Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 

			(E)	Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras.

			1: correta (art. 29, caput, e § 1º, do CP); 2: correta, visto que restará configurado o concurso de pessoas se o agente concorrer decisivamente para o desfecho da empreitada criminosa (relevância causal da conduta), contribuindo previamente ou concomitantemente à execução do crime, ou, mesmo, posteriormente à consumação, mas, desde que, tenha havido um prévio ajuste desta concorrência; 3: incorreta, dado que quando um agente se vale de pessoa sem culpabilidade para o cometimento de uma infração penal, estaremos diante de autoria mediata (ou indireta); 4: correta, visto que os crimes de mão própria, ou de atuação personalíssima, a despeito de não admitirem a coautoria, podem ser praticados em concurso de pessoas, desde que na modalidade participação (induzimento, instigação ou auxílio). É o caso do crime de autoaborto (art. 124, primeira parte, do CP), que, embora considerado de mão própria (somente a gestante pode praticá-lo), admite participação (ex.: o namorado compra medicamento abortivo à namorada, que o ingere, provocando, assim, o aborto). 



Gabarito “C”




			11.	CULPABILIDADE E CAUSAS EXCLUDENTES

			Considere os sete critérios enumerados abaixo: 

			I.	Clamor público e relevância social;

			II.	Determinação objetiva com previsão legal;

			III.	Residência fixa e comprovante de registro de trabalho; 

			IV.	Contexto social do autor e antecedentes criminais;

			V.	Critério psicológico;

			VI.	Fator personalíssimo, psicossocial e natural; 

			VII.	Critério biológico.

			(Delegado/ES – 2019 – Instituto Acesso) Marque a alternativa correta que relacione apenas os critérios que devem ser adotados para a avaliação da inimputabilidade e/ou imputabilidade em esfera penal, para aquele que praticar uma conduta prevista no Código Penal.

			(A)	I, II e III.

			(B)	I, IV e V.

			(C)	III, V e VII.

			(D)	II, IV e VII.

			(E)	II, V e VII.

			O art. 27 do CP, ao tratar da inimputabilidade por menoridade, adotou o chamado critério biológico, segundo o qual se levará em conta tão somente o desenvolvimento mental da pessoa (considerado, no caso do menor de 18 anos, incompleto). De se ver que, de outro lado, em matéria de inimputabilidade por doença mental ou por desenvolvimento mental incompleto ou retardado, adotou-se, como regra, o denominado critério biopsicológico (art. 26, caput, do CP). Neste caso, somente será considerado inimputável aquele que, em virtude de problemas mentais (desenvolvimento mental incompleto ou retardado – fator biológico), for, ao tempo da ação ou omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento (fator psicológico). Assim, somente será considerada inimputável aquela pessoa que, em razão de fatores biológicos, tiver afetada, por completo, sua capacidade psicológica (discernimento ou autocontrole). Daí o nome: critério biopsicológico, que nada mais é, pois, do que a conjugação dos critérios biológico e psicológico.



Gabarito “E”




			(Delegado/MG – 2018 – FUMARC) Com relação à culpabilidade e suas teorias, é INCORRETO afirmar:

			(A)	A teoria normativa pura, a fim de tipificar uma conduta, desloca a análise do dolo ou da culpa para o fato típico, transformando a culpabilidade em um juízo de reprovação social incidente sobre o fato típico e antijurídico e sobre seu autor.

			(B)	O Código Penal vigente adota a teoria limitada da culpabilidade, pela qual as descriminantes putativas incidentes sobre a existência ou os limites de uma causa de justificação sempre são consideradas erro de proibição.

			(C)	São elementos da culpabilidade, tanto para a teoria normativa quanto a limitada, a imputabilidade, a consciência potencial da ilicitude e a exigibilidade de conduta diversa.

			(D)	Segundo a teoria psicológica idealizada por Von Liszt e Beling, a imputabilidade é pressuposto da culpabilidade, fazendo o dolo e a culpa parte de sua análise. Por sua vez, as teorias normativas, seja a extremada seja a limitada, excluem o dolo e a culpa de sua apreciação.

			A: correta. Diferentemente da teoria psicológico-normativa, na qual o dolo e a culpa integram a culpabilidade, a teoria normativa pura (extrema ou estrita), defendida pela escola finalista de Hans Welzel, preconiza que a análise do dolo e da culpa deve se dar no contexto do fato típico, do qual fazem parte. A culpabilidade, para esta teoria, é desprovida de elementos psicológicos (dolo e culpa), transferidos que foram para o fato típico. Como se pode ver, para a teoria normativa pura, por nós acolhida, há um esvaziamento da culpabilidade, da qual foram retirados o dolo e a culpa, que migraram para o fato típico. Com isso, a culpabilidade passa a constituir mero juízo de reprovação sobre o fato e sobre o seu autor; B: incorreta. Para a teoria limitada da culpabilidade, as descriminantes putativas podem receber o mesmo tratamento jurídico do erro de tipo (quando o erro recair sobre os pressupostos fáticos de uma causa de justificação) ou do erro de proibição (quando o erro recair sobre a existência ou o alcance de uma causa de justificação); C: correta. De fato, tal como afirmado na assertiva, a teoria limitada da culpabilidade é constituída pelos mesmos elementos que compõem a teoria normativa pura, que são: imputabilidade, potencial consciência da ilicitude e exigibilidade de conduta diversa; D: correta. Para a teoria psicológica, a imputabilidade é pressuposto da culpabilidade, fazendo parte de sua análise o dolo e a culpa; já para a teoria normativa, o dolo e a culpa deixam de integrar a culpabilidade, migrando para o fato típico, onde devem ser analisados. 



Gabarito “B”




			(Delegado/SP – 2014 – VUNESP) A tese supralegal de inexigibilidade de conduta diversa, se acolhida judicialmente, importa em exclusão 

			(A)	da imputabilidade. 

			(B)	da pena. 

			(C)	de punibilidade. 

			(D)	do crime. 

			(E)	de culpabilidade. 

			A inexigibilidade de conduta diversa, de acordo com a doutrina e jurisprudência, é considerada causa supralegal de exclusão da culpabilidade, não merecendo o agente ser censurado por seu comportamento, ou seja, não lhe podendo ser exigida uma conduta diversa da por ele praticada. Embora não haja previsão legal (daí falar-se em causas supralegais de exclusão da culpabilidade), admite-se a adoção da tese em comento, por exemplo, no estado de necessidade exculpante (sacrifício de um bem jurídico de maior valor para a preservação de outro, de menor valor, mas em situação na qual do agente não se possa exigir comportamento diverso do realizado) e no excesso na legítima defesa (vítima de agressão injusta que prossegue na reação ao agressor, passando a ser desnecessário o contra-ataque). 



Gabarito “E”




			(Delegado/PR – 2013 – UEL-COPS) Quanto à embriaguez na Legislação Penal Brasileira, considere as afirmativas a seguir. 

			I.	A embriaguez voluntária ou culposa completa exclui a imputabilidade penal pela conturbação psíquica provocada pelo estado de ebriez. 

			II.	A embriaguez patológica, por exercer um trabalho progressivo de destruição dos poderes psíquicos do agente, poderá isentá-lo de pena ou diminuí-la de um a dois terços. 

			III.	A embriaguez preordenada, além de não excluir a pena do réu, gera o agravamento da mesma. 

			IV.	A embriaguez acidental proveniente de caso fortuito ou força maior, quando completa, isenta o réu de pena e, se incompleta, gera diminuição de pena. 

			Assinale a alternativa correta. 

			(A)	Somente as afirmativas I e II são corretas. 

			(B)	Somente as afirmativas I e IV são corretas. 

			(C)	Somente as afirmativas III e IV são corretas. 

			(D)	Somente as afirmativas I, II e III são corretas. 

			(E)	Somente as afirmativas II, III e IV são corretas. 

			I: incorreta, pois a embriaguez voluntária ou culposa, decorrente da ingestão de álcool ou de substâncias de efeitos análogos, nos termos do art. 28, II, do CP, não exclui a imputabilidade, incidindo a teoria da actio libera in causa, segundo a qual ainda que o agente, no momento da prática do crime, não tenha perfeita capacidade de compreensão de seu comportamento, responderá pelo crime se houver se colocado na situação de embriaguez, e desde que o resultado fosse, ao menos, previsível; II: correta. A denominada “embriaguez patológica”, que se constitui em verdadeira doença mental, capaz de retirar, por completo, a capacidade de entendimento ou de autodeterminação da pessoa, poderá caracterizar-se como causa excludente da imputabilidade penal, nos termos do art. 26, caput, do CP, gerando a isenção de pena, ou, ainda, se reconhecida a semi-imputabilidade, a redução da pena de um a dois terços (art. 26, parágrafo único, do CP); III: correta. A embriaguez preordenada, que se caracteriza pelo fato de o agente se colocar, propositadamente, na situação de embriaguez, a fim de adquirir “coragem” para a prática do crime, configura circunstância agravante genérica (art. 61, II, “l”, do CP); IV: correta. A embriaguez completa involuntária (acidental, decorrente de caso fortuito ou força maior) isentará o agente de pena, nos termos do art. 28, § 1º, do CP, se retirar-lhe, totalmente, a capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. Porém, se não retirada a plena capacidade de entendimento ou de autodeterminação, a pena será reduzida de um a dois terços (art. 28, § 2º, do CP). 



Gabarito “E”




			(Delegado Federal – 2013 – CESPE) Considerando a distinção doutrinária entre culpabilidade de ato e culpabilidade de autor, julgue o seguinte item. 

			(1)	Tratando-se de culpabilidade pelo fato individual, o juízo de culpabilidade se amplia à total personalidade do autor e a seu desenvolvimento. 

			1: incorreta. O juízo de culpabilidade recai sobre aquilo que o agente fez (culpabilidade do ato) e não por aquilo que ele é (culpabilidade de autor). Assim, o agente é reprovado pelo fato individual, ou seja, por aquilo que fez, e não pela sua conduta de vida ou por sua personalidade. 



Gabarito 1E




			(Delegado de Polícia/GO – 2013 – UEG) Em qual sistema penal a culpabilidade é concebida como o vínculo psicológico que une o autor ao fato? 

			(A)	finalista. 

			(B)	neoclássico. 

			(C)	clássico. 

			(D)	funcionalista. 

			A: incorreta. Para o sistema finalista, aplica-se a teoria normativa pura da culpabilidade, visto que os elementos psicológicos (dolo e culpa) dela migraram para o fato típico (conduta). Assim, a culpabilidade passa a ser um juízo valorativo de reprovabilidade do comportamento típico e ilícito do autor; B: incorreta. O sistema neoclássico do Direito Penal adota a teoria psicológico-normativa da culpabilidade, sendo que o dolo compreende a consciência da ilicitude. Destaque-se que, também para o sistema neoclássico, a culpabilidade continua a ser o vínculo psicológico que une o autor ao fato por ele praticado, mas com a inserção de um novo elemento a ela, qual seja, a exigibilidade de conduta diversa; C: correta. No sistema penal clássico, de fato, a culpabilidade é definida como o vínculo psicológico entre o sujeito e o fato típico e antijurídico por ele praticado. Referido vínculo, é bom destacar, é representado pelo dolo ou pela culpa, que, portanto, integram a culpabilidade. O conceito ora dado decorre da ação da teoria psicológica da culpabilidade, compatível, frise-se, com o sistema clássico; D: incorreta. Para a teoria funcional, encabeçada por Günther Jakobs, “a culpabilidade representa uma falta de fidelidade do sujeito no tocante ao ordenamento jurídico, que deve ser a qualquer custo respeitado. Sua autoridade somente se atinge com a reiterada aplicação da norma penal, necessária para alcançar a finalidade de prevenção geral do Direito Penal” (MASSON, Cleber. Direito Penal esquematizado – parte geral. 7. ed. São Paulo: Método, 2013. v. 1, p. 461). 



Gabarito “C”




			(Delegado/AM) Na visão de Damásio de Jesus, na teoria finalista da ação, crime é o fato típico e ilícito. Portanto, segundo ele, a culpabilidade não faz parte do conceito de crime, sendo mero pressuposto de aplicação da pena. Assim, são requisitos da culpabilidade:

			(A)	imputabilidade, exigibilidade de conduta diversa e potencial consciência da ilicitude. 

			(B)	imputabilidade, culpa e possibilidade de conhecimento do ilícito. 

			(C)	imputabilidade, dolo e exigibilidade de conduta diversa.

			(D)	dolo, culpa e preterdolo.

			A: correta, pois, de fato, são esses os elementos normativos que compõem a culpabilidade (teoria normativa pura da culpabilidade) no sistema finalista; B, C e D: incorretas, porque a culpa e dolo, na teoria finalista, saíram da culpabilidade e foram inseridos na conduta, compondo o fato típico. 



Gabarito “A”




			(Delegado/AM) A coação moral irresistível é causa de

			(A)	extinção de punibilidade.

			(B)	exclusão de culpabilidade.

			(C)	exclusão da antijuridicidade.

			(D)	diminuição especial da pena.

			A culpabilidade é composta de três elementos: imputabilidade, potencial consciência da ilicitude e exigibilidade da conduta diversa. No caso, a questão trata da coação moral irresistível, que é causa dirimente (ou excludente) da culpabilidade quanto ao elemento exigibilidade da conduta diversa, uma vez que não se pode exigir do coagido que tenha uma conduta diferente, diante da intimidação e promessa de mal grave e iminente realizada pelo coator. 



Gabarito “B”




			(Delegado/BA – 2008 – CEFETBAHIA) Um jovem pretende roubar transeuntes no centro da cidade, mas não tem coragem suficiente para isso, razão pela qual se embriaga dolosamente, com o intuito de praticar os pretendidos atos criminosos.

			Diante dessa situação, a doutrina penal reconhece que

			(A)	ele não responderá pelos crimes cometidos, ante sua semi-imputabilidade. 

			(B)	a ele se aplica a teoria da actio libera in causa. 

			(C)	a sua embriaguez voluntária dolosa é causa de diminuição de pena. 

			(D)	a sua consciência se viu abalada pela embriaguez, respondendo ele parcialmente por seus atos. 

			(E)	ele é inimputável.

			A: incorreta, pois a semi-imputabilidade só ocorre quando se tratar de embriaguez incompleta e involuntária (art. 28, § 2º, do CP); B: correta (art. 28, II, do CP). No caso, aplica-se a teoria da actio libera in causa (ação livre na causa), segundo a qual o juiz deve analisar a imputabilidade do agente no momento em que se embriagou, antes da conduta delituosa. Assim, se no momento de se embriagar a conduta foi voluntária, o agente deve responder pelo delito. A única embriaguez que exclui a culpabilidade do agente, diante da inimputabilidade, é a completa (fases da excitação, depressão e litargia. Na segunda fase já é completa) e involuntária ou acidental (caso fortuito ou força maior), em que há a supressão total de uma das capacidades mentais (capacidade de entendimento e de autodeterminação), hipótese em que há a isenção da pena (art. 28, § 1º, do CP). Já na embriaguez incompleta e involuntária, que reduz uma das capacidades mentais, há a diminuição da pena (art. 28, § 2º, do CP). Cumpre ainda salientar que, no caso em questão, configurou-se a embriaguez preordenada (voluntária e dolosa), em que a pessoa quer se embriagar, com o fim de cometer o crime almejado. Nesse caso, além de responder pelo delito, haverá a incidência da circunstância agravante genérica, prevista no art. 61, II, “l”, do CP; C: incorreta, pois na embriaguez voluntária e dolosa o agente responde pelo crime praticado, sem a redução da pena; D: incorreta, pois no caso a embriaguez não foi involuntária, a única que influi na capacidade mental do agente; E: incorreta, pois somente há inimputabilidade na embriaguez completa e involuntária. 



Gabarito “B”




			(Delegado/BA – 2006 – CONSULPLAN) Qual modalidade de embriaguez exclui a imputabilidade? Marque a alternativa correta:

			(A)	A embriaguez não acidental completa. 

			(B)	A embriaguez não acidental incompleta. 

			(C)	A embriaguez incompleta proveniente de caso fortuito ou força maior. 

			(D)	A embriaguez preordenada. 

			(E)	N. R. A

			A e B: incorretas. Em regra, no caso de embriaguez, aplica-se a teoria da actio libera in causa (ação livre na causa), segundo a qual o juiz deve analisar a imputabilidade do agente no momento em que se embriagou, antes da conduta delituosa. Assim, se no momento de se embriagar a conduta foi voluntária (ou não acidental), o agente deve responder pelo delito, independente de ser completa ou incompleta (art. 28, II, do CP); C: incorreta. A única embriaguez que exclui a culpabilidade do agente, diante da inimputabilidade, é a completa (fases da excitação, depressão e litargia. Na segunda fase já é completa) e involuntária ou acidental (caso fortuito ou força maior), em que há a supressão total de uma das capacidades mentais (capacidade de entendimento e de autodeterminação), hipótese em que há a isenção da pena (art. 28, § 1º, do CP). Já na embriaguez incompleta e involuntária, que reduz uma das capacidades mentais, há a diminuição da pena (art. 28, § 2º, do CP); D: incorreta. Configura-se a embriaguez preordenada (voluntária e dolosa), quando a pessoa quer se embriagar, com o fim de cometer o crime almejado. Nesse caso, além de responder pelo delito, haverá a incidência da circunstância agravante genérica, prevista no art. 61, II, “l”, do CP. E: correta, vez nenhuma alternativa anterior é verdadeira. 



Gabarito “E”




			(Delegado/DF – 2004) A inimputabilidade por doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, conforme o que prescreve o Código Penal, adapta-se à teoria:

			(a)	biológica;

			(b)	psicológica;

			(c)	biopsicológica;

			(d)	social;

			(e)	normativa.

			A: incorreta, pois segundo a teoria psicológica bastaria a doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, presumindo a inimputabilidade de forma absoluta. Cumpre salientar que a teoria biológica foi adotada pelo Código Penal, de forma excepcional, com relação aos menores de dezoito anos; B: incorreta, porque bastaria o indivíduo demonstrar a falta de capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento; C: correta. Para a teoria biopsicológica, a inimputabilidade exige a demonstração de existência de doença mental ou desenvolvimento mental incompleto ou retardado, e que em razão dela o agente não tinha a capacidade de entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento, no momento da conduta. Exige-se o laudo pericial; D e E: incorretas, pois não se fala em teoria social ou normativa no tocante à inimputabilidade penal. 



Gabarito “C”




			(Delegado/GO – 2003 – UEG) Em relação à menoridade penal (art. 27, CP), considere as seguintes proposições: 

			I.	O sistema penal brasileiro adota como regra, em caráter absoluto, o critério puramente biológico para efeito da imputabilidade penal. 

			II.	Embora o fato seja típico, antijurídico e culpável, se o agente pratica o ato punível no dia em que completa a idade de 18 anos não poderá sofrer sanção penal, uma vez que ainda não tinha imputabilidade penal no dia do seu cometimento. 

			III.	Para efeito de caracterização do crime de quadrilha (art. 288, CP), é irrelevante que, do bando de quatro elementos, três não tenham alcançado maioridade penal. 

			IV.	Incorre em infração penal prevista na Lei n. 8.069/1990 – ECA, com a aplicação da pena pecuniária, a autoridade policial ou judicial que divulga, total ou parcialmente, sem a autorização devida, por qualquer meio de comunicação, nome, ato ou documento de procedimento policial relativo a criança e adolescente. 

			Marque a alternativa CORRETA: 

			(A)	As proposições I e II são verdadeiras. 

			(B)	As proposições I e III são verdadeiras. 

			(C)	As proposições I e IV são verdadeiras. 

			(D)	As proposições II e IV são verdadeiras. 

			I: correta, desde que estejamos tratando da imputabilidade penal no que diz respeito exclusivamente à idade do agente. Assim, nos termos do art. 27 do CP, os menores de 18 (dezoito) anos são penalmente inimputáveis, aplicando-se-lhes o ECA. Nesse caso, o CP adotou a teoria biológica, pouco importando o aspecto psicológico de eventual autor de infração penal; II: incorreta, uma vez que no 18º aniversário o agente já é considerado culpável, sendo-lhe cabível a responsabilização penal. Quando o agente ainda não completou dezoito anos, ele estará sujeito às normas do ECA, sendo-lhe aplicável medida socioeducativa ou medida protetiva, em razão da prática de ato infracional; III: correta. O crime de quadrilha (atualmente denominado de associação criminosa) é modalidade de crime plurissubjetivo ou de concurso necessário, o qual exige a pluralidade de agentes (mais de duas pessoas), que podem ou não ser culpáveis; IV: incorreta, uma vez que tal conduta configura a infração administrativa prevista no art. 247 da Lei 8.069/1990 – ECA e não infração penal. 



Gabarito “B”




			(Delegado/GO – 2003 – UEG) Considere os itens abaixo: 

			A imputabilidade penal é a plena capacidade de querer, de entender e, por conseguinte, de responder pela infração penal cometida. Assim, no direito positivo brasileiro, 

			I.	a teoria limitada da culpabilidade disciplina várias espécies de erro, com a exclusão do erro de tipo permissivo. 

			II.	a teoria da culpabilidade é integrada pela consciência da ilicitude, fazendo a distinção entre erro de proibição direto e indireto. 

			III.	o erro de tipo exclui o dolo, permitindo, entretanto, a punição por crime culposo. 

			IV.	o erro de tipo acidental é relativo a elementos do tipo objetivo. 

			Marque a alternativa CORRETA: 

			(A)	Os itens I e II são verdadeiros. 

			(B)	Os itens I e III são verdadeiros. 

			(C)	Os itens II e III são verdadeiros. 

			(D)	Os itens II e IV são verdadeiros. 

			I: incorreta, uma vez que a teoria limitada não exclui o erro de tipo permissivo. Inclusive, a teoria limitada distingue a descriminante putativa por erro de tipo permissivo (quanto aos pressupostos fáticos da causa excludente da ilicitude) e descriminante putativa por erro de proibição indireto (quanto à existência e limites da causa excludente da ilicitude); II: correta. De fato, um dos elementos da culpabilidade é a potencial consciência da ilicitude, cuja causa de exclusão é o erro de proibição. Há três espécies de erro de proibição: 1 – direto (é o desconhecimento do conteúdo de uma lei proibitiva), 2 – indireto (é a descriminante putativa por erro de proibição), 3 – mandamental (quando o desconhecimento recai no dever de agir para impedir o resultado); III: correta (art. 20 do CP); IV: incorreta, dado que o erro de tipo acidental (sobre fatores irrelevantes, não afastando a responsabilidade penal), recai sobre o objeto material (pessoa ou coisa sobre a qual recai a conduta), as qualificadoras, o nexo causal (aberratio causae) e a execução (aberratio ictus e aberratio criminis). 



Gabarito “C”




			(Delegado/MG – 2008) Quanto à imputabilidade penal, assinale a afirmativa CORRETA.

			(A)	A embriaguez preordenada só agravará a pena quando completa, revelando maior censurabilidade da conduta já que o agente coloca o estado de embriaguez como primeiro momento da execução do crime. 

			(B)	A emoção e a paixão, mesmo quando causarem completa privação dos sentidos e da inteligência, não excluem a culpabilidade, exceto se forem estados emocionais patológicos. 

			(C)	Em todos os casos de inimputabilidade, se aplica a medida de segurança de internação, podendo, entretanto, ser apenas reduzida a pena ou aplicada medida de segurança de tratamento ambulatorial aos casos de semi-imputabilidade. 

			(D)	O critério normativo é exceção no sistema brasileiro que, em regra, trabalha com o critério biológico para aferição da imputabilidade penal.

			A: incorreta (art. 61, II, “l”, do CP), pois a embriaguez preordenada não precisa ser completa para configurar circunstância agravante genérica; B: correta (art. 28, I, do CP). De fato, a emoção e a paixão não excluem a imputabilidade penal, salvo se patológicas, caso em que se aplicará o art. 26, caput, do CP; C: incorreta. É possível que a inimputabilidade resulte de dependência, ou sob o efeito, proveniente de caso fortuito ou força maior, de droga. Nesse caso, o juiz poderá determinar, na sentença, o encaminhamento do réu para tratamento médico adequado (art. 45, 46, 47, da Lei 11.343/2006). Ainda, a medida de segurança pode ser aplicada mediante internação ou tratamento ambulatorial (art. 97 do CP). D: incorreta. É certo que o critério adotado é o biopsicológico, exigindo a existência de doença mental, além da incapacidade para entender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento, no momento da conduta. Excepcionalmente, adota-se o critério biológico, no tocante aos menores de 18 anos, em que se presume a inimputabilidade. 



Gabarito “B”




			(Delegado/MG – 2007) Considerando as teorias acerca da culpabilidade, todas as alternativas estão corretas, EXCETO:

			a)	Para a teoria normativa, a culpabilidade é constituída pela imputabilidade, exigibilidade de conduta diversa, dolo e culpa.

			b)	A teoria social da ação, ao pretender que a ação seja entendida como conduta socialmente relevante, deslocou o dolo e a culpa do tipo para a culpabilidade.

			c)	São elementos da culpabilidade para a concepção finalista a imputabilidade, a potencial consciência sobre a ilicitude do fato e a exigibilidade de conduta diversa.

			d)	São elementos da culpabilidade para a teoria normativa pura a imputabilidade, a consciência potencial da ilicitude e a exigibilidade de conduta diversa.

			A: correta, visto que de acordo com a teoria normativa ou psicológico-normativa da culpabilidade, esta era constituída pela imputabilidade, exigibilidade de conduta diversa e dolo ou culpa); B: incorreta, pois, para a teoria social da ação, criada por Johaness Wessels, a conduta corresponde ao comportamento humano com transcendência social, capaz de interferir na sociedade, produzindo, assim, um resultado socialmente relevante; C e D: corretas. De fato, para a teoria ou sistema finalista, criado por Hans Welzel, a culpabilidade é formada pela conjugação da imputabilidade, potencial consciência da ilicitude e exigibilidade de conduta diversa, sendo certo que dolo e culpa migraram da culpabilidade para o fato típico (teoria normativa). 



Gabarito “B”




			(Delegado/MT – 2006 – UFMT) A ordem de superior hierárquico pode ser legal ou ilegal. Se legal, não comete crime o subordinado nem o superior. Se ilegal, pode ser manifestamente ilegal ou não manifestamente ilegal. Se não manifestamente ilegal, a conduta do subordinado

			(A)	não constitui fato típico e antijurídico, daí não ser crime.

			(B)	constitui fato típico e antijurídico, embora seja causa de exclusão da culpabilidade.

			(C)	é espécie de causa extralegal de exclusão da ilicitude.

			(D)	é considerada atípica.

			(E)	é punível, por ser típica e antijurídica.

			A: incorreta, pois a conduta do subordinado diante de uma ordem não manifestamente ilegal será considerada típica e antijurídica, afastando-se, no entanto, a culpabilidade, ante a inexigibilidade de conduta diversa (art. 22 do CP); B: correta, visto que quem age, na condição de subordinado, após receber uma ordem não manifestamente ilegal de superior hierárquico, pratica fato típico e antijurídico, excluindo-se, como dito anteriormente, a culpabilidade; C: incorreta, porque a obediência hierárquica a ordem não manifestamente ilegal configura causa excludente da culpabilidade, que não se confunde com as causas excludentes da ilicitude, tais como o estado de necessidade e a legítima defesa (arts. 23 a 25, todos do CP); D: incorreta, visto que a conduta do subordinado, diante de ordem não manifestamente ilegal, será típica; E: incorreta, uma vez que a causa excludente da culpabilidade em questão tornará o subordinado isento de pena, respondendo pelo crime apenas o superior hierárquico, verdadeiro autor mediato do ilícito perpetrado pelo subordinado (art. 22 do CP). 



Gabarito “B”




			(Delegado/PB – 2009 – CESPE) Assinale a opção correta relacionada à imputabilidade penal, considerando um caso em que o laudo de exame médico-legal psiquiátrico não foi capaz de estabelecer o nexo causal entre o distúrbio mental apresentado pelo periciado e o comportamento delituoso. 

			(A)	O diagnóstico de doença mental é suficiente para tornar o agente inimputável. 

			(B)	A doença mental seria atenuante quando considerada a dosimetria da pena, devendo o incriminado cumprir de um sexto a um terço da pena. 

			(C)	Trata-se de caso de aplicação de medidas de segurança. 

			(D)	Deverá ser realizada nova perícia. 

			(E)	O agente deve ser responsabilizado criminalmente.

			No que concerne à aferição da imputabilidade do agente, o critério adotado foi o biopsicológico, conforme se depreende do art. 26 do CP, que representa uma conjugação dos critérios biológico e psicológico. Por tal critério, é considerado inimputável aquele que, por força do distúrbio mental de que padece era, no momento da conduta, totalmente incapaz de compreender o caráter ilícito do fato ou de determinar-se de acordo com esse entendimento. À falta de elementos que demonstrem o nexo entre o distúrbio e a conduta criminosa, o agente deverá ser responsabilizado. 



Gabarito “E”




			(Delegado/PR – 2007) Sobre a imputabilidade penal, considere as seguintes afirmativas:

			1.	Não excluem a imputabilidade penal a emoção ou a paixão, a embriaguez voluntária ou culposa, pelo álcool ou substância de efeitos análogos. 

			2.	São relativamente inimputáveis os menores com idade compreendida entre 18 e 21 anos, ficando sujeitos às normas estabelecidas na legislação especial. 

			3.	É isento de pena o agente que, por embriaguez completa, proveniente de caso fortuito ou força maior, age amparado na “actio libera in causa”. 

			4.	É isento de pena o agente que, por desenvolvimento mental incompleto ou retardado, era, ao tempo da ação ou omissão, inteiramente incapaz de entender o caráter ilícito do fato.

			Assinale a alternativa correta.

			(A)	Somente as afirmativas 1, 2 e 3 são verdadeiras. 

			(B)	Somente as afirmativas 2, 3 e 4 são verdadeiras. 

			(C)	Somente as afirmativas 2 e 3 são verdadeiras. 

			(D)	Somente as afirmativas 2 e 4 são verdadeiras. 

			(E)	Somente as afirmativas 1 e 4 são verdadeiras.

			1: correta (art. 28, I e II, do CP); 2: incorreta, visto que o art. 27 do CP considera inimputáveis, sujeitos à legislação especial (ECA), os menores de dezoito anos; 3: incorreta, pois a teoria da “actio libera in causa” é aplicada exatamente para responsabilizar criminalmente aquela pessoa que se pôs na situação de embriaguez voluntária (dolosa ou culposa). Inexistirá responsabilidade penal caso a embriaguez seja completa e acidental (decorrente de caso fortuito ou força maior), caso em que o agente ficará isento de pena (art. 28, § 1º, do CP); 4: correta (art. 26, caput, do CP). 



Gabarito “E”




			(Delegado/SP – 2011) São causas de inexigibilidade de conduta diversa:

			(A)	A inimputabilidade e o estado de necessidade

			(B)	A legítima defesa e o erro de proibição. 

			(C)	A coação moral irresistível e a obediência hierárquica.

			(D)	O erro de tipo e o estrito cumprimento do dever legal. 

			(E)	A coação física e o erro de proibição. 

			A: incorreta. A inimputabilidade é causa de exclusão da imputabilidade penal (arts. 26 e 27 do CP, por exemplo) e o estado de necessidade é causa excludente da ilicitude (arts. 23, I e 24, ambos do CP); B: incorreta. A legítima defesa é causa excludente da ilicitude (arts. 23, II e 25, ambos do CP) e o erro de proibição é causa excludente da culpabilidade por falta de potencial consciência da ilicitude do agente (art. 21 do CP); C: correta. De fato, são causas de inexigibilidade de conduta diversa, e, portanto, de exclusão da culpabilidade, a coação moral irresistível e a obediência hierárquica (art. 22 do CP); D: incorreta. O erro de tipo poderá ser causa de exclusão da tipicidade, quando invencível, afastando-se o dolo e a culpa (art. 20, caput, do CP). Já o estrito cumprimento do dever legal é causa excludente da ilicitude (art. 23, III, do CP); E: incorreta. A coação física afasta o próprio fato típico, mais precisamente, a conduta, ao passo que o erro de proibição é causa de exclusão da culpabilidade (falta de potencial consciência da ilicitude do fato pelo agente). 



Gabarito “C”




			(Delegado/SP – 2008) Determinada construção teórica, ao considerar a existência de pessoas que têm um menor âmbito de autodeterminação – assim tendendo ao crime por carências crônicas de fundo social – prega que a reprovação decorrente da prática de uma infração penal seja dirigida conjuntamente ao Estado e ao agente, se verificada, no caso concreto, tal desigualdade de oportunidade de vida. Trata-se da ideia central da 

			(A)	coculpabilidade.

			(B)	tipicidade conglobante.

			(C)	imputação objetiva.

			(D)	teoria de confiança.

			(E)	teoria dos elementos negativos do tipo.

			São hipóteses nas quais a reprovação é exercida de forma compartilhada sobre o Estado e sobre o autor da infração penal, isso porque, segundo é sustentado, o Estado falhou, deixando de proporcionar a todos igualdade de oportunidades. Por essa razão, alguns tendem ao crime por falta de opção. Há autores que defendem, para esses casos, a aplicação da atenuante contida no art. 66 do Código Penal. 



Gabarito “A”




			12.	PENAS, CONCURSO DE CRIMES E EFEITOS DA CONDENAÇÃO

			(Delegado/ES – 2019 – Instituto Acesso) A ideia de punição é assunto base para a construção de um sistema penal democrático. Não é à toa que, no decorrer da história, pesquisadores, juristas, doutrinadores, bem como a jurisprudência, trataram das tentativas de justificação dos fins que se pretende alcançar com a aplicação das penas em âmbito do Direto Penal. Em observância ao Código Penal de 1940, marque a afirmativa correta em relação aos fins atribuídos à pena, no caso brasileiro.

			(A)	De acordo com a ideia de prevenção geral que foi construída em reação ao caso brasileiro, tal justificativa é a adotada para aplicação da pena no Brasil.

			(B)	De acordo com o desenvolvimento de bases estatísticas para o direito penal, chegamos ao entendimento de aplicação da teoria utilitarista unificada, que incorpora o modelo da civil law e common law.

			(C)	O Código Penal de 1940, em junção com a jurisprudência, adotou como única justificação a retribuição, tendo a pena como fim em si mesma.

			(D)	O Código Penal de 1940 adotou a teoria mista, unificada ou eclética, que reflete na unificação das ideias de retribuição e prevenção como finalidade para aplicação das penas.

			(E)	De acordo com a legislação penal, a ressocialização do preso mediante o cumprimento da pena é o único fim determinado legalmente para a pena.

			No que toca à finalidade das penas, a doutrina se encarregou de formular três teorias, a saber: teoria absoluta, teoria relativa e teoria mista (eclética ou unificadora). Para a primeira (absoluta), a finalidade primordial da pena consiste em retribuir (compensar) o mal injusto causado pela prática criminosa. Aqui, não há preocupação com a readaptação do agente delitivo ao convívio social. A pena, como se pode perceber, tem conotação de castigo, de vingança. Seus expoentes são Georg Wilhelm Friedrich Hegel e Emmanuel Kant. Já para a teoria relativa, em posição diametralmente oposta à teoria absoluta, a pena deve ser vista como um instrumento destinado a prevenir crimes. Seu objetivo, pois, é futuro. Neste caso, a prevenção opera-se em duas frentes: prevenção geral: tem como propósito atingir a generalidade das pessoas; prevenção especial: é dirigida ao próprio condenado. Há, por fim, a teoria mista (eclética ou unificadora), cuja finalidade é reunir, a um só tempo, as teorias absoluta e relativa, conjugando justiça e utilidade. Assim, a pena assume tanto o caráter de retribuição pelo mal causado pelo crime quanto o de prevenir a ocorrência de nova infrações penais. Esta última é a teoria adotada pelo art. 59 do CP. 



Gabarito “D”




			(Delegado/MG – 2018 – FUMARC) Com relação ao concurso de crimes, é CORRETO afirmar:

			(A)	Não se admite a aplicação da suspensão condicional do processo ao crime continuado.

			(B)	No caso hipotético em que Gioconda, ao dirigir seu automóvel de maneira imprudente, perde o controle do carro, matando três pessoas e lesionando gravemente outras cinco, deve ser reconhecido o concurso formal próprio de crimes pelo qual lhe será aplicada somente uma pena, a mais grave, aumentada de um sexto até a metade.

			(C)	No concurso de crimes, a aplicação da pena de multa observa as regras pertinentes à modalidade de concurso que incide no caso concreto.

			(D)	No concurso formal, aplica-se a mais grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de um sexto até a metade, ainda que os crimes concorrentes resultem de desígnios autônomos.

			A: incorreta. Nos termos da Súmula 243 do STJ, “o benefício da suspensão condicional do processo não é aplicável em relação às infrações penais cometidas em concurso material, concurso formal ou continuidade delitiva, quando a pena mínima cominada, seja pelo somatório, seja pela incidência da majorante, ultrapassar o limite de 01 ano”. No mesmo sentido o STF, que, na Súmula 723, dispõe que “não se admite a suspensão condicional do processo por crime continuado, se a soma da pena mínima da infração mais grave com o aumento mínimo de 1/6 for superior a um ano”. Dessa forma, conclui-se que, contrariamente ao que se afirma na assertiva, é admitida a aplicação da suspensão condicional do processo ao crime continuado, desde que nos termos das súmulas acima transcritas; B: correta. A hipótese descrita nesta assertiva é configuradora do concurso formal, que pressupõe, ao contrário do concurso material, a prática, pelo agente, de uma só ação ou omissão (um só comportamento), nos termos do que dispõe o art. 70 do CP. Com efeito, segundo consta, Gioconda, ao dirigir seu automóvel de maneira imprudente, perdeu o controle do carro (uma só conduta), matando três pessoas e lesionando gravemente outras cinco (vários resultados). Já o concurso material, que está previsto no art. 69 do CP, se dá nas hipóteses em que “o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não”. Nesse caso, as penas correspondentes a cada crime são somadas (sistema do cúmulo material). Voltando ao concurso formal, este poderá ser próprio (perfeito) ou impróprio (imperfeito). No primeiro caso (primeira parte do caput), temos que o agente, por meio de uma única ação ou omissão (um só comportamento), pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, com unidade de desígnio (é o caso narrado na assertiva); já no concurso formal impróprio ou imperfeito (segunda parte do caput), a situação é diferente. Aqui, a conduta única decorre de desígnios autônomos, vale dizer, o agente, no seu atuar, deseja os resultados produzidos. Como consequência, as penas serão somadas, aplicando-se o critério ou sistema do cúmulo material. No concurso formal perfeito, diferentemente, se as penas previstas forem idênticas, aplica-se somente uma; se diferentes, aplica-se a maior, acrescida, em qualquer caso, de um sexto até metade (sistema da exasperação); C: incorreta, pois a multa será aplicada distinta e integralmente em caso de concurso de crimes, nos moldes preconizados pelo art. 72 do CP. Em outras palavras, as penas de multa, para cada um dos crimes, serão somadas; D: incorreta. No concurso formal, se os crimes concorrentes resultarem de desígnios autônomos, as penas serão somadas, aplicando-se o critério ou sistema do cúmulo material. 



Gabarito “B”




			(Delegado/MG – 2018 – FUMARC) Com relação à substituição das penas privativas de liberdade pelas restritivas de direito, é CORRETO afirmar:

			(A)	Beltrano, maior, capaz e primário, subtraiu um carneiro da fazenda de um amigo, sendo condenado a dois anos de reclusão. No caso concreto, possuindo todas as circunstâncias judiciais favoráveis e sendo mais benéfico ao réu, deve o juiz conceder a Beltrano a suspensão condicional da pena ao invés da substituição prevista no art. 44 do CP.

			(B)	Marreco, maior e capaz, ameaçou de morte sua companheira, sendo processado e definitivamente condenado pelo crime de ameaça à pena de seis meses de detenção. Nesse caso, conforme entendimento sumulado pelo STJ, tem o agente direito à substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos, desde que não seja a de prestação pecuniária ou a inominada.

			(C)	Sinfrônio, capaz, possui condenação definitiva pela prática do crime de invasão de dispositivo informático à pena de dois anos de detenção. Decorridos quatro anos do cumprimento integral da pena anterior, foi ele novamente condenado pelo mesmo crime à pena de um ano de detenção. Mesmo sendo o agente reincidente, se socialmente recomendável, conforme previsto no §3º do art. 44 do Código Penal, pode o juiz substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

			(D)	Tício, capaz e devidamente habilitado, após ingerir substância entorpecente, assustou-se ao desviar o veículo que dirigia de um buraco na pista, perdendo o controle do automóvel e vindo a causar a morte de uma criança. Pelo resultado praticado, foi condenado por homicídio culposo, com as penas alteradas pela Lei nº 13.546/17, a seis anos de reclusão. Nessa situação, Tício tem direito à substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos.

			A: incorreta. Isso porque somente será aplicável o sursis (suspensão condicional da pena) na hipótese de não ter cabimento a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, dado que, segundo reconhece a doutrina e a jurisprudência, a pena restritiva de direitos é mais favorável ao agente que o sursis (art. 77, III, do CP); B: incorreta, pois contraria o entendimento consagrado na Súmula 588 do STJ, que veda a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos na hipótese narrada no enunciado; C: incorreta, na medida em que a substituição, nos termos do art. 44, § 3º, do CP, somente será implementada se a reincidência não tiver sido operada em virtude da prática do mesmo crime; D: correta. É que, sendo o crime culposo, pouco importa a quantidade da pena imposta na sentença (art. 44, I, CP).



Gabarito “D”




			(Delegado/MG – 2018 – FUMARC) Com relação ao erro no Direito Penal, é CORRETO afirmar:

			(A)	Quando, por erro no uso dos meios de execução, o agente, ao invés de atingir a pessoa que pretendia ofender, atinge pessoa diversa, responde como se tivesse praticado o crime contra aquela, considerando-se as qualidades da vítima que almejava. No caso de ser também atingida a pessoa que o agente pretendia ofender, aplica-se a regra do concurso formal: estamos diante da figura conhecida como aberratio criminis.

			(B)	O agente que, objetivando determinado resultado, termina atingindo resultado diverso do pretendido, responde pelo resultado diverso do pretendido somente por culpa, se for previsto como delito culposo. Quando o agente alcançar o resultado almejado e também resultado diverso do pretendido, responderá pela regra do concurso formal, restando configurada a aberratio causae.

			(C)	Mãe que, a fim de cuidar do machucado de seu filho, aplica sobre o ferimento ácido, pensando tratar-se de pomada cicatrizante, age em erro de proibição.

			(D)	Fazendeiro que, para defender sua propriedade, mata posseiro que a invade, pensando estar nos limites de seu direito, atua em erro de proibição indireto.

			A: incorreta. O enunciado retrata hipótese de erro na execução (aberratio ictus), em que o agente, tencionando atingir determinada vítima, acaba, por erro na execução, por alvejar outra. Neste caso, o sujeito ativo responderá como se houvesse atingido a pessoa pretendida, levando-se, inclusive, em conta as características dela e não da vítima efetiva (art. 73 do CP). A segunda parte da assertiva refere-se a hipótese de aberratio ictus com unidade complexa (ou com duplo resultado), em que deverá ser aplicada a regra do concurso formal próprio, vale dizer, aplicar-se-á a pena do crime mais grave, aumentada de 1/6 (um sexto) até 1/2 (metade), conforme preconiza o art. 74, 2ª parte, do CP. Aberratio criminis (resultado diverso do pretendido ou aberratio delicti), cuja previsão está no art. 74 do CP, consiste na hipótese em que o agente deseja cometer certo crime e, por erro de execução, acaba por cometer delito diverso. Como se pode ver, o erro na execução se estabelece entre pessoas (pessoa x pessoa); já o resultado diverso do pretendido envolve a relação crime x crime; B: incorreta. A primeira parte da assertiva, que se refere ao fenômeno da aberratio criminis, está correta. Com efeito, querendo o agente produzir determinado resultado e, por erro na execução do crime, acaba por gerar resultado diverso, por este último responderá, na forma de culpa, desde que haja previsão nesse sentido (art. 74, 1ª parte, do CP). Clássico exemplo é aquele em que o sujeito ativo lança uma pedra em direção a uma vidraça com o propósito de quebrá-la e, por erro de pontaria, acaba por atingir uma pessoa que passava pelo local e não era alvo do agente, causando-lhe lesões corporais. Neste caso, o sujeito ativo responderá por lesão corporal culposa. A segunda parte da alternativa refere-se ao fenômeno da aberratio criminis com unidade complexa ou resultado duplo (art. 74, 2ª parte, do CP). Neste caso, o agente, com a sua conduta, atinge tanto o bem jurídico pretendido quanto aquele não desejado (vidraça e pessoa). Incidirá, neste caso, a regra do concurso formal. A alternativa faz referência à figura da aberratio causae (razão de a assertiva estar incorreta), que se verifica quando o agente, imaginado já ter alcançado determinado resultado com um comportamento inicial, vem a praticar nova conduta, esta sim a causa efetiva da consumação. Trata-se de um erro irrelevante para o Direito Penal, porquanto de natureza acidental, devendo o agente ser responsabilizado pelo resultado pretendido de início; C: incorreta, já que a mãe que, a fim de cuidar do machucado de seu filho, aplica sobre o ferimento ácido, pensando tratar-se de pomada cicatrizante, incorre em erro de tipo (art. 20, CP), e não em erro de proibição (art. 21, CP); D: correta. Por erro de proibição indireto deve-se entender a situação em que o agente, a despeito de ter ciência do caráter ilícito do fato, acredita, equivocadamente, que age amparado por uma causa excludente de antijuridicidade, ou, ainda, age com erro quanto aos limites de uma causa justificante efetivamente existente. 



Gabarito “D”




			(Delegado/MS – 2017 – FAPEMS) Leia o conceito a seguir.

			A pena é a consequência natural imposta pelo Estado, quando alguém pratica uma infração penal.

			GRECO, Rogério. Curso de direito penal: parte geral (arts. 1º a 120 do Código Penal). 14. ed. Niterói: Impetus, 2012, p. 469.

			O artigo 32 do Código Penal (CP) estabelece três espécies de penas, a saber: penas privativas de liberdade, restritivas de direito e multa. Conforme o artigo 59 do CP, as penas devem respeitar a necessidade e a suficiência à reprovação e à prevenção do crime. Esse mesmo artigo 59 também estabelece os critérios de fixação dessas penas. A partir dessa concepção, assinale a alternativa correta.

			(A) As penas restritivas de direito são consideradas penas autônomas de caráter substitutivo, podendo ser aplicadas para crimes culposos independente da quantidade de pena privativa de liberdade fixada, se presentes os demais requisitos legais. 

			(B) A pena de multa, aplicada e dosada ao livre arbítrio do julgador, não pode ser substitutiva da pena privativa de liberdade ou substituída por esta no caso de não cumprimento, por ser considerada dívida de valor, constituindo título da dívida pública.

			(C) A detração penal é instituto jurídico relacionado com a aplicação da pena, de observação obrigatória na sentença, consistindo na redução de um dia de prisão para cada dia trabalhado durante a prisão cautelar, seja ela preventiva ou temporária.

			(D) A pena privativa de liberdade aplicada a crime hediondo praticado com violência ou grave ameaça é suscetível de substituição por restritiva de direito, se fixada em menos de 04 anos de reclusão.

			(E) A pena privativa de liberdade – detenção – poderá ser iniciada em regime prisional mais severo, mesmo que inferior a 08 anos, se o julgador entender sua necessidade à reprovação e à prevenção do crime.

			A: correta. De fato, as penas restritivas de direitos (PRD’s) têm como características a autonomia e a substitutividade. À luz do art. 44, I, do CP, as PRD’s sempre substituirão as penas privativas de liberdade, pouco importando o quantum fixado, em se tratando de crimes culposos; B: incorreta, pois de acordo com os arts. 49 e seguintes do CP, a pena de multa, que segue o sistema bifásico, diga-se de passagem, exige, por parte do julgador, a análise de critérios legalmente estipulados (por exemplo, os dias-multa são fixados entre 10 e 360; cada dia-multa é fixado em um trigésimo do salário mínimo, podendo chegar a cinco vezes o valor do salário mínimo). Assim, não se pode falar em livre arbítrio do julgador na fixação da multa; C: incorreta. A assertiva confunde os institutos da detração (art. 42 do CP) e da remição da pena (arts. 126 a 130 da LEP). Quanto à detração, computam-se, na pena privativa de liberdade e na medida de segurança, o tempo de prisão provisória, no Brasil ou no estrangeiro, o de prisão administrativa e o de internação em qualquer dos estabelecimentos referidos no artigo anterior. Pela remição, haverá o resgate, pelo condenado, de um dia de pena a cada três dias de trabalho e/ou estudo; D: incorreta, pois é inadmissível a substituição de pena privativa de liberdade por restritiva de direitos quando o crime for praticado com violência ou grave ameaça; E: incorreta. Impossível, pela dicção do art. 33, caput, do CP, a fixação de regime inicial fechado para os crimes punidos com detenção, pouco importando a quantidade de pena imposta. Importante anotar que referida espécie de pena privativa de liberdade ensejará a fixação dos regimes iniciais semiaberto ou aberto, sendo cabível o fechado somente a título de regressão. AT



Gabarito “A”




			(Delegado/MS – 2017 – FAPEMS) No que diz respeito ao sistema de aplicação da pena, assinale a alternativa correta.

			(A) No caso de condenado reincidente em crime doloso, porém com as circunstâncias do artigo 59 do Código Penal inteiramente favoráveis, a pena-base pode ser aplicada no mínimo legal. 

			(B) A qualificadora da torpeza no crime de homicídio (CP, artigo 121, § 2º, inciso I) determina a majoração do quantum de pena privativa de liberdade na terceira fase da dosimetria.

			(C) O início do cumprimento de pena privativa por condenação pelo crime de homicídio culposo na direção de veículo automotor (artigo 302 da Lei n. 9.503/1997) sempre será no regime fechado em razão da gravidade da conduta em relação ao bem jurídico protegido penalmente.

			(D) Sendo as circunstâncias judiciais favoráveis, admite-se a fixação do regime inicial aberto para o condenado reincidente, quando a pena fixada na sentença é igual ou inferior a quatro anos.

			(E) Na sentença condenatória por crime de estelionato (CP, artigo 171, caput), a pena aplicada em um ano de prisão pode ser substituída por duas penas restritivas de direitos, desde que presentes os requisitos previstos no artigo 44 do Código Penal.

			A: correta. Se as circunstâncias judiciais do art. 59 do CP forem inteiramente favoráveis ao agente, a despeito de ser reincidente (circunstância agravante que influenciará na segunda fase da dosimetria da pena), a pena-base (primeira fase da dosimetria da pena) poderá ser fixada no mínimo legal. Lembre-se, uma vez mais, de que a pena-base levará em conta, exclusivamente, os vetores previstos no art. 59 do CP (culpabilidade, antecedentes, conduta social, personalidade do agente, motivos, circunstâncias e consequências do crime e comportamento da vítima), que, se forem integralmente favoráveis, conduzirão, por óbvio, à fixação da reprimenda no mínimo legal; B: incorreta. As qualificadoras, por elevarem as penas a novos patamares, diversos daqueles abstratamente cominados nas figuras simples ou fundamentais dos tipos penais, já incidirão logo na fixação da pena-base (primeira fase da dosimetria da pena), não se confundindo com causas de aumento, incidentes na terceira etapa do sistema trifásico adotado pelo art. 68 do CP; C: incorreta. O crime de homicídio culposo previsto no art. 302 do CTB (Lei 9.503/1997) é punido com detenção de dois a quatro anos. Ora, por se tratar de detenção, os regimes iniciais de cumprimento de pena, a teor do que dispõe o art. 33 do CP, poderão ser somente o semiaberto ou o aberto, jamais o fechado; D: incorreta. A assertiva retrata, quase que integralmente, o teor da Súmula 269 do STJ, segundo a qual é admissível a adoção do regime prisional semiaberto (e não o aberto, como consta na assertiva!) aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais; E: incorreta. Nos termos do art. 44, § 2º, do CP, na condenação igual ou inferior a um ano, a substituição pode ser feita por multa ou por uma pena restritiva de direitos. Apenas se a condenação for superior a um ano é que a pena privativa de liberdade será substituída, desde que preenchidos os demais requisitos do art. 44 do CP, por uma pena restritiva de direitos e multa ou por duas penas restritivas de direitos. AT



Gabarito “A”




			(Delegado/MT – 2017 – CESPE) A respeito de crimes de mesma espécie, nas mesmas condições de tempo, lugar e forma de execução, com vínculo subjetivo entre os eventos, assinale a opção correta considerando a jurisprudência dos tribunais superiores.

			(A)	A lei penal mais grave aplicar-se-á ao crime continuado ou ao crime permanente, se a sua vigência for posterior à cessação da continuidade delitiva ou da permanência.

			(B)	Admite-se a continuidade delitiva entre os crimes de roubo e de latrocínio.

			(C)	A continuidade delitiva pode ser reconhecida quando se tratar de delitos de mesma espécie ocorridos em comarcas limítrofes ou próximas.

			(D)	Nos crimes dolosos contra vítimas diferentes cometidos com violência ou grave ameaça à pessoa, o aumento da pena pelo crime continuado encontra fundamento na gravidade do delito.

			(E)	O prazo prescricional será regulado pela pena imposta na sentença, com o acréscimo decorrente da continuidade delitiva.

			A: incorreta, pois a assertiva colide com o teor da Súmula 711 do STF, que dispõe que a lei penal mais grave aplicar-se-á ao crime continuado ou ao crime permanente, se a sua vigência for anterior à cessação da continuidade ou da permanência; B: incorreta, pois os crimes de roubo e latrocínio, embora sejam do mesmo gênero (crimes contra o patrimônio), não são da mesma espécie, a despeito de estarem inseridos no mesmo tipo penal (art. 157 do CP). Basta ver que o crime de roubo ofende ao patrimônio da vítima, ao passo que o latrocínio, além de ofender o patrimônio, atinge a vida do ofendido; C: correta. O entendimento jurisprudencial é no sentido de que a continuidade delitiva, para ser reconhecida, exige tríplice semelhança: (i) de tempo (não mais do que trinta dias entre um crime e outro); (ii) lugar (crimes praticados na mesma comarca ou em comarcas contíguas) e (iii) modo de execução (modos operandi); D: incorreta. Nos crimes dolosos contra vítimas diferentes, cometidos com violência ou grave ameaça à pessoa, o aumento da pena, que poderá ser fixada até o triplo, decorre de preceito expressamente previsto no art. 71, parágrafo único, do CP, que consagra o crime continuado qualificado (ou específico); E: incorreto. Na continuidade delitiva, para fins de reconhecimento do prazo prescricional, será desprezado o aumento de pena decorrente da aplicação do concurso de crimes. Confira-se a Súmula 497 do STF: Quando se tratar de crime continuado, a prescrição regula-se pela pena imposta na sentença, não se computando o acréscimo decorrente da continuação. AT



Gabarito “C”




			(Delegado/BA – 2016.1 – Inaz do Pará) O art. 59 do Código Penal descreve o seguinte: art. 59 – O juiz, atendendo à culpabilidade, aos antecedentes, à conduta social, à personalidade do agente, aos motivos, às circunstâncias e consequências do crime, bem como ao comportamento da vítima, estabelecerá, conforme seja necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime: I – as penas aplicáveis dentre as cominadas; II – a quantidade de pena aplicável, dentro dos limites previstos; III – o regime inicial de cumprimento da pena privativa de liberdade; IV – a substituição da pena privativa da liberdade aplicada, por outra espécie de pena, se cabível.

			Com base nas teorias dos fins da pena, assinale a alternativa correta.

			(A)	 O Código Penal se baseou somente na Teoria Retributiva dos fins da pena.

			(B)	 O Código Penal se baseou somente na Teoria Relativa dos fins da pena.

			(C)	 Entende-se que há um sistema duplo quanto aos fins da pena, podendo deduzir tanto a aplicação da Teoria Absoluta quanto a da Prevenção.

			(D)	 O ordenamento penal pátrio não se afilia às teorias da prevenção.

			(E)	 Nenhuma das alternativas anteriores.

			No que toca à finalidade das penas, a doutrina se encarregou de formular três teorias, a saber: teoria absoluta; teoria relativa; e teoria mista (eclética ou unificadora). Para a primeira (absoluta), a finalidade primordial da pena consiste em retribuir (compensar) o mal injusto causado pela prática criminosa. Aqui, não há preocupação com a readaptação do agente delitivo ao convívio social. A pena, como se pode perceber, tem conotação de castigo, de vingança. Seus expoentes são Georg Wilhelm Friedrich Hegel e Emmanuel Kant. Já para a teoria relativa, em posição diametralmente oposta à teoria absoluta, a pena deve ser vista como um instrumento destinado a prevenir crimes. Seu objetivo, pois, é futuro. Neste caso, a prevenção opera-se em duas frentes: prevenção geral: tem como propósito atingir a generalidade das pessoas; prevenção especial: é dirigida ao próprio condenado. Há, por fim, a teoria mista (eclética ou unificadora), cuja finalidade é reunir, a um só tempo, as teorias absoluta e relativa, conjugando justiça e utilidade. Assim, a pena assume tanto o caráter de retribuição pelo mal causado pelo crime quanto o de prevenir a ocorrência de nova infrações penais. Esta última é a teoria adotada pelo art. 59 do CP. Correta, portanto, a assertiva “C”, segundo a qual há um sistema duplo quanto aos fins da pena, podendo deduzir tanto a aplicação da teoria absoluta quanto a da prevenção. ED



Gabarito “C”




			(Delegado/PE – 2016 – CESPE) O ordenamento penal brasileiro adotou a sistemática bipartida de infração penal – crimes e contravenções penais –, cominando suas respectivas penas, por força do princípio da legalidade. Acerca das infrações penais e suas respectivas reprimendas, assinale a opção correta.

			(A) 	O crime de homicídio doloso praticado contra mulher é hediondo e, por conseguinte, o cumprimento da pena privativa de liberdade iniciar-se-á em regime fechado, em decorrência de expressa determinação legal.

			(B) 	No crime de tráfico de entorpecente, é cabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, bem como a fixação de regime aberto, quando preenchidos os requisitos legais.

			(C) 	Constitui crime de dano, previsto no CP, pichar edificação urbana. Nesse caso, a pena privativa de liberdade consiste em detenção de um a seis meses, que pode ser convertida em prestação de serviços à comunidade.

			(D)	O STJ autoriza a imposição de penas substitutivas como condição especial do regime aberto.

			(E) 	O condenado por contravenção penal, com pena de prisão simples não superior a quinze dias, poderá cumpri-la, a depender de reincidência ou não, em regime fechado, semiaberto ou aberto, estando, em quaisquer dessas modalidades, obrigado a trabalhar.

			A: incorreta. Somente será considerado qualificado (e, por conseguinte, hediondo) o homicídio doloso contra mulher quando praticado por razões da condição de sexo feminino (art. 121, § 2º, VI, do CP). Esclarece o § 2º-A do mesmo dispositivo que se considera que há razões de condição de sexo feminino quando o crime envolve: I – violência doméstica e familiar; II – menosprezo ou discriminação à condição de mulher. Dito de outro modo, o simples fato de o crime de homicídio ser praticado contra mulher não autoriza a considerá-lo qualificado e, por conseguinte, como hediondo; B: correta. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos era vedada, a teor do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, para o crime de tráfico. Sucede que o STF, no julgamento do HC 97.256/RS, declarou, incidentalmente, a inconstitucionalidade dessa vedação. Posteriormente, o Senado Federal, por meio da Resolução 5/2012, suspendeu a execução da expressão “vedada a conversão em penas restritivas de direito”, presente no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006. Portanto, nada impede, atualmente, que o juiz autorize a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos no crime de tráfico bem assim a fixação de regime aberto, desde que preenchidos os requisitos legais; C: incorreta, já que se trata da conduta prevista no art. 65 da Lei 9.605/1998 (crimes contra o meio ambiente); D: incorreta, pois contraria o entendimento firmado na Súmula 493 do STJ, “É inadmissível a fixação de pena substitutiva (art. 44 do CP) como condição especial ao regime aberto”; E: incorreta. Primeiro porque a prisão simples somente poderá ser cumprida em regime semiaberto ou aberto (nunca no regime fechado), conforme estabelece o art. 6º, caput, da LCP; segundo porque o trabalho somente será obrigatório se a pena for superior a quinze dias (art. 6º, § 2º, da LCP). ED



Gabarito “B”




			(Delegado/DF – 2015 – Fundação Universa) Giordano, ao dirigir seu automóvel de maneira negligente, perdeu o controle do carro, matando cinco pessoas e lesionando gravemente outras cinco.

			Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a alternativa correta.

			(A)	 Giordano agiu em continuidade delitiva, devendo ser-lhe aplicada a pena mais grave, aumentada de um sexto até a metade.

			(B)	 Atualmente, considera-se que tais situações devem ser entendidas como crime único, aplicando-se apenas uma das penas, ou seja, a mais leve.

			(C)	 Giordano praticou crimes em concurso material e responderá pela pena de cada um deles.

			(D)	 Giordano praticou crimes em concurso formal, devendo a pena dos crimes ser somada, visto que, nesse caso, o cúmulo material é mais favorável que a exasperação.

			(E)	 Giordano praticou crimes em concurso formal, devendo ser–lhe aplicada a pena mais grave, aumentada de um sexto até a metade.

			O enunciado descreve típica hipótese de concurso formal de crimes. Fica claro que Giordano, mediante uma única ação negligente (agiu, portanto, com culpa), produziu vários resultados por ele não desejados (cinco mortes e cinco lesões corporais). Deverá ser aplicada, à luz do que estabelece o art. 70 do CP, a pena mais grave, aumentada de um sexto até metade (sistema da exasperação). 



Gabarito “E”




			(Delegado/DF – 2015 – Fundação Universa) Acerca das penas pecuniárias, assinale a alternativa correta.

			(A) 	A pena de multa, após o trânsito em julgado da sentença condenatória, será considerada dívida de valor, aplicando-se-lhe as normas da legislação relativa à dívida ativa da fazenda pública, inclusive no que concerne às causas interruptivas e suspensivas da prescrição.

			(B)	 Caso sobrevenha doença mental ao condenado, há reflexos em relação à pena privativa de liberdade que lhe tenha sido cominada, mas não à pena de multa aplicada pelo juiz.

			(C)	 É imprescritível a pena de multa, conforme expressa disposição do CP que, por sua vez, é reflexo do princípio constitucional da intranscendência.

			(D)	 Para fins de fixação da pena de multa, a quantidade de dias-multa será fixada pelo juiz conforme as condições financeiras do condenado.

			(E)	 O juiz poderá deixar de aplicar a pena de multa, ainda que prevista como preceito secundário, se observar que o condenado não tem condições de pagá-la.

			A: correta, pois em consonância com o disposto no art. 51 do CP; B: incorreta, uma vez que não reflete o que estabelece o art. 52 do CP; C: incorreta, já que a pena de multa se sujeita, sim, à prescrição (art. 114, CP); D: incorreta. O valor da multa será alcançado por meio de um sistema bifásico. Num primeiro momento, caberá ao juiz, lançando mão do sistema trifásico previsto para as penas privativas de liberdade, fixar a quantidade de multa (dias-multa); feito isso, estabelecerá o valor de cada dia-multa, valendo-se, neste caso, da condição econômica do condenado; E: incorreta, uma vez que não há tal possibilidade. 



Gabarito “A”




			(Delegado/RO – 2014 – FUNCAB) Em relação ao concurso de crimes, é INCORRETO afirmar: 

			(A)	No concurso formal perfeito, aplica-se ao agente a mais grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de um sexto até metade. 

			(B)	No concurso material, aplica-se a regra da cumulação das penas. 

			(C)	No concurso formal heterogêneo, uma só ação dá causa a diversos crimes de natureza diversa como, por exemplo, lesão corporal e homicídio. 

			(D)	Não é admitido, no ordenamento jurídico brasileiro, o reconhecimento do crime continuado entre infrações da mesma espécie, praticadas em condições de tempo e de lugar semelhantes, sob o mesmo modo de agir, contra vítimas diferentes, cometidas com violência ou grave ameaça à pessoa. 

			(E)	No concurso formal imperfeito, aplicam-se ao agente as penas cumulativamente. 

			A: correta. No concurso formal perfeito ou próprio, que pressupõe que o agente aja sob um único desígnio delituoso, aplicar-se-á a pena do crime mais grave, ou, sendo os crimes iguais, apenas uma delas, aumentada, porém, de um sexto até metade (art. 70, caput, primeira parte, do CP); B: correta. No concurso material, as penas impostas para cada um dos crimes serão somadas, aplicando-se o critério do cúmulo material (art. 69, CP); C: correta. Diz-se concurso formal heterogêneo o fato de o agente, mediante uma só ação ou omissão, praticar dois ou mais crimes diversos, em contraposição ao concurso formal homogêneo, no qual os crimes são idênticos; D: incorreta, devendo ser assinalada. Haverá continuidade delitiva, denominada de específica, quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, praticar dois ou mais crimes da mesma espécie, desde que em circunstâncias de tempo, lugar e modo de execução semelhantes. Caso os crimes praticados sejam dolosos, cometidos mediante grave ameaça ou violência à pessoa, contra vítimas diferentes, será possível ao magistrado aplicar uma só pena (a mais grave, se os crimes forem diversos, ou apenas uma, se idênticos), mas aumentada até o triplo; E: correta. Verifica-se o concurso formal imperfeito ou impróprio quando o agente, mediante uma só ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não, com desígnios autônomos (ou pluralidade de desígnios), caso em que as penas serão aplicadas cumulativamente. Aqui, não incidirá o critério da exasperação (cabível apenas, em caso de concurso formal, quando o agente age com unidade de desígnios), mas, sim, o cúmulo material. 



Gabarito “D”




			(Delegado de Polícia/GO – 2013 – UEG) O sistema penitenciário que prega o trabalho dos presos nas celas e, posteriormente, a realização de tarefas em pequenos grupos, durante o dia e em silêncio, é característica do sistema 

			(A)	inglês. 

			(B)	auburniano. 

			(C)	filadélfico. 

			(D)	reformatório. 

			A: incorreta. Pelo sistema inglês (ou progressivo), o cumprimento da pena se dividia em três fases, a saber: 1ª) Isolamento celular diurno e noturno; 2ª) Trabalho em comum sob regra de silêncio e; 3ª) Liberdade condicional; B: correta. O sistema auburniano, cuja origem remonta à construção de uma penitenciária na cidade de Auburn, no Estado de New York, nos EUA, preconizava o trabalho coletivo dos presos nas celas, durante o dia, sob absoluto silêncio, com recolhimento solitário no período noturno. No sistema inglês, o isolamento celular ocorria em ambos os períodos (diurno e noturno), diferentemente do auburniano, que, como visto, admitia trabalho coletivo dos presos durante o dia (portanto, sem isolamento celular diurno); C: incorreta. O sistema filadélfico, também chamado de pensilvânico (também conhecido como sistema belga ou celular), baseava-se na absoluta “solidão” do sentenciado, que permanecia incomunicável, inclusive com relação aos outros presos. Preconizava-se a disseminação de convicções religiosas, incentivando-se, inclusive, a leitura da bíblia sagrada. A recuperação do condenado, evidentemente, não figurava como prioridade desse sistema; D: incorreta. O sistema reformatório, baseado no sistema progressivo, destinava-se aos jovens adultos e aos adolescentes infratores, encontrando grande destaque nos EUA. Assentava-se na ideia de vigilância após o cumprimento da pena, com vistas à reeducação e reinserção social do egresso. 



Gabarito “B”




			(Delegado Federal – 2013 – CESPE) A respeito da pena pecuniária, julgue o item abaixo. 

			(1)	A multa aplicada cumulativamente com a pena de reclusão pode ser executada em face do espólio, quando o réu vem a óbito no curso da execução da pena, respeitando-se o limite das forças da herança. 

			1: incorreta. Nada obstante a pena de multa seja dívida de valor, nos termos do art. 51 do CP, é certo que se trata de sanção penal e, portanto, intransmissível aos herdeiros. Afinal, a pena não passará da pessoa do condenado (art. 5º, XLV, da CF/1988), conforme enuncia o princípio da pessoalidade. Eventuais efeitos civis poderão ser estendidos aos sucessores, nos limites da herança. Porém, repita-se, a pena de multa não é efeito civil, mas, sim, penal. Afinal, a multa é uma das espécies de pena (art. 32, III, do CP). No que concerne à pena de multa, ante recente alteração legislativa, valem alguns esclarecimentos, em especial no que concerne à legitimidade para promover a cobrança da pena de multa, tema, até então, objeto de divergência na doutrina e jurisprudência. Até o advento da Lei 9.268/1996, era possível a conversão da pena de multa não adimplida em pena privativa de liberdade. Ou seja, o não pagamento da pena de multa imposta ao condenado poderia ensejar a sua prisão. Com a entrada em vigor desta Lei, modificou-se o procedimento de cobrança da pena de multa, que passou a ser considerada dívida de valor, com incidência das normas relativas à dívida da Fazenda Pública. Com isso, deixou de ser possível – e esse era o objetivo a ser alcançado – a conversão da pena de multa em prisão. A partir de então, surgiu a discussão acerca da atribuição para cobrança da pena de multa: deveria ela se dar na Vara da Fazenda Pública ou na Vara de Execução Penal? A jurisprudência, durante muito tempo, consagrou o entendimento no sentido de que a pena pecuniária, sendo dívida de valor, possui caráter extrapenal e, portanto, a sua execução deve se dar pela Procuradoria da Fazenda Pública. Tal entendimento, até então pacífico, sofreu um revés em 2018, quando o STF, ao julgar a ADI 3150, conferiu nova interpretação ao art. 51 do CP e passou a considerar que a cobrança da multa, que constitui, é importante que se diga, espécie de sanção penal, cabe ao Ministério Público, que o fará perante o juízo da execução penal. Ficou ainda decidido que, caso o MP não promova a cobrança dentro do prazo de noventa dias, aí sim poderá a Procuradoria da Fazenda Pública fazê-lo. A atuação da Fazenda Pública passou a ser, portanto, subsidiária em relação ao MP. Pois bem. A Lei 13.964/2019, ao conferir nova redação ao art. 51 do CP, consolidou o entendimento adotado pelo STF, no sentido de que a execução da pena de multa ocorrerá perante o juiz da execução penal. A cobrança, portanto, cabe ao MP. De se ver que a atribuição subsidiária conferida à Fazenda Pública (pelo STF) não constou da nova redação do art. 51 do CP.



Gabarito 1E




			(Delegado Federal – 2013 – CESPE) Em relação aos efeitos da condenação, julgue o item que se segue. 

			(1)	Considere que uma mulher, maior e capaz, chegue a casa, logo após ter sido demitida, e, nervosa, agrida, injustificada e intencionalmente, seu filho de dois anos de idade, causando-lhe lesões corporais de natureza leve. Nessa situação hipotética, caso essa mulher seja condenada pela referida agressão após o devido processo legal, não caberá, como efeito da condenação, a decretação de sua incapacidade para o exercício do poder familiar, nos termos do CP. 

			1: correta. Os efeitos secundários da condenação criminal, previstos no art. 92, II, do CP, somente incidirão para os crimes dolosos punidos com reclusão. Confira-se: “São também efeitos da condenação: (...) II – a incapacidade para o exercício do pátrio poder, tutela ou curatela, nos crimes dolosos, sujeitos à pena de reclusão, cometidos contra filho, tutelado ou curatelado”. Na assertiva em tela fica claro que a mulher praticou o crime de lesões corporais de natureza leve, previsto no art. 129, caput, do CP, punido com detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano. Logo, não haverá a perda do poder familiar da mãe com relação ao filho agredido. 



Gabarito 1C




			(Delegado/AP – 2010) Relativamente ao concurso de crimes, assinale a afirmativa incorreta:

			(A)	O concurso material ocorre quando o agente, mediante mais de uma ação ou omissão, pratica dois ou mais crimes, idênticos ou não. 

			(B)	Na presença de um concurso formal, aplica-se ao agente a mais grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma delas, mas aumentada, em qualquer caso, de um sexto até metade, salvo se a ação ou omissão é dolosa e os crimes concorrentes resultam de desígnios autônomos (hipótese em que as penas aplicam-se cumulativamente). 

			(C)	Quando se tratar de crime continuado, aplica-se ao agente a pena de um só dos crimes, se idênticas, ou a mais grave, se diversas, aumentada, em qualquer caso, de um sexto a dois terços. 

			(D)	Quando se tratar de crime continuado em que os crimes sejam dolosos, contra vítimas diferentes, cometidos com violência ou grave ameaça à pessoa, o juiz poderá, observados os artigos 70, 71 e 74 do Código Penal, aumentar a pena mais grave até o triplo. 

			(E)	No concurso de crimes, as penas de multa são aplicadas de acordo com as regras aplicáveis às penas privativas de liberdade.

			A: correta (art. 69, caput, do CP). O concurso material pode ser homogêneo (quando idênticos os crimes) ou heterogêneo (quando diversos os crimes); B: correta (art. 70, caput, do CP). O concurso formal se caracteriza quando o agente, mediante uma única conduta, pratica dois ou mais crimes. Pode ser homogêneo (quando os crimes são idênticos) ou heterogêneo (quando os crimes são diversos); perfeito (ou próprio, quando o agente não tem desígnios autônomos) ou imperfeito (ou impróprio, quando o agente age com desígnios distintos para cada resultado). Nesse caso, por se tratar de crimes dolosos, aplica-se o sistema do cúmulo material (e não o da exasperação), em que as penas são somadas, como ocorre no concurso material de crimes; C: correta (art. 71, caput, do CP). O crime continuado pode ser simples ou comum (as penas dos delitos são idênticas) ou qualificado (as penas dos crimes são distintas); D: correta (art. 71, parágrafo único, do CP). Trata-se do crime continuado específico, em que os crimes são praticados contra vítimas distintas, mediante violência ou grave ameaça à pessoa. A pena poderá ser aumentada de 1/6 até o triplo, de acordo com o número de crimes praticados; E: incorreta, já que o art. 72 do CP diz que no concurso de crimes, as penas de multa são aplicadas distinta e integralmente. Ou seja, adotou-se o sistema do cúmulo material, independente da espécie de concurso de crimes. 



Gabarito “E”




			(Delegado/ES – 2006 – CESPE) Ainda em relação a normas pertinentes à parte geral do Código Penal, julgue o item seguinte. 

			(1)	O ordenamento jurídico em vigor veda a conversão da pena de multa em detenção. A multa é considerada dívida, e seu valor deve ser inscrito na dívida ativa se não for paga pelo condenado solvente.

			1: correta, pois o § 2º do art. 51 do CP que tratava da conversão da pena de multa foi revogado. A atual redação do art., 51, caput, do CP estabelece que a multa, após o trânsito em julgado da sentença, será considerada dívida de valor, aplicando-se-lhe as normas da legislação relativa à dívida ativa da Fazenda Pública. Esta questão e seu respectivo comentário são anteriores à Lei 13.964/2019, que alterou a redação do art. 51 do CP. Quanto a isso, valem alguns esclarecimentos, em especial no que concerne à legitimidade para promover a cobrança da pena de multa, tema, até então, objeto de divergência na doutrina e jurisprudência. Até o advento da Lei 9.268/1996, era possível a conversão da pena de multa não adimplida em pena privativa de liberdade. Ou seja, o não pagamento da pena de multa imposta ao condenado poderia ensejar a sua prisão. Com a entrada em vigor desta Lei, modificou-se o procedimento de cobrança da pena de multa, que passou a ser considerada dívida de valor, com incidência das normas relativas à dívida da Fazenda Pública. Com isso, deixou de ser possível – e esse era o objetivo a ser alcançado – a conversão da pena de multa em prisão. A partir de então, surgiu a discussão acerca da atribuição para cobrança da pena de multa: deveria ela se dar na Vara da Fazenda Pública ou na Vara de Execução Penal? A jurisprudência, durante muito tempo, consagrou o entendimento no sentido de que a pena pecuniária, sendo dívida de valor, possui caráter extrapenal e, portanto, a sua execução deve se dar pela Procuradoria da Fazenda Pública. Tal entendimento, até então pacífico, sofreu um revés em 2018, quando o STF, ao julgar a ADI 3150, conferiu nova interpretação ao art. 51 do CP e passou a considerar que a cobrança da multa, que constitui, é importante que se diga, espécie de sanção penal, cabe ao Ministério Público, que o fará perante o juízo da execução penal. Ficou ainda decidido que, caso o MP não promova a cobrança dentro do prazo de noventa dias, aí sim poderá a Procuradoria da Fazenda Pública fazê-lo. A atuação da Fazenda Pública passou a ser, portanto, subsidiária em relação ao MP. Pois bem. A Lei 13.964/2019, ao conferir nova redação ao art. 51 do CP, consolidou o entendimento adotado pelo STF, no sentido de que a execução da pena de multa ocorrerá perante o juiz da execução penal. A cobrança, portanto, cabe ao MP. De se ver que a atribuição subsidiária conferida à Fazenda Pública (pelo STF) não constou da nova redação do art. 51 do CP.



Gabarito 1C




			(Delegado/MG – 2008) Com relação às penas, assinale a afirmativa CORRETA.

			(A)	A perda de cargo, função pública ou mandato eletivo, quando aplicada pena privativa de liberdade por tempo igual ou superior a um ano, é efeito específico da condenação penal destinado exclusivamente aos crimes funcionais. 

			(B)	A prestação pecuniária não pode ser fixada em valor inferior a um salário mínimo somente se destinando à vítima ou seus dependentes nos casos de comprovado dano material e pode ter o valor pago deduzido do montante de eventual condenação em ação de reparação cível. 

			(C)	A suspensão condicional da pena pode ser concedida ao reincidente em crime doloso apenado com pena de multa isolada ou em substituição à pena privativa de liberdade. 

			(D)	Pode ser substituída a pena privativa de liberdade pela pena restritiva de direito ao crime culposo independentemente do quantum de pena aplicado, exceto no concurso com outros crimes culposos e em sendo o agente reincidente.

			A: incorreta, pois o CP não restringiu esse efeito da condenação somente aos crimes funcionais (art. 92, I, a, do CP), mas em qualquer crime, desde que ocorrido no exercício das funções exercidas pelo agente; B: incorreta (art. 45, § 1º, do CP); C: correta (art. 77, § 1º, do CP); D: incorreta, porque a reincidência em crime culposo não impede a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos (art. 44, I e II, do CP). 



Gabarito “C”




			(Delegado/MG – 2007) Com relação ao concurso de crimes é CORRETO afirmar que

			(A)	se, da aplicação da regra do concurso formal, a pena tornar-se superior à que resultaria do cúmulo material, deve-se seguir o critério do concurso material.

			(B)	na hipótese da aberratio ictus com unidade complexa aplica-se a regra do concurso material, pois é este sempre mais benéfico.

			(C)	o Código Penal adota para o crime continuado a teoria da unidade real, pela qual, os vários delitos constituem um único crime.

			(D)	no concurso material, quando ao agente tiver sido aplicada a pena privativa de liberdade, não suspensa, por um dos crimes, para os demais será cabível a substituição de que trata o art. 44 do Código Penal.

			A: correta (art. 70, parágrafo único, do CP). Aqui, aplica-se o denominado cúmulo material benéfico; B: incorreta, pois, no caso de aberratio ictus com unidade complexa (ou duplo resultado), hipótese em que o agente, por erro na execução, atinge pessoa diversa da pretendida e, também, a própria vítima visada, responderá de acordo com a regra do concurso formal (art. 73 do CP); C: incorreta, visto que o CP, a respeito da continuidade delitiva (art. 71 do CP), adotou a teoria da ficção jurídica, segundo a qual cada uma das condutas perpetradas pelo agente são infrações penais autônomas, mas que, por ficção, serão consideradas um só ilícito penal. Já pela teoria da unidade real, embora o agente pratique diversas condutas que, por si mesmas, configurem crimes autônomas, haveria crime único. D: incorreta. Para a substituição de pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, observar-se-á, em caso de concurso material, a soma das penas (critério do cúmulo material). Caso o total das penas supere quatro anos, não será admitida a substituição (art. 44 do CP). 



Gabarito “A”




			(Delegado/MT – 2006) A contagem do prazo da reincidência inicia-se

			(A)	com o trânsito em julgado da sentença condenatória do crime anterior e termina cinco anos depois de cumprida ou extinta a pena do crime anterior.

			(B)	na data do cometimento do crime anterior e termina cinco anos após o trânsito em julgado da sentença condenatória do crime anterior.

			(C)	na data do cometimento do crime anterior e termina com o trânsito em julgado da sentença condenatória do crime anterior.

			(D)	na data do cometimento do crime anterior e termina cinco anos depois de cumprida ou extinta a pena do crime anterior.

			De fato, o art. 63 do CP, tratando da reincidência (cuja natureza jurídica, é bom que se lembre, é de circunstância agravante genérica, conforme art. 61, I, do CP), preconiza que esta se caracteriza quando o agente comete novo crime, depois de transitar em julgado a sentença que, no país ou no estrangeiro, o tenha condenado por crime anterior. Dá-se a “prescrição da reincidência”, consoante art. 64, I, do CP, se entre a data do cumprimento ou extinção da pena e a infração posterior tiver decorrido período de tempo superior a 5 (cinco) anos. 



Gabarito “A”




			(Delegado/MT – 2006 – UFMT) O concurso de crimes pode ser material, formal ou continuidade delitiva. Para o concurso material, em relação à graduação da pena, o Código Penal adotou o sistema

			(A)	da absorção.

			(B)	da acumulação jurídica.

			(C)	da responsabilidade única.

			(D)	do cúmulo material.

			(E)	da exasperação da pena.

			De fato, quanto ao concurso material de crimes, o CP, em seu art. 69, adotou o sistema do cúmulo material, segundo o qual o agente responderá por cada um dos crimes cometidos, cujas penas serão somadas, diversamente do que ocorre, em regra, no concurso formal (art. 70 do CP) e continuidade delitiva (art. 71 do CP), espécies que adotam o sistema da exasperação (exceto no concurso formal imperfeito – art. 70, caput, parte final). 



Gabarito “D”




			(Delegado/SP – 2011) Com relação às penas restritivas de direitos é correto afirmar:

			(A)	Substituem somente as penas de reclusão.

			(B)	Substituem pena privativa de liberdade, em caso de crime praticado com grave ameaça.

			(C)	Não são aplicáveis ao reincidente específico

			(D)	Substituem qualquer tipo de pena.

			(E)	Não têm caráter autônomo 

			A: incorreta. As penas restritivas de direito substituem as penas privativas de liberdade, sejam elas de reclusão, detenção ou prisão simples. Basta ver que o art. 44, caput, do CP, não faz distinção entre as espécies de penas privativas de liberdade; B: incorreta. Descabe a substituição de pena privativa de liberdade por restritiva de direitos se o crime for praticado com grave ameaça ou violência à pessoa (art. 44, I, do CP); C: correta. Importa destacar que a reincidência em crime doloso, em princípio, afasta a possibilidade de substituição de pena privativa de liberdade por restritiva de direitos (art. 44, II, do CP). No entanto, poderá o juiz promover a substituição em tela ao condenado reincidente, desde que a medida seja socialmente recomendável e a reincidência não se tenha operado em virtude da prática do mesmo crime (leia-se: reincidência específica), nos termos do art. 44, § 3º, do CP; D: incorreta. As penas restritivas de direitos substituem as penas privativas de liberdade (art. 44, caput, do CP); E: incorreta, pois as penas restritivas de direitos são autônomas (art. 44, caput, do CP), ou seja, uma vez operada a substituição pela pena privativa de liberdade, não poderá ser com esta cumulada. 



Gabarito “C”




			(Delegado/SP – 2000) Estudando o nosso Código Penal verifica-se que no “concurso de crimes” as penas a serem aplicadas ao agente envolvido na prática de mais de um delito podem ser somadas no concurso

			(A)	material e no crime continuado, mas não no formal.

			(B)	formal, mas não no material.

			(C)	material, mas não no formal.

			(D)	material e no formal.

			De fato, a soma das penas em matéria de concurso de crimes é admitida em dois casos: a) no caso de concurso material de crimes (art. 69 do CP) e; b) no caso de concurso formal imperfeito ou impróprio (art. 70, caput, parte final, do CP). No caso do concurso formal perfeito ou próprio (art. 70, caput, primeira parte, do CP) e na continuidade delitiva (art. 71 do CP), aplica-se a regra ou o critério da exasperação, ou seja, a pena final será aumentada em razão do concurso de crimes, não havendo soma delas. Perceba o candidato que o gabarito foi um pouco “genérico”, visto que, em princípio, não se aplica a soma das penas no concurso formal, salvo se se tratar de concurso formal imperfeito ou impróprio, como dito anteriormente. 



Gabarito “D”




			(Delegado/SP – 2000) Estudando o nosso Código Penal verifica-se que a denominada “circunstância inominada” também conceituada como “atenuante inominada” permite a redução de pena face circunstância relevante

			(A)	anterior ao crime e não posterior ao crime.

			(B)	anterior ou posterior ao crime.

			(C)	posterior ao crime e não anterior ao crime.

			(D)	elencada no rol das atenuantes e das agravantes.

			De fato, a chamada atenuante inominada, prevista no art. 66 do CP, permite que a pena possa ser atenuada em razão de circunstância relevante, seja anterior ou posterior ao crime, ainda que não prevista expressamente em lei. É o caso do agente que viveu em um ambiente absolutamente insalubre do ponto de vista psicológico (pai alcoólatra, mãe prostitua, irmão traficante...). Embora não seja motivo para eximir a responsabilidade penal, poderá o juiz considerar tal circunstância para atenuar a pena. 



Gabarito “B”




			13.	APLICAÇÃO DA PENA

			(Delegado/PE – 2016 – CESPE) Da sentença penal se extraem diversas consequências jurídicas e, quando for condenatória, emergem-se os efeitos penais e extrapenais. Acerca dos efeitos da condenação penal, assinale a opção correta.

			(A)	 A licença de localização e de funcionamento de estabelecimento onde se verifique prática de exploração sexual de pessoa vulnerável, em caso de o proprietário ter sido condenado por esse crime, não será cassada, dada a ausência de previsão legal desse efeito da condenação penal.

			(B)	 A condenação por crime de racismo cometido por proprietário de estabelecimento comercial sujeita o condenado à suspensão do funcionamento de seu estabelecimento, pelo prazo de até três meses, devendo esses efeitos ser motivadamente declarado na sentença penal condenatória.

			(C)	 Segundo o CP, constitui efeito automático da condenação a perda de cargo público, quando aplicada pena privativa de liberdade por tempo igual ou superior a um ano, nos crimes praticados com abuso de poder ou violação de dever para com a administração pública.

			(D) 	A condenação por crime de tortura acarretará a perda do cargo público e a interdição temporária para o seu exercício pelo dobro do prazo da pena aplicada, desde que fundamentada na sentença condenatória, não sendo efeito automático da condenação.

			(E)	 A condenação penal pelo crime de maus-tratos, com pena de detenção de dois meses a um ano ou multa, ocasiona a incapacidade para o exercício do poder familiar, quando cometido pelo pai contra filho, devendo ser motivado na sentença condenatória, por não ser efeito automático.

			A: incorreta, tendo em conta o teor do art. 218-B, § 3º, do CP, que estabelece que, na hipótese de punição do gerente, proprietário ou responsável pelo local em que se deu a exploração sexual, é de rigor, como efeito da condenação, a cassação da licença de localização e funcionamento do estabelecimento; B: correta, nos termos dos arts. 16 e 18 da Lei 7.716/1989; C: incorreta, na medida em que a perda de cargo público, nas circunstâncias indicadas na assertiva (art. 92, I, a, do CP), constitui efeito não automático da condenação (específico), que, por essa razão, somente pode incidir se o juiz, na sentença condenatória, declará-lo de forma motivada, justificando-o. Quanto a esse tema, cabem alguns esclarecimentos. Os efeitos da condenação contemplados no art. 91 do CP são automáticos (genéricos). Significa dizer que é desnecessário o pronunciamento do juiz, a esse respeito, na sentença. Já o art. 92 do CP trata dos efeitos da condenação não automáticos (específicos), cujo reconhecimento pressupõe decisão motivada. É este o caso, como já dissemos, da perda de cargo público; D: incorreta, uma vez que se trata, sim, de efeito automático da condenação por crime de tortura, sendo prescindível, portanto, que o magistrado, na sentença, expressamente assim declare. Na jurisprudência: “(...) A perda do cargo, função ou emprego público – que configura efeito extrapenal secundário – constitui consequência necessária que resulta, automaticamente, de pleno direito, da condenação penal imposta ao agente público pela prática do crime de tortura (...)” (STF, AI 769637 AgR-ED – MG, 2ª T., rel. Min. Celso de Melo, 25.06.2013); E: incorreta, já que a incapacidade para o exercício do poder familiar, nas circunstâncias descritas na alternativa, pressupõe que o crime praticado seja apenado com reclusão (art. 92, II, CP). Não é o caso do crime de maus-tratos, cuja pena cominada, na sua forma simples, é de detenção de dois meses a um ano ou multa. Com o advento da Lei 13.715/2018, importante registrar que o efeito da condenação em destaque (incapacidade para o exercício do poder familiar) ocorrerá quando praticado crimes dolosos sujeitos à pena de reclusão cometidos contra outrem igualmente titular do mesmo poder familiar, contra filho, filha ou outro descendente ou contra tutelado ou curatelado. ED



Gabarito “B”




			(Delegado de Polícia/GO – 2013 – UEG) Em tema de aplicação e execução da pena, verifica-se que 

			(A)	o aumento na segunda fase de aplicação da pena, no crime de roubo circunstanciado, exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes. 

			(B)	a falta grave não interrompe o prazo para obtenção do livramento condicional. 

			(C)	é inadmissível a fixação de pena substitutiva como condição especial ao regime aberto. 

			(D)	é admissível aplicar, no furto qualificado, pelo concurso de agentes, a majorante do roubo. 

			A: incorreta. O examinador quis confundir o candidato, tendo em vista a redação da Súmula 443 do STJ, que dispõe que “O aumento na terceira fase de aplicação da pena no crime de roubo circunstanciado exige fundamentação concreta, não sendo suficiente para a sua exasperação a mera indicação do número de majorantes”. Perceba que o roubo circunstanciado (ou majorado) é aquele que se enquadra em qualquer das hipóteses do art. 157, § 2º, § 2º-A e § 2º-B, do CP, que retrata causas de aumento de pena, incidentes na terceira fase (e não na segunda!) da dosimetria da pena. Lembre-se de que na segunda etapa do sistema trifásico, incidem as circunstâncias atenuantes e agravantes, e não as causas de diminuição e aumento de pena; B: correta, nos exatos termos da Súmula 441 do STJ: “A falta grave não interrompe o prazo para obtenção de livramento condicional”; C: incorreta, de acordo com a banca examinadora. Porém, nos termos da recente Súmula 493 do STJ, “É inadmissível a fixação de pena substitutiva (art. 44 do CP) como condição especial ao regime aberto”; D: incorreta. Nos termos da Súmula 442 do STJ, “É inadmissível aplicar, no furto qualificado, pelo concurso de agentes, a majorante do roubo”. 



Gabarito “B”




			(Delegado de Polícia/GO – 2013 – UEG) Segundo entendimento consolidado do Superior Tribunal de Justiça, em tema de aplicação e execução da pena 

			(A)	admite-se a comutação da pena aos condenados por crimes hediondos, tendo em vista operar-se no caso a substituição da reprimenda por outra mais branda, o que não encontra vedação legal. 

			(B)	em caso de condenação do apenado no curso de execução por fato anterior ao início do cumprimento da reprimenda, a contagem do prazo para concessão de benefícios é interrompida para a realização de novo cálculo com base no somatório das penas restantes a serem cumpridas, cujo marco inicial da contagem do novo prazo é o trânsito em julgado da primeira sentença condenatória. 

			(C)	admite-se a aplicação do benefício da detração penal em processos distintos, desde que o delito pelo qual o sentenciado cumpre pena tenha sido cometido antes da segregação cautelar. 

			(D)	admite-se a concessão de livramento condicional ao estrangeiro que possui decreto de expulsão em seu desfavor, desde que preenchidos os requisitos do art. 83 do Código Penal. 

			A: incorreta. Admitir-se-á comutação da pena aos condenados por crimes hediondos seria ignorar o art. 2º, I, da Lei 8.072/1990, que veda a concessão de indulto para o caso. Lembre-se de que a comutação da pena é verdadeiro indulto parcial. Nesse sentido, o STJ: “HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXECUÇÃO PENAL. COMUTAÇÃO DE PENAS. INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM EXECUÇÃO. IMPETRAÇÃO DESTE MANDAMUS. VIA INDEVIDAMENTE UTILIZADA EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE MANIFESTA. NÃO CONHECIMENTO. 1. Mostra-se inadequado e descabido o manejo de habeas corpus em substituição ao recurso especial cabível. 2. É imperiosa a necessidade de racionalização do writ, a bem de se prestigiar a lógica do sistema recursal, devendo ser observada sua função constitucional, de sanar ilegalidade ou abuso de poder que resulte em coação ou ameaça à liberdade de locomoção. 3. ‘O habeas corpus é garantia fundamental que não pode ser vulgarizada, sob pena de sua descaracterização como remédio heroico, e seu emprego não pode servir a escamotear o instituto recursal previsto no texto da Constituição’ (STF, HC 104.045/RJ). 4. Hipótese em que não há flagrante ilegalidade a ser reconhecida. Não é possível a concessão de indulto e comutação de pena a condenados pela prática de estupro e de atentado violento ao pudor, crime equiparado a hediondo. Inteligência do art. 2º, I, da Lei 8.072/1990 e do Decreto nº 7.420/2010. Enquanto perdurarem as penas relativas aos delitos hediondos ou a eles equiparados, não tem o apenado direito ao benefício de indulto ou comutação de pena. 5. Habeas corpus não conhecido.” (HC 210065/RS (2011/0138575-8), 6ª Turma, j. 04.12.2012, rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 11.12.2012); B: incorreta. O excerto a seguir, extraído de julgamento no STJ, diz respeito à interrupção da data-base para a concessão de benefícios na fase de execução penal, em razão de superveniência de condenação, no curso do cumprimento de pena por outro processo, por fatos praticados antes ou depois do início da execução penal, e não somente por fatos anteriores, como referido na alternativa. Confira-se: “EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. SUPERVENIÊNCIA DE NOVA CONDENAÇÃO. BENEFÍCIOS PRISIONAIS. INTERRUPÇÃO DA DATA-BASE. REGIME PRISIONAL. REGRESSÃO. TERMO A QUO. TRÂNSITO EM JULGADO DO DECRETO CONDENATÓRIO. WRIT PARCIALMENTE CONCEDIDO. I. Na hipótese, a irresignação volta-se contra a possibilidade de alteração da data-base e regressão de regime prisional, em razão de sentença condenatória superveniente, circunstância regulada expressamente nos arts. 111, parágrafo único, e 118, da Lei de Execução Penal. II. A jurisprudência desta Corte pacificou seu entendimento no sentido de ser possível a alteração do termo a quo para fins de regressão de regime, na hipótese de superveniência de condenação criminal, seja por fato anterior ou posterior ao início da execução penal, devendo ser feito novo cálculo, com base no somatório das penas, mas o novo lapso para a contagem do período aquisitivo é o trânsito em julgado do novo decreto condenatório. III. Writ parcialmente concedido, nos termos do voto do Relator.” (HC 223993/DF (2011/0264136-9), 5. Turma, j. 17.04.2012, rel. Min. Gilson Dipp, DJe 24.04.2012); C: correta. De fato, o STJ, com esteio na doutrina, sustenta ser admissível a detração penal (art. 42 do CP) em processos distintos, desde que a data do cometimento do crime de que trata a execução em que se pretende a incidência de referido instituto seja anterior ao período pleiteado. Vejamos: “A Turma denegou a ordem de habeas corpus, reafirmando a jurisprudência deste Superior Tribunal de ser inviável a aplicação da detração penal em relação aos crimes cometidos posteriormente à custódia cautelar. No writ, a Defensoria sustentava constrangimento ilegal na decisão de não concessão da detração ao paciente que permaneceu preso cautelarmente em outro feito criminal no período de 27.09.2006 a 07.09.2007 e buscava a detração da pena pela prática de crime perpetrado em 27.11.2007”. Precedentes citados do STF: HC 93.979-RS, DJe 19.06.2008; do STJ: REsp 650.405-RS, DJ 29.08.2005; HC 157.913-RS, DJe 18.10.2010, e REsp 1.180.018-RS, DJe 04.10.2010, HC 197.112-RS, rel. Min. Og Fernandes, julgado em 19.05.2011.” (Informativo 473 do STJ); D: incorreta. Tanto STJ, quanto STF, entendem que se mostra inviável a concessão do benefício de livramento condicional ao sentenciado estrangeiro que possui decreto de expulsão deferido (STJ, HC 252627/RJ (2012/0180619-5), 5ª Turma, j. 04.12.2012, rel. Min. Laurita Vaz, DJe 11.12.2012). 



Gabarito “C”




			(Delegado de Polícia/GO – 2013 – UEG) Sobre a fixação da pena, tem-se o seguinte: 

			(A)	a existência de circunstância atenuante pode conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal. 

			(B)	pelo critério trifásico, adotado pelo Código Penal, o juiz, na segunda fase, deverá apreciar as causas de aumento e de diminuição da parte geral e especial. 

			(C)	o estabelecimento do valor de dias-multa independe da condição econômica do condenado. 

			(D)	em caso de reincidência, fixada a pena em patamar inferior a 4 (quatro) anos, o condenado poderá iniciar o cumprimento da pena em regime semiaberto, desde que as circunstâncias judiciais o recomendem. 

			A: incorreta. Nos termos da Súmula 231 do STJ, a existência de circunstância atenuante (incidente na segunda etapa do sistema trifásico de dosimetria da pena) não pode conduzir à fixação da pena abaixo do mínimo legal; B: incorreta. Na segunda fase da dosimetria da pena, o juiz considerará as circunstâncias atenuantes e agravantes, sendo que apenas na terceira etapa é que serão analisadas as causas de diminuição e aumento de pena (art. 68 do CP); C: incorreta. A condição econômica do condenado é utilizada como critério para o estabelecimento do valor da multa, consoante se extrai do art. 60 do CP; D: correta. Esse é o teor da Súmula 269 do STJ. Confira-se: “É admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais.” 



Gabarito “D”




			(Delegado/AC – 2008 – CESPE) Julgue os itens a seguir, acerca das espécies, da cominação e da aplicação das penas.

			(1)	Em caso de condenado a pena privativa de liberdade em regime inicialmente fechado, enquanto o condenado estiver cumprindo a pena privativa de liberdade em regime fechado, não lhe será permitido o seu trabalho externo.

			(2)	Computa-se, na medida de segurança, o tempo de prisão provisória no estrangeiro.

			1: incorreta, pois é admissível o trabalho externo, em serviços ou obras públicas, desde que autorizado pela direção do estabelecimento prisional, dependendo de aptidão, disciplina e responsabilidade, além do cumprimento mínimo de 1/6 da pena (art. 34, § 3º, do CP e arts. 36, caput e 37, caput, ambos da LEP); 2: correta (art. 42 do CP). 



Gabarito 1E, 2C




			(Delegado/CE – 2006 – CEV/UECE) Sobre as penas, marque a opção verdadeira.

			(A)	A substituição de pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos pode acontecer em todos os casos onde a pena aplicada seja inferior a 4 (quatro) anos e o condenado possua bom comportamento carcerário. 

			(B)	A fixação da pena é obtida seguindo o chamado sistema trifásico, ou seja, primeiro é fixada a pena-base, depois as agravantes e atenuantes e depois o regime de pena a cumprir, isto é, fechado, semiaberto ou aberto, sendo estas as três fases características. 

			(C)	Uma vez realizada a substituição da pena privativa de liberdade pela pena restritiva de direitos, esta é irreversível e não havendo o seu cumprimento deverá ser feito a execução do eventual prejuízo cível, excluindo-se a utilização da execução penal, uma vez que tal alteração modifica sensivelmente a natureza da sanção imposta. 

			(D)	A pena privativa de liberdade caracteriza a chamada prisão penal ou definitiva, de natureza sancionatória, devendo ser cumprida em estabelecimento adequado, observando-se o sistema progressivo, devendo ser cumprida em penitenciária, colônia agrícola ou industrial e casa do albergado.

			A: incorreta (art. 44 do CP). A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos ocorrerá, desde que preenchidos os seguintes requisitos: a) pena privativa de liberdade aplicada não superior a quatro anos ou qualquer que seja a pena, se o crime for culposo; b) crime cometido sem violência ou grave ameaça à pessoa; c) réu não reincidente em crime doloso; d) circunstâncias judiciais favoráveis; B: incorreta. O cálculo da pena deverá observar o sistema trifásico (art. 68 do CP), segundo o qual o juiz deverá fixar a pena-base, de acordo com as circunstâncias judiciais (art. 59 do CP). Após, deverá fixar as circunstâncias agravantes e atenuantes e, por fim, as causas de aumento e de diminuição da pena. A fixação do regime inicial de cumprimento da pena é realizado após a dosimetria da pena; C: incorreta, pois o Código Penal admite a conversão da pena restritiva de direitos em pena privativa de liberdade, diante do seu descumprimento injustificado (art. 44, § 4º, do CP) ou se sobrevier condenação a pena privativa de liberdade, por outro crime, quando não for possível o cumprimento da pena substitutiva anterior (art. 44, § 5º, do CP); D: correta (art. 33 e seguintes do CP). 



Gabarito “D”




			(Delegado/MG – 2011) Com relação às penas e sua aplicação, é correto afirmar que 

			(A)	conforme a regra geral do Código Penal, o regime inicialmente fechado é cabível sempre que for o réu reincidente em crime doloso. 

			(B)	para fins de detração penal, o tempo de prisão provisória não se computa no do tratamento ambulatorial, por possuir a medida de segurança prazo indeterminável e natureza jurídica diversa da pena. 

			(C)	nos crimes que envolvam violência doméstica, a Lei n. 11.340/2006 veda a substituição da pena privativa de liberdade pela restritiva de direitos de prestação pecuniária ou o pagamento isolado de multa. 

			(D)	apesar de não previsto expressamente pela Lei n. 9.605/1998, a possibilidade de aplicação de pena à pessoa jurídica, condenada por crime ambiental, aplicam-se a elas, subsidiariamente, no que couber, o disposto no art. 44 do Código Penal. 

			A: incorreta. O regime inicialmente fechado, primeiramente, somente será cabível para os condenados por crimes punidos com reclusão (art. 33, caput, do CP). Outrossim, a reincidência, por si só, não gerará a imposição de regime inicialmente fechado, que, como visto, não será admissível, como regra, para os crimes punidos com detenção. Também não faz o CP distinção entre reincidência dolosa ou culposa. Basta ver a redação do art. 33, § 2º, “b” e “c”. Portanto, podemos dizer que, como regra, o CP prevê o regime inicialmente fechado aos condenados – reincidentes ou não – punidos com pena privativa de liberdade superior a oito anos (art. 33, § 2º, “a”); B: incorreta. O art. 42 do CP dispõe: “Computam-se, na pena privativa de liberdade e na medida de segurança, o tempo de prisão provisória, no Brasil ou no estrangeiro, o de prisão administrativa e o de internação em qualquer dos estabelecimentos referidos no artigo anterior”. Assim, a prisão provisória (leia-se: prisão cautelar ou processual) será levada em conta para o abatimento do prazo mínimo de duração da medida de segurança, seja ela fixada sob o regime de internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico, seja sob o regime de tratamento ambulatorial. O fato de a medida de segurança ser por prazo indeterminável não afasta a detração penal. Afinal, como visto, haverá o abatimento do tempo de prisão processual no prazo mínimo de duração da referida espécie de sanção penal; C: correta. De fato, a Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006), em seu art. 17, veda a substituição de pena privativa de liberdade por sanções de índole eminentemente pecuniária. Nesse sentido é a Súmula 588 do STJ: “A prática de crime ou contravenção penal contra a mulher com violência ou grave ameaça no ambiente doméstico impossibilita a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos”; D: incorreta, pois o art. 22 da Lei 9.605/1998, por exemplo, trata da aplicação das penas restritivas de direitos às pessoas jurídicas. 



Gabarito “C”




			14.	SURSIS, LIVRAMENTO CONDICIONAL, REABILITAÇÃO E MEDIDAS DE SEGURANÇA

			(Delegado/PE – 2016 – CESPE) A respeito do livramento condicional, assinale a opção correta.

			(A)	 O benefício do livramento condicional é um direito subjetivo do condenado, a ser concedido pelo juiz na sentença condenatória, desde que o réu preencha os requisitos legais subjetivos e objetivos, no momento da sentença penal condenatória, de modo a substituir a pena privativa de liberdade e restritiva de direitos por liberdade vigiada e condicionada.

			(B) 	Caso o liberado condicionalmente seja condenado irrecorrivelmente por crime praticado durante o gozo do livramento condicional, sendo a nova pena imposta a privativa de liberdade, haverá a revogação obrigatória do livramento condicional e o tempo do período de prova será considerado para fins de desconto na pena.

			(C) 	Em caso de prática de crime durante o período de prova do livramento condicional, o juiz não poderá prorrogar o benefício, devendo declarar extinta a punibilidade quando, ao chegar o fim daquele período fixado, o beneficiário não for julgado em processo a que responde por crime cometido na vigência do livramento.

			(D) 	Entre outros requisitos legais, segundo o CP, em caso de crime doloso cometido com violência ou grave ameaça à pessoa, a concessão do livramento condicional ao condenado ficará também subordinada à constatação de condições pessoais que façam presumir que o liberado não voltará a delinquir.

			(E)	A prática de falta grave, devidamente apurada em procedimento disciplinar, interrompe o requisito temporal para a concessão do livramento condicional.

			A: incorreta, tendo em conta que o livramento condicional somente será concedido no curso da execução da pena privativa de liberdade, haja vista que um de seus requisitos é justamente o fato de o condenado haver cumprido parte da pena que lhe foi imposta na sentença, o que somente será apreciado, sem prejuízo da observância dos demais requisitos legais, pelo juízo da execução; B: incorreta. Considerando que o crime pelo qual foi condenado em definitivo o liberado foi praticado durante o gozo do benefício, hipótese contemplada no art. 86, I, do CP, impõe-se, por força dos arts. 88 do CP e 142 da LEP, que o tempo em que esteve solto o liberado não será computado para fins de desconto na pena; C: incorreta. Isso porque, no caso narrado nesta alternativa, em que o condenado responde a processo por delito praticado no curso do período de prova do benefício, impõe-se a prorrogação automática desse interregno com o propósito de se verificar se é ou não o caso de revogação obrigatória do benefício (art. 89, CP); D: correta, pois retrata o que estabelece o art. 83, parágrafo único, do CP; E: incorreta, pois contraria o entendimento sufragado na Súmula 441, do STJ. Atenção: a Lei 13.964/2019, com vigência a partir de 23 de janeiro de 2020 e posterior, portanto, à aplicação desta prova, introduziu novo requisito para a concessão do livramento condicional. Até então, tínhamos que o inciso III do art. 83 do CP continha os seguintes requisitos: comportamento satisfatório no curso da execução da pena; bom desempenho no trabalho atribuído ao reeducando; e aptidão para prover à própria subsistência por meio de trabalho honesto. O que fez a Lei 13.964/2019 foi inserir, neste inciso III, um quarto requisito. Doravante, além de preencher os requisitos contemplados no art. 83 do CP (nos seus cinco incisos), é de rigor que o reeducando, para fazer jus à concessão do livramento, não tenha cometido falta grave nos últimos 12 meses. O inciso III, que passou a abrigar esta modificação, foi fracionado em quatro alíneas (“a”, “b”, “c” e “d”), cada qual correspondente a um requisito (os três aos quais me referi acima e este novo requisito introduzido pela novel lei). ED



Gabarito “D”




			(Delegado/AM) O sistema vicariante, nas medidas de segurança, diz respeito ao

			(A)	cumprimento, no caso concreto, de medida de segurança ou de pena privativa de liberdade. 

			(B)	cumprimento de medida de segurança após o cumprimento de pena privativa de liberdade. 

			(C)	cumprimento, ao mesmo tempo, da pena privativa de liberdade e da medida de segurança 

			(D)	cumprimento da pena privativa de liberdade após o cumprimento da medida de segurança

			O sistema vicariante determina o cumprimento de medida de segurança (caso haja periculosidade) ou de pena privativa de liberdade (se houver culpabilidade), não sendo permitido que o agente cumpra as duas espécies de sanção penal ao mesmo tempo, pelo mesmo fato, o que ocorria no sistema do duplo binário, vigente até a reforma do CP em 1984. 



Gabarito “A”




			(Delegado/SP – 2008) A condenação irrecorrível proferida no estrangeiro por prática de crime, para impedir a concessão do sursis, 

			(A)	precisa ser homologada pelo Supremo Tribunal Federal ainda que não se trate de execução de julgado.

			(B)	não precisa ser homologada pelo Supremo Tribunal Federal, a não ser em caso de execução de julgado.

			(C)	precisa ser homologada pelo Supremo Tribunal Federal em qualquer hipótese, por força da soberania nacional.

			(D)	precisa ser homologada pelo Supremo Tribunal Federal, desde que haja o exequatur do Congresso Nacional.

			(E)	não precisa ser homologada pelo Supremo Tribunal Federal, em face do silêncio do Código Penal.

			A: incorreta, pois a homologação de sentença estrangeira é de competência do Superior Tribunal de Justiça, consoante dispõe o art. 105, I, alínea “i”, da CF/1988, incluída pela EC 45/2004 (Reforma do Judiciário), deixando, desde então, de ser competência do Supremo Tribunal Federal (art. 102, I, “h”, da CF – revogação da alínea “h” pela EC 45/2004); B: correta, porque de fato, a sentença condenatória irrecorrível proferida no estrangeiro não precisa ser homologada pelo STJ ou STF para que gere a reincidência penal e impossibilite a concessão do sursis (art. 77, I, do CP, desde que se trate de reincidência em crime doloso), salvo se se quiser utilizá-la como título executivo, hipótese em que deverá ser homologada perante o STJ (art. 9º, I, do CP e art. 475-N, VI, do CPC); C: incorreta (art. 9º do CP); D: incorreta (art. 9º do CP); E: incorreta (art. 9º do CP). 



Gabarito “B”




			15.	AÇÃO PENAL

			(Delegado/AP – 2006 – UFAP) Analise as assertivas e assinale a alternativa correta:

			I.	O perdão concedido a um dos querelantes aproveitará a todos e o perdão concedido por um dos querelados impede que os outros exerçam o direito de queixa. 

			II.	A extinção da punibilidade só pode ser reconhecida até o momento da prolação da sentença. 

			III.	A sentença absolutória no juízo criminal, por não estar provada a existência do fato, impede a propositura da ação civil decorrente do mesmo fato.

			(A)	Estão corretas todas as alternativas. 

			(B)	Estão erradas todas as alternativas. 

			(C)	Estão corretas apenas as alternativas II e III. 

			(D)	Está correta apenas a alternativa I. 

			(E)	Está correta apenas a alternativa III.

			I: incorreta. O perdão do ofendido, nos crimes de ação penal privada, obsta o prosseguimento da ação. O perdão, se concedido a qualquer dos querelados (e não querelantes), a todos aproveita. Ademais, o perdão concedido por um dos querelantes (e não querelados) não impede que os outros exerçam o direito de queixa (art. 106, II e III); II: incorreta, uma vez que a extinção da punibilidade pode ser reconhecida antes, durante ou após a ação penal, mesmo depois do trânsito em julgado da sentença penal condenatória, como ocorre, por exemplo, com a prescrição da pretensão executória; III: incorreta. A sentença absolutória no juízo criminal somente impedirá a propositura da ação civil decorrente do mesmo fato quando reconhecer a negativa de autoria (não foi o réu quem cometeu o delito) ou a inexistência material do fato (art. 66 do CPP), bem como a sentença que reconhecer que o agente agiu amparado por uma das excludentes da antijuridicidade (legítima defesa, estado de necessidade, estrito cumprimento do dever legal e exercício regular de direito), nos termos do art. 65 do CP. 



Gabarito “B”




			(Delegado/MT – 2006) Analise as afirmações a seguir referentes às características dos crimes de ação penal privada.

			l.	Neles pode ocorrer o perdão do ofendido.

			ll.	Neles não ocorre a perempção.

			lll.	Dependem de requisição do Ministro da Justiça.

			IV.	Procedem-se mediante queixa.

			V.	Após a denúncia, a vítima pode renunciar ao direito à ação.

			Todas as afirmações corretas estão na alternativa:

			(A)	I – V

			(B)	I – IV – V

			(C)	III – IV

			(D)	I – IV

			I: correta, visto que, de acordo com o art. 105 do CP, admite-se nos crimes de ação penal privada o perdão do ofendido, cuja natureza jurídica, é bom que se diga, é de causa de extinção da punibilidade (art. 107, IV, do CP); II: incorreta, uma vez que a perempção é instituto segundo o qual, por inércia ou desídia do querelante, este perderá o direito de prosseguir com a ação penal privada (art. 60 do CPP); III: incorreta, eis que a ação penal privada é de iniciativa do ofendido ou de quem tenha qualidade para representá-lo, devendo ser intentada queixa-crime dentro do prazo legal (art. 100, § 2º, do CP e arts. 30 a 33 do CPP); IV: correta, já que, de fato, os crimes de ação penal privada somente se procedem mediante queixa (art. 100, § 2º, do CP e arts. 30 a 33, do CPP); V: incorreta, e por duas razões: i) primeiramente, não há falar-se em denúncia nos crimes de ação penal privada e; ii) a renúncia é instituto que somente é admissível antes da propositura da queixa-crime (art. 104 do CP). 



Gabarito “D”




			(Delegado/SP – 2002) A ação penal, nos crimes complexos, via de regra será

			(A)	pública incondicionada.

			(B)	pública condicionada.

			(C)	privada.

			(D)	pública, subsidiária da ação privada.

			De fato, nos crimes complexos, quando a lei considerar como elemento ou circunstâncias do tipo legal fatos que, por si mesmos, constituem crimes, caberá ação pública em relação àquele, desde que, em relação a qualquer destes, se deva proceder por iniciativa do Ministério Público (art. 101 do CP). Em verdade, trata-se de dispositivo inútil, visto que, quando a lei for silente, a ação penal será pública incondicionada. Caso contrário, desde que haja expressa previsão legal, a ação poderá ser privada (se somente se proceder mediante queixa) ou pública condicionada à representação ou requisição do Ministro da Justiça. 



Gabarito “A”




			16.	EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE EM GERAL

			“A extinção da punibilidade significa o desaparecimento do poder de punir do Estado em relação a fatos definidos como crimes, pela ocorrência de eventos, situações ou acontecimentos determinados na lei como causas de extinção da punibilidade (art. 107, CP).” 

			(SANTOS, Juarez Cirino dos. Direito Penal Parte Geral. 5ª ed., Florianópolis: Conceito, 2012).

			(Delegado/ES – 2019 – Instituto Acesso) Tendo em vista as causas de extinção de punibilidade conhecidas em âmbito de Direito Penal, assinale a alternativa correta com relação ao indulto.

			(A)	seus efeitos atingem quaisquer crimes previstos no ordenamento jurídico pátrio.

			(B)	o indulto individual ou graça depende exclusivamente, para sua concessão, de pedido provocado por petição do condenado.

			(C)	trata-se de benefício concedido exclusivamente pelo Presidente da República por meio de lei delegada.

			(D)	pode ser delegado pelo Presidente da República aos Ministros de Estado, ao Procurador-Geral da República ou ao Defensor Público-Geral Federal.

			(E)	é atribuição privativa do Presidente da República, podendo ser delegada, na forma estabelecida na Constituição Federal, aos Ministros de Estado, ao Procurador-Geral da República ou ao Advogado-Geral da União.

			A: incorreta. O art. 2º, I, da Lei 8.072/1990 (Crimes Hediondos) veda a concessão do indulto aos autores de crimes hediondos e equiparados. É incorreto, portanto, afirmar-se que os efeitos do indulto alcançam quaisquer crimes previstos no ordenamento jurídico pátrio; B: indulto individual ou graça é a clemência concedida pelo presidente da República a um condenado determinado, específico. Nos termos do art. 188 da LEP, pode ser provocado por petição do próprio condenado, por iniciativa do MP, do Conselho Penitenciário ou da autoridade administrativa; C: incorreta, na medida em que o indulto será concedido pelo presidente da República por meio de decreto (art. 84, XII, CF), podendo, entretanto, delegar esta função aos ministros de Estado ou outras autoridades; D: incorreta. Embora o indulto seja de competência privativa do presidente da República (art. 84, XII, da CF), é perfeitamente possível que a sua concessão seja delegada a ministros de Estado, procurador-geral da República ou ao advogado-geral da União (art. 84, parágrafo único, da CF). Como se pode ver, o defensor público-geral Federal não foi contemplado; E: correta, conforme comentário à assertiva anterior. 



Gabarito “E”




			(Delegado/PR – 2013 – UEL-COPS) Quanto à anistia, à graça e ao indulto, considere as afirmativas a seguir. 

			I.	A anistia e o indulto são atos privativos do Presidente da República, enquanto a graça é concedida pelo Congresso Nacional. 

			II.	A anistia pode ser recusada pelo destinatário, admitindo inclusive revogação, enquanto a graça e o indulto não podem ser recusados, inadmitindo revogação. 

			III.	A anistia tem natureza objetiva, dirigindo-se aos fatos, enquanto a graça em sentido estrito e o indulto destinam-se a determinados indivíduos, particular ou coletivamente considerados. 

			IV.	A graça e o indulto pressupõem o trânsito em julgado da sentença penal condenatória e não extinguem os seus efeitos penais. 

			Assinale a alternativa correta. 

			(A)	Somente as afirmativas I e II são corretas. 

			(B)	Somente as afirmativas I e IV são corretas. 

			(C)	Somente as afirmativas III e IV são corretas. 

			(D)	Somente as afirmativas I, II e III são corretas. 

			(E)	Somente as afirmativas II, III e IV são corretas. 

			I: incorreta, pois a anistia é causa extintiva da punibilidade que depende da edição de lei federal (Congresso Nacional), ao passo que a graça e o indulto são concedidas por ato do Presidente da República; II: incorreta, pois a anistia, que é verdadeira renúncia estatal ao poder-dever de punir, uma vez concedida (por lei), não poderá ser revogada (vedação à retroatividade prejudicial). No tocante à graça e indulto, concedidos por ato do Presidente da República (decreto), também entendemos que, por gerarem efeitos benéficos ao agente, não poderão ser revogados. Nada obstante, poderá o indulto ser recusado, tal como se extrai do art. 739 do CPP, que assevera que o condenado poderá recusar a comutação de pena (que é modalidade de indulto parcial); III: correta. De fato, a anistia, por ser concedida por lei, que é dotada das características da generalidade, abstração e impessoalidade, tem natureza objetiva, relacionando-se a fatos (“esquecimento” de fatos criminosos pelo Estado). Já a graça e o indulto dirigem-se a pessoas (individualmente, no caso da graça, e coletivamente, no caso do indulto); IV: correta. Realmente, graça e indulto pressupõem condenação, diferentemente da anistia, que pode ser concedida antes ou depois da condenação. Além disso, geram, apenas, a extinção do efeito executório da condenação, vale dizer, o cumprimento da pena (efeito penal principal), remanescendo, porém, os demais efeitos penais (secundários) da condenação. 



Gabarito “C”




			(Delegado de Polícia/GO – 2013 – UEG) Sobre as causas extintivas da punibilidade, tem-se que 

			(A)	a sentença concessiva do perdão judicial é declaratória da extinção da punibilidade, não subsistindo qualquer efeito condenatório. 

			(B)	a renúncia e a desistência são causas de extinção da punibilidade, diferenciando-se apenas quanto ao momento de seu exercício, já que a primeira ocorre depois do ajuizamento da ação penal, enquanto a segunda opera-se antes. 

			(C)	a perempção opera-se quando o autor na ação penal privada subsidiária da pública deixa de promover o andamento do feito por mais de 30 (trinta) dias. 

			(D)	a anistia é ato discricionário do presidente da república que tem por objeto crimes cuja sentença tenha transitado em julgado acarretando a extinção da pena imposta. 

			A: correta. A despeito de existir controvérsia doutrinária acerca da natureza jurídica da sentença concessiva do perdão judicial, o STJ, de há muito, consolidou tratar-se de sentença declaratória da extinção da punibilidade, consoante dispõe sua Súmula 18; B: incorreta. A renúncia é, sim, causa extintiva da punibilidade, possível apenas para os crimes de ação penal privada, podendo ser exercida antes do oferecimento da queixa-crime. Já o perdão do ofendido (e não desistência, como consta na alternativa!), também considerado causa extintiva da punibilidade apenas para os crimes de ação penal privada, poderá ser exercido após o início da ação, mas desde que antes do trânsito em julgado (art. 106, § 2º, do CP); C: incorreta. A perempção, causa extintiva da punibilidade (art. 107, IV, do CP), cujas hipóteses estão retratadas no art. 60 do CPP, é instituto incabível na ação penal privada subsidiária da pública. Explica-se. É que a inércia do querelante em referida espécie de ação penal, cujo pressuposto é a inércia do Ministério Público em promover a ação penal pública no prazo previsto em lei, fará com que o Parquet retome a ação como parte principal (art. 29 do CPP). Portanto, a perempção somente é cabível na ação penal exclusivamente privada e na personalíssima; D: incorreta. A anistia corresponde à exclusão, por lei editada pelo Congresso Nacional, de um ou mais fatos considerados criminosos. Não se confunde com a graça e o indulto, estes sim atos discricionários do Presidente da República. 



Gabarito “A”




			(Delegado/GO – 2003 – UEG) Em relação às causas de extinção de punibilidade previstas na lei penal e de acordo com a posição assumida pelo STF, é CORRETO afirmar que 

			(A)	a perempção ocorre nos crimes de ação exclusivamente privada e, excepcionalmente, nas ações privadas subsidiárias. 

			(B)	a perempção ocorre na falta de pedido formal e expresso de condenação nas alegações finais por parte do titular da ação penal, não bastando ficar demonstrada a sua mera intenção. 

			(C)	o perdão judicial alcança apenas a pena principal e acessória, não se estendendo à medida de segurança. 

			(D)	a prescrição retroativa permite a retroação do prazo prescricional à data do crime, observada a pena em concreto, tratando-se, porém, de prescrição da pretensão punitiva. 

			A: incorreta, pois a perempção jamais poderá ocorrer na ação penal privada subsidiária, a qual tem natureza de ação penal pública; B: incorreta, pois se das alegações do titular da ação penal se puder extrair a sua nítida intenção em ver condenado o querelado, não se falará em perempção. Assim, o só fato de não haver expresso pedido condenatório pelo querelante não induzirá pensar, automaticamente, em perempção (ex.: se o querelante, embora não solicite especificamente a condenação, requerer a aplicação de pena em seu grau máximo ou a fixação de determinado regime inicial de cumprimento de pena, restará nítida sua intenção de ver o réu condenado); C: incorreta, pois o perdão judicial faz desaparecer qualquer efeito penal, inclusive as sanções penais (pena ou medida de segurança); D: correta (Súmula 146 do STF e art. 110, § 1º, do CP). A prescrição pode ser da pretensão punitiva (propriamente dita, superveniente ou intercorrente e retroativa) ou da pretensão executória. A prescrição retroativa é calculada com base na pena aplicada na sentença penal condenatória recorrível, sendo que o lapso temporal a ser analisado será anterior a esse marco interruptivo da prescrição (entre o recebimento da denúncia ou queixa e a sentença penal condenatória recorrível, com trânsito em julgado para a acusação). 



Gabarito “D”




			(Delegado/MT – 2000) Julgue os itens a seguir, sobre a extinção da punibilidade e assinale a alternativa correta:

			I.	Em nosso sistema legal, a retratação do agente não tem relevância para a extinção da punibilidade.

			II.	A vontade do agente do crime de atentado violento ao pudor de casar-se com sua vítima é causa de extinção da punibilidade.

			III.	A lei que não mais considera o fato como criminoso extingue a punibilidade até mesmo dos crimes praticados anteriormente à sua vigência.

			IV.	Nos crimes conexos, a extinção da punibilidade de um deles não impede, quanto aos outros, o agravamento da pena resultante da conexão.

			(A)	Todos os itens estão corretos.

			(B)	Todos os itens estão incorretos.

			(C)	Somente estão corretos os itens II e IV.

			(D)	Somente estão corretos os itens I e III.

			(E)	Somente estão corretos os itens III e IV.

			I: incorreta, eis que a retratação do agente, nos casos em que a lei admite (ex.: crime de falso testemunho – art. 342, § 2º, do CP), é causa de extinção da punibilidade (art. 107, VI, do CP); II: incorreta (o casamento do agente com a vítima nos crimes sexuais, antes do advento da Lei 11.106/2005, poderia gerar a extinção da punibilidade); III: correta, visto que a lei posterior supressiva de incriminação (abolitio criminis), por ser benéfica ao agente, irá atingir, evidentemente, os fatos anteriores à sua edição, extinguindo a sua punibilidade (art. 107, III, do CP); IV: correta (art. 108, segunda parte, do CP). 



Gabarito “E”




			(Delegado/PB – 2009 – CESPE) Não leva à extinção da punibilidade do agente

			(A)	a retroatividade de lei que não mais considera o fato como criminoso. 

			(B)	a prescrição, a decadência ou a perempção. 

			(C)	a renúncia do direito de queixa ou o perdão aceito, nos crimes de ação privada. 

			(D)	o casamento do agente com a vítima, nos crimes contra os costumes. 

			(E)	a retratação do agente, nos casos em que a lei a admite.

			A: correta, art. 107, III, do CP; B: correta, art. 107, IV, do CP; C: correta, art. 107, V, do CP; D: incorreta. Com o advento da Lei 11.106/2005, que revogou o art. 107, VII, do CP, dentre outras mudanças implementadas, não mais existe a possibilidade de extinguir-se a punibilidade do agente pelo casamento deste com a vítima, nos crimes contra os costumes, atualmente denominados crimes contra a dignidade sexual; E: correta, pois reflete o disposto no art. 107, VI, do CP. 



Gabarito “D”




			(Delegado/SP – 2011) Com relação ao perdão judicial, aponte a alternativa correta.

			(A)	Sua aplicabilidade não exige previsão legal, ou seja, pode ser aplicado genericamente

			(B)	Não extingue o jus puniendi estatal

			(C)	Tem aplicação jurídica antes da prolação da sentença penal condenatória

			(D)	Tem aplicação jurídica após a prolação da sentença penal condenatória.

			(E)	Aplica-se exclusivamente nos crimes contra a honra.

			A: incorreta, pois o perdão judicial é causa extintiva da punibilidade que exige expressa previsão legal, consoante dispõe o art. 107, IX, do CP; B: incorreta, pois o perdão judicial é, sim, causa extintiva da punibilidade (ou seja do jus puniendi estatal); C: incorreta, pois o perdão judicial será declarado em sentença, daí se operando a extinção da punibilidade; D: esta foi a alternativa apontada como correta pela banca examinadora. No entanto, seu teor discrepa do entendimento jurisprudencial dominante, inclusive materializado na Súmula 18 do STJ, segundo a qual, a sentença concessiva do perdão judicial é declaratória de extinção da punibilidade. Repare que a alternativa enuncia que o instituto em comento tem aplicação após a prolação da sentença penal condenatória. Em verdade, a sentença concessiva do perdão judicial tem natureza declaratória, razão pela qual a alternativa peca por destoar do posicionamento majoritário; E: incorreta, pois o perdão judicial será cabível em todos os casos expressos em lei (art. 107, IX, do CP). 



Gabarito “D”




			(Delegado/SP – 2003) Extinta a punibilidade, 

			(A)	não se poderá impor medida de segurança, mas subsistirá a que tenha sido imposta.

			(B)	poderá ser imposta medida de segurança superveniente.

			(C)	somente permanecerá a medida de segurança, se o réu for considerado perigoso.

			(D)	não se imporá medida de segurança, nem subsistirá a que eventualmente tenha sido imposta.

			De fato, com a extinção da punibilidade, não se impõe a medida de segurança nem subsiste a que tenha sido imposta (art. 96, parágrafo único, do CP). 



Gabarito “D”




			(Delegado/SP – 2000) A chamada abolitio criminis faz cessar, em virtude dela,

			(A)	a execução da sentença condenatória mas não os seus demais efeitos penais.

			(B)	a execução da pena em relação ao autor do crime mas este benefício não se estende aos eventuais coautores ou partícipes.

			(C)	os efeitos penais da sentença condenatória mas não a sua execução.

			(D)	a execução e os efeitos penais da sentença condenatória.

			De fato, a abolitio criminis decorre da edição de uma nova lei que deixa de considerar um fato como criminoso, tratando-se de causa de extinção da punibilidade (art. 107, III, do CP). Terá o condão de alcançar não só a execução de uma sentença penal condenatória, caso esta já tenha sido prolatada, mas, também, todos os efeitos penais dela advindos (geração de reincidência e maus antecedentes, por exemplo). No entanto, é bom destacar, a descriminalização do fato praticado pelo agente não atinge os efeitos civis decorrentes da condenação. Sendo o caso de crime praticado em concurso de agentes (coautoria ou participação), evidentemente que a abolitio criminis irá estender-se a todos. Afinal, deixa-se de considerar o fato como criminoso, não se tratando de causa pessoal (ou subjetiva), mas objetiva. 



Gabarito “D”




			17.	PRESCRIÇÃO

			(Delegado/PE – 2016 – CESPE) A respeito da prescrição penal, assinale a opção correta.

			(A)	 Caso o tribunal do júri venha a desclassificar o crime para outro que não seja de sua competência, a pronúncia não deverá ser considerada como causa interruptiva da prescrição.

			(B)	 A reincidência penal caracteriza causa interruptiva do prazo da prescrição da pretensão punitiva.

			(C) 	Para crimes praticado sem 2016, a prescrição retroativa deverá ser regulada pela pena aplicada, tendo-se por termo inicial data anterior à da denúncia ou da queixa.

			(D)	 O prazo de prescrição da pretensão executória deverá iniciar-se no dia em que transitar em julgado a sentença condenatória para a acusação, ainda que haja recurso exclusivo da defesa em tramitação contra a sentença condenatória.

			(E) 	No caso de revogação do livramento condicional, a prescrição deverá ser regulada pelo total da pena aplicada na sentença condenatória, não se considerando o tempo de cumprimento parcial da reprimenda antes do deferimento do livramento. 

			A: incorreta, pois não corresponde ao entendimento firmado na Súmula 191, do STJ: “A pronúncia é causa interruptiva da prescrição, ainda que o Tribunal do Júri venha a desclassificar o crime”; B: incorreta, uma vez que é pacífico o entendimento segundo o qual a reincidência somente influi na prescrição da pretensão executória (Súmula 220 do STJ); C: incorreta, uma vez que não corresponde ao que estabelece o art. 110, § 1º, do CP, cuja redação foi alterada por força da Lei 12.234/2010; D: correta (art. 112, I, do CP); E: incorreta, pois não reflete o que dispõe o art. 113 do CP. ED



Gabarito “D”




			(Delegado/SP – 2014 – VUNESP) Em regra geral, a prescrição antes de transitar em julgado a sentença final 

			(A)	é chamada, pela doutrina, de prescrição intercorrente. 

			(B)	é chamada, pela doutrina, de prescrição retroativa. 

			(C)	regula-se pelo mínimo da pena privativa de liberdade cominada ao crime. 

			(D)	regula-se pela pena aplicada na sentença de primeiro grau. 

			(E)	regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime. 

			A: incorreta. A prescrição intercorrente (ou superveniente), embora seja espécie de prescrição da pretensão punitiva, anterior ao trânsito em julgado da sentença penal condenatória, não é “sinônimo” da prescrição em geral. Verifica-se a partir da publicação da sentença condenatória, estendendo-se até o trânsito em julgado para as partes; B: incorreta. Assim como a prescrição intercorrente, a prescrição retroativa é espécie de prescrição da pretensão punitiva, que se verifica da sentença condenatória recorrível “para trás”, não podendo ter por termo inicial data anterior à denúncia ou queixa (art. 110, § 1º, CP); C: incorreta. Em regra, a prescrição da pretensão punitiva (anterior ao trânsito em julgado da sentença final) regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime (art. 109, caput, do CP); D: incorreta, pois a prescrição da pretensão punitiva, em regra, como dito, regula-se pela pena abstratamente cominada, e não pela pena aplicada; E: correta, nos termos do precitado art. 109, caput, do CP. 



Gabarito “E”




			(Delegado Federal – 2013 – CESPE) Julgue os seguintes itens:

			(1)	Considere que Jorge, Carlos e Antônio sejam condenados, definitivamente, a uma mesma pena, por terem praticado, em coautoria, o crime de roubo. Nessa situação, incidindo a interrupção da prescrição da pretensão executória da referida pena em relação a Jorge, essa interrupção não produzirá efeitos em relação aos demais coautores. 

			(2)	A detração é considerada para efeito da prescrição da pretensão punitiva, não se estendendo aos cálculos relativos à prescrição da pretensão executória. 

			(3)	Ocorre legítima defesa sucessiva, na hipótese de legítima defesa real contra legítima defesa putativa. 

			1: correta. Com fundamento no art. 117, § 1º, do CP, as causas interruptivas da prescrição, em caso de concurso de agentes, como regra, produzirão efeitos a todos os autores do crime. Porém, no tocante às causas interruptivas da prescrição da pretensão executória, previstas no já citado art. 117, incisos V (início ou continuação do cumprimento da pena) e VI (reincidência), não haverá comunicabilidade aos demais condenados. Em outras palavras, apenas as causas interruptivas da prescrição da pretensão punitiva (art. 117, I a IV, do CP) produzirão efeitos a todos os agentes, sendo que as causas de interrupção da prescrição executória (art. 117, V e VI, do CP) são “personalíssimas”, vale dizer, somente operam efeitos ao próprio condenado que a elas se subsumir. É o caso de Jorge, para o qual, de acordo com a assertiva, incidiu a interrupção da prescrição da pretensão executória. Assim, para Carlos e Antonio nada ocorrerá, sendo certo que apenas para Jorge será interrompida a prescrição executória; 2: incorreta. Consoante entendimento jurisprudencial, a detração (art. 42 do CP) não influencia no cálculo da prescrição (tanto da pretensão punitiva, quanto da executória). Confira-se: STJ – RECURSO ESPECIAL REsp 1095225 SP 2008/0209631-1 (STJ). Data de publicação: 03/08/2009. Ementa: PENAL. RECURSO ESPECIAL. TEMPO DE PRISÃO EM FLAGRANTE. DETRAÇÃO PARA FINS DE CONTAGEM DA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça o período em que o réu permanece preso provisoriamente, em razão de flagrante, serve apenas para desconto da reprimenda a ser cumprida, não se empregando a detração para fins prescricionais. 2. Recurso especial conhecido e provido para restabelecer a execução penal.”; 3: incorreta. A legítima defesa sucessiva é verificada quando, na legítima defesa real, o agressor original se vê diante de reação excessiva do ofendido, que se torna agressor, podendo aquele invocar a legítima defesa. Assim, o agressor se vê diante de um excesso perpetrado pelo agredido, o que dá azo à denominada legítima defesa sucessiva. Não se fala em referida situação quando estivermos diante da legítima defesa putativa. Esta decorre de uma fantasia, da imaginação do agente, que acredita estar sendo agredido injustamente quando, em verdade, não está. Assim, se “A” age em legítima defesa putativa, agredindo “B”, este poderá reagir à injusta agressão, invocando a legítima defesa real. Aqui, não haverá legítima defesa sucessiva, que, como dito, pressupõe excesso perpetrado pela vítima inicial da agressão. 



Gabarito 1C, 2E, 3E




			(Delegado/MG – 2007) É correto afirmar sobre a prescrição no direito penal, EXCETO:

			(A)	A publicação da sentença de pronúncia, o tempo em que o agente cumpre pena no estrangeiro e o prazo de suspensão condicional do processo são causas suspensivas ou impeditivas da prescrição.

			(B)	A prescrição superveniente ou intercorrente ocorre após o trânsito em julgado para a acusação ou após o improvimento de seu recurso, regulando-se pela pena aplicada.

			(C)	É termo inicial da prescrição da pretensão executória a data do trânsito em julgado da sentença condenatória para a acusação.

			(D)	Nos crimes conexos, que sejam objetos do mesmo processo, a interrupção relativa a qualquer deles estende-se aos demais.

			A: incorreta (art. 116 do CP). Atenção: a Lei 13.964/2019 alterou diversos dispositivos do Código Penal, entre os quais o art. 116, ao qual foram introduzidas duas novas causas impeditivas da prescrição. Até o advento do Pacote Anticrime, o art. 116 do CP contava com dois incisos, que continham causas impeditivas ou suspensivas da prescrição da pretensão punitiva. O inciso III, acrescido pela Lei Anticrime, estabelece que a prescrição não corre na pendência de embargos de declaração ou de recursos aos Tribunais Superiores, quando inadmissíveis. Dessa forma, se os recursos especial, ao STJ, e extraordinário, ao STF, forem considerados inadmissíveis, o recorrente não será beneficiado por eventual prescrição que venha a ocorrer neste período. Este dispositivo, como se pode ver, presta-se a evitar que manobras procrastinatórias levem o processo à prescrição. O inciso IV, por seu turno, também inserido por meio da Lei 13.964/2019, prevê que a prescrição também não correrá enquanto não cumprido ou não rescindido o acordo de não persecução penal, introduzido no art. 28-A do CPP pelo Pacote Anticrime. Outra mudança operada pela Lei 13.964/2019 neste dispositivo foi a troca do termo estrangeiro, presente no inciso II, por exterior; B: correta (art. 110, § 1º, do CP); C: correta (art. 112, I, do CP); D: correta (art. 117, § 1º, do CP). 



Gabarito “A”




			(Delegado/MT – 2006 – UFMT) O termo inicial da prescrição da pretensão punitiva, nos crimes omissivos impróprios, começa a correr a partir da data

			(A)	da prática do comportamento típico.

			(B)	da produção do resultado.

			(C)	em que cessou a atividade criminosa.

			(D)	em que o agente deixa de realizar a conduta penalmente exigida.

			(E)	em que o agente não agiu, quando deveria fazê-lo.

			De fato, o art. 111, I, do CP, tratando do termo inicial da prescrição, prevê que esta se inicia no dia em que o crime se consumou. Trata-se da regra geral. Como os crimes omissivos impróprios, ou comissivos por omissão, são aqueles em que o agente, tendo o dever jurídico de agir, não evita o resultado, a prescrição somente começará a fluir exatamente a partir da data da produção do resultado. 



Gabarito “B”




			(Delegado/SP – 2011) Com relação às causas interruptivas da prescrição da pretensão executória é correto afirmar:

			(A)	o condenado que foge e depois é capturado tem reiniciada a contagem do prazo prescricional, não se computando o tempo da pena já cumprida.

			(B)	o condenado que foge e depois é capturado tem reiniciada a contagem do prazo prescricional, o qual será regulado pelo tempo que resta da pena.

			(C)	início do cumprimento da pena não interrompe o prazo prescricional iniciado no trânsito em julgado da sentença penal condenatória.

			(D)	Exclusivamente, a continuação do cumprimento da pena é causa interruptiva do prazo prescricional iniciado no trânsito em julgado da sentença penal condenatória.

			(E)	Não se considera a reincidência.

			A: incorreta. A fuga do condenado interrompe o cumprimento de sua pena, motivo pelo qual, uma vez recapturado, será reiniciada a execução penal, tratando-se de causa interruptiva da prescrição da pretensão executória (art. 117, V, do CP). Porém, o § 2º, do precitado dispositivo, dispõe que, interrompida a prescrição, salvo a hipótese do inciso V (início ou continuação do cumprimento da pena), todo o prazo começa a correr, novamente, do dia da interrupção. Em outras palavras, o condenado que foge e depois é recapturado terá reiniciada a contagem do prazo prescricional, mas o tempo de pena cumprido anteriormente será computado nessa nova contagem; B: correta, pelas razões trazidas no comentário anterior; C: incorreta, pois, como visto, o início do cumprimento da pena, ou sua continuação, é causa interruptiva da prescrição da pretensão executória (art. 117, V, do CP); D: incorreta, pois o início ou a continuação do cumprimento da pena interrompem a prescrição da pretensão executória (art. 117, V, do CP); E: incorreta, pois a reincidência é causa interruptiva da prescrição da pretensão executória (art. 117, VI, do CP). 



Gabarito “B”




			(Delegado/SP – 2011) Considera-se causa interruptiva da prescrição da pretensão executória

			(A)	a reincidência.

			(B)	o recebimento da denúncia

			(C)	o recebimento da queixa

			(D)	a decisão confirmatória da pronuncia 

			(E)	a publicação da sentença. 

			A: correta (art. 117, VI, do CP); B, C, D e E: incorretas, pois são causas interruptivas da prescrição da pretensão punitiva (art. 117, I, III e IV, do CP). 



Gabarito “A”




			(Delegado/SP – 2008) A prescrição que se baseia na falta de interesse de agir do Estado e cujo escopo é evitar que eventual condenação não tenha função alguma, desprestigiando a Justiça Pública, denomina-se

			(A)	retroativa. 

			(B)	da pretensão executória.

			(C)	intercorrente.

			(D)	antecipada.

			(E)	da pretensão punitiva.

			Prescrição antecipada ou virtual é aquela baseada na pena que seria, em tese, aplicada ao réu em caso de condenação. Grande parte da jurisprudência rechaça tal modalidade de prescrição, na medida em que implica verdadeiro prejulgamento (o juiz estaria utilizando-se de uma pena ainda não aplicada). Ressalte-se que o STJ, por meio da Súmula 438, não admite a prescrição baseada em pena hipotética. 



Gabarito “D”




			(Delegado/SP – 1998) Em termos de prescrição, a sentença absolutória, da qual o Ministério Público apela, pleiteando a condenação do réu,

			(A)	interrompe o prazo da prescrição superveniente.

			(B)	interrompe o prazo da prescrição retroativa.

			(C)	não interrompe o prazo da prescrição da pretensão punitiva.

			(D)	interrompe o prazo da prescrição da pretensão punitiva.

			De fato, a prolação de sentença penal absolutória, ainda que haja apelo do Ministério Público, não tem o condão de interromper o prazo prescricional. Afinal, o art. 117, IV, do CP inclui como causa de interrupção da prescrição a sentença penal condenatória recorrível, ou, então, o acórdão confirmatório da condenação em primeiro grau. 



Gabarito “C”




			18.	CRIMES CONTRA A PESSOA

			Ana, após realizar exame médico, descobriu estar grávida. Estando convicta de que a gravidez se deu em decorrência da prática de relação sexual extraconjugal que manteve com Pedro, seu colega de faculdade, e temendo por seu matrimônio decidiu por si só que iria praticar um aborto. A jovem comunicou a Pedro que estava grávida e pretendia realizar um aborto em uma clínica clandestina. Pedro, por sua vez, procurou Robson, colega que cursava medicina, e o convenceu a praticar o aborto em Ana. Assim, alguns dias depois de combinar com Pedro, Robson encontrou Ana e realizou o procedimento de aborto.

			(Delegado/ES – 2019 – Instituto Acesso) Sobre a questão apresentada, é correto afirmar que a conduta de Ana se amolda ao crime previsto no

			(A)	art. 124, segunda parte, do Código Penal (consentimento para o aborto). Robson, por sua vez, tem sua conduta subsumida ao crime previsto no art. 126, do Código Penal (aborto provocado por terceiro com consentimento). Já Pedro responderá como partícipe no crime de Robson.

			(B)	art. 124, segunda parte, do Código Penal (consentimento para o aborto). Robson, por sua vez, tem sua conduta subsumida ao crime previsto no art. 124, segunda parte, do Código Penal. Já Pedro responderá como partícipe no crime de Ana.

			(C)	art. 125, segunda parte, do Código Penal (consentimento para o aborto). Robson, por sua vez, tem sua conduta subsumida ao crime previsto no art. 124 do Código Penal (aborto provocado por terceiro sem consentimento). Já Pedro responderá como partícipe no crime de Robson.

			(D)	art. 124, primeira parte, do Código Penal (autoaborto). Robson, por sua vez, tem sua conduta subsumida ao crime previsto no art. 126 do Código Penal (aborto provocado por terceiro com consentimento). Já Pedro responderá como partícipe no crime de Ana.

			(E)	art. 126, primeira parte, do Código Penal (autoaborto). Robson, por sua vez, tem sua conduta subsumida ao crime previsto no art. 124 do Código Penal (aborto provocado por terceiro com consentimento). Já Pedro responderá como participe no crime de Ana.

			Antes de analisar a conduta de cada agente, é importante que façamos algumas observações sobre as modalidades de aborto previstas no Código Penal. Como bem sabemos, o aborto praticado pela gestante (autoaborto) ou com o consentimento desta será apenado de forma diferente (mais branda) daquele realizado por terceiro. As condutas consistentes em provocar aborto em si mesma e consentir que outro o faça configuram o crime próprio do art. 124 do CP. Por ser próprio (e também de mão própria), por ele somente responderá a gestante. Trata-se da forma menos grave de aborto, já que o legislador estabeleceu a pena de detenção de 1 a 3 anos. Agora, a conduta do terceiro que provoca na gestante a interrupção de sua gravidez pode dar azo a duas tipificações diversas, a depender da existência de consentimento da gestante. Se esta consentir que terceiro nela realize o aborto, este estará incurso no crime do art. 126 do CP, cuja pena cominada é de reclusão de 1 a 4 anos, superior, portanto, à pena prevista para o aborto praticado pela própria gestante ou quando ela consente que outrem o faça. Se o terceiro, de outro lado, realizar o aborto sem o consentimento válido da gestante, será ele responsabilizado pela modalidade mais grave deste crime, prevista no art. 125 do CP, que estabelece a pena de 3 a 10 anos de reclusão. Portanto, é diferente o tratamento que a lei confere ao aborto realizado pela própria gestante ou com o seu consentimento daquele levado a efeito por terceiro, com ou sem o consentimento da gestante. Perceba que, embora o fato seja o mesmo, os agentes envolvidos responderão por crimes diversos, o que representa exceção à teoria monista. Dito isso, passemos ao exame da hipótese narrada no enunciado, de forma a estabelecer a responsabilidade de cada agente. Ana, porque consentiu que nela fosse realizado o aborto, deverá responder pelo crime de aborto do art. 124, segunda parte, do CP (consentimento para a prática de aborto); Robson, que promoveu o aborto em Ana com o consentimento desta, será responsabilizado pelo delito do art. 126 do CP; já Pedro, que, a pedido de Ana, procurou Robson e o convenceu a praticar o aborto nesta, deverá responder como partícipe na conduta de Robson (art. 126, CP). Tivesse Pedro se limitado a aconselhar (induzindo ou instigando) Ana a consentir na prática abortiva, responderia ele na qualidade de partícipe do crime de Ana (art. 124, CP). Não é este o caso, já que Pedro, ao contratar Robson, teve atuação estreitamente ligada à conduta deste, que foi quem promoveu a manobra abortiva, devendo responder como partícipe na conduta de Robson (art. 126, CP).



Gabarito “A”




			(Delegado/MG – 2018 – FUMARC) De acordo com o Artigo 129 do Código Penal Brasileiro, trata-se de lesão corporal de natureza gravíssima:

			(A)	Aceleração de parto.

			(B)	Debilidade permanente de membro, sentido ou função.

			(C)	Deformidade permanente.

			(D)	Perigo de vida.

			As modalidades de lesão corporal de natureza grave estão contempladas no art. 129, §§ 1º e 2º, do CP. A denominação lesão corporal gravíssima foi criada pela doutrina para se referir às hipóteses elencadas no § 2º, que são mais graves, dado o caráter permanente do dano ou mesmo a sua irreparabilidade, do que aquelas contidas no § 1º (chamadas pela doutrina de lesão corporal grave). Entre as modalidades de lesão gravíssima está a deformidade permanente (inciso IV); as demais (aceleração de parto; debilidade permanente de membro sentido ou função; e perigo de vida) estão contempladas no § 1º (lesão corporal grave).



Gabarito “C”




			(Delegado/MS – 2017 – FAPEMS) Segundo Busato (2014), “o homicídio é uma violação do bem jurídico vida como tal considerado a partir do nascimento”. E para Hungria (1959), esse crime constitui “a mais chocante violação do senso moral médio da humanidade civilizada”.

			BUSATO. Paulo César. Direito Penal: parte especial, l.ed. São Paulo: Atlas, 2014, p. 19. HUNGRIA, Nelson. Comentários ao código penal. 4.ed. Rio de Janeiro: Forense, 1959, p. 25.

			O Código Penal Brasileiro, em seu artigo 121, apresenta três modalidades de tipos penais de ação homicida, em que os elementos que o compõem podem ou não aparecer conjugados. Acerca das modalidades do crime de homicídio, variantes e caracterização, assinale a alternativa correta.

			(A) É caracterizada como homicídio a morte de feto atingido por disparo de arma de fogo, quando ainda no ventre da mãe. 

			(B) O infanticídio é modalidade do homicídio qualificado pelo resultado, quando a mãe mata o próprio filho logo após o parto, sob a influência do estado puerperal, cuja pena é agravada.

			(C) O latrocínio, por se tratar de espécie complexa de homicídio qualificado previsto no artigo 121 do Código Penal, não é julgado pelo Tribunal do Júri por envolver questões patrimoniais.

			(D) A eutanásia, ou o homicídio piedoso, é reconhecida como conduta praticada por relevante valor moral, caracterizadora do homicídio privilegiado. 

			(E) O homicídio pode ser considerado qualificado /privilegiado quando praticado por relevante valor moral motivado por vingança.

			A: incorreta. O crime de homicídio tutela a vida humana em sua forma extrauterina, assim considerada a partir do momento em que se inicia o parto. Antes disso, fala-se em vida humana intrauterina, que é protegida pelo crime de aborto. Portanto, a morte de um feto atingido por disparo de arma de fogo quando ainda no ventre da mãe, constitui crime de aborto (arts. 124 a 127, CP); B: incorreta. Nada obstante a doutrina afirme que o infanticídio é uma espécie de homicídio sui generis, o fato é que o legislador optou por tipificá-lo autonomamente, ou seja, criando um crime próprio (praticado pela mãe contra o próprio filho, durante o parto ou logo após, sob a influência do estado puerperal). Assim, não se pode afirmar que o infanticídio seja modalidade de homicídio qualificado, tendo tratamento específico no art. 123 do CP; C: incorreta, pois o latrocínio, que é espécie de roubo qualificado pela morte (art. 157, §3º, II, do CP), não é espécie de homicídio qualificado (crime contra a vida), como constou na assertiva, mas, sim, um crime contra o patrimônio; D: correta. De fato, a eutanásia, também conhecida como homicídio piedoso, é o clássico exemplo de homicídio privilegiado (art. 121, §1º, do CP), praticado pelo agente que age impelido por motivo de relevante valor moral (piedade, misericórdia, compaixão). Neste caso, sua pena será reduzida de um sexto a um terço; E: incorreta. A figura do homicídio qualificado-privilegiado, também conhecido como homicídio híbrido, somente será admitido quando a qualificadora for objetiva (art. 121, § 2º, III e IV, do CP), relacionada aos meios e modos de execução do crime. É incompatível a coexistência do privilégio com as qualificadoras de natureza subjetiva (art. 121, § 2º, I, II, V, VI e VII, do CP), tal como a vingança, que pode ser considerada motivo torpe. AT



Gabarito “D”




			(Delegado/RO – 2014 – FUNCAB) Em relação aos crimes contra a vida, dispostos no Código Penal, é correto afirmar: 

			(A)	No crime de induzimento, instigação ou auxílio a suicídio, disposto no artigo 122 do CP, a pena é duplicada se o crime é praticado por motivo egoístico. 

			(B)	O Código Penal prevê o crime de aborto culposo. 

			(C)	Se do induzimento, instigação ou auxílio ao suicídio resulta lesão corporal de natureza grave na vítima, a conduta daquele que induziu, instigou ou auxiliou a vítima a tentar se suicidar é atípica. 

			(D)	Para a configuração da qualificadora do emprego de veneno no homicídio, disposta no artigo 121, § 2°, inciso III, primeira figura, do CP, não se exige que a vítima desconheça a circunstância de estar sendo envenenada. 

			(E)	O crime de infanticídio, descrito no artigo 123 do CP, prevê também como típica a forma culposa desse delito. 

			A: correta, uma vez que corresponde à redação do art. 122, parágrafo único, I, do CP, em vigor ao tempo em que foi elaborada esta questão. Este comentário, como não poderia deixar de ser, leva em conta a redação do art. 122 anterior ao advento da Lei 13.968/2019, que promoveu profundas alterações no crime de participação em suicídio. A seguir, falaremos sobre tais mudanças. No dia 26 de dezembro de 2019, quando todos ainda estavam atônitos com a publicação do Pacote Anticrime, ocorrida em 24 de dezembro de 2019, surge no Diário Oficial a Lei 13.968, que conferiu nova redação ao art. 122 do CP, ali incluindo, além do delito que já existia (mas em outras bases), também o crime de induzimento, instigação ou auxílio à automutilação. Com isso, passamos a ter o seguinte nomem juris: induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação. Antes de mais nada, não podemos deixar de registrar uma crítica ao legislador, que inseriu no catálogo dos crimes contra a vida delito que deveria ter sido incluído no capítulo das lesões corporais. Refiro-me ao induzimento, instigação ou auxílio à automutilação, que, à evidência, não constitui, nem de longe, crime contra a vida. Além da inserção deste novo crime (induzimento, instigação ou auxílio à automutilação), tratou o legislador de alterar o delito contra a vida já existente de participação em suicídio, conferindo nova redação ao tipo penal e inserindo qualificadoras e majorantes. Enfim, o art. 122, que até então contava com um parágrafo único, contém, agora, sete parágrafos. A primeira e mais significativa conclusão a que se chega por meio de uma breve leitura do caput deste artigo é que o crime do art. 122 do CP, que era, até então, material, passa a ser formal. Antes, conforme é sabido, o delito de participação em suicídio somente alcançava a consumação com a produção de resultado naturalístico, ora representado pela morte, ora pela lesão corporal de natureza grave. Ou seja, o crime comportava dois momentos consumativos possíveis. A tentativa não era admitida. Doravante, dada a nova redação conferida ao art. 122, caput, do CP, a consumação será alcançada com o mero ato de induzir, instigar ou auxiliar a vítima a suicidar-se ou a automutilar-se. A morte, se ocorrer, configurará a forma qualificada prevista no art. 122, § 2º; se sobrevier, da tentativa de suicídio ou da automutilação, lesão grave ou gravíssima, restará configurada a forma qualificada do art. 122, § 1º. Perceba que a morte e a lesão grave, na redação anterior, constituíam pressuposto à consumação da participação em suicídio; hoje, trata-se de circunstâncias que qualificam o crime de induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação. O § 3º do dispositivo em análise estabelece causas de aumento de pena. Reza que a pena será duplicada: se o crime é praticado por motivo egoístico, torpe ou fútil; e se a vítima é menor ou tem diminuída, por qualquer causa, a capacidade de resistência. O § 4º, por sua vez, impõe um aumento de pena de até o dobro se a conduta é realizada por meio da internet ou rede social ou ainda transmitida em tempo real. Se o sujeito ativo for líder ou coordenador de grupo ou de rede virtual, sua pena será aumentada em metade (§ 5). O § 6º trata da hipótese em que o crime do § 1º deste artigo resulta em lesão corporal de natureza gravíssima e é cometido contra menor de 14 anos ou contra vítima que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato, ou que, por qualquer outra causa, está impedido de oferecer resistência, caso em que o agente responderá pelo delito do art. 129, § 2º, do CP; agora, se contra essas mesmas vítimas for cometido o crime do art. 122, § 2º, do CP (suicídio consumado ou morte decorrente da automutilação), o crime em que incorrerá o agente será o de homicídio (art. 121, CP). É o que estabelece o art. 122, § 7º, CP; B: incorreta, inexistindo a figura culposa do aborto (arts. 124 a 127, CP). Não é demais ressaltar que se a gestante, ou terceiro, culposamente, causarem abortamento, não responderão pelo crime, à míngua de previsão legal expressa; C: incorreta. O crime de induzimento, instigação ou auxílio ao suicídio (art. 122, CP) é considerado um crime condicionado, vale dizer, somente estará configurado se da tentativa do suicídio resultar morte ou lesão corporal de natureza grave, nos termos do preceito secundário do referido tipo penal. Será atípica a conduta do agente se, em razão do induzimento, instigação ou auxílio ao suicídio, a vítima sofrer lesão corporal leve ou não sofrer qualquer lesão. Este comentário corresponde à antiga redação do art. 122 do CP. Com a modificação nele operada pela Lei 13.968/2019, houve várias mudanças no crime de participação em suicídio. Vide comentário à alternativa “A”; D: incorreta. De acordo com a doutrina, o venefício (homicídio qualificado pelo emprego de veneno – art. 121, § 2º, III, CP) somente se configura se a vítima desconhecer a circunstância de estar sendo envenenada. Assim, por exemplo, se um, agente, com arma em punho, determina à vítima que ingira grande quantidade de veneno de rato, em caso de morte desta, responderá por homicídio doloso, mas, sem a incidência da qualificadora. Se a morte for lenta e causar dor extrema, poderá se caracterizar o meio cruel; E: incorreta. O infanticídio (art. 123, CP) não tem previsão de modalidade culposa, que, se ocorrer, será atípica (art. 18, parágrafo único, do CP – excepcionalidade do crime culposo). 



Gabarito “A”




			(Delegado/RJ – 2013 – FUNCAB) Certo Juiz de Direito encaminha ofício à Delegacia de Polícia visando à instauração de inquérito policial em desfavor de determinado Advogado, porque o causídico, em uma ação penal de iniciativa privada, havia, em sede de razões de apelação, formulado protestos e críticas contra o Magistrado, alegando que este fundamentara sua sentença em argumentos puramente fantasiosos. Resta comprovado na investigação que os termos usados pelo Advogado foram duros e que tinham aptidão para ofender a honra do Magistrado, embora empregados de forma objetiva e impessoal. Assim, o Advogado: 

			(A)	deve responder por crime de injúria. 

			(B)	deve responder por crime de desacato. 

			(C)	deve responder por crime de difamação. 

			(D)	deve responder por crime de calúnia. 

			(E)	não responde por crime algum. 

			A: incorreta, pois o crime de injúria (art. 140, CP) pressupõe que o agente atue de molde a querer macular a honra subjetiva da vítima, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro. Demais disso, a ofensa irrogada em juízo, na discussão da causa, pela parte ou por seu procurador, é causa de exclusão do crime, nos termos do art. 142, I, do CP; B: incorreta, pois o crime de desacato (art. 331, CP) pressupõe, de acordo com a doutrina, que as ofensas dirigidas ao funcionário público, ocorram presencialmente (frente a frente), enquanto este estiver no exercício de sua função, ou em razão dela. Assim, ofensas por escrito, ainda que dirigidas a funcionário público, não caracterizarão desacato, mas, eventualmente, crime contra a honra; C: incorreta, pois a difamação (art. 139, CP) pressupõe que o agente delitivo impute à vítima fato ofensivo à sua reputação. As palavras do advogado no sentido de que o magistrado prolatara a sentença e a fundamentara em argumentos fantasiosos não constituem um “fato”, que deve ter um mínimo de determinação no tempo e espaço; D: incorreta, pois a calúnia (art. 138, CP) pressupõe que o agente impute falsamente a alguém um fato definido como crime, o que não se enxerga nas palavras do advogado; E: correta. Realmente, as palavras irrogadas pelo advogado tiveram relação direta com o exercício da defesa de seu cliente, aplicando-se o precitado art. 142, I, do CP. Demais disso, o art. 7º, § 2º, do Estatuto da OAB (Lei 8.906/1994), prevê ter o advogado imunidade profissional, não sendo puníveis os crimes de injúria e difamação, desde que no exercício de suas atividades. 



Gabarito “E”




			(Delegado/RJ – 2013 – FUNCAB) Silmara, Nicanor convence a gestante a abortar, orientando-a a procurar uma clínica clandestina. Durante o procedimento abortivo, praticado pelo médico Horácio, Silmara sofre grave lesão, decorrente da imperícia do profissional, perdendo, pois, sua capacidade reprodutiva. Nesse contexto, considerando que a intervenção cirúrgica não era justificada pelo risco de morte para a gestante ou em virtude de estupro prévio, Silmara, Nicanor e Horácio responderão, respectivamente, pelos crimes de: 

			(A)	consentimento para o aborto (artigo 124, 2ª parte, CP); consentimento para o aborto (artigo 124, 2ª parte, CP); e aborto praticado por terceiro com consentimento, em concurso de crimes com o delito de lesão corporal qualificada (artigo 126 c/c artigo 129, § 2º, III, ambos do CP). 

			(B)	consentimento para o aborto (artigo 124, 2ª parte, CP); aborto provocado por terceiro com consentimento especialmente agravado (artigo 126 c/c artigo 127, ambos do CP); e aborto provocado por terceiro com consentimento especialmente agravado (artigo 126 c/c artigo 127, ambos do CP). 

			(C)	consentimento para o aborto (artigo 124, 2ª parte, CP); consentimento para o aborto (artigo 124, 2ª parte, CP); e aborto provocado por terceiro com consentimento especialmente agravado (artigo 126 c/c artigo 127, ambos do CP). 

			(D)	autoaborto (artigo 124, 1ª parte, CP); aborto praticado por terceiro com consentimento, em concurso de crimes com o delito de lesão corporal qualificada (artigo 126 c/c artigo 129, § 2º, III, ambos do CP); e aborto praticado por terceiro com consentimento, em concurso de crimes com o delito de lesão corporal qualificada (artigo 126 c/c artigo 129, § 2º, III, ambos do CP). 

			(E)	autoaborto (artigo 124, 1ª parte, CP); aborto provocado por terceiro com consentimento especialmente agravado (artigo 126 c/c artigo 127, ambos do CP); e aborto provocado por terceiro com consentimento especialmente agravado (artigo 126 c/c artigo 127, ambos do CP). 

			No caso relatado no enunciado, imprescindível que façamos a tipificação da conduta de cada um dos envolvidos. Assim, temos que, no tocante à gestante Silmara, o crime a ser imputado é o de aborto consentido (art. 124, 2ª parte, do CP), visto que consentiu que terceiro (Horácio) nela provocasse o aborto. Não se cogita, aqui, de autoaborto (art. 124, 1ª parte, do CP), visto que este pressupõe que a própria gestante provoque, em si, o aborto, praticando as manobras abortivas (fato que inocorreu, já que o abortamento foi executado pelo médico Horácio). Quanto a Nicanor, por haver convencido Silmara a consentir com o aborto, responderá como partícipe do mesmo crime (art. 124, 2ª parte, do CP). Frise-se que o crime em questão, por ser considerado de mão própria, não admite coautoria, mas, apenas, participação. Por fim, quanto ao médico Horácio, que executou o aborto, responderá pelo crime do art. 126, CP (aborto praticado por terceiro com o consentimento da gestante). Ainda, como a gestante sofreu lesões corporais graves, consistentes na perda da função reprodutiva, incidirá, ainda, a circunstância majorante prevista no art. 127 do CP (se em consequência do aborto ou dos meios empregados resultar lesão corporal grave). Não se pode falar em crime “autônomo” de lesões corporais graves (art. 129, § 2º, III, CP), visto que estas, para o aborto, constituem resultado imputado ao agente a título de culpa, gerando majoração da pena. 



Gabarito “C”




			(Delegado/PR – 2013 – UEL-COPS) Leia o texto a seguir. Paulo, diante de séria discussão com Pedro, dirigiu-se até a sua residência e, visando causar mal injusto contra este, apanhou uma arma de fogo e, de dentro de seu quintal mas em direção à via pública, efetuou vários disparos contra a pessoa de Pedro. Vale ressaltar que Paulo tinha registro de sua arma de fogo e que Pedro foi socorrido por terceiros e não veio a óbito. Diante do caso exposto, Paulo responderá pelo crime de 

			(A)	tentativa de homicídio, em concurso material com o crime de disparo de arma de fogo, por força do Art. 69 do Código Penal. 

			(B)	tentativa de homicídio, em concurso formal com o crime de disparo de arma de fogo, por força do Art. 70 do Código Penal. 

			(C)	tentativa de homicídio, não respondendo pelo crime de disparo de arma de fogo, haja vista que este é crime subsidiário. 

			(D)	tentativa de homicídio, em continuidade delitiva com o crime de disparo de arma de fogo, por força do Art. 71 do Código Penal. 

			(E)	disparo de arma de fogo, não respondendo pela tentativa de homicídio, haja vista que o crime definido no Art. 15 da Lei 10.826/2003 tutela a segurança pública. 

			No caso em questão, fica clara que a intenção de Paulo era a de causar mal injusto contra Pedro, atirando diversas vezes contra a vítima. Logo, evidente o ânimo homicida, gerando, porém, a imputação de homicídio em sua forma tentada, haja vista a não verificação do resultado morte. A dúvida diz respeito aos disparos de arma de fogo, devidamente registrada em nome de Paulo. Nos termos do art. 15 do Estatuto do Desarmamento (Lei 10.826/2003), temos que se considera crime de disparo de arma de fogo a conduta do agente de “disparar arma de fogo ou acionar munição em lugar habitado ou em suas adjacências, em via pública ou em direção a ela, desde que essa conduta não tenha como finalidade a prática de outro crime”. Assim, estamos diante de subsidiariedade expressa, vale dizer, o crime de disparo de arma somente se caracteriza quando não for praticado com a finalidade de cometimento de outro crime. Logo, Paulo deverá responder apenas por tentativa de homicídio. 



Gabarito “C”




			(Delegado de Polícia/GO – 2013 – UEG) Lekão do Cerrado atira de longa distância em Buguelo, com a intenção de testar a eficácia do tiro da pistola que recentemente adquirira. No momento do disparo vislumbra que Buguelo, caso atingido, poderá morrer, tendo em conta o grande poder vulnerante da arma, conforme afiançado pelo vendedor; mesmo assim, aciona o gatilho, vindo o projétil atingir Buguelo que tomba morto na mata. Nessa situação, Lekão do Cerrado pratica um crime de 

			(A)	perigo para a vida ou saúde de outrem 

			(B)	homicídio doloso 

			(C)	homicídio culposo 

			(D)	disparo de arma de fogo 

			A: incorreta, pois o resultado morte demonstra que não houve mera causação de perigo para a vida ou saúde de outrem (art. 132 do CP), mas, sim, um crime de dano ao bem jurídico; B: correta. O enunciado retrata, indiscutivelmente, a prática do crime de homicídio doloso. Afinal, Lekão do Cerrado atirou em direção à vítima Buguelo, matando-a. O fato de, ao efetuar o disparo, querer testar a eficácia do tiro da pistola, que, segundo o vendedor, tinha grande poder vulnerante, demonstra ter agido com dolo eventual, especialmente ao antever que, caso atingida a vítima, esta poderia morrer. Aqui, ficou claro que assumiu o risco de produzir o resultado (art. 18, I, segunda figura, do CP); C: incorreta, pois, da narrativa, não se extrai que o resultado morte adveio de imprudência, negligência ou imperícia do atirador, mas, como visto, de dolo eventual; D: incorreta. O disparo de arma de fogo (art. 15 da Lei 10.826/2003) é, sem dúvida, crime-meio, constituindo-se em etapa para o cometimento do crime-fim (homicídio doloso). 



Gabarito “B”




			(Delegado/BA – 2013 – CESPE) Suponha que em naufrágio de embarcação de grande porte, tenha havido tombamento das cabines e demais dependências, antes da evacuação da embarcação e resgate dos passageiros e, em razão desse fato, os sobreviventes tenham sofrido diversos tipos de lesões corporais e centenas tenham morrido por politraumatismo e afogamento. Com base nessa situação hipotética, julgue o item seguinte. 

			(1)	Caso seja comprovada imperícia, negligência ou imprudência da tripulação, esta poderá responder judicialmente pelo crime de homicídio em relação às mortes ocorridas no naufrágio. 

			1: correta. Muito embora a questão em comento dê margem a discussões, visto que o enunciado é um tanto amplo, pode-se concluir que, se por imprudência, negligência ou imperícia da tripulação da embarcação, cabines e demais dependências tiverem tombado antes da evacuação, causando a morte de passageiros do navio, poderá ser imputado àquele que tiver tido comportamento causador dos resultados lesivos à vida o crime de homicídio culposo. 



Gabarito 1C




			(Delegado/BA – 2006 – CONSULPLAN) Segundo o artigo 129 do CPB, a incapacidade para as atividades habituais por mais de 30 dias, deformidade permanente e o perigo de vida, caracterizam, respectivamente, lesão corporal de natureza:

			(A)	Grave, gravíssima, gravíssima. 

			(B)	Grave, grave, leve. 

			(C)	Grave, gravíssima, leve.

			(D)	Grave, gravíssima, grave. 

			(E)	Leve, levíssima, grave. 

			A alternativa “D” está correta, pois a incapacidade para as atividades habituais por mais de 30 dias e o perigo de vida configuram hipóteses do crime de lesão corporal de natureza grave (art. 129, § 1º, I e II, do CP). Já a deformidade permanente caracteriza o crime de lesão corporal de natureza gravíssima (art. 129, § 2º, IV, do CP). 



Gabarito “D”




			(Delegado/BA – 2006 – CONSULPLAN) Pedro encontra João, seu desafeto, que antes lhe aplicara uma surra. Com o intuito de vingança, desfere tiros em João, matando-o. Depois, resolve subtrair o relógio do morto. Marque a alternativa correta:

			(A)	Pedro responderá por latrocínio. 

			(B)	Pedro responderá por homicídio simples. 

			(C)	Pedro responderá por homicídio, em concurso com roubo. 

			(D)	Pedro responderá por homicídio qualificado. 

			(E)	Pedro responderá por homicídio qualificado, em concurso com furto.

			A: incorreta, pois não se trata do delito de latrocínio, que pressupõe que a morte decorra da violência empregada durante e em razão da subtração, o que não ocorreu no caso (art. 157, § 3º, II, do CP); B: incorreta, pois no caso o homicídio é qualificado pela vingança, que configura o motivo torpe (art. 121, § 2º, I, do CP). Cumpre ressaltar que a vingança não configura a torpeza de forma automática, dependendo da causa que a originou. No caso, Pedro quis se vingar de João, seu desafeto, que antes lhe aplicara uma surra, o que no caso configura o motivo torpe, vil, ignóbil, repugnante; C: incorreta, pois a violência ocorreu quando dos disparos para matar a vítima. Após, quando da subtração, não houve violência ou grave ameaça, até mesmo porque a vítima já estava morta. Logo, não há que se falar em concurso de crimes entre homicídio e roubo, mas furto; D: incorreta parcialmente, pois além do crime de homicídio qualificado, Pedro também responderá pelo crime de furto; E: correta. Não há que se falar em latrocínio, uma vez que tal delito pressupõe que o evento morte decorra da violência empregada durante e em razão da subtração. No caso, a subtração ocorreu após a morte da vítima. Inclusive, o agente praticou o delito de furto após desferir tiros na vítima, o que denota os desígnios autônomos para cada infração penal, não havendo nenhum nexo causal entre a subtração e o evento morte. Assim, o agente responderá por concurso material pelo homicídio qualificado pela vingança (motivo torpe) e pelo furto (art. 121, § 2º, I, e art. 155, caput, c/c art. 69 do CP). 



Gabarito “E”




			(Delegado/BA – 2006 – CONSULPLAN) Paulo instiga Mauro que se encontra em estado de depressão, a suicidar-se, vindo Mauro a morrer. Marque a alternativa correta:

			(A)	Paulo é coautor do crime previsto no artigo 122 do Código Penal que dispõe: “Induzir ou instigar alguém a suicidar-se ou prestar-lhe auxilio para que o faça”. 

			(B)	Paulo ao atuar sobre a vontade de Mauro, responderá como partícipe no crime do artigo 122 do Código Penal. 

			(C)	Paulo responderá como autor no crime do artigo 122 do Código Penal. 

			(D)	A conduta de Paulo é atípica. 

			(E)	N. R. A

			A: incorreta, pois Paulo é autor do crime e não coautor. A conduta criminosa é daquele que induz ou instiga alguém a suicidar-se. Pelo princípio da alteridade, o Direito Penal somente pune condutas que atinjam bens jurídicos alheios. Daí não se punir a tentativa de suicídio; B: incorreta, na medida em que o tipo penal previsto no art. 122 do CP incrimina, de forma autônoma, a conduta do partícipe, qual seja, aquele que induz ou instiga alguém a suicidar-se. Nada impede, todavia, que haja participação no crime de induzimento, instigação ou auxílio a suicídio, como por exemplo, no caso em que o partícipe instiga o autor a induzir a vítima a se suicidar; C: correta (art. 122 do CP); D: incorreta, pois a conduta de Paulo configura o crime previsto no art. 122 do CP; E: incorreta, pois a letra “C” está correta. Atenção: a Lei 13.968/2019, posterior à elaboração desta questão, promoveu profundas alterações no crime de participação em suicídio. A seguir, falaremos sobre tais mudanças. No dia 26 de dezembro de 2019, quando todos ainda estavam atônitos com a publicação do Pacote Anticrime, ocorrida em 24 de dezembro de 2019, surge no Diário Oficial a Lei 13.968, que conferiu nova redação ao art. 122 do CP, ali incluindo, além do delito que já existia (mas em outras bases), também o crime de induzimento, instigação ou auxílio à automutilação. Com isso, passamos a ter o seguinte nomem juris: induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação. Antes de mais nada, não podemos deixar de registrar uma crítica ao legislador, que inseriu no catálogo dos crimes contra a vida delito que deveria ter sido incluído no capítulo das lesões corporais. Refiro-me ao induzimento, instigação ou auxílio à automutilação, que, à evidência, não constitui, nem de longe, crime contra a vida. Além da inserção deste novo crime (induzimento, instigação ou auxílio à automutilação), tratou o legislador de alterar o delito contra a vida já existente de participação em suicídio, conferindo nova redação ao tipo penal e inserindo qualificadoras e majorantes. Enfim, o art. 122, que até então contava com um parágrafo único, contém, agora, sete parágrafos. A primeira e mais significativa conclusão a que se chega por meio de uma breve leitura do caput deste artigo é que o crime do art. 122 do CP, que era, até então, material, passa a ser formal. Antes, conforme é sabido, o delito de participação em suicídio somente alcançava a consumação com a produção de resultado naturalístico, ora representado pela morte, ora pela lesão corporal de natureza grave. Ou seja, o crime comportava dois momentos consumativos possíveis. A tentativa não era admitida. Doravante, dada a nova redação conferida ao art. 122, caput, do CP, a consumação será alcançada com o mero ato de induzir, instigar ou auxiliar a vítima a suicidar-se ou a automutilar-se. A morte, se ocorrer, configurará a forma qualificada prevista no art. 122, § 2º; se sobrevier, da tentativa de suicídio ou da automutilação, lesão grave ou gravíssima, restará configurada a forma qualificada do art. 122, § 1º. Perceba que a morte e a lesão grave, na redação anterior, constituíam pressuposto à consumação da participação em suicídio; hoje, trata-se de circunstâncias que qualificam o crime de induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação. O § 3º do dispositivo em análise estabelece causas de aumento de pena. Reza que a pena será duplicada: se o crime é praticado por motivo egoístico, torpe ou fútil; e se a vítima é menor ou tem diminuída, por qualquer causa, a capacidade de resistência. O § 4º, por sua vez, impõe um aumento de pena de até o dobro se a conduta é realizada por meio da internet ou rede social ou ainda transmitida em tempo real. Se o sujeito ativo for líder ou coordenador de grupo ou de rede virtual, sua pena será aumentada em metade (§ 5). O § 6º trata da hipótese em que o crime do § 1º deste artigo resulta em lesão corporal de natureza gravíssima e é cometido contra menor de 14 anos ou contra vítima que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato, ou que, por qualquer outra causa, está impedido de oferecer resistência, caso em que o agente responderá pelo delito do art. 129, § 2º, do CP; agora, se contra essas mesmas vítimas for cometido o crime do art. 122, § 2º, do CP (suicídio consumado ou morte decorrente da automutilação), o crime em que incorrerá o agente será o de homicídio(art. 121, CP). É o que estabelece o art. 122, § 7º, CP.



Gabarito “C”




			(Delegado/CE – 2006 – CEV/UECE) Considerando os crimes contra a pessoa, previstos no Código Penal Brasileiro, marque a opção verdadeira.

			(A)	O homicídio híbrido ocorre sempre que reunimos em um mesmo fato uma pluralidade de vítimas e de circunstâncias qualificadoras de natureza subjetiva. 

			(B)	O chamado pacto de morte, ou seja, quando duas ou mais pessoas reúnem-se para praticar o suicídio jamais pode gerar a responsabilidade criminal de alguém, mesmo que haja sobreviventes e um deles tenha praticado os atos executórios. 

			(C)	O aborto praticado em feto que não tinha viabilidade de vida é plenamente permitido pela legislação penal brasileira, configurando uma das hipóteses supralegais de estado de necessidade e é conhecido como aborto eugênico ou eugenésico.

			(D)	O emprego de veneno nem sempre poderá ser considerado como qualificadora, pois isso dependerá de ele ser utilizado por meio insidioso ou cruel.

			A: incorreta, já que o homicídio híbrido é aquele em que, ao mesmo tempo, é privilegiado e qualificado, desde que a qualificadora tenha caráter objetivo; B: incorreta. No pacto de morte (ambicídio) duas pessoas combinam a eliminação conjunta de suas próprias vidas. Se houver algum sobrevivente, este responderá por homicídio, se praticou algum ato executório ou por instigação, induzimento ou auxílio a suicídio (art. 122 do CP). Se todos sobreviveram, responderão pelo crime previsto no art. 122 do CP; C: incorreta. A legislação penal somente permite a interrupção da gestação nos casos de aborto necessário (quando não houver outro meio para salvar a vida da gestante – art. 128, I, do CP) ou sentimental (aborto em caso de gravidez decorrente de estupro – art. 128, II, do CP). Entretanto, o STF, no julgamento da ADPF 54, passou a admitir a possibilidade de aborto em caso de anencefalia devidamente comprovada do feto; D: correta (art. 121, § 2º, III, do CP). O emprego do veneno (veneficio) deve ocorrer de modo insidioso (dissimulado). A vítima deve ignorar o fato de estar sendo envenenada. Caso a vítima seja forçada a ingerir a substância venenosa, aí a qualificadora será outro meio cruel e não o emprego do veneno. 



Gabarito “D”




			(Delegado/DF – 2004) O médico está autorizado a praticar o aborto com conhecimento da gestante ou de seu representante legal (artigo 128, inciso II, do Código Penal) quando a gestante for vítima de estupro

			(A)	após convencido de que tal circunstância tenha ocorrido.

			(B)	após o registro do fato na Delegacia de Polícia.

			(C)	após o oferecimento da Denúncia contra o autor do fato.

			(D)	após a condenação do autor do fato.

			(E)	após a condenação transitada em julgado em face do autor do fato.

			Trata-se do aborto sentimental, quando a gravidez resultar de estupro. Para que o fato não seja punível, exige-se o preenchimento dos seguintes requisitos: a) que o aborto seja praticado por médico; b) que a gravidez seja resultante de estupro; c) prévio consentimento da gestante ou de seu representante legal. Não se exige a condenação transitada em julgado em face do autor do estupro, nem mesmo condenação recorrível, denúncia ou registro da ocorrência na Delegacia de Polícia. Basta que o médico tenha se convencido de que tal fato tenha ocorrido. Isso porque o médico está submetido tão somente ao Código de Ética Médica, devendo ter a cautela exigida para o seu mister. Se a gestante induzir o médico em erro, restará caracterizado o erro de tipo, excluindo-se o crime, por ausência de dolo. 



Gabarito “A”




			(Delegado/ES – 2006 – CESPE) Ainda em relação a normas pertinentes à parte geral do Código Penal, julgue o item seguinte. 

			(1)	A lei não permite o emprego da violência física como meio para repelir injúrias ou palavras caluniosas, visto que não existe legítima defesa da honra. Somente a vida ou a integridade física são abrangidas pelo instituto da legítima defesa.

			1: incorreta. Muito embora bastante diminuídas as possibilidades de ser invocada a legítima defesa da honra como fundamento para a prática de fatos típicos, o certo é que o CP, em seu art. 25, não faz qualquer distinção entre os bens jurídicos que se pretendem preservar da agressão injusta e aqueles que serão lesados. Logo, não é verdade que apenas a vida e a integridade física são abrangidas pelo instituto da legítima defesa. A honra, do ponto de vista da liberdade sexual, pode ser perfeitamente invocada como fundamento para a aplicação da excludente da ilicitude em comento. 



Gabarito 1E




			(Delegado/GO – 2009 – UEG) Sobre o crime de homicídio, é CORRETO afirmar:

			(A)	a natureza jurídica da sentença concessiva do perdão judicial, no homicídio culposo, segundo orientação sumulada do Superior Tribunal de Justiça, é condenatória, não subsistindo efeitos secundários. 

			(B)	existe a possibilidade da coexistência entre o homicídio praticado por motivo de relevante valor moral e o homicídio praticado com emprego de veneno. 

			(C)	a conexão teleológica que qualifica o homicídio ocorre quando é praticado para ocultar a prática de outro delito ou para assegurar a impunidade dele. 

			(D)	a futilidade para qualificar o homicídio deve ser apreciada subjetivamente, ou seja, pela opinião do sujeito ativo.

			A: incorreta. Segundo orientação esposada na Súmula 18 do STJ, a sentença concessiva do perdão judicial tem natureza declaratória da extinção da punibilidade, não subsistindo qualquer efeito condenatório; B: correta. Há compatibilidade na medida em que o emprego de veneno constitui qualificadora de caráter objetivo; C: incorreta. Teleológica é a conexão em que o homicídio é praticado com o fim de assegurar a execução de outro crime. Se o homicídio é cometido com o fito de ocultar o cometimento de outro delito ou para assegurar a impunidade dele, está-se então diante da chamada conexão consequencial; D: incorreta. A futilidade, ao contrário, deve ser apreciada em caráter objetivo. 



Gabarito “B”




			(Delegado/PB – 2009 – CESPE) Assinale a opção correta com relação ao crime de homicídio.

			(A)	No homicídio qualificado pela paga ou promessa de recompensa, o STJ entende atualmente que a qualificadora não se comunica ao mandante do crime. 

			(B)	Referente ao motivo torpe, a vingança pode ou não configurar a qualificadora, a depender da causa que a originou. 

			(C)	A ausência de motivo configura motivo fútil, apto a qualificar o crime de homicídio. 

			(D)	Para a configuração da qualificadora relativa ao emprego de veneno, é indiferente o fato de a vítima ingerir a substância à força ou sem saber que o está ingerindo. 

			(E)	A qualificadora relativa ao emprego de tortura foi tacitamente revogada pela lei específica que previu o crime de tortura com resultado morte.

			A: incorreta, uma vez que a posição consolidada do STJ é no sentido de que a qualificadora da paga ou promessa de recompensa (art. 121, § 2º, I, do CP) comunica-se ao mandante do crime. Confira-se: “Habeas corpus. Homicídio mediante paga. Exclusão de qualificadoras. Inviabilidade. Paga ou promessa de recompensa. Comunicabilidade. Recurso que impossibilitou a defesa da vítima. Revolvimento do conjunto fático-probatório. Impossibilidade. 1. No homicídio mercenário, a qualificadora da paga ou promessa de recompensa é elementar do tipo qualificado e se estende ao mandante e ao executor. (...)” (HC 99144 / RJ; Habeas corpus 2008/0015031-9, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 09.12.2008); B: correta, visto que a vingança pode, ou não, constituir motivo torpe, sendo necessário que se analise o caso concreto para que se possa aferir se o motivo que a originou foi repugnante ou vil (torpe); C: incorreta, uma vez que “(...) não se pode confundir, como se pretende, ausência de motivo com futilidade. Assim, se o sujeito pratica o fato sem razão nenhuma, não incide essa qualificadora, à luz do princípio da reserva legal” (STJ, REsp. 769651/SP, Rel. Min. Laurita Vaz, 5ª T., DJ 15.05.2006, p. 281). Há quem sustente, contudo, que a ausência de motivo configura a qualificadora do motivo torpe (e não o motivo fútil); D: incorreta, pois o venefício (homicídio praticado com o emprego de veneno), de acordo com a doutrina, pressupõe que seja ministrado insidiosamente, vale dizer, sem que a vítima perceba ou tenha conhecimento prévio; E: incorreta, pois a qualificadora da tortura (art. 121, § 2º, III, do CP) não se confunde com o crime de tortura qualificado pela morte (v. Lei 9.455/1997), que pressupõe dolo no antecedente (na tortura) e culpa no consequente (na morte), diversamente do que ocorre com o homicídio qualificado pela tortura (o agente emprega a tortura como meio de execução para alcançar a morte da vítima, impondo-lhe um sofrimento ainda maior). 



Gabarito “B”




			(Delegado/PI – 2009 – UESPI) De acordo com os crimes contra a pessoa, marque a alternativa correta. 

			(A)	É possível, em algumas hipóteses, que o crime de homicídio seja qualificado e privilegiado ao mesmo tempo, e, nessa situação, o homicídio, para a doutrina e jurisprudência majoritárias, será crime hediondo. 

			(B)	João induz e auxilia Maria a suicidar-se, porém esta, ao tentar tirar a própria vida, sofre apenas lesões leves. Nesse caso, João deverá responder por tentativa do crime de induzimento, instigação ou auxilio ao suicídio estabelecido no art. 122 do Código Penal. 

			(C)	No Código Penal brasileiro, o aborto só é punido na modalidade dolosa, não sendo possível, em nenhuma hipótese, punir penalmente o aborto culposo.

			(D)	João, intencionalmente, lesionou o seu próprio pai, que ficou por vinte e cinco dias impossibilitado de realizar suas ocupações habituais. Nesta situação, João responderá pelo crime de lesão corporal leve, crime de menor potencial ofensivo, tipificado no art. 129, caput, do Código Penal. 

			(E)	O crime de ameaça, segundo a Lei 9.099/1995, é de menor potencial ofensivo, pois a sua pena máxima é de 6 (seis) meses, e a ação penal é pública incondicionada. 

			A: incorreta, pois, majoritariamente, entende-se que o homicídio qualificado-privilegiado (ou homicídio híbrido) não é considerado crime hediondo (STJ, HC 43043/MG; TJRS, Ag 70029895315; TJMG, AC 1.0621); B: incorreta. Isso porque o crime de induzimento, instigação ou auxílio ao suicídio, previsto no art. 122, caput, CP, era, ao tempo em que foi elaborada esta questão, daqueles que exigia resultado naturalístico específico para a sua consumação (morte ou lesão corporal de natureza grave), conforme constava da redação anterior do preceito secundário do tipo penal. Assim, se a vítima, ainda que induzida pelo agente a suicidar-se, sofresse tão somente lesão corporal de natureza leve, o fato seria atípico. A tentativa deste delito não era admitida. Pois bem. Isso mudou com o advento da Lei 13.968, de 26 de dezembro de 2019, que conferiu nova redação ao art. 122 do CP, ali incluindo, além do delito que já existia (mas em outras bases), também o crime de induzimento, instigação e auxílio à automutilação. Com isso, passamos a ter o seguinte nomem juris: induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação. Antes de mais nada, não podemos deixar de registrar uma crítica ao legislador, que inseriu no catálogo dos crimes contra a vida delito que deveria ter sido incluído no capítulo das lesões corporais. Refiro-me ao induzimento, instigação ou auxílio à automutilação, que, à evidência, não constitui, nem de longe, crime contra a vida. Além da inserção deste novo crime (induzimento, instigação ou auxílio à automutilação), tratou o legislador de alterar o delito contra a vida já existente de participação em suicídio, conferindo nova redação ao tipo penal e inserindo qualificadoras e majorantes. Enfim, o art. 122, que até então contava com um parágrafo único, contém, agora, sete parágrafos. A primeira e mais significativa conclusão a que se chega por meio de uma breve leitura do caput deste artigo é que o crime do art. 122 do CP, que era, até então, material, passa a ser formal. Antes, conforme é sabido, o delito de participação em suicídio somente alcançava a consumação com a produção de resultado naturalístico, ora representado pela morte, ora pela lesão corporal de natureza grave. Ou seja, o crime comportava dois momentos consumativos possíveis. A tentativa não era admitida. Doravante, dada a nova redação conferida ao art. 122, caput, do CP, a consumação será alcançada com o mero ato de induzir, instigar ou auxiliar a vítima a suicidar-se ou a automutilar-se. A morte, se ocorrer, configurará a forma qualificada prevista no art. 122, § 2º; se sobrevier, da tentativa de suicídio ou da automutilação, lesão grave ou gravíssima, restará configurada a forma qualificada do art. 122, § 1º. Perceba que a morte e a lesão grave, na redação anterior, constituíam pressuposto à consumação da participação em suicídio; hoje, trata-se de circunstâncias que qualificam o crime de induzimento, instigação ou auxílio a suicídio ou a automutilação. O § 3º do dispositivo em análise estabelece causas de aumento de pena. Reza que a pena será duplicada: se o crime é praticado por motivo egoístico, torpe ou fútil; e se a vítima é menor ou tem diminuída, por qualquer causa, a capacidade de resistência. O § 4º, por sua vez, impõe um aumento de pena de até o dobro se a conduta é realizada por meio da internet ou rede social ou ainda transmitida em tempo real. Se o sujeito ativo for líder ou coordenador de grupo ou de rede virtual, sua pena será aumentada em metade (§ 5). O § 6º trata da hipótese em que o crime do § 1º deste artigo resulta em lesão corporal de natureza gravíssima e é cometido contra menor de 14 anos ou contra vítima que, por enfermidade ou deficiência mental, não tem o necessário discernimento para a prática do ato, ou que, por qualquer outra causa, está impedido de oferecer resistência, caso em que o agente responderá pelo delito do art. 129, § 2º, do CP; agora, se contra essas mesmas vítimas for cometido o crime do art. 122, § 2º, do CP (suicídio consumado ou morte decorrente da automutilação), o crime em que incorrerá o agente será o de homicídio (art. 121, CP). É o que estabelece o art. 122, § 7º, CP. Questão que por certo suscitará acalorados debates na doutrina e na jurisprudência diz respeito à competência para o julgamento deste crime. Seria o Tribunal do Júri competente para o julgamento tanto da conduta de participação em suicídio quanto a de participação em automutilação? Não há dúvidas que o sujeito que induz, instiga ou presta auxílio a alguém com o fim de que este dê cabo de sua própria vida deve ser julgado pelo Tribunal Popular, como sempre ocorreu. Ou seja, nunca se discutiu a competência do Tribunal do Júri para o julgamento do crime do art. 122 do CP na sua redação original. Sucede que, agora, com a nova redação conferida a este dispositivo e a inclusão de nova conduta desprovida de animus necandi, surge a dúvida quanto à competência para o julgamento da participação em automutilação. Aguardemos; C: correta, visto que o crime de aborto, em qualquer de suas modalidades (arts. 124 a 127 do CP), sempre será punido a título de dolo (ainda que existam as formas preterdolosas do art. 127 do CP), inexistindo, de fato, aborto culposo; D: incorreta (art. 129, § 9º, do CP – violência doméstica); E: incorreta, uma vez que o crime de ameaça, descrito no art. 147 do CP, embora seja considerado de menor potencial ofensivo, dada sua pena máxima não superar dois anos, é daqueles que somente se procede mediante representação (ação penal pública condicionada). 



Gabarito “C”




			(Delegado/PI – 2009 – UESPI) Com relação aos crimes contra a honra, assinale a opção correta. 

			(A)	Segundo o Código Penal, é possível o instituto da exceção da verdade no crime de calúnia e no crime de injúria. 

			(B)	O crime de injúria, segundo o Código Penal, não admite os institutos da retratação e do perdão judicial.

			(C)	Quando a injúria consiste na utilização de elementos referentes à raça e à cor deve ser afastado o Código Penal e aplicada a lei específica que trata do crime de racismo. 

			(D)	Segundo o Código Penal, quando da injúria real (ou qualificada) resulta lesão corporal, a ação penal passa a ser pública incondicionada. 

			(E)	Não constitui calúnia, difamação ou injúria a ofensa irrogada em juízo, na discussão da causa, pela parte ou por seu procurador. 

			A: incorreta. O delito de injúria (art. 140 do CP) não admite a exceção da verdade; a calúnia (art. 138 do CP) e a difamação (art. 139 do CP), por sua vez, comportam o instituto, previsto, respectivamente, nos arts. 138, § 3º, e 139, parágrafo único, ambos do CP, ressaltando-se que na difamação somente é admitida a exceção da verdade se o ofendido é funcionário público e a ofensa é relativa ao exercício de suas funções; B: incorreta. A retratação de fato não é admitida, conforme dispõe o art. 143 do CP; já o perdão judicial é admitido (art. 140, § 1º, I e II, do CP); C: incorreta. Se a injúria consiste na utilização de elementos relativos à raça, à cor, entre outros, deve incidir o art. 140, § 3º, do CP; D: correta, art. 145, caput, do CP; E: incorreta. A exclusão a que alude o art. 142, I, do CP abrange somente os crimes de injúria e difamação, não alcançando a calúnia. 



Gabarito “D”




			(Delegado/RJ – 2009 – CEPERJ) Considerando os delitos contra a pessoa, julgue os itens abaixo.

			I.	No homicídio preterintencional, o agente responderá por culpa com relação ao resultado morte. 

			II.	Mário e Bruno, pretendendo matar Nilo, mediante o uso de arma de fogo, postaram-se de emboscada, ignorando cada um o comportamento do outro. Ambos atiraram na vítima, que veio a falecer em virtude dos ferimentos ocasionados pelos projéteis disparados pela arma de Bruno. Nessa situação, é correto afirmar que Mário e Bruno são coautores do homicídio perpetrado. 

			III.	O agente que, para livrar um doente, sem possibilidade de cura, de graves sofrimentos físicos e morais, pratica a eutanásia com o consentimento da vítima, deve, em tese, responder por homicídio privilegiado, já que agiu por relevante valor moral, que compreende também os interesses individuais do agente, entre eles a piedade e a compaixão. 

			IV.	Caio e Tício, sob juramento, decidiram morrer na mesma ocasião. Para isso, ambos trancaram-se em um quarto hermeticamente fechado e Caio abriu a torneira de um botijão de gás; todavia, apenas Tício morreu. Nessa situação, Caio deverá responder por participação em suicídio. 

			V.	Um indivíduo, a título de correção, amarrou sua esposa ao pé da cama, deixando-a em um quarto escuro e fétido. Nesse caso, o indivíduo responderá pelo crime de maus-tratos. Estão certos apenas os itens 

			(A)	I e III 

			(B)	I, III e V 

			(C)	I, II e V 

			(D)	II e IV 

			(E)	IV e V

			I: correta, visto que o homicídio preterintencional é aquele que se caracteriza pela prática de uma lesão corporal seguida de morte (art. 129, § 3º, do CP), considerada crime preterdoloso (dolo na lesão corporal e culpa no resultado morte); II: incorreta, uma vez que Mário e Bruno não podem ser considerados coautores do homicídio, na medida em que não existia entre eles um liame subjetivo ou vínculo psicológico, requisito indispensável à configuração do concurso de pessoas. Assim, a assertiva em questão consagra o que doutrinariamente se denomina de autoria colateral (ou coautoria lateral), que, repita-se, não se confunde com qualquer das espécies do concurso de agentes (coautoria e participação). Nesse caso, somente Bruno é considerado autor do homicídio, podendo haver a imputação da forma tentada a Mário, que, frise-se, não é coautor do crime perpetrado pelo outro agente; III: correta, uma vez que a eutanásia é o clássico exemplo de homicídio praticado por motivo de relevante valor moral (compaixão, pena, comiseração), circunstância capaz de configurar o homicídio privilegiado (art. 121, § 1º, do CP); IV: incorreta, uma vez que no chamado “pacto de morte”, aquele que praticar atos executórios capazes de gerar a morte do outro e esta ocorrer, terá praticado homicídio (art. 121 do CP) e não participação em suicídio (art. 122 do CP); V: incorreta, pois o crime de maus-tratos, previsto no art. 136 do CP, somente pode ser perpetrado por agente que exerça a guarda, vigilância ou autoridade sobre a vítima, o que, à evidência, não se verifica na relação “marido-mulher”. A depender da intensidade do sofrimento da vítima, e da intenção do agente, poderia restar configurado o crime de tortura (Lei 9.455/1997). 



Gabarito “A”




			(Delegado/RR – 2003 – CESPE) Acerca dos crimes contra a pessoa, julgue os itens seguintes.

			(1)	Considere a seguinte situação hipotética. Manoel trancafiou seu desafeto em um compartimento completamente isolado e introduziu nesse compartimento gases deletérios (óxido de carbono e gás de iluminação), os quais causaram a morte por asfixia tóxica da vítima. Nessa situação, Manoel responderá pelo crime de homicídio qualificado.

			(2)	Considere a seguinte situação hipotética. João e Maria, por enfrentarem grave crise conjugal, resolveram matar-se, instigando-se mutuamente. Conforme o combinado, João desfechou um tiro de revólver contra Maria e, em seguida, outro contra si próprio. Maria veio a falecer; João, apesar do tiro, sobreviveu. Nessa situação, João responderá pelo crime de induzimento, instigação ou auxílio a suicídio.

			(3)	Na gravidez molar, configura-se crime de aborto o emprego, pela gestante, de meios abortivos que resultem na expulsão da mola.

			(4)	Considere a seguinte situação hipotética. Durante um entrevero, Carlos desferiu um golpe de facão contra a mão de seu contentor, que veio a perder dois dedos. Nessa situação, Carlos praticou o crime de lesão corporal de natureza grave, por resultar debilidade permanente de membro.

			(5)	Considere a seguinte situação hipotética. Jorge constrangeu um cego deficiente físico de se deslocar até uma agência bancária para receber um benefício, privando-o de seu guia e destruindo as suas muletas. Nessa situação, Jorge praticou o crime de constrangimento ilegal.

			1: correta, visto que o homicídio praticado mediante asfixia é considerado qualificado, consoante art. 121, § 2º, III, do CP; 2: incorreta, pois João, ao desferir um tiro de revólver e matar Maria, incorreu no crime de homicídio (art. 121 do CP), e não, de participação em suicídio (art. 122 do CP), visto ter praticado ato executório voltado à morte de terceira pessoa; 3: incorreta, pois a gravidez molar é aquela que resulta de um óvulo fertilizado anormalmente, capaz de produzir um crescimento disforme da placenta, convertendo-se numa massa de quistos. Esta gravidez nunca poderá chegar até o final, já que o óvulo ou não existe, ou se desenvolve de maneira inadequada. Assim, por inexistir objeto material viável (o produto da concepção não gerará um ser vivo, ainda que intrauterinamente), a expulsão da mola por manobras da gestante é fato atípico; 4: correta, visto que a extirpação de dois dedos da vítima configura hipótese de debilidade permanente de membro (mão, no caso), fato que se subsume ao art. 129, § 2º, III, do CP; 5: correta, visto que, pelo fato de a assertiva não informar se o benefício recebido pela vítima foi apropriado por Jorge, a conduta deste se amolda ao art. 146 do CP, visto ter constrangido o cego a fazer algo não previsto em lei, privando-o de sua plena liberdade. 



Gabarito 1C, 2E, 3E, 4C, 5C




			(Delegado/SC – 2008) Analise as alternativas a seguir. Todas estão corretas, exceto:

			(A)	Na tentativa perfeita ou acabada de homicídio o agente esgota o processo de execução desse crime, fazendo tudo o que podia para matar, exaurindo sua capacidade de vulneração da vítima.

			(B)	O homicídio é delito formal.

			(C)	O homicídio privilegiado não é considerado crime hediondo.

			(D)	No homicídio, a vingança por si só não leva necessariamente ao reconhecimento da qualificadora da torpeza.

			A: correta. É o chamado crime falho; B: incorreta. O homicídio é delito material, já que a lei descreve um resultado (morte) e exige que este ocorra para que o crime atinja sua consumação; C: correta. São hediondos, nos termos do art. 1º, I, da Lei 8.072/1990, o homicídio simples, quando praticado em atividade típica de grupos de extermínio, ainda que por um só agente, e o homicídio qualificado; D: correta. A doutrina entende que tudo depende do motivo que deu origem à vingança. Se a vingança foi originada por um motivo torpe, caracterizada estará a qualificadora. 



Gabarito “B”




			(Delegado/SC – 2008) Analise as alternativas e assinale a correta.

			(A)	Tentativa cruenta de homicídio é aquela que causa sofrimento desnecessário à vítima ou revela uma brutalidade incomum, em contraste com o mais elementar sentimento de piedade humana.

			(B)	O latrocínio (roubo qualificado com resultado morte) é uma modalidade especial de homicídio.

			(C)	O crime de homicídio não pode ser causado por omissão.

			(D)	As circunstâncias legais contidas na figura típica do homicídio privilegiado são de natureza subjetiva.

			A: incorreta. Cruenta é a tentativa em que a vítima é atingida; B: incorreta. O latrocínio está capitulado no art. 157, § 3º, II, do CP (roubo qualificado pelo resultado morte), que tem como característica a presença de dolo na conduta antecedente (subtração) e dolo ou culpa na subsequente (morte). É crime contra o patrimônio a ser julgado pelo juízo comum; C: incorreta. O homicídio comporta as formas comissiva e omissiva. A relevância penal da omissão, em se tratando de crime omissivo impróprio, como é o caso do homicídio, está no art. 13, § 2º, do CP; D: correta, art. 121, § 1º, do CP (caso de diminuição de pena). 



Gabarito “D”




			(Delegado/SP – 2011) Admite exceção da verdade o crime de

			(A)	calúnia, se o fato é imputado à presidente da república; 

			(B)	injúria, independentemente de qualquer requisito

			(C)	difamação, se o ofendido é funcionário público e a ofensa é relativa ao exercício de suas funções;

			(D)	difamação, independentemente de qualquer requisito.

			(E)	calúnia, independentemente de qualquer requisito.

			A: incorreta (art. 138, § 3º, II, do CP), pois não se admite a exceção da verdade se o agente for Presidente da República; B: incorreta, pois é inadmissível a exceção da verdade no crime de injúria, que se caracteriza pela ofensa à honra subjetiva da vítima; C: correta (art. 139, parágrafo único, do CP), tratando-se da única hipótese em que se admite a exceção da verdade no crime de difamação; D: incorreta, pelas razões trazidas na alternativa anterior; E: incorreta, pois embora a regra seja a da admissibilidade da exceção da verdade no crime de calúnia, ela não será admitida nas hipóteses do § 3º do precitado art. 138 do CP. 



Gabarito “C”




			(Delegado/SP – 2011) Tratando-se do crime de lesão corporal previsto no artigo 129, § 1º, inciso II, do CPB (perigo de vida), assinale a alternativa correta

			(A)	É uma figura típica exclusivamente culposa;

			(B)	É uma figura típica exclusivamente preterdolosa;

			(C)	O perigo de vida não deve necessariamente ser “concreto” para incidência da qualificadora; 

			(D)	O exame de corpo de delito (pericial) na vítima é dispensável para a caracterização da qualificadora em questão;

			(E)	É hipótese que caracteriza a culpa consciente.

			A: incorreta, pois a lesão corporal grave da qual resulta perigo de vida (art. 129, § 1º, II, do CP) é figura preterdolosa (há dolo nas lesões corporais e culpa na qualificadora). Portanto, a lesão corporal em comento não é figura típica culposa, mas, em verdade, preterdolosa; B: correta, pelas razões trazidas na alternativa anterior. Frise-se que se a intenção do agente fosse, com sua conduta, matar a vítima, estaríamos diante de homicídio (art. 121 do CP), ainda que em sua forma tentada; C: incorreta. De acordo com Rogério Sanches, “... o perigo de vida deve ser presente, real, e não somente opinado, resultado de simples conjecturas” (Curso de Direito Penal – Parte Geral. 4. ed. Ed. JusPODIVM, p. 110). Trata-se, de fato, de crime que exige prova pericial que comprove que as lesões perpetradas pelo agente colocaram a vida da vítima em efetivo risco; D: incorreta. Como visto anteriormente, o perigo de vida deve ser concreto e comprovado pericialmente. Tal se extrai da própria leitura do art. 168 do CPP. Além disso, o crime em comento é daquele que deixa vestígios, motivo pelo qual o exame de corpo de delito é indispensável (art. 158 do CPP); E: incorreta. Como já discutido, o crime de lesão corporal grave tipificado no art. 129, § 1º, II, do CP, é preterdoloso, e não culposo. 



Gabarito “B”




			(Delegado/SP – 2008) No crime de rixa em que os agentes cometem condutas contra pessoa, que, por sua vez, comporta-se da mesma maneira e é também sujeito ativo do delito, fala-se doutrinariamente em

			(A)	crime de condutas paralelas.

			(B)	crime de condutas convergentes.

			(C)	crime de condutas contrapostas.

			(D)	crime de condutas dependentes.

			(E)	crime de condutas monossubjetivas.

			O crime de rixa, capitulado no art. 137 do CP, consiste numa briga tumultuada entre três ou mais pessoas, em que os participantes trocam agressões de forma recíproca e indistinta. Não é possível, por essa razão, definir grupos de agressores. Daí por que a doutrina classifica como crime de condutas contrapostas. 



Gabarito “C”




			(Delegado/SP – 2008) Sobre os crimes contra a vida previstos no Código Penal brasileiro, está incorreto afirmar que 

			(A)	não pratica conduta típica a gestante que, por imprudência, dá causa à interrupção da gravidez.

			(B)	não se admite a figura tentada no crime de participação em suicídio.

			(C)	respondem por infanticídio, não por homicídio, tanto a mãe que, em estado puerperal, presta auxílio, quanto o terceiro que, auxiliado por aquela, pratica atos executórios de homicídio sobre o recém-nascido.

			(D)	no crime de homicídio doloso, existe perfeita compatibilidade entre as circunstâncias legais do privilégio e as qualificadoras de ordem subjetiva.

			A: correta. Não há, no ordenamento jurídico, previsão de aborto culposo; B: correta. Não há tentativa do crime de participação em suicídio porque só há punição com a ocorrência de morte ou lesões graves, hipóteses em que o crime já é considerado consumado. Se a vítima sofre, em decorrência da tentativa de suicídio, lesões leves, o fato é atípico. Este comentário não levou em conta as alterações promovidas pela Lei 13.968/2019 no crime de participação em suicídio, que era, até então, material e passou a ser, com a modificação legislativa, formal, não mais exigindo, à sua consumação, a ocorrência de morte ou lesão grave. Basta, doravante, que o agente induza, instigue ou auxilie terceiro a suicidar-se; C: correta. É consenso na doutrina que, no infanticídio, as condições de ser mãe e de estar sob a influência do estado puerperal, por força do art. 30 do CP, comunicam-se aos coautores e partícipes, fazendo com que todos respondam pelo crime capitulado no art. 123 do CP; D: incorreta. Somente é possível compatibilizar as circunstâncias legais do privilégio, que são de caráter subjetivo, com as qualificadoras de ordem objetiva. É o chamado homicídio qualificado-privilegiado. 



Gabarito “D”




			(Delegado/SP – 2003) De acordo com nossa legislação, 

			(A)	nos casos de suicídio, havendo coação irresistível, deverá o fato ser tipificado como homicídio.

			(B)	para se caracterizar um infanticídio, não se faz mister a prova de que o feto tenha nascido com vida.

			(C)	em tese, o infanticídio pode ser culposo ou doloso, dependendo da conduta da mãe do nascente.

			(D)	poderão figurar como sujeito passivo do infanticídio o recém-nascido ou o feto abortado.

			A: correta, visto que o crime de participação em suicídio (art. 122 do CP) pressupõe que o agente induza, instigue ou auxilie a alguém a suicidar-se. Caso haja coação física irresistível, ou mesmo moral, para que a vítima cometa o suicídio, restará configurado, evidentemente, o delito de homicídio (art. 121 do CP); B: incorreta, pois o nascimento do feto com vida é essencial para a caracterização do infanticídio, sob pena de a mãe ter praticado fato atípico (crime impossível pela impropriedade absoluta do objeto – art. 17 do CP); C: incorreta, já que o infanticídio somente é punido a título de dolo, inexistindo a forma culposa; D: incorreta, dado que o sujeito passivo do infanticídio é o nascente ou o recém-nascido (ou neonato), jamais o feto. Afinal, no crime de infanticídio, tutela-se a vida humana extrauterina, ao passo que no aborto o que se protege é a vida humana intrauterina. 



Gabarito “A”




			(Delegado/SP – 2003) Quanto aos crimes contra a honra, podemos afirmar que

			(A)	não se pune a calúnia contra os mortos.

			(B)	se, antes da sentença, o querelado se retratar cabalmente da injuria proferida, ficará isento de pena.

			(C)	admite-se a exceção da verdade na difamação, se o ofendido for funcionário público e a ofensa for relativa a suas funções.

			(D)	as penas cominadas serão aumentadas de um terço, se o crime for praticado contra o Presidente da República ou contra o Governador de algum dos Estados brasileiros.

			A: incorreta (art. 138, § 2º, do CP); B: incorreta, pois somente admitem retratação, como causa extintiva da punibilidade, os crimes de calúnia e difamação (art. 143 do CP); C: correta (art. 139, parágrafo único, do CP); D: incorreta, pois haverá aumento de pena em um terço se qualquer dos crimes contra a honra for praticado contra o Presidente da República ou contra chefe de governo estrangeiro (art. 141, I, do CP). 



Gabarito “C”




			(Delegado/SP – 2000) Estudando o crime de lesão corporal previsto em nosso Código Penal em suas diversas espécies verifica-se que a classificação em “gravíssima”

			(A)	não se encontra nele expressa, sendo uma criação doutrinária.

			(B)	está, juntamente com a de natureza leve e a grave, expressa nesse delito.

			(C)	está normalmente expressa nesse delito, mas limitada ao resultado aborto e ao da deformidade permanente.

			(D)	está normalmente expressa nesse delito prevendo outros resultados além o do aborto e o da deformidade permanente.

			A: correta, visto que, de fato, a classificação da lesão corporal em “gravíssima” não se apresenta na lei, mas, sim, pela doutrina, que cuidou de diferenciar a lesão corporal grave, prevista no art. 129, § 1º, do CP, das hipóteses previstas no § 2º do mesmo dispositivo legal (lesões corporais gravíssimas); B: incorreta, pois, como visto na alternativa anterior, a denominação “gravíssima” não consta expressamente no art. 129 do CP; C e D: incorretas, eis que, embora não haja expressa previsão da expressão “gravíssima”, as hipóteses desta espécie de lesão corporal não se resumem à deformidade permanente (art. 129, § 2º, IV, do CP) e aborto (art. 129, § 2º, V, do CP), existindo, ainda, a incapacidade permanente para o trabalho, a enfermidade incurável e a perda ou inutilização de membro, sentido ou função (art. 129, § 2º, I, II e III, do CP). 



Gabarito “A”




			19.	CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO

			(Delegado/RS – 2018 – FUNDATEC) A respeito dos crimes contra o patrimônio, previstos no Código Penal, analise as assertivas a seguir:

			I.	O silêncio pode ser meio de execução do crime de estelionato, que pode se configurar, portanto, através de uma conduta omissiva.

			II.	Asdrubal, possuindo fotografias íntimas da ex-namorada Miguelina, chantageia a moça, exigindo dela indevida vantagem econômica, sob pena de divulgar tais fotos em redes sociais. Assim agindo, pratica o crime de extorsão.

			III.	Não incide aumento de pena previsto para o crime de dano quando o objeto material do crime envolver bens do patrimônio da Caixa Econômica Federal, por ausência de expressa previsão legal, sob pena de analogia in malam partem.

			IV.	O posicionamento dominante no Supremo Tribunal Federal é pelo não cabimento da continuidade delitiva entre roubo e latrocínio.

			Quais estão corretas?

			(A)	Apenas I.

			(B)	Apenas II e IV.

			(C)	Apenas III e IV.

			(D)	Apenas I, II e IV.

			(E)	I, II, III e IV.

			I: correta. Qualquer outro meio fraudulento, a que faz referência o tipo penal do estelionato, inclui todo e qualquer engodo de que pode se valer o agente para ludibriar a vítima e, assim, dela obter vantagem, o que pode ocorrer por meio do silêncio; II: correta. Asdrubal cometeu o crime do art. 158 do CP (extorsão). Atenção: no que toca a este tema, é importante o registro de que a recente Lei 13.718/2018 incluiu no CP o art. 218-C, que se refere ao delito de divulgação de cena de estupro ou de cena de estupro de vulnerável, de cena de sexo ou de pornografia. O objetivo do legislador, com a tipificação desta conduta, foi o de coibir um fenômeno que, infelizmente, tem sido cada vez mais comum, que é a violação da intimidade com a exposição sexual não autorizada. Inclui-se, aqui, a chamada pornografia da vingança, em que fotografias e vídeos de conteúdo íntimo de alguém (normalmente mulher) são divulgados na internet pelo ex-esposo ou ex-namorado como forma de vingança. A partir daí, o conteúdo é disseminado, nas redes sociais e em grupos de WhatsApp, de forma exponencial. O art. 218-C contempla uma causa de aumento de pena, a configurar-se quando o crime é praticado por agente que mantém ou tenha mantido relação íntima de afeto com a vítima ou com o fim de vingança ou humilhação; III: incorreta. O art. 163, parágrafo único, do CP trata de hipóteses de qualificadores, e não de causa de aumento de pena. No mais, a CEF foi incluída no rol; IV: correta. De fato, tanto o STF quanto o STJ são pela inadmissibilidade da continuidade delitiva entre os crimes de latrocínio e roubo.



Gabarito “D”




			(Delegado/RS – 2018 – FUNDATEC) Analise a situação hipotética a seguir:

			Crakeison, imputável, sem mais dinheiro para custear o vício em drogas, planejou assaltar transeuntes, em via pública. Pondo em prática seu plano criminoso, abordou as vítimas Suzineide, 21 anos, grávida de 08 meses, e Romualdo, marido dela, assim que saíram de um estabelecimento comercial. Apontando para as vítimas um revólver calibre 38, Crakeison ordenou que Romualdo lhe entregasse um aparelho celular, que levava em uma das mãos. Suzineide, assustada, gritou. Diante disso, Crakeison efetuou um disparo contra Suzineide, atingindo o abdômen da grávida. Em um ato contínuo, Romualdo conseguiu imobilizar o criminoso, retirando a arma de fogo das mãos dele. Imobilizado, Crakeison foi preso em seguida, não logrando êxito, portanto, na subtração do aparelho celular pretendido. Suzineide foi socorrida, porém, em decorrência das lesões sofridas, ela e o bebê morreram antes de chegarem ao hospital da cidade.

			Assinale a alternativa que melhor ilustra o enquadramento legal a se r conferido a Crakeison pelo Delegado de Polícia com atribuição para a apreciação do caso, com base no entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal Federal.

			(A)	Latrocínio consumado, agravado pelo fato de ter sido praticado contra mulher grávida.

			(B)	Latrocínio tentado, agravado pelo fato de ter sido praticado contra mulher grávida.

			(C)	Latrocínio consumado, majorado pelo emprego de arma e agravado pelo fato de ter sido praticado contra mulher grávida.

			(D)	Homicídio doloso contra Suzineide, qualificado por motivo torpe, bem como homicídio culposo contra o feto e roubo tentado contra Romualdo, majorado pelo emprego de arma.

			(E)	Homicídio doloso contra Suzineide, qualificado por motivo torpe, agravado pelo fato de ter sido praticado contra mulher grávida, homicídio doloso contra o feto e roubo majorado por emprego de arma contra Romualdo.

			A questão que aqui se coloca é saber se o roubo seguido de morte (latrocínio), no caso narrado acima, se consumara ou não, já que, embora tenha havido morte, a subtração não ocorreu. Em consonância com a jurisprudência do STJ (e também do STF), o crime de latrocínio (art. 157, § 3º, II, do CP) se consuma com a morte da vítima, ainda que o agente não consiga dela subtrair coisa alheia móvel. É o teor da Súmula 610, do STF. No STJ: “(...) 3. O latrocínio (CP, art. 157, § 3º, in fine) é crime complexo, formado pela união dos crimes de roubo e homicídio, realizados em conexão consequencial ou teleológica e com animus necandi. Estes crimes perdem a autonomia quando compõem o crime complexo de latrocínio, cuja consumação exige a execução da totalidade do tipo. Nesse diapasão, em tese, para haver a consumação do crime complexo, necessitar-se-ia da consumação da subtração e da morte, contudo os bens jurídicos patrimônio e vida não possuem igual valoração, havendo prevalência deste último, conquanto o latrocínio seja classificado como crime patrimonial. Por conseguinte, nos termos da Súmula 610 do STF, o fator determinante para a consumação do latrocínio é a ocorrência do resultado morte, sendo despicienda a efetiva inversão da posse do bem (...)” (HC 226.359/DF, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, j. 02.08.2016, DJe 12.08.2016).



Gabarito “A”




			(Delegado/RS – 2018 – FUNDATEC) Analise a seguinte situação hipoteticamente descrita:

			Ratão e Cara Riscada, foragidos do sistema prisional gaúcho, dirigiram-se a uma pacata cidade no interior do Estado. Lá chegando, por volta das 11 horas, invadiram uma residência, aleatoriamente, e anunciaram o assalto à Mindinha, faxineira, que estava sozinha na casa. Amarraram a vítima, trancando-a em um dos quartos do imóvel. Os dois permaneceram por aproximadamente 45 minutos no local, buscando objetos e valores. Quando já estavam saindo, carregando um cofre, ouviram um barulho, que identificaram como sendo uma sirene de viatura policial. Temendo serem presos, empreenderam fuga, sem nada levar. Assim que percebeu o silêncio na casa, Mindinha tentou se desamarrar, porém, acabou se lesionando gravemente, ao tentar fazer uso de uma faca, para soltar a corda que a prendia. Socorrida a vítima e acionada a Polícia Civil, restou esclarecido que a sirene supostamente ouvida pelos assaltantes era a sineta de encerramento de aula de uma escola situada ao lado da residência. Os autores do crime foram descobertos em seguida, já que não conheciam a cidade e acabaram chamando a atenção dos moradores.

			Assinale a alternativa que corresponde à melhor tipificação a ser atribuída a Ratão e Cara Riscada.

			(A)	Roubo tentado qualificado pela lesão corporal grave sofrida pela vítima.

			(B)	Roubo tentado qualificado pela lesão corporal grave e majorado pelo concurso de agentes e restrição da liberdade da vítima.

			(C)	Roubo tentado majorado por concurso de agentes e restrição da liberdade da vítima.

			(D)	Ambos não responderão pelo crime de roubo, pois ocorreu aquilo que a doutrina compreende como sendo uma desistência voluntária pelos agentes.

			(E)	De acordo com a doutrina, pode-se dizer que, diante da ocorrência de um obstáculo erroneamente suposto, ambos respondem por tentativa abandonada ou qualificada.

			Segundo pensamos, o crime praticado pelos agentes, na hipótese narrada no enunciado, alcançou a consumação, segundo entendimento hoje sedimentado nos tribunais superiores, inclusive com a edição de súmula pelo STJ. Com efeito, em regressão garantista, os tribunais superiores consolidaram o entendimento segundo o qual o crime de roubo se consuma com a mera inversão da posse do bem mediante emprego de violência ou grave ameaça, independente da posse pacífica e desvigiada da coisa pelo agente. Vide, nesse sentido: STF, HC 96.696, Rel. Min. Ricardo Lewandowski. Confirmando esse entendimento, o STJ editou a Súmula 582: “Consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse do bem mediante emprego de violência ou grave ameaça, ainda que por breve tempo e em seguida à perseguição imediata ao agente e recuperação da coisa roubada, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada”. De outro lado, a lesão experimentada por Mindinha, que se cortou ao tentar se desamarrar da corda que lhe foi colocada para imobilizá-la, não pode ser atribuída aos roubadores. É que o roubo qualificado pela lesão corporal grave (art. 157, § 3º, I, do CP) tem como pressuposto o fato de este resultado qualificador resultar da violência empregada. Cuida-se de roubo (a nosso ver consumado) majorado pelo concurso de pessoas e pela restrição da liberdade da vítima (art. 157, § 2º, II e V, do CP). Embora em nada influencie na resolução desta questão, vale a observação de que a Lei 13.964/2019, dentre tantas outras alterações promovidas, inseriu no rol dos crimes hediondos, entre outros delitos, o roubo circunstanciado pela restrição de liberdade da vítima (art. 157, § 2º, V, CP), o roubo circunstanciado pelo emprego de arma de fogo (art. 157, § 2º-A, I) ou pelo emprego de arma de fogo de uso proibido ou restrito (art. 157, § 2º, B) e a modalidade qualificada pelo resultado lesão corporal grave (art. 157, § 3º), lembrando que o roubo qualificado pelo resultado morte (latrocínio) já fazia parte do rol de crimes hediondos. 



Gabarito “C”




			(Delegado/RS – 2018 – FUNDATEC) Em relação aos crimes contra o patrimônio, assinale a alternativa correta, de acordo com entendimento majoritário na doutrina e jurisprudência dos tribunais superiores.

			(A)	Tadeuzinho, menor, subtraiu uma bicicleta de alto valor comercial. Após pintá-la, vendeu-a para Espertinhus, contando a respeito da origem ilícita do objeto. Nessa hipótese, não está configurada a receptação, porque o tipo penal exige que a coisa adquirida seja produto de crime anterior e não de ato infracional, como é o caso.

			(B)	Astolfo, proprietário de um açougue clandestino, adquiriu, para vender em seu estabelecimento comercial, diversos bois abatidos, que deveria saber serem produto de subtração. Carneiro Ticiani, agropecuarista, nesta condição, adquiriu uma carga de gado nelore, que deveria saber ser produto de furto. Este responderá pelo crime de receptação de animal semovente de produção, com pena de reclusão de 02 a 05 anos e multa. Aquele responderá pelo crime de receptação qualificada, com pena de reclusão de 03 a 08 anos e multa.

			(C)	Ligeirinhus subtraiu a bolsa de Maria Sussa, enquanto ela dormia, em um ônibus interurbano. Assim agindo, praticou o crime de roubo mediante violência imprópria, porque se aproveitou de situação na qual a vítima não possuía qualquer capacidade de resistência.

			(D)	Folgadus, imputável, subtraiu o talão de cheques de seu pai, 59 anos, preencheu uma cártula, assinou-a e efetuou vultosas compras em estabelecimento comercial. Folgadus não responde, em tese, por nenhum crime, em função da regra de imunidade absoluta, prevista no artigo 181 do Código Penal.

			(E)	Santina, 60 anos, conheceu Larapius pela internet, passando a manter com ele relacionamento amoroso. Alegando dificuldades financeiras, Larapius pediu que Santina depositasse para ele elevada quantia em dinheiro, para que pudesse ir até ela. Após o depósito, o perfil da rede social foi desativado e Santina descobriu que tinha sido vítima de um scam amoroso. A conduta de Larapius se amolda ao crime de estelionato majorado, por ter sido praticado contra idosa.

			A: incorreta. Ainda que o fato anterior seja praticado por um menor (ato infracional), mesmo assim restará configurado o crime de receptação (art. 180, § 4º, CP). O importante é que o ato infracional seja equiparado a crime; se for equiparado a contravenção, não haverá a receptação; B: incorreta, na medida em que ambos, à luz do princípio da especialidade, deverão ser responsabilizados pelo cometimento do crime definido no art. 180-A do CP (receptação de animal); C: incorreta. Ligeirinhus, que se aproveitou do fato de a vítima estar dormindo para subtrair-lhe a bolsa, deverá responder por crime de furto, e não de roubo com violência imprópria (art. 157, caput, in fine, CP), que pressupõe que o agente se valha de expediente, que não a violência ou grave ameaça, para vencer a capacidade de resistência da vítima. É o que ocorre, por exemplo, quando o sujeito coloca sonífero na bebida da vítima para subtrair seus pertences enquanto ela está inconsciente. Não foi isso que aconteceu no caso narrado na alternativa. O agente se valeu do fato de a vítima estar dormindo. Nada fez para vencer a sua capacidade de resistência; D: incorreta. Isso porque, embora Folgadus tenha cometido crime contra o seu pai, ele não será, por força do art. 181, II, do CP, responsabilizado por tal fato (o fato não é punível). Em outras palavras, o fato, embora típico, antijurídico e culpável, não é punível, dada a existência da escusa absolutória do art. 181, II, do CP; E: correta (art. 171, § 4º, do CP).



Gabarito “E”




			(Delegado/MG – 2018 – FUMARC) Com relação aos crimes patrimoniais, é CORRETO afirmar:

			(A)	A Lei nº 13.645/18 introduziu novas modalidades qualificadas ao crime de furto, mas excluiu o uso de armas brancas da figura majorada de roubo.

			(B)	O agente que, durante a prática do crime de roubo a posto de gasolina, acaba por matar o proprietário do estabelecimento e um cliente que lá se encontrava, fugindo em seguida com o dinheiro do caixa e o carro do cliente, responde por um só crime de latrocínio, crime complexo em que a pluralidade de vítimas serve apenas para fixação da pena.

			(C)	O roubo próprio se distingue do impróprio porque, enquanto aquele pode ser praticado por qualquer pessoa, o último somente pode ser realizado por determinados agentes, não sendo crime comum.

			(D)	Segundo entendimento jurisprudencial majoritário, a mera presença de sistema eletrônico de vigilância em estabelecimento comercial torna o crime de furto impossível mediante a absoluta ineficácia do meio.

			A: correta, segundo a banca examinadora. Sucede que o número conferido à lei está incorreto. Trata-se, na verdade, da Lei 13.654/2018 (e não 13.645/2018), que, de fato, tal como afirmado, inseriu novas modalidades qualificadas ao crime de furto e excluiu a majorante de emprego de arma branca no roubo, já que passou a fazer referência tão somente a arma de fogo como causa de aumento de pena (art. 157, § 2º-A, I, do CP). Posteriormente, a partir do advento da Lei 13.964/2019, foi restaurada a causa de aumento decorrente do emprego de arma branca no cometimento do crime de roubo (art. 157, § 2º, VII, do CP). Pelo equívoco cometido pelo examinador, a questão foi anulada; B: incorreta. Segundo o STJ, havendo, no latrocínio, mais de uma morte, é de rigor o reconhecimento do concurso formal impróprio de crimes, ainda que apenas um patrimônio tenha sido lesado. Conferir: “Descabe falar em reconhecimento de crime único de latrocínio. Isso porque as instâncias ordinárias adotaram entendimento em consonância com a jurisprudência prevalente neste Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que há concurso formal impróprio na prática de latrocínio quando a conduta do agente tenha por escopo mais de um resultado morte, ainda que a subtração recaia sobre os bens de uma única vítima, na medida em que ficam evidenciados desígnios autônomos, atraindo, portanto, o comando legal disposto no art. 70, segunda parte, do Código Penal. 3. Para infirmar a conclusão da sentença condenatória, no sentido da ausência de unidade de desígnios nos crimes de latrocínio, o que ensejou o reconhecimento do concurso formal impróprio, para infirmar tal conclusão seria necessário revolver o contexto fático-probatório dos autos, o que não se coaduna com a via do habeas corpus” (AgRg no HC 531.133/MS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 12/11/2019, DJe 25/11/2019). Já para o STF, se houver mais de uma vítima, com somente um patrimônio lesado, caracterizado estará o concurso formal próprio. Seja como for, é incorreto afirmar que há, na hipótese narrada na alternativa, crime único. Conferir: “Agravo regimental em habeas corpus. Penal. Latrocínio (CP, art. 157, § 3º). Pluralidade de vítimas. Concurso formal impróprio não configurado. Delito praticado com unidade de desígnios. Reconhecimento do concurso formal próprio (CP, art. 70, 1ª parte). Precedentes. Condenação transitada em julgado. Impetração utilizada como sucedânea de revisão criminal. Possibilidade em hipóteses excepcionais, quando líquidos e incontroversos os fatos postos à apreciação da Corte. Precedente da Segunda Turma. Regimental não provido. 1. O reconhecimento do concurso formal próprio no delito de latrocínio praticado encontra respaldo jurídico na jurisprudência do Supremo Tribunal segundo a qual “o crime de latrocínio é um delito complexo, cuja unidade não se altera em razão da diversidade de vítimas fatais; há um único latrocínio, não obstante constatadas duas mortes; a pluralidade de vítimas não configura a continuidade delitiva, vez que o crime-fim arquitetado foi o de roubo e não o de duplo latrocínio” (HC nº 71.267/ES, Segunda Turma, Relator o Ministro Maurício Corrêa, DJ de 20/4/95). 2. A Segunda Turma (RHC nº 146.327/RS, Relator o Ministro Gilmar Mendes, julgado em 27/2/18) assentou, expressamente, a cognoscibilidade de habeas corpus manejado em face de decisão já transitada em julgado em hipóteses excepcionais, desde que líquidos e incontroversos os fatos postos à apreciação do Supremo Tribunal Federal. 3. Agravo regimental ao qual se nega provimento” (HC 140368 AgR, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 07/08/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-187 DIVULG 05-09-2018 PUBLIC 06-09-2018); C: incorreta. A distinção entre roubo próprio e impróprio não se faz com base na qualidade do sujeito ativo. Roubo impróprio é aquele em que o agente, logo em seguida à subtração da coisa, é levado, para assegurar a sua impunidade ou a detenção da res, a empregar violência ou grave ameaça (art. 157, § 1º, do CP); o roubo próprio, que é a modalidade mais comum desse crime, se dá quando a violência ou grave ameaça é empregada com o fim de retirar os bens da vítima. Em outras palavras, a violência ou a grave ameaça, no roubo próprio, constitui meio para o agente chegar ao seu objetivo, que é o de efetuar a subtração. O roubo impróprio se consuma com o emprego da violência ou grave ameaça; já o roubo próprio alcança a sua consumação com a inversão da posse do bem mediante violência ou grave ameaça (Súmula 582, STJ); D: incorreta. O chamado furto sob vigilância pode, em determinadas situações, a depender do caso concreto, caracterizar crime impossível pela ineficácia absoluta do meio (art. 17 do CP). É o caso, por exemplo, do agente que, desde o momento em que ingressa no supermercado, passa a ser permanentemente vigiado por sistema de câmeras e também por seguranças, que ficam o tempo todo no seu encalço. Não há, neste caso, a menor possibilidade de o crime consumar-se. Isso não quer dizer que a existência, por si só, de sistema de segurança por câmeras e de funcionários elimine a possibilidade de o crime chegar à sua consumação. É perfeitamente plausível que o agente se aproveite de determinado ângulo de monitoramento em que a subtração não é visualizada pelo sistema de câmeras. Dessa forma, a ineficácia do meio deve ser avaliada caso a caso. Nesse sentido: STF, HC 110.975-RS, 1ª T., rel. Min. Cármen Lúcia, 22.05.2012. Consagrando esse entendimento, o STJ editou a Súmula n. 567: “Sistema de vigilância realizado por monitoramento eletrônico ou por existência de segurança no interior de estabelecimento comercial, por si só, não torna impossível a configuração do crime de furto”. 



Gabarito ANULADA




			(Delegado/AP – 2017 – FCC) A respeito dos crimes contra o patrimônio, é correto afirmar:

			(A) Somente se procede mediante representação, o furto praticado contra tio ou sobrinho.

			(B) Para a consumação do crime de extorsão faz-se necessário o recebimento da vantagem indevida.

			(C) É isento de pena quem comete qualquer crime contra o patrimônio contra ascendente maior de 65 anos.

			(D) A receptação somente é punível se conhecido o autor do crime que originou a coisa receptada.

			(E) No crime de roubo, caso o agente seja primário e tenha sido de pequeno valor a coisa subtraída, o juiz poderá substituir a pena de reclusão pela de detenção, diminuí-la de um a dois terços ou aplicar somente a pena de multa.

			A; correta. De fato, o art. 182, III, do CP, dispõe que somente se procede mediante representação o crime contra o patrimônio (dentre os quais se inclui o furto – art. 155, CP) cometido em prejuízo de tio ou sobrinho, com quem o agente coabita (note o leitor que esta informação não foi indicada na assertiva, o que, decerto, foi falha da banca examinadora). Estamos, aqui, diante de imunidade penal relativa; B: incorreta. Pacífico o entendimento de que o crime de extorsão (art. 158, CP) é formal, na esteira do que dispõe a Súmula 96 do STJ: “O crime de extorsão consuma-se independentemente da obtenção da vantagem indevida”. Assim, estamos diante de crime cuja consumação se verifica no momento em que o agente emprega meios capazes de constranger a vítima a fazer, deixar de fazer ou tolerar que se faça algo, visando, com isso, obter indevida vantagem econômica (elemento subjetivo do tipo). Se referida vantagem vier a ser alcançada pelo agente, o crime estará exaurido, embora consumado anteriormente ao recebimento da indevida vantagem econômica; C: incorreta. Nada obstante o art. 181 do CP, que é uma escusa absolutória (imunidade absoluta), preveja a isenção de pena do agente que cometer crimes patrimoniais em detrimento de ascendente ou descendente (inc. II do referido dispositivo legal), é certo que o art. 183 do CP, em seu inc. III, expressamente prevê a inaplicabilidade da imunidade penal se o crime for praticado contra pessoa com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; D: incorreta. Nos exatos termos do art. 180, § 4º, do CP, a receptação é punível ainda que desconhecido ou isento de pena o autor do crime de que proveio a coisa. Será indispensável que tenha ocorrido um crime precedente ao da receptação, mas não se exige a punição por esse fato antecedente, nem mesmo a identificação de seu autor ou a punição deste; E: incorreta. A assertiva trata dos requisitos do furto privilegiado (art. 155, § 2º, CP), vale dizer, a primariedade do agente e que a coisa subtraída seja de pequeno valor, figura inaplicável ao delito de roubo por falta de previsão legal. AT



Gabarito “A”




			(Delegado/MS – 2017 – FAPEMS) O crime de extorsão mediante sequestro, previsto no artigo 159 do Código Penal, é um crime complexo que conjugando bens jurídicos como liberdade e patrimônio igualmente possui a preocupação com a ofensa, a incolumidade pessoal e a própria vida da vítima nas suas formas qualificadas. Diante da hediondez do crime, visando a garantir a liberdade e salvar a vida da vítima, o § 4º do artigo 159 prevê a possibilidade de delação premiada. Nesse sentido, assinale a alternativa correta.

			(A) Para desfrutar do benefício da delação premiada, o sujeito não pode ser autor do delito, devendo figurar como mero partícipe.

			(B) A delação de que trata o § 4º do artigo 159, do Código Penal pode ser realizada em crime de extorsão mediante sequestro praticado por uma única pessoa.

			(C) A delação premiada prevista no artigo 159, § 4º, do Código Pedal, funciona como causa atenuante genérica de pena, com aplicação cogente.

			(D) A diminuição de pena para o delator fica a cargo da discricionariedade do julgador, não sendo este obrigado a aplicá-la.

			(E) A informação dada em delação deve levar à facilitação da liberdade da vítima sendo desnecessária prisão dos demais envolvidos.

			A e B: incorretas. O instituto da delação premiada, aplicável ao delito de extorsão mediante sequestro, tem como premissa que, quando cometido em concurso, um dos concorrentes o denuncie à autoridade, facilitando a libertação do sequestrado (art. 159, § 4º, do CP). Assim, tanto faz se o delator for coautor ou partícipe do crime. Basta que seja um dos concorrentes para a sua prática. Logo, incompatível a delação premiada na extorsão mediante sequestro cometida por um só agente; C: incorreta. A delação premiada prevista no art. 159, § 4º, do CP, é causa obrigatória de diminuição de pena (um a dois terços), e não circunstância atenuante genérica, como constou na assertiva; D: incorreta. Se a delação facilitar a libertação do sequestrado, a redução da pena é medida cogente, vale dizer, não se inserindo no plano da discricionariedade do julgador. Pode-se dizer que se trata de um direito subjetivo do acusado, desde que preenchidos os requisitos para seu reconhecimento (crime cometido em concurso de agentes; que um dos concorrentes denuncie o crime à autoridade; que, com a delação, seja facilitada a libertação do sequestrado); E: correta. De fato, tal como consta no art. 159, § 4º, do CP, a informação dada pelo delator, concorrente da extorsão mediante sequestro, deve ser capaz de facilitar a libertação da vítima sequestrada, não sendo exigida, para a incidência da diminuição da pena do agente, que os demais coautores ou partícipes sejam presos. AT



Gabarito “E”




			(Delegado/MT – 2017 – CESPE) José entrou em um ônibus de transporte público e, ameaçando os passageiros com uma arma de fogo, subtraiu de diversos deles determinadas quantias em dinheiro.

			Nessa situação hipotética, de acordo com a jurisprudência dos tribunais superiores,

			(A)	a prática do delito contra vítimas diferentes em um mesmo contexto e mediante uma só ação configurou concurso material.

			(B)	a simples inversão da posse dos bens – dos passageiros para José – não consumou o crime de roubo; para tal, seria necessária a posse mansa e pacífica ou desvigiada dos valores subtraídos por José.

			(C)	o fato de o delito ter sido praticado em ônibus de transporte público de passageiros será causa de aumento de pena.

			(D)	se a arma utilizada no crime fosse de brinquedo e, ainda assim, tivesse causado fundado temor nas vítimas, deveria ser aplicada majorante do crime de roubo.

			(E)	o crime de porte de arma será absorvido pelo crime de roubo, ante os fatos de haver nexo de dependência entre as duas condutas e de os delitos terem sido praticados em um mesmo contexto fático.

			A: incorreta, pois, por evidente, a prática de roubo contra vítimas diferentes, em um mesmo contexto fático e mediante uma só ação, jamais poderia configurar concurso material, que, por definição (art. 69 do CP), exige pluralidade de comportamentos (prática de mais de uma ação ou omissão); B: incorreta, pois, de acordo com a Súmula 582 do STJ, consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse do bem mediante emprego de violência ou grave ameaça, ainda que por breve tempo e em seguida à perseguição imediata ao agente e recuperação da coisa roubada, sendo prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada; C: incorreta, pois inexiste no art. 157 do CP circunstância que influa na pena o fato de o roubo ser cometido em transporte público de passageiros; D: incorreta, pois pacífico o entendimento de que o emprego de arma de brinquedo para a prática de roubo não tem o condão de majorá-lo, tanto que cancelada a Súmula 174 do STJ, que disciplinava exatamente isso (emprego de arma de brinquedo majorava a pena do roubo). O temor imposto pelo emprego da arma de brinquedo constitui, apenas, a grave ameaça, caracterizadora, pois, de roubo simples; E: correta. Ao caso, aplicar-se-á o princípio da consunção, eis que o porte ilegal de arma de fogo estará dentro da linha de desdobramento causal do comportamento do agente (roubo com emprego de arma), ainda mais quando praticados nos mesmo contexto fático. Nesse sentido, STF – Recurso Ordinário em Habeas Corpus RHC 123399 RJ.  AT



Gabarito “E”




			(Delegado/BA – 2016.2 – Inaz do Pará) A utilização da escalada para acesso a um local no cometimento de crime contra o patrimônio caracteriza o crime de:

			(A) 	dano material.

			(B)	 apropriação indébita.

			(C)	 roubo.

			(D)	 furto qualificado.

			(E)	 não caracteriza crime.

			A escalada, assim considerada a entrada em determinado local por meio anormal, constitui hipótese de qualificadora do crime de furto (art. 155, § 4º, II, do CP). Exemplo clássico é aquele em que o agente, se valendo de uma escada, ingressa em propriedade alheia para o fim de subtrair bens. ED



Gabarito “D”




			(Delegado/SP – 2014 – VUNESP) Para subtrair um automóvel, “X”, de forma violenta, danificou a sua porta. Nesse caso, “X” deverá responder 

			(A)	pelo crime de roubo, visto que se utilizou de violência para danificar a porta. 

			(B)	apenas pelo crime de furto, em razão do princípio da subsidiariedade. 

			(C)	apenas pelo crime de furto, em razão do princípio da consunção. 

			(D)	pelos crimes de furto e de dano. 

			(E)	apenas pelo crime de furto, em razão do princípio da especialidade. 

			A: incorreta, pois o roubo pressupõe que a violência ou grave ameaça sejam dirigidas à pessoa, e não à coisa subtraída (art. 157, CP); B: incorreta. Nada obstante “X” deva responder apenas pelo furto, como se verá mais à frente, não se cogita, no caso narrado no enunciado, de aplicação do princípio da subsidiariedade. O dano causado à porta do bem subtraído não será imputado ao agente como crime “autônomo” (art. 163, CP) não em razão do princípio da subsidiariedade, mas, sim, em razão da consunção; C: correta. “X” responderá apenas por furto, não se cogitando da imputação do crime de dano (art. 163, CP) em virtude da aplicação do princípio da consunção. Ainda que dano tenha havido, o fato é que este foi meio de execução do furto. Logo, tratando-se de comportamento destinado, desde o início, ao crime-fim (furto), absorvido estará o crime-meio (dano); D: incorreta, haja vista que o dano, como visto no comentário antecedente, foi meio para a subtração do automóvel, ficando, portanto, absorvido (relação crime-meio e crime-fim); E: incorreta. Descabe a aplicação, na espécie, do princípio da especialidade, que somente entra em cena quando se instaurar um conflito aparente de normas que exija a comparação abstrata entre elas. Inexiste relação de especialidade entre os crimes de furto e dano. 



Gabarito “C”




			(Delegado/RO – 2014 – FUNCAB) De acordo com o Código Penal, a conduta conhecida como “sequestro relâmpago” (em que os agentes abordam a vítima, restringem sua liberdade, e com ela deslocam-se a caixas eletrônicos, com o intuito de fazer saques em dinheiro) enquadra-se no crime de: 

			(A)	roubo. 

			(B)	extorsão mediante sequestro. 

			(C)	constrangimento ilegal. 

			(D)	extorsão. 

			(E)	sequestro. 

			O “sequestro-relâmpago” consiste em forma qualificada do delito de extorsão (art. 158, § 3º, CP, incluído pela Lei 11.923/2009). Até então, controvertiam doutrina e jurisprudência sobre a adequada tipificação da conduta do agente que restringia a liberdade da vítima como condição necessária para a obtenção da vantagem econômica (no caso, para os saques de quantias em caixas eletrônicos), alguns entendendo que se tratava de roubo majorado pela restrição da liberdade (art. 157, § 2º, V, CP), outros como extorsão mediante sequestro (art. 159, CP), outros, ainda, como roubo em concurso com sequestro (arts. 157 e 148, CP), ou, ainda, somente extorsão (ar. 158, CP). 



Gabarito “D”




			(Delegado/RJ – 2013 – FUNCAB) Portando ilegalmente, exclusivamente para aquela ação, uma arma de fogo de calibre permitido, Norberto constrange um transeunte e, mediante grave ameaça, subtrai para si os seus pertences. Nesse contexto, afirma-se que: 

			(A)	o autor responde somente pelo crime de roubo, não pelo de porte de arma de fogo, pois a pena do crime patrimonial já engloba a reprovabilidade do delito previsto na lei especial, consequência da unidade fática entre ambos, aplicando-se o princípio da consunção. 

			(B)	há apenas crime de roubo, solucionando-se o caso pelo princípio da especialidade, pois o delito patrimonial, ao estabelecer a grave ameaça como meio executório, insere o porte de arma em sua estrutura típica, acrescido de elementos especializantes. 

			(C)	será o porte de arma absorvido pelo crime de roubo em virtude da substituição do dolo, característica da progressão criminosa, que determina o reconhecimento do conflito aparente de normas. 

			(D)	aplica-se ao caso o princípio da subsidiariedade, pois nas condutas há diferentes graus de lesão à mesma objetividade jurídica, em uma relação de continente e conteúdo. 

			(E)	tutelando bens jurídicos distintos, as normas penais referentes aos crimes de porte de arma de fogo e roubo figurarão em concurso material de delitos, aplicando-se ao caso o sistema do cúmulo material das penas. 

			A: correta. Considerando que no enunciado ficou claro que o porte ilegal de arma de fogo de uso permitido ocorreu, exclusiva e unicamente, para a ação visada pelo agente, consistente na subtração dos pertences da vítima, o crime a ser imputado é o de roubo majorado pelo emprego de arma (art. 157, § 2º-A, I, do CP). Aplica-se, aqui, o princípio da consunção, não devendo Norberto responder por roubo e porte ilegal de arma em concurso de crimes; B: incorreta, pois o crime de roubo não tem como elementar típica o porte ilegal de arma. Este, se tanto, caracteriza causa especial de aumento de pena, que é circunstância modificadora da reprimenda, mas, não, elemento integrante da estrutura típica do crime patrimonial; C: incorreta. Inaplicável, no caso relatado no enunciado, a progressão criminosa, que consiste em faceta do princípio da consunção, capaz de resolver o conflito aparente de normas. Na progressão criminosa, o agente “substitui o seu dolo”, praticando, inicialmente, um crime menos grave e, ato seguinte, delibera por executar um outro crime, agora mais grave, atentando contra o mesmo bem jurídico. No caso do enunciado, vê-se que Norberto, desde o início, intentava subtrair os pertences da vítima, não se cogitando, portanto, de conflito aparente de normas. Ao contrário, inexiste, aqui, conflito, incidindo, unicamente, a figura do crime de roubo majorado pelo emprego de arma; D: incorreta. Não se cogita de aplicação do princípio da subsidiariedade, que é uma das formas de solução do conflito aparente de normas, ao caso descrito no enunciado. Na subsidiariedade, existe uma relação de maior e menor gravidade entre duas leis, uma dita principal (retratando crime de maior gravidade) e outra, subsidiária (incidindo em caso de inaplicabilidade da lei principal, caracterizando crime de menor gravidade). Num roubo com emprego de arma, não se cogita de aplicação do princípio da subsidiariedade, tratando-se de uma única infração penal; E: incorreta. Não se pode falar em concurso de crimes, visto que o porte ilegal de arma de fogo, por estar contemplado na majorante do roubo (quando perpetrado com emprego de arma), não poderá gerar imputação “autônoma”, sob pena, é claro, de bis in idem. 



Gabarito “A”




			(Delegado/PR – 2013 – UEL-COPS) Sobre o crime de furto descrito no Art. 155 do Código Penal, atribua V (verdadeiro) ou F (falso) às afirmativas a seguir. 

			( )	Tem por objeto material a coisa alheia móvel, entendendo-se por coisa qualquer substância corpórea, material, ainda que não tangível, suscetível de apreensão e transporte, incluindo os corpos gasosos, os instrumentos e os títulos, quando não forem documentos, as árvores, os navios, as aeronaves, englobando tudo aquilo que pode ser destacado e subtraído. 

			( )	Tem como sujeito ativo qualquer pessoa, sendo considerado como qualquer pessoa até mesmo o proprietário, desde que o bem esteja na posse de terceiro. Tem como sujeito passivo a pessoa física ou jurídica, titular da posse, incluída a detenção ou a propriedade. 

			( )	O elemento subjetivo do tipo é o dolo, consistente na vontade de subtrair coisa móvel. No entanto, não é necessário que a vontade abranja o elemento normativo “alheia”. 

			( )	Para tipificação do furto privilegiado, é necessária a presença de dois requisitos cumulados, ou seja, que o criminoso seja primário e que a coisa seja de pequeno valor. Sendo o réu reincidente, mesmo que a coisa seja de pequeno valor, não há a tipificação do furto privilegiado. 

			( )	Para tipificar a qualificadora “com destruição ou rompimento de obstáculo à coisa”, é necessário que a violência empregada seja não só contra o obstáculo, mas contra a coisa também. 

			Assinale a alternativa que contém, de cima para baixo, a sequência correta. 

			(A)	V, V, F, F, F. 

			(B)	V, F, V, F, F. 

			(C)	V, F, F, V, F. 

			(D)	F, V, V, F, V. 

			(E)	F, V, F, V, V. 

			Afirmativa I: verdadeira. De fato, o objeto material (pessoa ou coisa sobre a qual recai a conduta criminosa) do crime de furto é “coisa alheia móvel”, entendida, pela doutrina, como toda substância corpórea passível de apreensão e de ser transportada de um lugar para outro, inclusive aquelas que a lei civil considera imóveis por equiparação (ex.: navios e aeronaves); Afirmativa II: falsa. O sujeito ativo do furto, de fato, pode ser qualquer pessoa, tratando-se de crime comum. No entanto, não responderá pelo crime em questão o proprietário da coisa se esta estiver na posse de terceiro. Por exemplo, não responde por furto a pessoa que, após emprestar seu veículo ao vizinho, “subtrai” seu próprio veículo. Ainda que a coisa estivesse na posse de terceiro, não se pode cogitar de furto cometido pelo próprio dono! Ainda, discute-se na doutrina se o furto tutela apenas a propriedade e a posse, ou, também, a detenção (esta considerada apenas o “contato físico” da coisa com terceiro, que a detém em nome alheio). Corrente minoritária sustenta que a detenção também é protegida pelo furto. Porém, ficamos com a lição de Rogério Greco: “não há como enxergar tal perda para o mero detentor, não havendo a possibilidade de a detenção da coisa se valer da proteção jurídica” (GRECO, Rogério. Curso de direito penal, vol.3-parte especial. Rio de Janeiro: Impetus, 7. ed. 2010, p.11); Afirmativa III: falsa. O elemento subjetivo do crime de furto é o dolo, consistente na vontade livre e consciente do agente de subtrair coisa alheia móvel, com ânimo de assenhoreamento definitivo (animus furandi ou animus rem sibi habendi). Assim, a vontade do agente deve contemplar, por óbvio, as elementares típicas, inclusive o fato de a coisa móvel ser “alheia”, ou seja, de terceiro. Prova disso é que a subtração de coisa própria, ainda que se acredite alheia, é fato atípico; Afirmativa IV: verdadeira. São condições para o reconhecimento do furto privilegiado (art. 155, § 2º, do CP), que o réu seja primário (ou seja, não reincidente) e que a coisa furtada seja de pequeno valor. Logo, para o réu reincidente, ainda que a coisa seja de pequeno valor, não se cogitará da imputação do crime de furto privilegiado; Afirmativa V: falsa. O reconhecimento da qualificadora prevista no art. 155, § 4º, I, do CP exige que o agente dirija sua conduta “destrutiva” (leia-se: rompimento ou destruição) ao obstáculo ao alcance da coisa, e não à própria coisa. Clássico exemplo é o de o agente que arromba a fechadura do veículo para conseguiu subtraí-lo. Não pode a fechadura, que integra a própria coisa (veículo) ser considerada obstáculo. Assim, a violência contra a própria coisa não caracteriza a qualificadora em comento. 



Gabarito “C”




			(Delegado/PA – 2013 – UEPA) Usando um crachá que o identificava como oficial de justiça, um homem entrou no escritório de uma empresa, supostamente para entregar uma intimação ao proprietário. Enquanto a secretária foi chamar o chefe, o visitante se aproveitou de que ficara só na sala para guardar em sua pasta um notebook e um tablet, retirando-se em seguida. Constatando-se posteriormente que o suposto oficial de justiça havia falsificado o crachá, deveria ser indiciado: 

			(A)	apenas por estelionato, ficando a falsificação de documento público absorvida por ser o meio executivo da fraude cometida. 

			(B)	apenas por furto qualificado, porque a despeito de haver fraude na conduta do agente, ele na verdade subtraiu bens da vítima. 

			(C)	apenas por furto qualificado pelo abuso de confiança, porque o cidadão comum tem natural confiança na autoridade pública. 

			(D)	por falsificação de documento público, uso de documento falso e estelionato, em concurso material. 

			(E)	por falsificação de documento público e estelionato, em concurso material. 

			A: incorreta, pois no estelionato (art. 171, CP), o agente delitivo emprega a fraude como mecanismo para induzir ou manter a vítima em erro, que, nessa condição, entrega-lhe a coisa; B: correta. De fato, no enunciado proposto pela questão, o agente, mediante emprego de fraude, consistente em se passar por oficial de justiça, conseguiu, em virtude disso, fazer com que houvesse diminuição da vigilância, pela secretária, dos equipamentos eletrônicos no escritório, aproveitando, então, para subtrair o notebook e o tablet. Trata-se de caso típico de furto qualificado mediante fraude (art. 155, § 4º, II, do CP). A falsificação do crachá foi meio indispensável para a prática do furto, ficando, pois, por este absorvido (princípio da consunção); C: incorreta, pois, no caso apresentado, não se vislumbra a existência de relação de confiança entre agente delitivo e vítima; D: incorreta, pois um “crachá” não é considerado um documento público, vale dizer, emanado de um agente público. Logo, não se cogita da prática de falsificação de documento público. Ainda que se entenda que o “crachá” é um “documento” de identificação, o enunciado não aponta que houve a “falsificação de um crachá verdadeiro”, não se conseguindo, pois, afirmar, se a conduta do agente caracteriza uso de documento falso. Por fim, no tocante ao estelionato, explicou-se no comentário à alternativa “A” a razão pela qual este crime não está caracterizado no caso sob exame; E: incorreta, invocando-se, para tanto, as razões trazidas no comentário à alternativa “D”. 



Gabarito “B”




			(Delegado Federal – 2004 – CESPE) Julgue o item seguinte. 

			(1)	Com a utilização de uma arma de brinquedo, João subtraiu de uma pessoa o relógio e a carteira contendo documentos pessoais, cartões de crédito e R$ 300,00 em espécie. Nessa situação, de acordo com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ), João responderá por crime de roubo qualificado pelo emprego de arma.

			O emprego de arma de brinquedo não constitui a causa de aumento de pena do art. 157, § 2º-A, I, do CP. A propósito, a Súmula 174 do STJ foi cancelada. 



Gabarito 1E




			(Delegado Federal – 2002 – CESPE) Julgue o seguinte item.

			(1)	Considere a seguinte situação hipotética. Sílvio interceptou o veículo de Mariana e, mediante grave ameaça exercida com o emprego de um revólver, privou-a de sua liberdade de locomoção. O fato ocorreu em Brasília – DF. Oito horas após a abordagem, Sílvio entrou em contato com a família de Mariana e exigiu como condição para libertá-la a importância de R$ 150.000,00 em dinheiro, a ser entregue na cidade de Goiânia – GO. No dia seguinte, enquanto Mariana permaneceu no cativeiro em Brasília, Sílvio deslocou-se até a cidade de Goiânia, onde foi preso em flagrante no momento em que iria receber o dinheiro do resgate. Nessa situação, Sílvio responderá pelo crime de extorsão mediante sequestro, na forma consumada.

			1: correta, visto que, de fato, o crime de extorsão mediante sequestro, tipificado no art. 159 do CP, consuma-se no exato momento em que a vítima é arrebatada do seu meio normal de circulação, tendo sua liberdade privada. O fato de ter havido a solicitação de resgate, como condição para a libertação da vítima, demonstra a real intenção do agente, qual seja, a de auferir ganho patrimonial. Ressalte-se que o fato de haver o recebimento de resgate, pelo sequestrador, é considerado mero exaurimento do crime, consumado, repita-se, com a privação da liberdade da vítima. O crime em questão é considerado formal. 



Gabarito 1C




			(Delegado Federal – 2002 – CESPE) Julgue o seguinte item.

			(1)	Dorival alienou a Joaquim uma quitinete de que era proprietário, recebendo, no ato da lavratura da escritura de compra e venda, a importância de R$ 50.000,00 em dinheiro. Por estar passando por sérias dificuldades financeiras, Dorival, no mesmo dia, vendeu a mesma quitinete a Magda, recebendo, pela transação, a importância de R$ 40.000,00. Magda dirigiu-se ao cartório de registro de imóveis e providenciou a transcrição da escritura de compra e venda. Joaquim, quando tentou registrar a sua escritura, verificou que tinha sido vítima de uma fraude e dirigiu-se à autoridade policial, apresentando uma delatio criminis. A autoridade policial instaurou inquérito policial e indiciou Dorival pela prática do crime de estelionato, na modalidade de disposição de coisa alheia como própria. Sabendo que, para ocorrer a aquisição da propriedade imóvel, é necessária a transcrição do título de transferência no registro de imóveis, então, nessa situação, Dorival não praticou a infração penal pela qual a autoridade policial o indiciou.

			1: correta, visto que a alienação de coisa imóvel somente se materializa com a transcrição do título aquisitivo no Cartório de Registro de Imóveis competente. Ora, se Dorival fez lavrar duas escrituras de compra e venda de sua quitinete, tendo como compradores Joaquim e Magda, mas sem que tenha havido a transcrição dos títulos aquisitivos no registro imobiliário, Dorival continuou como “dono” do bem, motivo pelo qual não restou tipificado o crime de disposição de coisa alheia como própria (art. 171, § 2º, I, do CP). 



Gabarito 1C




			(Delegado/AP – 2010) Relativamente aos crimes contra o patrimônio, analise as afirmativas a seguir:

			I.	No crime de furto, se o criminoso é primário, e a coisa furtada é de pequeno valor, o juiz pode substituir a pena de reclusão pela de detenção. 

			II.	Considera-se qualificado o dano praticado com violência à pessoa ou grave ameaça, com emprego de substância inflamável ou explosiva (se o fato não constitui crime mais grave), contra o patrimônio da União, Estado, Município, empresa concessionária de serviços públicos ou sociedade de economia mista ou ainda por motivo egoístico ou com prejuízo considerável para a vítima. 

			III.	É isento de pena quem comete qualquer dos crimes contra o patrimônio em prejuízo do cônjuge, na constância da sociedade conjugal, desde que não haja emprego de grave ameaça ou violência à pessoa ou que a vítima não seja idosa nos termos da Lei 10.741/2003.

			Assinale:

			(A)	se somente a afirmativa I estiver correta. 

			(B)	se somente a afirmativa II estiver correta. 

			(C)	se somente a afirmativa III estiver correta. 

			(D)	se somente as afirmativas II e III estiverem corretas. 

			(E)	se todas as afirmativas estiverem corretas.

			I: correta (art. 155, § 2º, do CP). Trata-se do crime de furto privilegiado, cujos requisitos são: primariedade do agente e o pequeno valor do prejuízo, que é aquele que não ultrapasse, de acordo com a jurisprudência, a importância de um salário mínimo (que não se confunde com o valor insignificante); II: correta (art. 163, parágrafo único, incisos I, II, III e IV, do CP). Frise-se que com o advento da Lei 13.531, de 7 de dezembro de 2017, nova redação foi dada ao inciso III do parágrafo único do art. 163 do CP, considerando qualificado o dano quando praticado contra o patrimônio da União, de Estado, do Distrito Federal, de Município ou de autarquia, fundação pública, empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviços públicos; III: correta (art. 181, inciso I e art. 183, I e III, do CP). A alternativa trata das hipóteses de escusa absolutória, em que o agente, muito embora pratique um fato típico e antijurídico, é isento de pena (imunidade absoluta). Ainda, há casos previstos no art. 183 do CP, em que não incidirão as escusas. 



Gabarito “E”




			(Delegado/AP – 2010) João e Marcos decidem furtar uma residência. Vigiam o local até que os proprietários deixem a casa. Tentam forçar as janelas e verificam que todas estão bem fechadas, com exceção de uma janela no terceiro andar da casa. Usando sua habilidade, João escala a parede e entra na casa, pedindo a Marcos que fique vigiando e avise se alguém aparecer. Enquanto está pegando os objetos de valor, João escuta um barulho e percebe que a empregada tinha ficado na casa e estava na cozinha bebendo água. João vai até a empregada (uma moça de 35 anos) e decide constrangê-la, mediante grave ameaça, a ter conjunção carnal com ele.

			Logo após consumar a conjunção carnal, com a empregada e deixá-la amarrada e amordaçada (mas sem sofrer qualquer outro tipo de lesão corporal), João termina de pegar os objetos de valor e vai ao encontro de Marcos.

			Ao contar o que fez a Marcos, este o chama de tarado e diz que nunca teria concordado com o que João fizera, mas que agora uma outra realidade se impunha e era preciso silenciar a testemunha. Marcos retorna à casa e mesmo diante dos apelos de João que tenta segurá-lo, utiliza uma pedra de mármore para quebrar o crânio da empregada. Ambos decidem ali mesmo repartir os bens que pegaram na casa e seguir em direções opostas. Horas depois, ambos são presos com os objetos.

			Assinale a alternativa que identifica os crimes que cada um deles praticou.

			(A)	João: furto qualificado e estupro. Marcos: furto qualificado e homicídio qualificado. 

			(B)	João: furto qualificado, estupro e homicídio simples. Marcos: furto qualificado, estupro e homicídio qualificado. 

			(C)	João: furto simples e estupro. Marcos: furto simples e homicídio qualificado. 

			(D)	João: furto simples, estupro e homicídio qualificado. Marcos: furto qualificado, estupro e homicídio simples. 

			(E)	João: furto qualificado e estupro. Marcos: furto simples e homicídio qualificado.

			No caso em questão, João e Marcos, em concurso de pessoas, devem responder por furto qualificado, mediante escalada (art. 155, § 4º, II e IV, do CP), uma vez que para adentrar na residência, João escalou a parede da casa e entrou por uma das janelas, no terceiro andar, que estava aberta, enquanto Marcos ficava vigiando do lado de fora. Assim, João ingressou no local do furto por uma via de acesso anormal, mediante um esforço também anormal, em que pese sua habilidade. No tocante aos crimes de estupro e homicídio qualificado, deve-se analisar a questão da cooperação dolosamente distinta (art. 29, § 2º, do CP), haja vista que ausente o vínculo subjetivo de João com relação ao homicídio qualificado da empregada, tendo pedido a João que não a matasse. De igual modo, não houve a atuação consciente de Marcos no sentido de contribuir para a conduta de João quanto ao delito de estupro, até mesmo porque não sabia que havia alguém no interior da residência.



Gabarito “A”




			(Delegado/AP – 2006 – UFAP) Analise as assertivas e assinale a alternativa correta:

			I.	De acordo com o STF e o STJ, para o reconhecimento da causa de aumento do repouso noturno, não tem qualquer importância o fato de a casa, onde ocorreu o furto, estar habitada e seu morador dormindo. 

			II.	Para o STF, há crime de latrocínio consumado quando o homicídio se consuma, ainda que não realize o agente a subtração de bens da vítima. 

			III.	O pagamento de cheque emitido sem provisão de fundos, após o recebimento da denúncia, não obsta ao prosseguimento da ação penal, consoante o STF.

			(A)	Estão corretas todas as alternativas. 

			(B)	Estão erradas todas as alternativas. 

			(C)	Estão corretas apenas as alternativas II e III. 

			(D)	Está correta apenas a alternativa I. 

			(E)	Está correta apenas a alternativa III.

			I: correta (art. 155, § 1º, do CP). De fato, segundo entendimento dos Tribunais Superiores, o crime de furto será majorado pelo repouso noturno quando ocorrer no período em que, de acordo com o costume do local, as pessoas estejam repousando, pouco importando se a residência é ou não habitada ou se há ou não moradores dormindo em seu interior; II: correta (Súmula 610 do STF). O crime de latrocínio somente se consuma com a morte, havendo ou não subtração consumada; III: correta (art. 171, § 2º, VI, do CP e Súmula 554 do STF). Quando houver o arrependimento pelo agente, o qual realiza o pagamento de cheque emitido sem provisão de fundos, até o recebimento da denúncia, haverá a extinção da punibilidade. Se após o recebimento da denúncia, a ação penal terá prosseguimento, podendo caracterizar tão somente circunstância atenuante genérica, acarretando a diminuição da pena (art. 65, III, “b”, do CP). Tal causa extintiva da punibilidade se aplica ao tipo penal previsto no art. 171, § 2º, VI, do CP e não no tipo fundamental de estelionato. 



Gabarito “A”




			(Delegado/BA – 2008 – CEFETBAHIA) Empregada doméstica, na ausência de seus patrões, recebe seu namorado que se aproveitando do “vacilo” dela, furta uma cópia da chave do apartamento onde ela trabalha. Dias depois, ele, se aproveitando da ausência de pessoas no apartamento, nele adentra usando a cópia da chave e furta várias joias dos patrões da namorada.

			Com base nesse caso, a empregada doméstica

			(A)	deve ser responsável pelo furto como partícipe. 

			(B)	é coautora no furto. 

			(C)	é a única pessoa responsável pelo furto. 

			(D)	é autora intelectual do furto. 

			(E)	não será responsável pelo furto.

			A empregada não será responsável pelo furto. Isso porque não estão presentes os requisitos do concurso de pessoas, que são: pluralidade de agentes, relevância causal das condutas, vínculo subjetivo e unidade de infração penal. No caso, em que pese haver, aparentemente, unidade de infração penal e pluralidade de pessoas, não há vínculo subjetivo, nem relevância causal das condutas. A empregada não sabia que o namorado havia feito uma cópia da chave do apartamento de onde ela trabalha, nem tampouco sabia que iria realizar o furto, ou seja, não houve prévio ajuste quanto ao resultado e também não houve anuência ou adesão à vontade do outro. Não houve nenhuma colaboração da empregada para a conduta do namorado, não podendo ser responsabilizada como partícipe, nem como coautora do furto. De igual modo, a empregada não é autora intelectual do furto, na medida em que não planejou mentalmente o delito. Assim, diante da ausência dos requisitos do concurso de pessoas, conclui-se que a empregada não será responsável pelo furto perpetrado por seu namorado. 



Gabarito “E”




			(Delegado/BA – 2006 – CONSULPLAN) Carlos, portando uma arma de fogo, às 2 horas da manhã, entra em uma casa sem nenhum obstáculo, onde os moradores estão dormindo, e ali furta vários objetos de valor econômico. Marque a alternativa correta:

			(A)	Carlos responderá por furto qualificado pelo emprego de arma. 

			(B)	Carlos responderá por furto simples. 

			(C)	Carlos responderá por furto qualificado pela escalada. 

			(D)	Carlos responderá por furto privilegiado. 

			(E)	N. R. A.

			Trata-se, no caso, do crime de furto praticado durante o repouso noturno (art. 155, § 1º, do CP), uma vez que Carlos, portando uma arma de fogo, ingressou na residência das vítimas às 2 horas da manhã, quando estavam repousando. Importante salientar que o repouso noturno somente se aplica ao crime de furto simples, não se aplicando nas modalidades de furto qualificado (art. 155, § 4º e § 5º, do CP), por interpretação lógica (se o legislador disciplinou a modalidade qualificada após o repouso noturno é porque quis que somente fosse aplicado ao caput do art. 155). Assim, o emprego de arma e a escalada podem ser considerados nas circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP. 



Gabarito “E”




			(Delegado/CE – 2006 – CEV/UECE) Marque a opção verdadeira.

			(A)	Segundo a jurisprudência do STJ, o uso de arma de brinquedo é equiparado ao uso de arma de fogo, qualificando o crime de roubo. 

			(B)	A extorsão mediante sequestro é crime de natureza permanente e sendo crime contra o patrimônio tem sua consumação quando o valor do resgate é efetivamente pago, pois é nesse momento que ocorre o concreto dano ao patrimônio. 

			(C)	A ação penal nos crimes contra o patrimônio é sempre pública, já que o objeto jurídico tutelado é o valor coletivo e não os bens particulares. A ação penal neste caso poderá ser incondicionada ou condicionada à representação. 

			(D)	De acordo com a doutrina pátria, para a caracterização do crime de apropriação indébita o agente deve agir inicialmente com boa-fé sobre a coisa, passando a deter o animus de inverter a condição de propriedade sobre a coisa após detê-la em seu poder, passando a praticar atos típicos de proprietário.

			A: incorreta. Segundo o entendimento já superado do STJ (súmula 174 foi cancelada), a arma de brinquedo, por possuir poder intimidatório com relação à vítima, a qual não conseguia resistir, caracterizava a majorante do crime de roubo. Todavia, o atual entendimento é o de que a arma de brinquedo, por não possuir potencialidade lesiva, não sendo idônea a lesionar a integridade física da vítima, somente caracteriza a grave ameaça do crime de roubo e não a sua majorante, pelo princípio da lesividade; B: incorreta, pois o crime de extorsão mediante sequestro se consuma com o arrebatamento (privação da liberdade) da vítima, condicionada à satisfação da exigência do resgate, por se tratar de crime formal. O fato de ser um crime permanente permite que a sua consumação se protraia no tempo, por vontade do agente. O recebimento do valor do resgate caracteriza tão somente o exaurimento do crime; C: incorreta, uma vez que o crime de dano simples (art. 163 do CP) e dano qualificado por motivo egoístico ou com prejuízo considerável para a vítima (art. 163, parágrafo único, IV, do CP), que são espécies de crime contra o patrimônio, somente se procedem mediante queixa (art. 167 do CP). As demais espécies de dano se procedem mediante ação penal pública incondicionada. Cumpre ressaltar que, quando cabível, é possível a aplicação da escusa absolutória relativa (art. 182 e 183 do CP), que também trata da ação penal nos crimes contra o patrimônio, de forma genérica; D: correta. De fato, a apropriação indébita pressupõe a entrega do bem com posse desvigiada, fazendo-o de forma livre, espontânea e voluntária. Ou seja, o agente recebe o bem com uma posse lícita. Ainda, o recebimento da posse lícita deve ser de boa-fé, sendo que o dolo de inverter a posse é posterior ao recebimento do bem (se o dolo é anterior e o agente se utiliza de fraude para a entrega do bem, há o crime de estelionato e não apropriação indébita). 



Gabarito “D”




			(Delegado/DF – 2004) Quem influi para que terceiro de má-fé adquira produto de crime, pratica

			(A)	receptação própria;

			(B)	receptação imprópria;

			(C)	receptação privilegiada;

			(D)	receptação culposa;

			(E)	participação em receptação.

			A: incorreta (art. 180, 1ª parte, do CP); B: incorreta (art. 180, 2ª parte, do CP); C: incorreta (art. 180, § 5º, 2ª parte, do CP); D: incorreta (art. 180, § 3º, do CP); E: correta. O tipo penal previsto no art. 180, 2ª parte, do CP determina que, o agente que influir para que terceiro, de boa-fé, adquira, receba ou oculte, o produto do crime, responderá por receptação imprópria. Assim, somente caracteriza a receptação imprópria quando houver boa-fé. Se houver má-fé, configurará a receptação própria, pois o terceiro agirá como receptador próprio e aquele que influir na sua conduta responderá por participação no delito. 



Gabarito “E”




			(Delegado/DF – 2004) Em uma loja de roupas femininas, Fulana pede para experimentar uma blusa e, enquanto distrai a vendedora, desviando a sua atenção para outra cliente, guarda a peça em sua bolsa, fugindo em seguida. Trata-se da hipótese de

			(A)	furto qualificado mediante destreza.

			(B)	furto qualificado mediante fraude.

			(C)	apropriação indébita.

			(D)	estelionato.

			(E)	fraude ao comércio.

			A: incorreta (art. 155, § 4º, II, do CP). A destreza é a habilidade que o agente possui de subtrair o bem sem que a vítima perceba, sem se utilizar da fraude, como ocorre, por exemplo, no caso em que o agente furta a carteira da vítima no interior de um ônibus, sem que ela perceba; B: correta (art. 155, § 4º, II, do CP). A fraude é qualquer artimanha utilizada para viabilizar o furto, retirando a vigilância sobre a coisa. No caso em questão, o agente pediu para experimentar uma blusa e, enquanto distraiu a vendedora, desviando a sua atenção para outra cliente, guardou a peça em sua bolsa. Ou seja, utilizou-se da fraude para distrair a vendedora e retirar a vigilância sobre a coisa, oportunidade em que realizou a subtração e fugiu; C: incorreta (art. 168 do CP). Na apropriação indébita, o agente recebe a posse desvigiada do bem estando de boa-fé, sendo que o dolo de inversão da posse somente ocorre em momento posterior, quando se recusa em restituir o bem ou pratica atos de disposição; D: incorreta (art. 171 do CP). No caso do estelionato, o agente emprega a fraude e em razão disso é que a vítima lhe entrega a posse desvigiada do bem, ou seja, permite que seja retirado o bem do local. O agente enganou a vítima para obter a posse desvigiada do bem e não para realizar a subtração. Se a posse é utilizada para retirar o bem da esfera de vigilância da vítima, há furto mediante fraude, pois a posse é vigiada, e não estelionato. No que toca ao delito de estelionato, é importante que se diga que a Lei 13.964/2019 alterou a natureza da ação penal neste crime, que passa a ser pública condicionada à representação do ofendido, conforme impõe o art. 171, § 5º, do CP (inserido pelo pacote anticrime). Este mesmo dispositivo, no entanto, estabelece exceções (hipóteses em que a ação penal será pública incondicionada), a saber: quando a vítima for: a Administração Pública, direta ou indireta; criança ou adolescente; pessoa com deficiência mental; ou maior de 70 anos ou incapaz; E: incorreta (art. 175 do CP), uma vez que a fraude é utilizada para enganar o adquirente ou o consumidor, e não o vendedor. 



Gabarito “B”




			(Delegado/DF – 2004) Fulano pede a Beltrano, seu amigo de longa data, que guarde em sua casa um computador de sua propriedade, até que volte de uma viagem que fará para a Europa. Dias após ter recebido o aparelho de boa-fé, quando Fulano já se encontrava no passeio, como se fosse seu, Beltrano vende o computador para terceira pessoa. A conduta de Beltrano se amolda à prática de:

			(A)	receptação;

			(B)	receptação qualificada;

			(C)	furto;

			(D)	apropriação indébita;

			(E)	estelionato.

			A e B: incorretas, pois não se trata de produto de crime (art. 180 do CP); C: incorreta, pois houve a entrega desvigiada do bem, de boa-fé, por Fulano a Beltrano, o que descaracteriza o crime de furto, que pressupõe a posse vigiada do bem (art. 155 do CP); D: correta (art. 168 do CP). A apropriação indébita ocorre quando a própria vítima entrega a posse desvigiada do bem, de forma livre, consciente e espontânea, autorizando a retirada do bem do local. A entrega não pode decorrer de coação (crime de extorsão), nem de fraude (crime de estelionato). Assim, a posse é lícita, sendo que o crime somente ocorre em momento posterior, quando o agente inverte o ânimo em relação ao bem, recusando-se a restituição ou praticando atos de disposição do bem, sem autorização, como ocorreu no caso em questão (Beltrano vendeu o computador de Fulano para terceira pessoa sem estar autorizado); E: incorreta (art. 171 do CP). Em que pese no estelionato a posse também ser desvigiada, é indispensável que a entrega do bem tenha ocorrido em razão de a vítima ter sido enganada pela fraude. Ou seja, o dolo de assenhoreamento do bem é anterior à conduta, o que não ocorre com a apropriação indébita, cujo dolo de inversão da posse é posterior à entrega do bem de boa-fé. 
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